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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil representativa da

categoria que especifica, inscrita no CNP] sob o nO 64.711.260/0001-58,

com sede no SCN Quadra 06, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, Sala 908,

Brasília-DF, por meio de seu advogado abaixo assinado e com escritório no

endereço referido no rodapé da página, vem, respeitosamente, impetrar

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR

em face de ato absolutamente ilegal da MINISTRA CHEFE

DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, com endereço

para notificação no Palácio do Planalto 4° Andar, CEP: 70150-900 _

. Brasília - DF, em virtude de ter nomeado para o cargo de DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE GESTAO DA DÍVIDA ATIVA DA UNIAo

cidadão alienígena â carreira efetiva de Procurador da Fazenda Nacional.

I - A QUESTÃO

o ato ora impugnado é a nomeação pela autoridade coatora

para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa da

União, do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardozo, cidadão absolutamente

alienigena aos quadros efetivos de Procurador da Fazenda Nacional (ato

publicado no DOU de 27/02/2009, Seção 02, pago 02 - Doc. 3).
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Aprioristicamente é bom deixar claro que não se insur

impetrante contra aspectos qualitativos pessoais do Diretor nomeado

sim contra o fato da nomeação para cargo de suma importância pa

Fazenda Nacional, como o é O de gestão da divida ativa, ter recaído sob

pessoa não integrante do quadro efetivo da advocacia pública, em especial

de procurador da fazenda nacional e sequer inscrito na Ordem dos

Advogado s do Brasil.

A gestão da divida ativa é o dos principais misteres, senão a

maIS importante função da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

PGFN. Não é por acaso que o constituinte originário institui expressa

proteção a tal atividade e insculpiu tal competência de forma exclusiva à

PGFN, conforme se depreende da análise do art. 131, po da Carta Magna,

in verbis:

"~ 3° - Na execução da divida ativa de natureza
tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em le!'''

Ressalte-se ainda. conforme se demonstrará. que o cargo

em questão é de dires;ão e consultoria jurídicas e está sendo ocupado

por cidadão que sequer é advogado inscrito na Ordem dos Advogados

do Brasil - Seccional do Distrito Federal (Certidão - Doc 4). E

mesmo se quisesse não poderia ter tal inscris;ão, até porque o referido

gestor é auditor da Receita Federal do Brasil. cargo este que

apresenta incompatibilidade absoluta com advocacia. o que impede a

obtens;ão ou manutens;ão de inscris;ão na OAB.

Restará demonstrado na presente impetração que a gestão da

dívida ativa, atividade de suma importância para a coletividade, não pode

ficar a cargo de cidadão alienígena aos quadros efetivos de Procurador da

Fazenda Nacional. A gestão da dívida ativa é a "espinha dorsal" da Fazenda

Nacional. É importante frisar ainda que se encontra também sobre a

direção do gestor em questão a Coordenação-Geral de Grandes

Devedores. Assim, num só ato a autoridade coatora nomeou cidadão

que não é membro efetivo da PGFN e que sequer é advogado, para
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ocupar cargo de direção jurídica que rem
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sob se comando t dosO gp OO 4
Procuradores da Fazenda Nacional que atuam na gestão da ins

na arrecadação e ajuizamento da dívida ativa da União, bem como é

dirigente jurídico de todos os membros da PGFN que atuam na

cobrança dos grandes devedores.

Tal ato não causa somente insurgência, mas verdadeira

indignação, não só de toda a carreira, mas certamente de todos

aqueles da sociedade que tiverem plena consciência do ocorrido.

Colocar tais atividades de absoluto interesse público sob a

batuta, de pessoa cuja permanência na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional depende da lealdade direta à autoridade superior e alinhamento

com as diretrizes políticas desta, significa retroceder ao absolutismo, onde

o que contava não era o interesse público, ou as garantias do administrado

- mas a fidelidade ao rei.

II - DA LEGITIMIDADE DO SINPROFAZ PARA A IMPETRAÇÃO

A Legitimidade do Sindicato Nacional dos Procuradores da

Fazenda Nacional - SINPROFAZ, para a presente impetração dessume-se

da própria Constituição Federal (Art .. 8°, IlI) quando impõe que "III _ ao

sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou

adminis trativas.".

A jurisprudência pátria, não sendo diferente perante esse Col.

Tribunal, de forma mansa e pacifica, por conta da expressa disposição

constitucional, tem reconhecido a legitimação extraordinária dos sindicatos

para o manejo de medidas judiciais na defesa de interesses individuais ou

coletivos de seus integrantes, mesmo quando não haja autorização

especifica dos substituídos ou da relação nominal deles, nos termos do art.

80, inc. lII, da CF /88, e do art. 240, alínea "a", da Lei 8.112/90, a teor dos
seguintes precedentes:

"EMENTA: PROCESSO CIVIL. SINDICATO. ART. 80,

III DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEGITIMIDADE.
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SUBSTITUIÇAo PROCESSUAL. DEFESA DE DIRE TOS O O O 5
E INTERESSES COLETIVOS OU INDIVID

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. O artigo 8°. 111

da Constitui~ão Federal estabelece a legitimidade

extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os

direitos e interesses coletivos ou individuais dos
integrantes da categoria que representam. Essa
legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e

a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por

se tratar de típica hipótese de substitui~ão processual. é

desnecessária qualquer autoriza~ão dos substituídos.

Recurso conbecido e provido. (STF - RE 193.503 / SP _

Relator p/ Acórdão Min.: ]OAQUIM BARBOSA, D] e-087

DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-08-2007)

"ADMINISTRA TIVO E PROCESSUAL CIVIL _ RECURSO
ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO _ ART. 535
DO CPC VIOLAÇÃO INEXISTENTE SERVIDOR
PÚBLICO - SINDICATO - AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO _
DEFESA DE INTERESSES DOS FILIADOS
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO OU RELAÇÃO
DOS SUBSTITUÍDOS LEG ITIMIDADE ATIV A AD
CAUSAM - LEI 8073/90 ART. 2°_A DA LEI 9494/97 _
PRE]UDICIALIDADE RESTRIÇÃO QUANTO A
EXECUÇÃO POR ARBITRAMENTO
INAPLICABILIDADE - ART. 604, DO CPC - DISSÍDIO
PRETORIANO COMPROVADO.

1 - Esta Turma tem entendido, reiteradamente, que, a teor do
art. 255 e parágrafos, do RIST], para comprovação e
apreciação da divergência jurisprudencial, devem ser
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou
assemelham os casos confrontados, bem como juntadas cópias
integrais de tais julgados ou, ainda, citado repositório oficia!
de jurisprudência. Ocorrendo isto na espécie, possivel
conhecer da divergência aventada.
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2 - Não há ofensa ao ar!. 535 do CPC, quando o v. ac' rdfi:{) O O O 6
embargado apreciou a matéria trazida na apelação, segun
ótica, encerrando, assim, a prestação jurisdicional.

3 - A Lei n° 8.073/90 (art. 3°), em consonância com as
normas constitucionais (art. 5°, incisos XXI e LXX,
CF /88), autorizam os sindicatos a representarem seus
filiados em juízo, quer nas a~ões ordinárias, quer nas
seguranças coletivas, ocorrendo a chamada substituição
processual.

Desnecessária. desta forma. autoriza~ão expressa ou a
rela~ão nominal dos substituídos (cf. STF, Ag. Reg. RE
225.965/DF e STJ, RMS n° 11.055/GO e REsp. nO 72.028/RJ).

4 - Não havendo necessidade de autorização com base na
Lei 8073/90, fica prejudicado o exame de alegação de ofensa
ao ar!. 2°_A da Lei 9.494/97. (... )

(STJ - REsp 547690/RS, ReI. Min.: JORGE SCARTEZZINI,
DJ 28.06.2004 p. 396)

Noutro giro, o estatuto do SINPROFAZ (artigo 3°, inciso 1-

Doc), faz constar expressa autorização para a atuação em substituição aos
sindicalizados, analise-se:

"Art. 3° .

I - representar e defender os interesses e direitos

coletivos e individuais dos filiados, relativos à sua

atividade profissional e compatíveis com o interesse geral

da categoria, perante autoridades administrativas ~
judiciárias" .

Ressalte-se que não obstante fosse despicienda autorização

específica para a impetracão em espécie conforme se depreendeu dos

'ul ados colacionados em virtude da extrema im ortância ue a uestão

a resenta ara toda a carreira a inter asi ão deste Mandado de Se utan a

foi deliberada em Assembléia Geral Ordinária _ AGO (ata da assembléia _
doc. 5).

Trata-se na espéCIe de medida que visa defender nítido e

legítimo interesse coletivo da categoria, consubstanciado na defesa da
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principal atividade profissional da categoria gue é a gestão da dívida a

Conforme se verificará nos tópicos seguintes, as atribuições do carg

Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa é justamente o de

coordenar e gerir a atividade de centenas de Procuradores da Fazenda

Nacional em um dos principais múnus públicos da Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional gue é a dívida ativa da União. O cargo em guestão,

portanto, tem como prerrogativa a gestão da atividade dos próprios

procuradores da fazenda nacional em um de seus principais misteres.

Delegar tal função a membro alienígena ao corpo efetivo da PGFN é o

mesmo gue delegar a atribuição, por exemplo, de Vice-Presidente de um

determinado Tribunal a cidadão gue não integre o corpo daguele tribunal,

simplesmente em razão de "conjunturas políticas",

É bem verdade gue em muitos casos a representação

extraordinária sindical tem sido suscitada em questões atinentes a direito

de ordem financeira (discussão. acerca de gratificações, indenizações,

promoções, etc) dos associados. Contudo, o presente caso representa, no

entender do impetrante, a própria essência da atividade sindical gue, na

espécie, é a luta pela defesa das funções gue foram outorgadas pela própria

Constituição aos procuradores da fazenda nacional. Ao garantir o

cumprimento do desiderato constitucional, Vossa Excelência vai estar não

só fazendo cumprir a Constituição, como também garantindo gue a gestão

da dívida ativa da União gue importa a toda a coletividade, não figue

jungida a sabores políticos, mas sihJ seja gerida por agueles gue prestaram

concurso para o cumprimento de tal mister constitucional.

Assim, como não há de se cogitar em juiz ad hoc por carência

de magistrados ou por guestões políticas, em Ministério Público ad hoc, em

virtude da não realização de concursos, ou do pequeno número de

aprovados, de idêntica forma não se pode cogitar em Procurador da

Fazenda ad hoc por essas razões.
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III - DA COMPETtNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JU TI~X O O O 8
PARA PROCESSAR E JULGAR O PRESENTE WRIT

o mandado de segurança impetrado pelo SINPROFAZ é

contra ato da MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA que no uso de suas atribuições nomeou

o Senhor Paulo Ricardo de Souza Cardoso para exercer o cargo de Diretor

do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, conforme se

depreende da publicação do ato de nomeação anexo (doc. 3).

É inconteste, da análise do documento referido supra, que o

ato de nomeação, ato coator, partiu da Ministra de Estado em referência,

autoridade coatora. Ressalte-se ainda que tem a referida autoridade

competência para destituir o referido cidadão do cargo para o qual foi

nomeado, exoneração esta que é o pedido formulado no presente mOl1damus.

Noutro giro, a competência para processar e julgar mandado

de segurança é definida em função da qualificação (federal, estadual ou

municipal) e da hierarquia da autoridade pública. A Constituição Federal

confere competência para esse Superior Tribunal de Justiça para processar

e julgar os Mandados de Segurança aviados contra atos dos Ministros de

Estado conforme se denota do art. 105, I, "b", in verbis:

Art. t05, I, "b", CF /88 - Compete ao Superior Tribunal de

Justiça processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança

contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do

Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal;

o remédio heróico ora examinado, portanto, se enquadra em

perfeita consonância com os ditames Constitucionais, restando perfeita a

imputação à Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da

República como autoridade coatora e correta a fixação do Superior

Tribunal de Justiça como órgão competente para processar e julgar o writ.
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IV DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE DIRETOR 00 O O O 09
DEPARTAMENTO DE GESTÁO DA DíVIDA ATIVA DA UNIÁO

A esttututa da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional _

PGFN era regida pelo Decreto n° 6.661 (doc. 6), de 25 de novembro de

2008, revogado pelo Decreto n° 6.764 (doc. 7), de 10 de fevereiro de

2009. Até a edição deste último Decreto em fevereiro de 2009 a PGFN

apresentava sua cúpula estruturada e ocupada da seguinte forma':

"Procurador-Geral da Fazenda Nacional
Luis Inácio Lucena Adams

Procuradores-Gerais Adjuntos
Adriana Queiroz de Carvalho
Rosangela Silveira de Oliveira

Agostinho do Nascimento Netto
Luiz Dias Martins Filho

Coordenação-Geral de Administração e Planejamento
(CAP)

Denise de Moraes Petroni

Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Liana do Rêgo Motta Veios o

Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)
Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy

Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União (CDA)
Nélida Maria de Brito Araújo

Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD)
Marciane Zaro Dias Martins

Coordenação-Geral Jurídica (CJU)
Ricardo Soriano de Alencar

Coordenação-Geral da Representação Extrajudicial
da Fazenda Nacional (CRE)
Júlio César Gonçalves Correa

I Dados obtidos no relatório de gestão do ano de 2008 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/publicacoes/relatorio-de_
gestaolRELA TORJO _GESTAO _2008_ atualizado_ 08_04 _2009.pdfl
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000010Coordenação-Geral de Operações Financeiras da
União (COF)

Sônia de Almendra Freitas Portella Nunes

Coordenação-Geral da Representação Judicial da
Fazenda Nacional (CRJ)
Cláudio Xavier Seefelder Filho

Coordenação-Geral da Tecnologia da Informação
(CTI)

Clieio Luiz da Costa Vieira"

Antes do advento do Decreto nO 6.764 (Doc. 6), de 10 de

fevereiro de 2009, a PGFN apresentava 4 (quatro) Procuradorias-Gerais

Adjuntas e 10 (dez) Coordenações-Gerais. Com a reestruturação operada

pelo referido decreto, as Coordenações-Gerais permaneceram inalteradas,

inclusive no que diz respeito às atribuições, as Procuradorias-Gerais

Adjuntas foram diminuídas para um número de 3 (três) e foram criados 2

(dois) Departamentos de Gestão: 1) Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União e 2) Departamento de Gestão Corporativa. Este último

Departamento foi ocupado pela Ilma. Sra. Rosangela Silveira de Oliveira,

que anteriormente ocupava o cargo de Procuradora-Geral Adjunta, numa

clara trasladação de postos visto q eu um dos cargos de Procurador-

Geral Adjunto havia

"reestruturação" foi
sido extinto. É nítido que a intenção da

a de tentar maquiar o fato de que o

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, criado, nada

mais é do que uma Procuradoria-Geral Adjunta, com outra

terminologia. Isto porque seria mais gritante ainda o fato de que o

atual Diretor do Departamento de Gestão da Dívida, mesmo não

sendo advogado, muito menos Procurador da Fazenda Nacional,

ocupasse esse mesmo cargo, contudo sob o nomen juris de

Procurador-Geral Adjunto.

É pacifico tanto na doutrina como na jurisprudência que a

terminologia de determinado fato jurídico não se presta a conferir

sua natureza jurídica, e sim o inverso.
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o Departamento de Gestão da Divida Ativa da Un~ãbQ 011
conforme Decreto n° 6.764, de 10 de fevereiro de 2009, em as
seguintes atribuições:

"Ar!. 13. Ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
União compete:

1- planejar, orientar, coordenar e supervisionar as
atividades relativas à apuração, inscrição e cobrança e
estratégias de cobrança referentes à dívida ativa;

II orientar as unidades descentralizadas da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em relação aos
serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de
cobrança referentes à dívida ativa, inclusive quanto ao
fornecimento de certidões de regularidade fiscal e à concessão
e ao controle de parcelamento de débitos;

III - atuar em articulação com a Secretaria da Receita
Federal do Brasil e outros órgãos, visando ao aperfeiçoamento
dos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de
cobrança referentes à dívida ativa, bem assim de arrecadação
de receitas;

IV - propor diretrizes e atos normativos, bem aSSIm
medidas para a racionalização das tarefas administrativas
pertinentes à apuração, inscrição, cobrança e estratégias de
cobrança referentes à dívida ativa;

v - propor medidas de aperfeiçoamento, regulamentação
e consolidação da legislação tributária federal no que se referir
à cobrança da dívida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades
descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
no que se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercâmbio de informações relativas à
execução judicial da dívida ativa com as Secretarias da
Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais ou órgãos
congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios; e

VIII Exercer outras atribuições que lhe forem
cometidas pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional."

o Referido Departamento por sua vez tem sob sua direção

duas Coordenações-Gerais: 1) Coordenação-Geral da Divida Ativa da
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depreende do Anexo II do Decreto nO 6.764. trecho abaixo transcrito:

União e 2 C rden ão-Ger I de

DEPARTAMENTO DE
GESTÃO DA DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO 1

rande

Diretor 101.5

e

Coordenação-Geral
Dívida Ativa da União

Coordenação
Divisão
Serviço

Coordenação-Geral
Grandes Devedores
Divisão
Serviço

da
1
1
2
1
1

de
1
1
1

Coordenador-Geral
Assistente Técnico
Coordenador
Chefe
Chefe

Coordenador-Geral
Chefe
Chefe

101.4
102.1
101.3
101.2
101.1

101.4
101.2
101.1

O Regimento Interno da PGFN publicado no Diário Oficial da

União de 03/07/97, SEÇÃO I P. 14017 (Doc. 8), por sua vez, prescreve

quais são as funções da Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União,

subordinada ao Departamento em questão:

"Ar!. 13. À Coordenação-Geral da Dívida Ativa da
União compete coordenar as atividades pertinentes à
apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da Uníão, afetas
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na esfera
administrativa e na judicial. (Regimento Interno da PGFN
publicado no Diário Oficial da União de 03/07/97, SEÇÃO I
P. 14017)"

Já a Coordenação-Geral acima referida apresenta sob sua
coordenação duas importantíssimas divisões, conforme se depreende do
art. 2° também do Regimento Interno da PGFN:

" Art. 2° A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
- PGFN tem a seguinte estrutura:

(....)
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4 Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União
4.1 - Divisão da Inscrição e Arrecadação _
4.2 -Divisão da Execução Judicial
4.3 - Serviço de Apoio Técnico -SERAT"

A Divisão de Inscrição e Arrecadação, por sua vez,
apresenta as seguintes atribuições:

"Art. 14.
compete:

A Divisão de Inscrição e Arrecadação

I - coordenar as atividades relativas à inscrIção e
arrecadação da divida ativa da União, emitindo ou minutando
pareceres e preparando o expediente;

II - orientar as Procuradorias da Fazenda Nacional,
no que se refere aos serviços de apuração, inscnção e
cobrança da dívida ativa da União, inclusive quanto ao
fornecimento de ce'rtidões negativas ou positivas e à
concessão e ao controle de parcelamentos de débitos;

III - arricular-se com a Secretaria da Receita Federal
e outros órgãos, visando ao aperfeiçoamento dos serviços de
apuração, inscrição e cobrança da divida ativa da União, bem
assim da arrecadação de receitas federais em geral;

IV - acompanhar a estatistica sobre insctlçao e
arrecadação da dívida ativa da União, inclusive com vistas a
estudar e propor diretrizes, medidas e atos normativos
tendentes a aperfeiçoar os respectivos encargos jurídicos;

v - estudar e propor diretrizes e atos normativos,
bem assim medidas para a racionalização das tarefas
administrativas pertinentes à apuração, inscrição e cobrança
da Dívida Ativa da União, inclusive com vistas à organização e
métodos, à padronização de registros, modelos e formulários e
à melhoria da arrecadação em geral;

VI - acompanhar e orientar, do ponto de vista
técnico-jurídico, a execução dos serviços de processamento
eletrônico na inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União,
inclusive determinando o aperfeiçoamento do documentário,
dos bancos de dados e dos relatórios correspondentes e
fiscalizando a implementação dos cálculos respecrivos, bem
assim proceder à avaliação dos respectivos resultados, com
base no estudo analítico e comparado dos quadros estatísticos
e dos relatórios pertinentes;

VII - analisar,
exercício, os quadros

mensalmente e
demonstrativos

ao final de cada
da inscrição e
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MendesllMn
-------- Ad' D

arrecadação da Dívida Ativa da União, tributária ou Pf\
qualquer outra natureza, em todo o País, bem a simO \!,!,J O 1 4
referentes à concessão de parcelamentos de débit s e à
respectiva liquidação;

VIU - analisar, ao final de cada exercicio, a situação
geral da Divida Ativa da União, inscrita e pendente de
cobrança;

IX supervIsIonar a atuação das Procuradorias da
Fazenda Nacional na propositura de execuções fiscais, bem
assim orientá-las relativamente aos cadastros especiais de
créditos da Fazenda Nacional, nos casos de falências,
concordatas, liquidações de empresas, inventários e outros;

X - emitir pareceres sobre pedidos de parcelamento e
de redução ou cancelamento de penalidades e de outros
benefícios fiscais, formulados na via administrativa ou judicial
e concernentes a débitos inscritos como dívida ativa da União;

XI - estudar questões suscitadas pelas Procuradorias
da Fazenda Nacional, com relação à apuração, à InscrIção e à
cobrança administrativa da dívida ativa da União;

XU atender a quaIsquer outros encargos
pettinen tes. "

J á a Divisão da Execução Judicial apresenta a s seguintes
atribuições regimentais:

"Art. 15. A Divisão da Execução Judicial compete:

I - coordenar as atividades relativas à execução
judicial da dívida ativa da União, emitindo ou minutando
petições e pareceres, preparando o expediente e propondo o
ajuizamento de medidas judiciais destinadas a garantir a
eficácia da cobrança do débito inscrito;

11 - orientar as Procuradorias da Fazenda Nacional,
no que se refere aos serviços da cobrança judicial da dívida
ativa da União, inclusive quanto à localização de devedores e
levantamento de bens penhoráveis;

UI - estudar questões suscitadas pelas Procuradorias
da Fazenda Nacional, com relação à cobrança judicial da
dívida ativa da União;

IV articular-se com a Coordenação-Geral da
Representação Judicial da Fazenda Nacional, no sentido de
acompanhar, junto ao Superior Tribunal de Justiça e ao
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Mendes I
Advoc

Supremo Tribunal Federal, o andamento de re urs'fjsOO O 1 5
interpostos em execuções fiscais da Dívida Ativa da Uniã

v - promover intercâmbio de informações relativas à
execução judicial da Dívida Ativa da União com as Secretarias
da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou
órgãos congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

VI - fornecer pareceres e subsídios à representação e
defesa judicial da Fazenda Nacional, na hipótese fIo art. 11,
inciso III, quando se tratar de matéria pertinente à apuração,
inscrição ou cobrança da dívida ativa da União;

VII atender a quaisquer outros encargos
pertinentes."

É bom se deixar claro que todas as atribuições acima elencadas

são apenas de uma das duas Coordenações-Gerais que está sob a

direção do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União. A outra

Coordenação-Geral é a de Grandes Devedores, que é umas das mais

importantes, e que se ocupa dos devedores cujos débitos tributários

ultrapassam o montante dez milh.ões de reais. As atribuições do Projeto

Grandes Devedores são regidas pela Portaria PGFN nO 320/2008 (doe. 9) e

representa boa parte da dívida ativa ajuizada e ajuizável.

V - DA IMPOSSIBILIDADE DE OCUPAÇÃO DO CARGO DE

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA

POR CIDADÃO ALIENÍGENA AOS QUADROS EFETIVOS DE

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Da análise das atribuições do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa, depreende-se de forma unívoca que se trata de Procuradoria-

Geral Adjun ta com terminologia de Departamen to. O nome dado a

determinado cargo não tem o condão de alterar sua natureza, sob pena de

se alterar a própria ordem das coisas. É assim desde que mundo é mundo,

"gato'l não é "lebre", somente por vontade da administração. Desde a
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Roma antiga Cícero2 versava: "Se as opiniões e

têm um poder tal que podem mudar a natureza das coisas, porqu

decidiriam que o que é mau e pernicioso seria doravante tido por bom
e salutar".

As funções da advocacia pública devem ser exercidas pelos

advogados públicos efetivos, conforme se extrai do art. 131 da

Constituição, in verbis:

"Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição
que, diretamente ou através de órgão vinculado,
representa a União, judicial e extrajudicialmente,
cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que
dispuser sobre sua organização e funcionamento, as
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do
Poder Executivo.

~ 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o
Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente
da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos,
de notável saber jurídico e reputação ilibada.

~ 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da
instituição de que trata este artigo far-se-á mediante
concurso público de provas e tltulos.

~ 3° - Na execução da dívida ativa de natureza
tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei."

Isto tudo sob pena de transformar a Constituição num mero

"pedaço de papel" nas palavras de Ferdinand Lassalle'. O Supremo

Tribunal Federal por diversas vezes já rechaçou vários tipos de manobras

utilizadas pela administração para ocupar cargos típicos de advocacia

pública com cidadãos alheios à carreira efetiva.

Recentemente, no julgamento da ADI 2.682, acórdão ainda

pendente de publicação, o STF, em decisão irretocável, dispós que não

existia justificativa para que os cargos de Procurador de Estado Chefe

2 Apud, FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, Do Processo Legislativo, 6 ed., ver. E atual., São Paulo:Santiva,2007,p.28.
J HESSE, Konrad, A Força Normativa da Constituição, trad. Gilrnar Ferreira Mendes, Porto Alegre:
Sérgio Antônio Fabris Editor, 1991, p. 9.
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e de Subprocurador Geral do Estado fossem livremente

pelo Governador, isto é, ocupados por cidadãos alienígenas à car

Analise-se notícia da decisão veiculada no informativo do STF de n° 535:

"Quanto ao cargo do Procurador do Estado Corregedor,

tendo em conta as suas atribuições básicas (Lei Complementar

estadual 6/94, art. 29), sobretudo a contida no inciso V _ que

prevê que, em caso de ausência ou impedimento do

Procurador-Geral do Estado, cabe ao Procurador de Estado

- . ,.ID

Corregedor substituí-lo considerou-se justificada a

manutenção da prerrogativa do Governador para nomear

livremente o ocupante desse cargo. No que se refere ao

cargo de Procurador de Estado Chefe, reputou-se não

haver justificativa para que os ocupantes desse cargo

fossem livremente nomeados pelo Governador do Estado,

haja vista serem suas atribuições idênticas às dos demais

Procuradores do Estado, com a diferença de serem

responsáveis por coordenar o trabalho do restante da

equipe (Lei Complementar 6/94, art. 30). Assim,

salientando não haver exercício de qualquer atribuição de

auxiliar imediato do Chefe do Poder Executivo estadual,

mas apenas o desempenho das atividades inerentes ao

regular funcionamento da Procuradora-Geral do Estado,

aplicou-se a jurisprudência do Tribunal segundo a qual

afronta o disposto no arr. 37, II e V, da CF, norma que

cria cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração,

que não possua o caráter de assessoramento, chefia ou

direção. Com base nesses mesmos fundamentos, declarou-

se a inconstitucionalidade dos dispositivos atacados em

relação ao cargo de Sub-Procurador Geral do Estado,

tendo em conta as competências a ele atribuídas no arr. 20

da Lei Complementar 11/96. Vencidos os Ministros Marco

Aurélio e Celso de Mello que julgavam integralmente

procedente o pleito. Outros precedentes citados: ADI

3706/MS (DJE de 5.10.2007); ADI 3233/PB (DJU de
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14.9.2007); ADI 1141/GO (DJU de 29.8.2003); DI 1427

MC/PR (DJU de 8.8.2003); ADI 1269 MC/GO e
25.8.95).

ADI 2682/ AP, reI. Min. Gilmar Mendes, 12.2.2009. (ADI-
2682)

Os motivos pelos quais cargos como o de Diretor do
Departamento de Gestão da Divida Ativa têm que ser ocupados por
membros da advocacia pública federal são muito bem explicitados pelo
seguinte excerto do artigo de MARIO BERNARDO SESTA4:

"Mas a característica especial da Advocacia do
Estado sobressai, evidentemente, no que diz
respeito ao Patrocínio Judicial do interesse
Público porque nessa atividade, os agentes
dela encarregados atuam em nome do Estado.

É secundário o fato de que o administrador
manifesta sua preferência por determinada
argumentação ou determinada postura em juízo; é
irrelevante tal manifestação porque essa
argumentação só chega em Juízo através do
Advogado do Estado e se ele a perfilhar. Em
outras palavras: chega porque ele a perfilhou,

Q Advogado do Estado, no exercício de sua
função básica, não fala ao administrador para
assessorá-lo: fala pelo Estado no processo em
que este for parte, vinculando-o (grifas
editados)

O Advogado Público exerce, em sua atividade, uma função de
controle da administração pública, na medida em que defende o interesse
público, e não o interesse do Governo. Essa função de controle é
incompatível com formas de investidura marcadas pela precariedade, tais
como o comissionamento, a contratação e qualquer outra modalidade de
admissão de advogados que os submeta ã vontade de quem os tenha
contratado ou nomeado. Por isso a indispensabilidade do cargo em questão
ser ocupado por Procurador da Fazenda Nacional.

A manutenção da ocupação do cargo de gestão da divida ativa
por cidadão que não é Procurador da Fazenda Nacional, desnatura por

.j. SESTA, Mário Bernardo, Advocacia de Estado: Posiçào Institucional, Revista de Informação Legislativa.
Brasilia: Senado Federal jan/mar 1993, p. 197.
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completo a essência da própria atividade da PGFN que é mr'to_ MlhO 1 9
explicitada pela professora Mary Elbe': .

"O reconhecimento expresso por parte da lei, do poder
de que os Procuradores da Fazenda Nacional exerçam o
controle dos lançamentos nada mais é do que a possihilidade
dada àqueles para que possam aferir a certeza do lançamento e
submeter o ato de lançamento, mesmo quando resultante de
decisão administrativa já definitiva emanada dos órgãos
julgadores, a novo reexame da sua legalidade (em sentido
amplo), no intuito de evitar que se inscrevam e até sejam
executados créditos tributários ilegais ilegítimos ou viciados o
que demandaria em desprestígio e acarretaria. para a
Administração ônus de sucumbências de ações judiciais
previamente sabidas como interpostas indevidamente. (H.)

Ao Procurador da Fazenda Nacional cabe zelar pelos
interesses da Fazenda e. para alcançar este objetivo, detém o
poder de exerCI CIO do controle com vista ao estrito
cumprimento da legalidade. para cuja obediência também
o r' d ix r in cr v r li x cu ar cr'dito ributário

ilegítimo ou que contrarie disposição de lei pois a ele também
são aplicáveis as disposições da Lei 8.137/90 e o artigo 319 do
Código Penal (.H)

O próprio Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nO 138/97 do
Ministro da Fazenda, prevê mecanismos neste sentido, quando
dispõe, no seu artigo 36, inciso lII, com relação às atividades
de apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União,
que incumbe às Procuradorias da Fazenda Nacional o poder
de:

"e) solicitar, às reparuçoes competentes as providências
cabíveis para sanar as falhas ou irregularidades que verificar
nos processos administrativos examinados para apuração da
certeza e liquidez da dívida ativa da União." (grifos editados).

É de precisão capilar também a lição do professor Marcos
]uruena6 acerca da matéria:

"Em síntese. a ninguém salvo a governos

5 MAL!\., Mary Elbe Gomes Queiroz, Do Lançamento Tributário _ Execução e Controle, São Paulo:
Dialética, 1999, p 175-176.

6 SOUTO, .MarcosJuruena Villela. ° papel da advocacia pública no controle da legalidade da Administração.
Disponível na Internet; <http://www.mundojuridico.adv.br>. Acesso em 19 de maio de 2009,
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t talitários e u corru tos

Advocacia Pública enfraquecida ou esvaziada.

A democracia e o Estado de Direito só se fortalecem

se houver sólidas e não fragmentadas instituições voltadas

para o controle da legalidade, o que exige a garantia
constitucional de um corpo permanente,
profissionalizado, bem preparado, protegido e

remunerado, sem riscos de interferências políticas
in evidas no exercício de fun ões técnicas e
despolitizadas.

Para tanto, a Reforma do Judiciário deve considerar a

autonomia da Advocacia Geral da União e das Procuradorias

dos Estados, o provimento dos cargos de sua estrutura por

profissionais cujo mérito seja atestado em concurso

público e Sua chefia seja exercida por integrantes da

carreira. dotados de mandato fixo e escolhidos por meio

de lista trfplice (dando-se o mesmo tratamento já previsto

no art. 129. $$ l' a 4'). garantida remuneração digna e

idêntica para os subsidios de todas as carreiras jurídicas, posto

que, observadas as limitações orçamentárias de cada entidade

da Federação, não há hierarquia entre as funções de controle

na respectiva esfera de Poder."

Assim, resta demonstrado que nem de soslaio pode prevalecer

a ideia do cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa da

União ser ocupado por servidor alienígena à carreira de Procurador da

Fazenda Nacional, devendo haver ordem à autoridade coatora de pronta

exoneração do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardozo.

VI - O CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO

DA DíVIDA ATIVA SOMENTE PODE SER OCUPADO POR

ADVOGADO LEGALMENTE HABILITADO

Não bastasse o fato do atual Diretor não ser membro efetivo
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da advocacia pública federal, falta-lhe a essência matriz para um cargo de O O O O 21
tal postura, qual seja a inscrição na Ordem dos Advogados do Bras I _

OAB, conforme se depreende com clareza solar do disposto no art. lOdo

Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), iil v"bis:

Art. }O São atividades privativas de advocacia:

II - as atividades de consultoria. assessoria e direção
;urldicas.

O cargo em tela não somente protagoniza a função de direção

jurídica, mas também consubstancia os atributos de consultoria e assessoria

jurídica, especialmente privativos aos advogados legalmente inscritos

na Ordem dos Advogados do Brasil, o que não é o caso do atual

ocupante do cargo, nomeado pelo ato coator, conforme se demonstra por

meio da certidão da OAB (Doc. 4).

Não fosse suficiente toda a ausência de pressupostos para a

ocupação do cargo, mesmo que quisesse exercer a atividade de advogado, o

servidor em questão não poderia. É notório que o mesmo é auditor da

Receita Federal do Brasil, cargo absolutamente incompatível com a

advocacia conforme determina o artigo 28 da Lei 8.906/94:

"Art. 28. A advocacia é incompatlvel, mesmo em
causa própria, com as seguintes atividades:

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham
competência de lançamento, arrecadação ou
fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;n

Esse Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de

analisar questão análoga à presente, em julgado cuja ementa se transcreve:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORA DA JUSTIÇA FEDERAL. REQUISIÇAo PARA
ASSUMIR O CARGO DE CHEFE DA PROCURADORIA
FISCAL DO ESTADO DO AMAPA. INSCRIÇAo DA OAB.
INCOMPATIBILIDADE.

I. O preenchimento de cargos públicos
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Mendes~=-===----- Advocacia e Consultoria

comissionados passa pelo plano da discriciona ieS~ - ~,I O
administrativa quanto à escolha e nomeação d 'I'Wi"O O 2 2
pessoa para seu exercício. Todavia essa !ib rdli<t'e
mini r ti n on r !imi e abel id lei.

Assim, a indica£ão para o exercício da advocacia pública
pressupõe a habilita£ão na Ordem dos Advogados do
Brasil. ou seja. pressupõe tenha o indicado capacidade
postulatória.

2. A nomea.ão para cargo público atinente ao eXerCjCI0
da advocacia pública não obriga a Ordem dos Advogados do
Brasil a inscrever uma pessoa como advogada. porquanto, para
tanto está ela jungida à observação de requisitos constantes
do Estatuto da Advocacia. e. obviamente a existência de
vinculo do candidato com órgão público do Poder Judiciário
constitui impedimento. Inteligência do art. 117. XVIII. da Lei
n. 8.112/90 e do art. 28 IV e ~ 1°. da Lei n. 8.906/94.

3. Os impedimentos constantes do art. 28, IV e ~ 10,
da Lei n. 8.906/94 são objetivos, não cabendo ao
intérprete conjecturar o afastamento dela para propiciar a
inscrição como advogado de servidor público vinculado a
órgão do Poder Judiciário, mesmo que afastado
temporariamente.

4. Recurso especial provido." (RESP n° 544.508, ReI.
Min. João Otávio de Noronha, DJ 19/09/2005).

Pela plena aplicabilidade ao presente caso, importante se faz

transcrever trechos do voto absolutamente preciso do Ministro João Otávio

de Noronha, proferido nos autos do processo acima:

"Tratam os autos da possibilidade de servidora pública
do Poder Judiciário obter registro na Ordem dos Advogados
do Brasil, a fim de que possa exercer o cargo de Procuradora
do Estado do Amapá, para o qual foi requisitada.

As instâncias ordinárias concederam a segurança pleiteada
para que fosse efetuada a inscrição. Entretanto, esse
posicionamento deve ser revisto, uma vez que o exercício da
advocacia é incompativel com o exercício da função pública
atinente ao Poder Judiciário.

Embora me pare£a estranho haja uma servidora
pública ocupante do cargo de técnico judiciário sido
requisitada para assumir o de Procuradora do Estado,
limito a apreciação do recurso especial à possibilidade da
inscrição da recorrida no quadro dos advogados da OAB _
Seção do Amapá, uma vez que o mérito da cessão não
constitui o objeto da presente ação.

A questão da cessão de servidores públicos para outro
órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do
Distrito Federal e dos Municípios, para exercício de cargo em
comissão ou função de confiança (art. 93 da Lei n.
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

STJ - S.jf.)8.112/1990), é daquelas que estão ligadas à conveniê era e
oportunidade do administrador público. Entretan o áI O O 2 3
discricionariedade não constitui uma rerro ativa ela
u I s r oss d tar u I u r ti o e medida
sim uma faculdade concedida por lei para escolher. entre
várias opções - também possibilitadas pela lei - aquela
que julgue mais conveniente. de forma a alcançar a
finalidade que direciona o interesse da Administração.

Nessa perspectiva. a requisição de um servidor
público para ocupar outro cargo público em órgão diverso

até mesmo aqueles de livre nomeação está
condicionada à observância dos requisitos impostos pela
lei. Assim. para se ocupar o cargo de Procurador do
Estado. um dos requisitos que devem ser observados é se
o individuo pode exercer a advocacia. ou seja, se não
possui impedimento para tanto.

No caso, a pessoa selecionada é servidora pública do
Poder Judiciário. Em razão disso, é impedida de exercer a
advocacia, conforme estabelecido pelo art. 117, XVIII, da Lei
n. 8.112/1990 e pelo art. 28, IV e ~ 1°, da Lei n. 8.906/1994,
in verbis:

'Art. 117. Ao servidor é proibido:
XVIII exercer quaisquer atividades que

incompatíveis com o exercício do cargo ou função e
horário de trabalho;'

sejam
com o

'Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa
própria, com as seguintes atividades:

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou
indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que
exercem serviços notariais e de registro.

~ 1° - a incompatibilidade permanece mesmo que o
ocupante do cargo deixe de exercê-lo temporariamente.'

Vale ressaltar que a incompatibilidade é inerente ao
cargo exercido no órgão de origem, não ficando suspensa
com a cessação, ainda que temporária, do exercício da
função na Justiça Federal. Também não prospera o
entendimento esposado pelo Tribunal a quo de que a
incompatibilidade decorrente da possibilidade do tráfico
de influência ficaria afastada, pois a recorrida exerceria
exclusivamente a advocacia pública no Estado do Amapá.

A incompatibilidade é normativa e foi informada por
uma série de inconvenientes, dos quais a possibilidade de
tráfico de influências é apenas um deles, não cabendo ao
intérprete, e muito menos a OAB, conjecturar hipóteses
nas quais essa incompatibilidade estaria afastada, mesmo
havendo vínculo laboral entre o candidato e órgãos do
Poder Judiciário. (... )"
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A advocacia, pois, tanto a particular como a pública,

alicerce do Estado Democrático de Direito e assim fora estipulado tan

Constituição Federal como nas normas infraconstitucionais, devendo as

mesmas serem seguidas e direcionadas a todos da sociedade, evitando-se

qualquer tipo de casuísmo político.

Relevantes, assim, até não mais poder, os fundamentos do
presente mandamus.

VII - DA CONTRARIEDADE A ORIENTAÇÃO NORMATIVA DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Nos termos do Decreto n° 6.764, de fevereiro deste ano, a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conquanto administrativamente

subordinada ao Ministro da Fazenda, é técnica e juridicamente subordinada

ao Advogado-Geral da União.

Compete à PGFN, conforme Decreto citado aCima, dentre

várias atribuições, a de interpretar a Constituição, leis, tratados e

normativos a serem seguidos em suas áreas de atuação e coordenação.

"Art. 9° A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

técnica e juridicamente subordinada ao Advogado-Geral da

União e administrativamente ao Ministro de Estado da

Fazenda, compete:

(...)

VII - fixar, no âmbito do Ministério da Fazenda, a

interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e

demais atos normativos a serem uniformemente seguidos em

suas áreas de atuação e coordenação, quando não houver

orientação normativa do Advogado-Geral da União;"

Significa dizer que o inciso VII atribui à PGFN a consultoria e

o assessoramento jurídico a serem seguidos no âmbito do Ministério da
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Fazenda. Aliás, é o que diz o ~ 2°, do art. 9°, do retromencionado D

"~20 A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
desempenha as atividades de consultoria e assessoramento

jurídicos no âmbito do Ministério, regendo-se, no

desempenho dessas atividades, pelas disposições do

Decreto-Lei no 147, de 3 de fevereiro de 1967, e da Lei

Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. "

Não há dúvidas! As atribuições do cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União importam em

consultoria e assessoramento jurídicos; do contrário, teríamos que admitir

acefalia da PGFN para a consecução de tais atividades.

A consultoria e o assessoramento jurídico _ além de serem

privativas de advogado com inscrição na OAB, como já visto _ são também

subordinadas técnica e juridicamente ao Advogado-Geral da União

Ocorre que a nomeação de um NÃO ADVOGADO, de um

NÃO PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL para o maIS alto cargo

de assessoramento e consultoria jurídica da Dívida Ativa da União

contraria frontalmente o disposto na Orientação Normativa nO 28 da

Advocacia-Geral da União, que pode ser livremente consultada em

(http://www.agu.gov.br/sis temas/ site/Paginasln ternas /N ormasln ternas / A

toDetalhado. aspx?idA to = 189564), abaixo tran scri ta:

"ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 28, DE 9 DE ABRIL DE
2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO INTERINO, no uso das

atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII do art.

4° da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993,
considerando o que consta do Processo n°
00400.012110/2008_77, resolve expedir a presente orientação
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normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos 'ur icOS

enumerados nos arts. 2° e 17 da Lei Complementar nO 73, de
1993:

A COMPETÊNCIA PARA REPRESENTAR JUDICIAL E

EXTRAJUDICIALMENTE A UNIÃO, SUAS

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS, BEM COMO

PARA EXERCER AS ATIVIDADES DE CONSULTORIA

E ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO PODER

EXECUTIVO FEDERAL, É EXCLUSIVA DOS

MEMBROS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E DE
SEUS ÓRGÃOS VINCULADOS."

REFERÊNCIA: art. 131, Constituição Federal; arts. 2°, ~ 50,

20, 49, incisos I, 11, III e ~ 1°, Lei Complementar no 73, de

1993; Parecer AGU/SFT n° 001/2009; Despacho do

Consultor-Geral da União n° 430/2009; Pareceres GQ-77, de

1995, GQ-163, de 1998, e GQ-191, 1999.

Como se vê, Excelentíssimo Ministro, a nomeação de um NÃO

advogado, de um NAo Procurador da Fazenda Nacional, de um NÃO

membro da Advocacia-Geral da União, viola também a Orientação

Normativa da AGU à qual a PGFN deve reverência técnica e jurídica.

A contrariedade à Orientação Normativa, no presente caso,

representa o retorno à Advocacia Pública Federal da utilização de

Procuradores ad hoc, com uma diferença: se no passado tal artifício era um

fato permitido à vista da inexistência de profissionais com habilitação

formal, hoje em dia é injustificável ante a presença de mais de 1.600

Procuradores da Fazenda Nacional aprovados em certame dos mais difíceis

da República, os quais, a propósito, devem ter também habilitação prévia

nos quadros da OAB, bem assim, após aprovação-passe-exercício, manter

tal habilitação na qualidade de advogados que o são.
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Mendes
VIII - DOS FUNDAMENTOS DO PEDIDO LIMINAR

o jumus boni juris é de clareza solar conforme todo o exposto.

Isto, pOIS, tem o pedido alicerce em verdadeiras normas-princípios básicas

de nosso ordenamento, que, dada a sua importância e conteúdo

imperativos, mereceram do legislador constituinte concreção normativo-
positiva.

J á o pericu/um in mora é de evidêncía palmar. A cada dia, ou

pior, a cada hora que o Estado brasileiro permitir a manutenção da afronta

que foi operada pelo ato coator à Constituição, seja em razão do vilipêndio

ao art. 131 e parágrafos, seja por ultrajar os princípios da moralidade e

eficiência pública, há prejuízo irrecuperável à Fazenda Nacional, à

sociedade e propriamente ao Estado Democrático de Direito.

Ressalte-se, ainda, que o próprto ordenamento jurídico, mais

precisamente o Estatuto da OAB, prescreveu quais serIam as atividades

exclusivas de advogados legalmente inscritos. Assim, aquelas atividades de

direção, consultoria e assessoria jurídicas, somente são reconhecidas como

válidas pelo ordenamento brasileiro se laboradas por cidadão que preencha

todos os requisitos exigidos, os quais sejam, ser bacharel em direito e ter

inscri~ão válida na Ordem dos Advogados do Brasil. Isto tudo, sob

pena de ser reconhecida a inexistência do ato praticado por aquele não

legalmente habilitado, em vista do não cumprimento de requisito legal

indispensável.

Os tribunais brasileiros, por exemplo, por diversas vezes já

'- declararam a nulidade, de atos privativo de advogado praticados por

cidadãos não inscritos na OAB.

Os contribuintes bem assessorados, por exemplo, poderão

suscitar não serem cagentes os pareceres jurídicos da PGFN, ou demais

atos privativos de advogados, elaborados pelos membros efetivos da

carreira, contudo submetidos e aprovados por quem sequer é advogado,

como é o caso do ocupante do cargo em questão.
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SINPROFAZ
~

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração. o SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ. entidade civil
representativa da categoria que especifica inscrita no CNPJ sob o n°
64.711.260.260/0001-58, com sede à SCN Quadra 06. Conjunto A. Bloco A. Ed.
Venãncio 3000. Sala 908, Brasília - Distrito Federal, neste ato representada na forma do
seu Estatuto Socia!, nomeia e constitui seus bastante procurador o advogado HUGO
MENDES PLUTARCO brasileiro. casado, inscrito na OABIDF sob o n° 25090 com
escritório profissional no SRTVS, Quadra 701, BI. O. sala 304, Brasília - DF.
conferindo. lhes poderes gerais para o foro, podendo ainda, em conjunto ou
separadamente, acordar, propor quaisquer ações e defender o outorgante nas adversas. e
em especial, ação judicial perante o ST J para obter a destituição do
cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO.

Brasília, 25 de maio de 2009

(
~--~--_ ...•.._-_?'

Presidente do SINPROFAZ

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCN - Quadra 06 . Coni. A . Ed. Venâncio 3000 - Sala 908 . CEPo70716-900. 8rasília.DF . Telefax: (61) 3964.1218

e~moil: sinDrofoz@sinorofaz.org.br . homepoge: 'NWW.sinprofaz.org.br • listo de discussõo: listasinprofoz@yahoogrupos.com.br
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o PRESIDEr.,TE DA REPÚBLICA. no uso da alllbulçAo
que lhe confere o art. 84, Inciso XIII, da Constiruiçio. ~I"e

EXONERAR, ea offido,

dos cargos que exercem no Miniuttio da Defesa e no 1mblto do
Comando da Marinha. 0$ segWnlea oflcílUS_genenlls:

Vicc+Almiranle UM) MARClO MENEZES MENDONÇA. do cargo
de Diretor di: Abastecimento da MarinhtI;

Contra-Almlranl~ (1"1\ JA..••.lIL MERON FILHO. ;>ar. exerçer o Cl1rgo
de D\mor de Abasteçimenlo da Marinha;
Contra-Almirante JOSE ALOYSIO DE MELO Plmo. para t'lcn:cr
o ClITgOde Subchefe do Comando de Operações NavaiS;

Contrll.Almironte CARLOS ALBERTO GUIMARÀES DE ALMEI.
DA ALBUQUERQUE, para uercer o cargo de Subchefe do Co-
rnando de ~Oc.\ NavaiS;
Contra_Almirante CESAR 5[001'<10 DAIHA MOREIRA DE SOU.
ZA. plII'a eXeTUf o cmgo de Comandante da la DiVIsA0 da E.-.
quadra;
Contra-Almirante SERGIO ROBERTO FERNANDES DOS SAN.
TOS, p3~ exercer o cargo de DimOl de: Obras CiVlS da ML.;nha;

Contra-Almirante ILQUES BARBOSA JUNIOR, para ex=r o car-
go de Comandame da 2" Divislo dc: Esquadra;

ConUtl.Almirantc MARCOS NUNES DE MIRANDA, panl exClUI O
cargo de Diretor do Instituto de: Estudos do Mar Alrmnlnte Paulo
Morara;
Contra-Almirante EDLANDER SA1'oIOS, p8t8 ex= o CllJlOo de
COmMdantc do 6° Distrito Naval;
Contru.Almirantc USEO ZAMPRON'IO. para tXelUr o c8l1lo <k
Diretor do Centro <k Anl\1i.ses de SisltlM5 Navais;

Contrll-Aimiranle PAULO ROBERTO DA SILVA XAVIER. para
e~ercer o cargo de Dimot do Pessoal Civil da Marinha; e

ConlJ •••A!mirlllte LUIZ HENRIQUE CAROL!_ para uereer o clII'S0
de A$SlSlente do Comando da Escola Superior de Guerra.

óJia. 26 <k fevereirO de 2009; IR8" da IndependênCIa e
1:1". ,Iicll-

\ LUIZ INÁCIO LUL,\ DA SILVA
t:nz" M'lI"rtn' 1'''''1

;.J0 39. sexta-feira, 27 de fevereiro de 2009

A MINISTRA DE E!)TADO CHEfE DA CASA CIVlL
DA PRESID£!'õClA DA REPÚBLICA, no USOdi: $lW alnboíçõe5. e
tendo em viSUl o disposto TIOan. I~ do Decreto nO 4.734. de II de
junho de 2003, rdOlve

r.,.• 85 _ EX O S E RA R

WILLlAMES PI.W':NTEL DE OLIVEIRA do cargo de Diretor do
Oepa.rWnenlo de Adminisnç.Ao da f\lndaçAo Nacional de Saúde.
código DAS Illl.5. a parttr de 30 di: janeiro di: 2009.

MINISTÉRlO DA SAÚDE

MINISTERIO DA rNTEGRAÇÃO :-JAC10NAL

A MJNISTRA DE E$TADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESlDENClA DA REPUBUCA. no USOde suas atrlbulçõcs e
tendo em ~"'Í5\.8o di~posto no ar!. jQ do Decreto "" 4.734. de 11 de
junho <k 2003, resol"e

r.,.• 82:.NOI\IEAR

DlLVO ILVO RISTOFF do cargo <k Din:tor de Educaç10 Bisica
Presencia! da Coordenaçlo de AperfeiçollmC'nlo de Pessoal de Nível
SU?"riOl' CAPES. código DAS 101.5,3 partir de ~ de fe\'ereiro de
~009.

DlL\lA ROUSSEFF

:-;. 79 _ EXOl"ERAR. a ped,do.

JOSE EDMAR DA SILVA RJBE1RO do cargo <k Procurador.Chefe
da Procuradona Federal JUnlO à Um\'eThuiade Federal do Cem. co'
,hgo CD-3.

:-;"SO_SOMl:AK

PAULO ANTONIO DE MENEZES ALBUQUERQUE. P8f11exerw
o cargo de Procurddor.Chefe da Prncuradona Federal Junto à Uni.
vemdade Federal do Celtrá. códIgo CO.)

DlL\lA ROUSSCFF

ro,"8J_EXOSERAR

JOSE WILSON PEREIRA do cargo de Direto! do DeflllTWTIl:nlOde
ArticulllÇ'-<>e Geo.'1lo da Secretana Nacional de O<:fesa Cl\'il do Mi.
nistério d3 In~gtacAo NaclO1\8l. códilla DAS 101.5.

IVONE MARIA VALENTE, para ex= o cargo de Diretol do
DeparWnenIO de MmlmtzaçJo de De>.:lltr'l:Sda Secreuma NaCIonal de
Defesa C,vil tlo Mrnisltno d.a lntegraçAo NtlCional. eódlgo DAS
101.5

IlII.M,\ ROlJSSEI+

A MISISTRA DE EFADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDEl'CLA DA REPlIBUCA, no uso de SWlSalnbuiçõcs e
lendo r:m visa o dlsposlJJ no art. l° do Decreto n" 4.734. de \I de
junho de 2003, resolve

!'õ.81_!'õOMEAR

MINISTERIO DA FAZENDA

r-.1lNISTERlO DA EDUCAÇÃO

PAULO RlCARDO DE SOUZA CARDOSO, plIra e~ercer o eargo de
Direoor do Deportamento de Gestla da DiVIda, AlIva da Uni!o da
Procumdona-Geral da Faunda Nacional do Mmlllrno da Fazenda.
códi80 DAS 101.5.

ro,..• n_ro,.OMEAR

JOÃO CARLOS TEAml DE SOUL>\ CLiMACO. fiara exelCe'1 o
cart!o de [hrelor de Educação Bisica Pn:sencial da Coordenac;'l.o <k
Aperfeiçoamento ,k Pessoal de N"'e1 Supenor CAPES. códIgo
DAS 101.5.

!'õ.78_EXO:-;ERAR

r.,•• 84-NOMEAR.

/l.1ARCOS AhWNIO MOREIRA DOS SANTOS, para e~ercer o
cargo, di: DIJl:l0r do Departarnealo <k Aru,eulaçlo e Gest!o da Se.
cretana Nacional <Ic:O<:fesa Civil do Mrnlsttrio da InlegraçAo N••.
elOnal, ç()djço DAS 101..5. ficando exonerado do que anWmen~
ocupa.

PAULA BRANCO DE MELLO. ;>ara Herçer o e:t~a de Duetor de
Políncas e Pro~rama> de Graduacllo da SecreUlna de Edocaç!o Su.
p=or do MlfllStm" da Educaç!o. COO.lgoDAS 101.5. fiCllOOoexo-
tlCrada do que alUalmet1te ocupa

A Mj:"ISTRA DE E!)TADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDÉ:-':CIA DA REPl;BUCA. no uso de .uas atflbu,ç6e>'
tendo em VISa o dlSPOSIOno an 1° do O<:crelO li'- 4.734. de Ii de
Junho de 2003. reloOl\'e

1''''6-~OMEAR

Diário Oficial da União - Seção 2

DA p~l~l~~~ADiE~t~A~n~E~ :~~~~u~~";
~ndo em "isUl o disposto 1JIl&rt. I' do Decreto "" 4.734, de Ii de
junho de 2003, resolve

S" 75 _ E X O S E RA R

PAULO XAVIER ALCOFORAOO do cargo de As.sessor EJpecial do
Ministro de Estado da CUltura. eódigo DAS 102.S, a partir de I" de
f~ereiro <k 2009.

D1LMA ROllSSEFF

LUIZ n-;ÁClO LULA DA SILVA
En:H Marli". Pa,

LUIZ IN;\CIO LULA DA SILVA
£"zo Mnr(im P"rl

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDE~TE DA REPÚBLICA

MINISTERlO DO MEIO AMBIENTE

Processo n" 02058.0lXl0~lIl2006-23. Recun;.o interposto por JOSE
LUIZ AGNES. TIOsentido de que seja anulada a penalidade de de-
mis.sAo que lhe foi ImposUl TIOSaulOS do Processo AdmmlStrllUVO
Disciplinar em referfnda, efetivada pela Portaria n' 230. de 5 de
agosto de 2008. do Min'51l'O de Estado do Meio Ambtente. publicada

:~:.o~f=~~~n=8~p~=~~'~~~~r1~~~i~E~
2009

CASA CIVIL

PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO DE 2009

O PRESIDEr.,TE DA REPÚBLICA, de acorda cam o d,s.
~o nos am. 94. mC1SOI e ~ 2Q• 96, inç,so 1. e 97 da leI n" 6.880,
de 9 de dezembro de 111110.n:solve

\',~.Almm.nle PEDRO FA\'A. do clltll" de Comandante do ':I" o".
mIO Na>"lll;

\'''ce_Alm,ranle (F:") PAULO CESAR STlNGEL!M GUIMARÃES.
do cargo de Comandante da Força de FuzikmlS ,ia Esquadra;
V,ce-AI""ra."1te TERE:"ILTOJ' SOUSA SAl'.'TOS. do c"'1!0 de Co-
mandanle do ~o DIStr)O Na"nl;
V,ce_Almtr.mle JOSE GERALDO FERNA~'DES ••.•WES. do cargo
de Oll'l:tOf de SiSlemas de Armas da Ma"lnha;
Vice-Almir.m!e ARNALDO DE MESQUITA 8lTTENCOURT FI.
LHO, do cargo de Duelor de Ensino da Marinha;

~:k:.~m~~ ~~Mt~~~;õc~~OC~~I~, odpe~~~ t c::
rinha;
ConlJa-Almir.mte JOSE ALOYSIO DE MELO PIl'.'TO. do ell1'ia de
Camandan~ da I' DivisA0 da Esq\llodra;
ConlJ1>-Almil1ll1te CARLOS ALBERTO GUIMARÃES DE ALMEI.
DA E ALBUQUERQUE. do cargo de Camaoolllrte da 2' niVlSlla da
Esquadn;
Coon.Almiranle CESAR SIDONIO OAIHA MOREIRA DE SOU-
ZA, dn cargo de Cont.Bn<1anle do ~ ninrito Na"a1~
Contrll.Ahniran~ SERGIO ROBERTO FERNANDES DOS SAN.
TOS. do carga <k Direlor do Ins01\l1O de Estudos do Mar Almirante
Paula Morerra:
Conn_Alnunmte ILQUES BARBOSA IUNlOR. do CllTllo de As.
S\Sfmte do Comando da Escala Superior de GuelTl;
ConlJa.Almiranle MARCOS NUNES DE MIRANDA, do cargo de
Duetor de Obras CiVIS da Mannha.
Contra.Almirante EDLANDER SA ••.•'TOS. do cargo de Subchefe do
Comando de O~n.çõel Nav>lls;
Contr1l.Almiranle USEO ZAMPRONIO. do car~o de DIf'l:tor do Pes-
soal C'~11 da Mannha;
Coon.Almirante PAULO ROBERTO DA SILVA XAVIER, do cargo
de Subchefe do Esmdo-MalOr da Annad:!:
Contra.Almiran~ (FN) FERNANDO CESAR DA SILVA MOITA.
do cargo de Chefe do Estl\ÓO-MatOT do Comando da Força de Fu.
Zlletros da Esquadra; e
Contr1l.Ahrurante CARLOS AUGUSTO DE MOURA RESE}.'DE, do
cargo de Subchde do Comando de Opençôes Navais

Brasília, 26 de feveretro de 2009; IS8" da IndependênCIa e
121Q da República.

MINISTERlO DA CULTURA

TRA1';:SFERlR, a pedIdo.

f:RtToROHRlGõE~rtÓ~d;~~~eITer:-~~~~1f ~
de 6 de março de 2009

B!'3SHia.. 26 de fevereiro de 2009; 18S" da lndependtnctll e
121~ da Repúbhca.

/5.')i\' lói7.705(}2
/r?>'.~..,...."
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ATA DA ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA DO SINDICATO DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROF AZ

Aos 28 dias do mês de março de 2009, os membros do Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda Nacional se reuniram em Brasília, em Assembléia-Geral
Ordinária, numa das salas de reuniões do Hotel Confort, Setor Hoteleiro Norte, às 10:00,
em segunda e última convocação, após ter sido devidamente convocada para este fim, nos
termos dos atos constitutivos da entidade sindical. Presentes os delegados de AC, AL, AP.
BA, CE, ES, GO, MA, MS, MG, Se, SE, SP e TO, o Presidente João Carlos Souto iniciou
os trabalhos agradecendo a presença de todos e ressaltando os temas importantes a serem
decididos na AGO. Presentes, ainda, os seguintes integrantes da Diretoria: João Soares da
Costa Neto (Vice-Presidente), Anderson Bittencourt (Diretor Administrativo), Filemon
Rose de Oliveira (Diretor Juridico), Maria da Penha (Diretora de Aposentados), Giuliano
Menezes (Diretor de Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos) e Deysi D' Rolt (Diretora
de Eventos). O Presidente João Carlos Souto lembrou da necessidade de se alterar algumas
regras estatutárias a exemplo do artigo que detennina que a convocação da AGO com carta
registrada. o que impõe um gasto desnecessário, especialmente levando-se em consideração
os meios de comunicação eletrônica. Lembrou, ainda, a necessidade de se alterar a ciáusula
de barreira, que impõe pesada multa para o retomo de Procurador que se desligou do
SINPROF AZ. Por aclamação dispensada a leitura da Ata da AGO anterior e aprovada per
456 votos favoráveis, 83 abstenções e 8 contrários. O Presidente João Carios Souto
informou que o filiado Df. Anildo Fábio de Araújo solicitou, em petição protocolada no
Sindicato, a inversão da pauta da AGO, de modo a que o recurso dele contra a decisão
unànime da Diretoria na questão do desagravo contra o também filiado Dr. Helder
Valadares fosse decidido de imediato, como primeiro item da pauta. A AGO deliberou, por
aclamação, aguardar a presença do Df. Anildo para somente em seguida apreciar o assunto.
Em seguida decidiu-se aguardar a chegada dos membros do Conselho Fiscal para que se
pudesse colocar em votação o item pertinente. Decidiu-se, então discutir a proposta de
orçamento de 2009. Apesar de não estar composto o Conselho Fiscal, a AGO entende que o
debate sobre o orçamento pode ser feito a partir deste momento. O Presidente João Carlos
Souto observou que a proposta de Orçamento para 2009 é muito semelhante às dos anos
anteriores, com a diferença de uma destinação um pouco maior de valores para cada item, o
que reflete o aumento de arrecadação, conforme o aumento (para 0,8%) decidido na AGO
de 2008, e que ainda assim o SlNPROFAZ não cobra I%, conforme autoriza O Estatuto e
como outras associações cobram. Nesse momento o Diretor do SINPROFAZ, Df. Anderson
Bittencourt, encaminhou à AGO proposta de um filiado do Rio de Janeiro para reduzir em
0,3 (zero vírgula três) a mensalidade do SINPROF AZ, fundamentando a proposta no
caráter superavitário da entidade. O Dr. Anderson pontuou que embora discordasse não
poderia se furtar a encaminhá-Ia. Nenhum dos presentes apoiou a referida proposta. Pelo

, contrário, alguns delegados afirmaram a necessidade de se cobrar 1,0% (como fazem outras
entidades e como autoriza O Estatuto), ao invés de 0,8%, de modo a ter mais reeursos para
investimentos em mídia, na contratação de advogados, na realização de caravanas a
Brasília, na publicação de material de divulgação da Carreira. A Ora. Cláudia Trindade
observou a necessidade de se investir ainda mais em mídia, de modo a tomar a Carreira
mais. conhecida e insistir na demons~ração da importância das nossas atribuições
constituCIOnaiS, no que fOI apOlada por vanos dos presentes que entenderam relevante essa
medida. Por aclamação deliberou-se que a aprovação da proposta de orça~ento para 2009

..
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sÍ!mificaria a rejeição dessa sugestão de um PFN do Rio de Janeiro, considerando que a
pr~posta de orçamento trabalha com recursos na or~em de uma contribuição de 0,8% por
cada filiado. Uma questão bastante dIscutida e que Ja havia sIdo objeto de regIstro por parte
do Conselho Fiscal versa sobre a questão dos patrocínios e a sua inserção como previsão
orçamentária como receita. O Dr. José Edmundo e o Or. Helder Valadares entendem que
devem constar no Orçamento, como mera previsão. O Dr. João Soares indaga-os sobre a
n.aturezadesta inserção de patrocínio como receita, considerando que o patrocínio é llma
possibilidade futura e incerta. vale dizer, não há c?mo ter certeza da sua existência, antes,
Quando da elaboração do Orçamento. Or. Joaquim Menezes concorda com a inserção,
~firmando a possibilidade de separar uma coisa da outra, na medida que se trata de mera
previsão, se por acaso o Sindicato não conseguir o patrocínio ficará a ressalva. Em verdade.
o Conselho Fiscal não fez nenhuma objeção à proposta orçamentária, mas apenas ressalva,
para rellnir em única rubrica, as receitas do orçamento quanto a patrocínio. Passa-se a
votação do orçamento, em geral, sem os destaques.
Os destaques serão votados depois. A proposta orçamentária para 2009 foi aprovada com
450 votos favoráveis, 75 abstenções e 10 contrários, com dois destaques. Primeiro destaque
referente à observação do Dr. Helder no sentido de que na proposta de Orçamento para
2009, deveria ser ampliado o valor do item pagamento de dirigente do SINPROFAZ
considerando a existência de um débito do ano anterior, que a Administração (União) ainda
não havia cobrado, de modo que a sugestão é no sentido de incluir essa pendência com a
União no orçamento para 2009, na rubrica remuneração do dirigente sindical
(ressarcimento à União), destaque aprovado com 319 votos favoráveis. Segundo destaqu~
referente à alteração da rubrica com patrocínio, de modo a incluir uma previsão dê
recebimento. aprovado com 300 votos. Debateu-se, também, a questão do subsidio para os
filiados para eventos tendo o Presidente João Carlos Souto ponderado que o SINPROFAZ
desde que ele assumiu o Sindicato nunca colocou nenhum centavo na realização do
Encontro e que, por sinal, tem sobrado recursos, que estão aplicados numa conta na CEF.
Alguns PFNs ponderaram a necessidade de se ampliar o gasto, de modo a consumir toda a
verba, considerando o fato de a Carreira encontra-se dispersa pelo Brasil e o encontro
nacional de PFNs possa servir para que os colegas possam trocar experiências,
consolidando a união da Carreira. O Presidente João Carlos Souto explicou que quando é
aberto o "edital" dos Encontros nem sempre se tem o valor exato do patrocínio, porquanto
algumas empresas demoram muito para depositar. A CEF, por exemplo, somente depositou
o patrocinio do Encontro de novembro de 2008 em março de 2009, de modo que per
precaução nossa presidência tem sido cautelosa ao lidar com essa questão. Não adianta
ampliar muito o número de beneficiados e com isso impingir uma despesa que poderia ser
evitada com um pouco de cautela, na medida que o montante do patrocínio é e sempre será
uma incógnita porquanto as empresas patrocinadoras não se decidem com a antecedência
desejável. Em seguida teve inicio o debate do item 2, com a assunção da presidência da
AGO para o Conselho Fiscal, representado pela Ora. Maria Dionne de Araújo Felipe.
juntamente com o Dr. Josê Edmundo de Lacerda. O Dr. Souto explicou-se acerca de uma
detenninada rubrica para o ASAClub, que talvez tenha sido uma impropriedade na
prestação de eontas, tendo em vista possível duplicidade com a despesa com esta entidade.
em duas rubricas diversas, quando em verdade deveria constar numa única rubrica. Foram
esclarecidas outras despesas como o assessor parlamentar. O Presidente Souto explicou que
qualquer assessona parlamentar atua quando provocado, não tem um contrato de
atendimento diário ou equivalente e registrou a criação de outras despesas fixas e extms
como o site do Forum da Advocacia Publica e com uma sala para o Fórum NacionaL",ue
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desde sua fundação funciona em ~l inapropriado, profissionalizando o setor de
comunicação e de assessoria. A Dra. Deysi D' Rolt, Diretora do SINPROFAZ, registrou
que dois PFNs sediados em Porto Alegre fizeram reservas quanto ao cartão de Natal e o de
aniversário. Seguiu-se amplo debate na AGO. O PreSIdente João Carlos Souto informou
que ambos os cartões foram concebidos para serem distribuídos perante a sociedade, a
~migos e parentes, com uma mensagem positiva sobre a Carreira de Procurador da Fazenda
NacionaL A maioria concordou com o cartão de Natal, afirmando, a reprcsentante do
Estado do Espírito Santo, que nessa época todas as empresas e muitas pessoas utilizam ess"
veículo, de modo que entendia importante. Ao final ficou decidído que o SINPROf Al
poderia imprimir cartões de Natal, especialmente para os PFNs que solicitasse. O Conselho
Fiscal prestou esclarecimcntos inclusive sobre dúvidas surgidas durante a AGO referentes à
fiscalização das despesas do S!NPROFAZ ao longo do exercício. ressaltando que ~
rcmuneração dos empregados pode estar um pouco defasada. Passou-se a leitura do
relatório do Conselho Fiscal. Em seguida, a AGO passou a votar o parecer do Conselho
Fiscal que aprovou as contas do SINPROFAZ referentes ao exercício de 2008. com 432
votos favoráveis, 89 abstenções e 07 votos contrários. Em face do disposto no art. 78 do
Estatuto, elegeu-se o novo conselho fiseal para o biênio seguinte, com 268 votos favoráveis
(votos de amplos poderes), com idêntica composição. A Dra. Cláudia Trindade ponderou
que a sede do SINPROFAZ necessita de reforrna urgente, inclusive com a compra de
móveis, no que foi secundada por vários dos delegados e diretores presentes. O Presidente
João Carlos Souto observou que não via problema no caráter modesto da sede, mas, admitia
que as condições atuais do local e do mobiliário impunham a necessidade de uma
refonnulação. Nesse momento iniciou-se discussão acerca da necessidade da compra de
uma sede. O Presidente João Carlos Souto lembrou que os recursos economizados ao longo
dos últimos anos possibilitavam a dita compra. Sugeriu, ainda o Presidente, que, para não
descapitaJizar o Sindicato, a compra poderia ser implementada com uma entrada e
prestações que equivalessem aproximadamente ao valor do aluguei que vem sendo pago
atualmente. Lembrou que o imóvel deverá ser escolhido por comissão de PFNs lotados en
Brasília. O Dr. Anderson Bittencourt registrou que alguns PFNs lotados no Rio de Janeiro
são contra a compra da sede. Foi lembrado que a AGO de 2008 decidiu pela compra da
sede. Passou-se a deliberar sobre o item 4 da pauta, ações judiciais propostas pelo
SfNPROFAZ no ano de 2008 o qual foi aprovado por 412 votos favoráveis, 15abstenções e
03 contrários. O Dr. João Soares fez esclarecimento acerca do deseredenciamento do
escritório do Dr. Claudinei e os problemas criados com os filiados. Foi levantada a tese do
Dr. Anderson (RJ), acerca da questão do pagamento da OAB pela União, em favor dos
PFNs. tendo em vista que poderia prejudicar a tese da advocacia privada. O item 5 da pauta.
vinculação da PGFN a AGU ou MF, foi debatido em seguida. No encaminhamento.
debateu-se intensamente acerca da manifestação de vontade dos PFNs na procuração.
Decidíu-se por encaminhar a votação, por alínea, do item 5. Incidentalmente, houve debate
intenso acerca da mobilização da Carreira e da necessidade de que haja contatos politicüs
com os pré-candidatos a Presidência da Republica, como colocou o Dr. Valéria, delegado
do PiauÍ. Dupla vinculação, 132 votos favoráveis e 32 votos contrários. Vincula';ão
exclusiva á AGU, 318 votos favoráveis, 143 abstenções e 29 contráríos. Vinculação
exclusiva ao MF: 65 votos favoráveis, 368 abstenções e 39 votos contrários. fiem 6 Plano
de mídia da Carreira de PFN para o segundo semestre de 2009 e planejamento da Semana
Nacional da Justiça !'iscal para 2010. Ficou acatada, peja Diretoria, a sugestão do Di.
André Campello de padronização das publ icações com busca de consultoria para
estabelecer este padrão estético (cor, tamanho de letra). Foi sugerida que os bloco~ de
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ORDJ:'\I DOS "\I)YOG.\DOS DO BR\SII
C:O:\SIIJ lO SI':C:UO:\.\I DO DISTRITO III)IJUI

o SECRETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL,

C E RT I F I C A,

a pedido do Sindicato Nacional dos Procuradores da I'azenda Nacional - SINI'ROFAL

que verificando os arquivos desta Secretaria. constatou-se quc até a presente data. não

há qualquer registro de inscrição do Senhor PAULO RICARDO DE SOUZA

CARDOSO. no quadro de Advogados deste Conselho Seccional. NADA MAIS

TENDO A CERTIFICAR, eu~~~' ~Ana Fá/ima. da Comissão

de Seleção. digitei a presente certidão que segue tirmada pelo Secretário-Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil. Conselho Seccional do Distrito Federal. aos nove dias

do mês de janeiro do ano de dois mil e nove.

(

SEPN Quadra 516 - Bloco "B" - Telefone 61 3036-7000
CEPo 70.770-525 - Brasília - DF



sTJ-=-;::;~

00004~ \
I~

(

anotd.Çüe~ fossem ampliados. vale diLcr. aumento do seu tamanho. Os presentes enltnde~a;i?
'luc e impressào dos blocos dc anotações é um item interessante para ser distribuicc, r.e:,.
SiNPROFAZ. com mensagens sobre a importância da Carreira. Sugeriü-sc ain~b que ~;
SiI\PRCFAi deve providenciar a impressào de calcnditrios dc r.lesa. Pur ampi" maio,;c.
foi aorcvado '" plano de Midia do SINI'ROFAZ para 2009 c o pianejamenlO dê ~cmdna
!\luci:)nai da jusliça Fiscal para 20 lO. iniciativa importante e apoiada p~!a AGO. Res:.Jitaór,'
da votLlçào: 467 votos favoráveis. 53 abstenções e 17 contrârios. ConÍormc delihcrado r;c
:r.:cio óa A(;O c considerando que o Dr. Aniido Fábio oe Araújo não havia compcccic ....
ate aq:..:de momento. teve inicio a votação do seu requerirocnto/recurso da decisão Gn:l11il1h'

da DireiOria. U Dr. Joaquim Meneses (SE) fez a ieitura do parecer. de sua b,ra. <.jUC'

:üs;:;,cou a decisão prolatada pcla diretoria do SINPROFAL assinalando incaOí"Ci
desagravo de PFN contra PFN.(lo âmbito do SINPROFAZ. Disse mais. que (, pedil.b lie
'Jesagravo SCdirigia contra m"is de três PFNs .. U requerimento. e demais petições (do L>.
Aniido c ao Dr. Helder) já disponibilizadas no site do SINPROFAZ desde a convocaci,o Gi

AGG estavam na mesa diretora da AGO. à disposição dos presentes. Foi feito O TgislTC' '.'
eslatist;cas apresentados pelo Dr. Helder (MG) dando conta de que em levanlam"n~o kil,'
[iue havia aproximadamente cinqüenta representações do Dr. Anildo contra PFNs ;: um :U:L
federal. in formações. segundo ü Dr. Helder obtidas com os próprios represel1ladCõ.
Colocada em votação: 16 votos favoráveis ao pedido de reconsideração fonnuiadc pel" i:J;.
!>.niido Fábio de Araújo. 240 abstenções e 2óS votos contrários. Temas livres Ge aCDCO"

com o item 8 da Procuração. amplos poderes ao procurador: I. Coodemção de Deles;;
PrOfissional, criada pelo Presidente João Carlos Souto com a finalidade de prover ti dd~5"
de PFN. em casos urgentes e imediatos, relacionado com a atividade protissionai GC

Procurador, aprovada por 2óX votos favoráveis. votos de amplo poderes. Aprovado lamhé",
G jestaque. da lavra do Dr. Joaquim, com a retirada do advogado de plantão. em face do SCL

custo. U próprio escritório do SINPROF AZ lerá esta atribuição. Abaixo-assinado. pe.c.
.;Jis!ribuição de cargos enlrc as categorias. Problema. talvez haja impossibilidade dc pu".:
dus .:::oicgasque estão na espera de nomeação. como colocou O Dr. Frederico e o Dr. SOLJO.

A nomeação. como existe na PGF (por portaria). se da com a existimcia de vagas n:.-
~:irreira c não na calegoria. como colocado pelo Dr. Souto. Ninguém é n(lmea~do fi"
categoria. mas na vaga. Veri ficou-se que tal tema não precisava de deliberaçào da AGO.
FOI aprovado por 268 votos favoráveis a necessidade de atuaçào de awaçàG Cc
SíNPROFA7 na defesa da categoria. em face de que PFNs venham a ser comandados Dur
servidores não integrantes da carreira. Alguns colegas não participaram da delibera~ã;l.
discutiu-se a situação do Auditor Fiscal da Receita Federal que se encontra desenvoive~o(l
atividades do âmbito da PGFN. A AGO. por aclamação, depois de várias considerações do.;;
presentes sobre o absurdo e ilegalidade da designação, detenninou que o SfNPROFAl
~dole medidas judiciais imediatas para obstar a continuidade dessa situação. Ficou defir;ic",
o calendário eleitoral para ekição da Diretoria do SINPROFAZ, para o próximo hiêniJ.
Inscrição de chapas de 10 a 30 de abril de 2009. Eieição de OI a 03 de junho 2009. Assi,n
sendo, nada mais havendo a ser acrescentado. às 14:20 horas. o Presidente Joà.o Carlos
Souto cncerrou os trabalhos e eu. André í:manuel Batista Barreto C""""ello Dire'or-I "7'/'1'" .

Secretario 'ad huc. lavro nestes temlOS e aSSInOabaixo, junt1;;~'co};n /~~ente.--,-- (;(/{~://'," ~
~---~ ~ I})' ~~~/i:/~"-

João Carlos Souto )(nlfré~~ri~tlCampello
Presideme // D~r-SeS<éíário ad hoc

,//0 .•r _

/'

.,.-; .
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e Julgamento, lavro e assino

LEDOFILI:::lO

V {)1/'v'--/.fi;f-

SINPROFAZ••
~~~

..~

Para constar, e~
Helena Marques Junqueira, Presidente 'da Junta
a presente ata para os fins legais.

.-~"------'---~'.'--'-"'-- ------------ --~
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Atos do Poder Executivo
D}:CRITO :'lo" 6.661. !lI: 25 DE l'OVEMBRO Df: 2008

Apro~-a a E.sttutuno R~gimen1a1 e o Quadro
DemonsttallVO dos Cargos em Corni»!o e
das FunÇÕC5 Gratificadas do Ministério da
Fu.enda, e lU OUtl'B$providencil\S.

O PRESIDEI\'T[ DA REPÚBLICA. no uso das atribuí~~
qut: lhe oonf= o ano 84, inClSO$rv e VI, a1inea ".", da Constiruiç1o,

DECRETA:

An. la Fitam aprovados a E.rnutunI Regimenllll e o Quadro
')emonstrativo dos Cargos em Comísslo e das F\lllçOes Gl"Btif,,:al1as
.' :•••\lmSlério da Fazenda, lllI fonna dos Ane~os 1e !l.

Em decorrência do disposto no un. la. fi= fe-
maneJ~~ Irma do AIlC'J(o lll. os seguml~ clllgos em comiss.lo
do Grupo-.. .~oe A$$es.wnunen1O SupmoteS - DAS'

I _ da Secretaria de GcsrAo. do Mimslrno do Plll1lcjamenlll,
Orçamento e GesIAo, para o Mmislmo da FllUOda: um DAS lOU e
três DAS 102.1; e

U _ do MiniiltriO da Fazmda para a Secretaria de Gestão. do
MmlSlmo do Planejamento, Orçamento e GcslAo: um DAS 102,2 e
tres DAS toJ.].

Art. }li Os apostiJamentm dero=nle$ da oprovaçAo da Es-
Tl'UtunoRegimmtlll de que tratIl O m. la deverio 0;:0= 110pruo de
lIinlll dill$. conlDdo da dilUI de pubhcaç!o desle Decreto.

PBrigrafo muco. Apó' os apostilamentos ~slO5 no (.pUI,
o MUllSlro de E.$tado da. Fazenda. fllri publicar. no Diário Oficilll da
Unillo. no tll1lZ0 de KSSenlll dias. contado da. dalll de pubhcllÇl\o deste
Decreto. rélaçlo nominal do, Iinillll'e5 dos cargos em comis.s.lio do
Grupo-D1~ e MsCSSOlll:lll(1\IOSupetiorn ' DAS, a que: se refere o
Anexo 11. inditlUldo., inclusive, o nUm~ de cargo, VDgl», sua de-
naminaç.llo e respectivo nível.

AJt. •• o,. RegimenlOS lutm10s dos 6rpos do Min;,terio da
Fuenda roemo IIprovados pelo Mir,i.lro de: üt&do e publicado, no
Diário Oficiai da. Unilo !lO pnlZO Ik novenlll di», contado da data de
publiuçlo deste Decreto.

PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVil

IMPRENSA NACIONAL

C i.UIZINACIÓ~t~O:"'SILV"'.
..-' ~resldente da 'Repübllca:

'. .DllMA VÃNA RÕU~EFF
Ministro de Estado C~efe da Casa Clvl.l.

EREN1CE ~lVÊS GUERRA
$eaet1rla Executiva da Caiél Civil

~~R~~"OOTà(t~~~~'DE5~01A V-;~IRA..:L
;Oiretor-Geral da bnpretlSa Nacional, ~. •

.. ';1:"~''''''''''''';.o.!,,'~''.'~' ':,"
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO /

SEÇÀO.1i .
eo 0- _o oi o o o

~~~~f~ÇI~;~~~~~ra~i~~'_'".'.
JORGE lUIZAl£NCAR'GUERRA

;,.;-;.1" ..••• COOI'Óer1.dor.Ceral de'-~~";. •••... '
.~.'.' ,~••...:~ esbl.IClll~ ~ OI\IUlpç~,", .;'I~""r.~-'~"
::t[;~~~i~~~~MlMNq~J,..~DO)t~~tl::.
..• t:.:- ?~\.;,:i;.I.'-:éõordefw:lot_-de £i:htoraçlo e ."~~:':j:""
"';'.~~.:OlvutBI.~ EJetr6nic.a do$ tomats.Oficiills'",,:.'. '

"""',:"~"i:,;'~•••,.;J:"',:" • ",o • , " ••• ' • .-, __ ' ,,,,~ •••••• ~

.'': :: :-:rFRANCISCO DAS CHAGAs PEREIRÁ<' ..•.
~>1:(~•. to9rdemado(deJ'rixluçI0

__1..;..~ú. ",:;,,,,.}, }:'.,:"';:', ~;

•••lmp ••••• Naàon.1 nIo pouuI ••ep.-•.•••'.nUlles au!o.lndm
p.lra. corne-rdali•.•(bJ de ;ualnaturu intpO'ftUl e e1elr6nlu.

http://www.in.gov.br cuvidmlaCDi".j{ov:b,
!>IG. Qull:lr~ b. lole 800. CEP 7061~~bO. 8ra.rlla - DF

CNPI: 1).0119606-'51000'-00
fone: oeoo 725 6787

Art. SI' Esu Dc:crew enlT1lem VIgor na dalll d( 5UIIpubhcaçlo.

Art, 6' Fica ~vgado o Deemo n" 6.531. dt 4 de agosto de
2006.

Brasnia, 25 doenovembro de 2008; 1870 da. [ndependmia e
12()o da Repúbliea.

LUIZ INÁCIO LUL'" DA SILVA
1'",,10 8'1'J1"nJ" 05,1,.,.
GuidtJ .'o1uMel:"

A:\"txO I

ESTRUTIJRA REGI~TAL DO MINISTÉRlO DA FAZEl'o'DA

CAPlnn.o I .
DA NATIJREZA E COMPETENCIA

Art. lO O Minislérin da Fazenda. Orpo da admmislT1l~n
fedeIDl direlll, tem como án::a de compelincia !» segulnles u'<W110S'

I moeda, crrono. ilUlllUiçOes fiOllneeL:1lS. cllpl1ah~do.
poupança popular, seguros privados e p~denela privada Ilbena,

11 • polluca, adminislT1lção. flSCalil.llçOo e lI1TecIIÓIlÇOOlnbu-
liJia fedeIDI. melwive a <Ustinada ~ p='idêncla socLal, e adu.ane'ra;

III • atualiuçOo do plllllO de C\IS~io da sc:gwidade soc'al. em
ameulaçOo com 05 demais órgOos envnlvidos;

IV _ administtaç:lo financeira e conlllbilidade publicas;

V _ adminiS!ltçlo das dividou públicas in~ma e eX1emll;

VI _ negOClaçlleS C>COllÓmicase flJ1Mceinu com go~
orgamsmos multilaterais e agb>.i85 govemlllllenuis;

\'lI • preços em getal e tarifas pUblleas e adminilóll'1ldas;

\'T1l • ftSC-a1izaçAoe controle do comm::io ulenor;

IX _ realixaçOO Ik estudos e pesquisllS plll"llll00mpanhamento
da conjwllIua econÓlmca;

X • proposiçlo de ~forrnas que visem aperfeiçoar asinsti-
tuições que regullllTlel1l1m o f\lneiOlWl'lmlo da. economLa b~leir&; f

XI ' alltOrizaçao. reuaJvad.a5 as eompet~neiD.'j do Conselho
MllO(\jrio N.eional:

a) da distribuiçlo gratuita de prtmios a titulo de propaglIlda
quando efetuada mediante sonno, vale-briDde, «11I= ou operaçOo
IlSKlJ1Cltwia;

b) das opençOes dt: consOrcio, fundo mútuO e OU!fD.!lformas
associativas U&elI1Clbadu, que obJ~vem a aqulSlçAo de bens de
qualqllef n&tUteZll;

e) da vmda. ou promeUll de vCl'odaIk merc:ador1IIS • VWl:jo,
mediante ofma pilbiica e com recebimento antecipado, partial ou
1CtD], do respectivo preço;

d) da. venda ou promessa dt: vmda. de dirrito!, inclwive CO!llS
Ik pt'OlIriedade dt: entidades civis. llli. <;<>mO hospillll, motel, dubl:,
boteI. çent1't) de recreaçlo ou a1oJanu:nto e organi2açio de: aerviçes de:
qualquer llAtllTeUl com ou ..,01 rateio de despesas de manuu:nç!o.
mediante ofma púbhÇll e çom pagamento antecipado do ~;

e) da venda. ou promessa de venda de 1em:-nlJ5 10leados a
prestaçÕeS mfdiante l!Ofleio;

f) Ik qualquer num modalidade Ik çaptaÇIo lIJItecipacla de:
poUpllnça popular. medillJl'e prome5!ll de contrçrt::staçio em bens.
d,rettos ou servIÇOSde quaJquer nalW'eza; e

g) da "plortÇ!o ,Ik loterias, inc!usi ••"C oa Iweeplu.kf:S e
outraslllOdalidades Ik 10tUlllS realiudas po:r entidades p-romotonI5 de
(OTTÍdas Ik ÇlIvalos.

CAPIl1JLO II
DA ESTRlITURA ORGANIZACIONAL

Art. 2~O Millislério da Fazeoda tem a .eguín~ Eslnnuta
ÚI"gIIJ1ÍUCionaI:

I . Miioa de UlWlncia direll e imedialll ao Minisml de

''''''''"
a) Gabinete; e
b) Seete!ari •• Elleeuti~:

I. SUbs='etari1 panI ~ Ecofl6miços;
2. Subs«mlr1a de Planejunemo, Ülçamento e Adminillm-

çAo; (
3. Diretoria de GestIo EslJ'al~ica;

li • ÓI1lb elIpecificos aingullll'C5:

a) Proeuradoril-GeJllI da Faundll N.eioOllI;
bl Secreuria da Receita Federal do Brasil:

J. SubseerewiI de Aduana e ReIDÇlles Inlmlaciollaís;
2. Subseanaril de Tributaçio e Contendaso;
3. SubsecTetariIl de Filc:alizaç.lo;

4 Suhs=uma de Am:eadllçào e AtmdllT1emo; e
S. Su'ttsecretana de Gestão Corporltiva;

c) S=l!lria do Tesouro NacionIl;
d) Secmaria de Polirica Econômica;
() S«tetaria de Acompanhamento Eeooorntco;
f) Secrewia de Assuntos In1emllcionais;

f~=:de ~~r.odeF~=a; &:onomioo-FiSCllis; e

1II - Orglos colegiados:
a) Conselho Monetário Nacional;
b) Conselbo NaciolUlI de Polirica Fuendária;
cl C=lho de Recwso~ do S1$l.ema Finloceiro N•••ionll;
d) Conselho Nacional Ik Seguros Privados,
e) Conselho Ik Recursos do Silólerllll Nac:-,onal de:-S~Bur!»

Pri,'ad05. de:-f'revidi:n.la Privada Aberta ( de ClIpltalizaç!ll;
f) Conr.ellio de Controle de Atividades Financeiras;
gl Câmara Superior de Reçu.-,os Fiscais;
hI I'. 2" (3. Conselhos de Contnbuinles;
j) ComÍlê Brasileiro de Nomenclatura;
j) ComiLê de AvaliacOo de Crédilo~ 110 Elllenor; e
11Comilê de Coorden:lção GerCllClal das 11ISnllJlções F",nn--

ceLra> PUblicas FederaIS:

IV - enridadc.l vincullldas:

ai autarquias:

1. Banco Cemral do BlllSil;
2. Comi~são de Valores Mobiliários; e
3. Superintendência de Segur!» Pnvados;

b) em;m::sll5 pubhcllS'

I. CllSa da Moeda do Brasil;
2. Sen"içu FedeIDl df Processamento d( Dados;
3. Caixa Econ6nlica FWeIDl; (
4. Empresa Gestora Ik Ativos;

c) Soç,edades de Economia MISla;

I. Baneo do Brll5il S.A.;
2. IRB - Bra.sil Res.seguros S.A.;
3. Banco da. Arn~nia S.A.;
4. Banco do Nordeste do Brasil S.A.; e
S. Banco do E.stado do PilIu! S.A.

CAPITuLo UI
DAS COMPET£NClAS oos ÓRGÃOS

_0'
Dos ÚtgAos de Assist!ncill DIreta ( Imediata ao Ministro de Estado

Art, 3" Ao Gabinete çompele:

I _assi5lir ao Ministro de ES!IIdo em sua represenlllçào po.
Urica e social, oeupar-.., das ~laçOcs pIlbJiea.s e do prep:lI1J e des-
pacho de seu upedientc: pessoal;

11 _ aeompanhar o andamento dos proj=!os de inlCTCSse do
Minisl:mo. em umnitaçAo DO Congresso Nac:ionll1;

1lI • providenciar o aleDdunento is COl1$ultas e .os reque •
rimente& formulldos pelo Congresso N.eional;

IV _provida\(:iar a publiCIIÇAo oficial e a divul3aeAo da.
tnAlerilu reiacl(lrwias com a Vt:a de atuaçio do MinLstirio; e

V • "c:-rc:er outms atribuiÇÕc:5 que lbe forem cornelidas pelo
Ministro de Esllldo.

Art. 4" À Seereurill.EJ,eeuliva compete;

I • assi5111 ao Minimu de Estado 0/1 supcrvisAo e coor.
der=io das atividades dou Secretarias integranles da esllUlllrI. do
MiniSlério e das entida.dc:5 a ele vinculadas;

11 - pllllleJar. coord=. promov,er e disseminar meltlOres
pritieas de gQtAo e de: modc:mi~ iIlsntudanal;

III • c:oordmar e supervisionar u .tividade3 de orglOizaçjc e
modernizaçlo admil\Í5tmJVa. bem como u relacíOlUldas com as sis-
temas fedmlill de pllOejlltlellto e de: orçamento, Ik adminislrlçlo f,-
lWlCCII&.de COlIIlIbílidadc:,Ik.munistraçlo do!; rccuJSOSde infonnaçlo
e ínform!liCll, de rectl1IOI Irummoa, doeKrViços gerai$ e Ik o;loçum,en-
taçkl e BJqll1V01,nolmbito do MinUt~o e entidtdc:s vim:uJadIs;

rv • auxiliar o Mini:s1ro doeEltadc na defllliçlo de diretriui e
na iIIlplementaçlo dai ~Oea da área de: eornpe!tnçill do Ministério;

V • coordenar, DO imbito do Ministério, !» estudo5 relll'
eionado-s com proj~! de lei" mfdidu. provisórias, decretos e OUlro5
atos DCIJIIlIIlivoa:e

VI _ eooR!mIr, DO imbito do Mimstmo, as atividades re-
lacl0nadlls • ouvidoria.

ParlIgrafo linico. A Se=:1aria.ExeeutivlI uerce:-. ainda, o pa.
pellk órg!o setorial doló SIStemas de Pessoal Chil da. Admini5lrnÇlo
Federal. SIPEC, de AdnllnlStr1lÇAO dos RCCIIlSOSde Informaçllo e
Infonn'lIcll - SISP, de Sen'~06 Gerab • SISG, N.eionallk Arqui,'os
• SlNAR. dt: Planejamento e de ~unento Fedem], de Administraçjo
FirumeeÍTt FWmll e d( Contabilidade Federal. por inh:nnédlo dlI
Subseerewia de PlanejDllletlto. ~to f AdmimsttaçAo.

http://www.in.gov.br
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Art. S" À Subsecretaria paro Assuntos Econõmicos com-
pete:

I _ acompanhar e supervisionar w tnlbalhos relativos a ali-
suntos econômicos no âmbito da Secretaria. Executiva, estabelecendo
diretrizes para a programação, a organi~, a implernentaçAo e a
aVllliaçlo das wefas por ela desenvolvidas; e

Il _ cooroc:nlll", no tmbito da Secretaria-Executiva, em or-
ticulaçllo com a Assei5soria de Ccrmmicaçllo Social e a Assessoria paro
Msuntos Parlamentares do Ministério, aç:Oes e resoluçôell às demIIJI-
das provenientes do Poder l.q{islativo, do Poder Judiciário, de outrWi
esferas de governo, da imprensa e da sociedade civil o~

Art. (jl À Subsecretaria de Planejamento, Orçll!Ilento e Ad-
ministraçlio compete:

I _ administrar, planejlll", cooroc:nor e supervisionar a exe.
:lio das IllividBdes de organização c modemizaç!lo administrativa,
AI com'" '\llcionadas com os sisterrul5 federais de planejllrlltnto

e de Of! de adminislr'Bçlo f1llllllceira, de contabilidade, de
admini~t ; recursos de infOflllaç!o e informática, de rttUl'SOS
humanos, ~ . {iços gerais e de documentação e orquivw, no Iimbilo
do Ministmo;

[] _ coordenar e supervisionar a execução das alividades de
organizaçlio e modemizaçlio administraliva, bem como as relacio-
nadas com 05 sistcmllS citados !lO inciso f. !lO àmbito das entidades
vinculadas do Ministério;

III _ promover a articulaçâo com os órgliw; responsáveis pela
coordtllllÇOO central das atividades de orgllnizaçAo e modemizaçlo
administrativa e dos sistemWi federais referidos no inciso I e infonnar
e orienlar os ófilios do Minislério e entidades vinculadas quanto ao
cum;mmento das normas edministrativas estabelecidas;

IV • coordenar a elaboraçllo e a consolidaç!lo dos planos e
program8S das lllividades finallsticas do Ministério e tntidades vin-
culadas, e submtt!-Ios â decislo superior;

V _ examinar e manifesUlr-se sobre os regimtnlOS internos
dos 6rg1oo do Ministério, bem como das estruturas ou estatutos das
entidadeli vinculadas, exceto as empreSllll públicas e sociedades de
economia mista;

VI • deseovolver as atividades de execuçlio orçamentária,
financeira e contábil, no âmbito do Ministério;

vn • realizar tomadas de contas dos ordenaOOres de despesa
e dema.is ~veis por bens e valores públicos e de todo aquele
que der causa a JtCrda, e>;lTD.vioou outra im:gularidade que resulte em
dano ao erário; e

VIII _ supervisionar, coordenar e orientar as Gerências Re-
gionais de AdmínistraçliD do Ministério.

An. 7~ À Diretoria de Gestão Estratégica compete:

-denar, orirnlar e supervisionar a elaboração de po-
I de gc:sl!o estrBlégica ministerial;

I, .nulllr, propor, coordenar e apoiar a implemeotaçAo de
program"", projetos e ações sisl!micas de lr1lruifonnaçAo da geslAo,
voltados ao fortalecimenlo institucional do Minislério e de seus ór-
gAos espeelficos e singulares;

III _ promover a capacidade de formulaçllo estralégica, ob-
servadas as prioridades de governo, definição, mensumção, llCom-
pBIJhamento, avaliaçJo e divulgação de resultados e do desempenho
organizncional;

IV • avaliar e disseminar práticas rel~tc:s em modelos
estrunmmtes de gestlio e concepções de estrunIr1lS organizacionais
volllldos para a melboria da eficirocill, eficAcia e efetividade no cum-
primenlo da:; atividades ministeriais;

V _ promover o desenvolvimento e aperfeiçOllffiento de sis-
temas de infol1TlllÇlles. aprendizagem e conbecimenlos ne«ssáriO& li.
eXeçUçllo dos processos organizacionais; e

VI _ executar as ações, a cargo do Minisb!rio, na. conduç!lo
dos programas e proj~os de cooperaç!lo.

"",U
Dos 6rgiol ElI]ltCÍlkos SIngu1ut:ll

Art. 8" À Procumdorill-Gen! da Fazenda Nacional compele:

[ _ apurar a liquida e eerteu da divida ativa da União,
tributária ou de qualquer Dutra natureu., inscrtVeodo-a para fins de
cobrança. amigável ou judicial;

II - represt11Ulr privativamente a Uniao, na execução de sua
divida ativa;

III • examinar previamente a legalidade dos contratos, con-
cessões, acordos, ajustes ou convênios que intere.ssem â Fazenda
Nacional, inclusive os referentes li. divida pública externa e, quando
for o caso, promover a respectiva rescisllo ou declaração de ca'
ducidade, por via administrativa ou judicial;

IV. represeotar a Unillo lUIScausas de natureza fiscal, assim
rntendidas as ~l.ativas a triblllos de competenci.a da União, inclusivr
infrações refermtes à kgisl!lÇ1o tributMía, empri:;til!Kl$ compuJs6rias,
apreensão de mercadorias, nacionail ou estrangeiras, decisões de ÓT'
gftw do contencioso administrativo fiscal, beneficios e isenções fis-
cais. aiditos e estimulos rIScais â exportação, responsabilidade tri-
but!ria de Il1lIlSportadores e agentes owitimol, e iD::identes pr0-
cessuais suscitados em ações de nllt\lTeZll fiscal;

V • fixar a interprelll.çlIo da ConstitulçJo, das leis, dos tra-
lIl.dos e demais atos normativos a serem uniformemente seguidos em
suas mas de atuação e coordeoaçlo, quando não bouver orientação
normativa do Advogado-Geral da Unilo;

VI _ representar e defender os interesses da Fazenda Na-
cional:

al DOScontratos, inclusive de concessões, acordos ou ajustes
de nalUreZa fiscal ou fillll1'lCtirn em que intervenh.am ou sejam parte
de um lado a Uniào e, de 0Ulr0, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios, as autarquias, IIS empresas públicas. as sociedades de
economia mista ou entidades estrangeil'BS;

b) em iosll'lllllentos, conlratos de empréstimo, garaolia.. con-
tragarantia, aquisiçlio fmanciada de bens e financiamento, conlrnlados
no Pais ou no exterior, em que seja parte ou inltfVenh.a a Unil\o;

c) junlO à Olmam Superior de RecUT'SOSFiscais, aos Con-
selbos de Contribuintes, ao Comelho de Reeursos do Sistema Fi-
nanceiro Nacional, ao Conselllo de RtcUnos do Sistema Nacional de
Seguros Prindos, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização,
80 Conselbo de Controle de Atividades Financeiras - COAF e em
outros órgãos de deliberaç!lo coletivo;

d) nos aIos relativos à aquisiçAo e alienaç.llo de imóveis do
patrimOnio da União junto aos Cartórios de Registro de Imóveis..
requerendo 11matricula. inscrição, transcrição ou averbaçlio de títulos
relativos a estes imóveis e, quando for o CIlSO,manifestando recusa ou
impwsibilidade de atender à exigmcia do Oficial, requerendo cer-
tidões no inttr't$Se do ~ferido patrimônio e, ainda, promovendo o
~gislro de propriedade dos bens imóvti!i da Uni.lIo discriminados
administratiVllllltT1te. possuldos ou ocupados por 6rg1cs da admi-
nistraçllo federal e por unidades militares, nas hipóteses preVÍS!JlSna
legislaçAo pertinente; e

e) nos atos constilulivos e em ll$SeTTIbléiasda.:;;sociedades de
economia mista e de OUITD.:Ientidades de cujo capiml pllrticipe o
TcslJllro Nacional, e nos aIos de :mbscriçAo, compra, venda ou traos-
fetfneia de ações de sociedade;

VII _ aceitar as doações. sem encargos, em favor da União;

VIII - gerir a subconlll. especial do Fundo Especial de ])e.
senvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de FiscalizaçJo •
FUNDAF, de que tratam o l)ecR,to-Lei n" 1.437, de 17 de dezembro de
197~, e a Lei n" 7.711, de 22 de dezembro de 1998, destinada a atender
ao Programa de 1ncentivo IJArrecadaçlio da Dfvida Ativa da Unilo;

IX • planejar, coordenar, orientar, supervisionar, controlar e
avaliar as Btivídades relacionadas com recursos materillÍs e patri-
moniais, conv!nios, licitações, con~ e serviços gerais. observadas
as polllicas, diretrizes, nannas e recomendações dos órgllos dos Sis'
temas de Serviços Gerais e de Documentaçlio e Arqui~"Ql;;

X _ representar e defender em jul2:o o Conselho Diretor do
Fundo de Parlicipaçlo PIS-PASEP;

Xl • inscrever em Divida Ativa os débilo!i decorrtl'ltes de
contribuições, multas e =rgos para com o Fuodo de Garantia 00
Tempo de Serviço - FGTS e promover a ~spectivll cobranÇll, judicial
e e.>:trajudicialmente; e

Xli • planejar, coordenar, orientar apoiar e exrcuUlr alivi-
dades acad!mico-cientificas e cultunlis, em especial. com relaçl\o:

a) ã formaçlio de novos integ\1loles da Pmcuradoria-Gerul da
Fazenda Nacional, 00 desempenho de SUIISfunções institllCionnis;

b) ao aperfeiçoamento e atualização técnico-profissional dos
membros, servidores e eslBgiários do Órtilo;

c) ao desenvolvimento de projetOS, cursos, semínl\:rios e ou-
tras modalk1ades de estudo e !rOCBde infOflllaç6es, podendo, para
essas fmalidades, celebrar coovmios com órgãos da Administraçlio e
entidades plUllicas e privadas de easioo e pesquisa; e

d) à criaçllo de condições visando lW cumprimento do dis-
POSIOno art. 39, ~ 2". da Constitlriçlio.

~ l~ No exercicio das ati\idades previS1B5no inciso XII será
utilizada a estrutura fisica disponibilizada pela Escola de Adminis-
traçlio Fazendária.

~ 2" A Procuradoria-Oera1 da Fazenda Nacional desempenha
IIS atividades de consultoria e assessommenlo jurídicos no Ambito do
Ministmo e entidades vinculadas, regendo-se, no desempenho dessas
atividades, pelas disposições do Dtcreto-Lei ui' 147. de 3 de fevereiro
de 1967, e da Lei Complementar o" 73. de 10 de fevereiro de 1993.

Art. 9'l À Secretaria da Receim Federal du Brasil compele:

I _ planejar, coordenar, supervisionar, eXeçUlar, controlar e
avaliar as atividades de administração tribJlária federal, inclusive as
relativas às contribuições sociais destinadas ao financiamento da pre-
vidência social e de outras entidades e fundos. na forma da legislação
em vigor;

11• proJXlI"medidas de aperfeiÇOllIllento e regulamentaçlio e a
consolidaçllo da legislaçllo tributária federal;

Dl • interpretar e aplicar a legislação tributAria, aduaneira, de
custeio pTeVidtnciârio e com:lata, editando os atos nonnati1lOS e IIS
instruçõts necessãrias li. sua execuçào;

IV - estabelecer obrigações tributArias acessórillS, inclusive
disciplinar a eotrega de declarações;

V - preparar e julgar, em primeira instincia, processos 00-
ministrlllivos de determinaçâo e exigência de crMitos tributários da
União, relativos aos tributos e contribuições por ela admioistmdos;

VI • acompanhar a execuç/lo da:; politicas tributária e adua-
neira e estudar seus efeItos na economia do Pais;

VlI • dirigir, supervisiooar, orientar, coordenar r executar os
serviços de fiscaliz.ação, lançamenlo, cobrança, arrecadaçJlo, reco-
lhimento e çonlrole dos uibutos e contribuições e demais receitas da
Unilio. sob sua lIdministraçlio;

VIII - realizar a previsAo, o acompanhamento, a análise e o
controle das receitas sob SWl odrninistraç!lo, bem como coordenar e
consolidar IIS previsões das demais receillll; fedel'llis, para subsidiar a
elaboraçJlo da proPOSla orçamentária da Unillo;

IX • propor medidas destinadas a compatibilizar os valores
previstos na programaçllo financeil'll federal com a receita a ser ar-
recadada;

X _ estimar e quantificar a renúncia de receitas administradas
e avaliar os efeilos das reduções de allquotas, das isenções tributárias
e dos incentivos ou estímulos fiscais, ressalvada a competência de
outros órgãos que também lraIaJIl desses assuntos;

XI - promover atividades de integraç/lo, entre o fISCOe o
contribuinte, e de tducaçâo tributMía, bem wim preparar. orientar e
divulgar informações tributárias;

Xli _ formular e estabelecer pollcica de informações eco-
n6mico-flScals e implementar sistemática de coleta, tratamenlO e di-
\ulgaçlio dessllS informações;

Xlll • celebrar conv&lios com os 6rg1cs e entidades da
administraçAo federal e entidades, de direito público ou privado, para
permuta de informações, racionahzllÇlio de ali\idades e realizaç10 de
operaçõcs conjuntas;

XlV • gerir o Fundo Especial de Desenvolvimento e Aper-
feiçoamento das Atividades de Fisealiz.ação • FUNDAF, a que se
~fere o Decreto-lei o" 1.437, de 197~;

XV • negociar e participar de implementação de acordos,
!ralados e convenios inlernacionais pertinentes â matéria tributária e
adllllIlCira;

XVI. dirigir, supervisionar, orientar. coordenar e executar os
serviços de administrBÇlio, liscalizaçfto e controle aduaneiros, inclu.
sive no que diz respeito a Illfandegornento de áreas e recintos;

XVII _ dirigir, supervisionar, orientar, coordenar e executar o
controle do valor aduaneiro e de preços de transferencia de mero
cadorias importadas ou exportadas, ressalvadas as competências do
Comitê Bl'BSi1eiro de Nomenclal\Irll;

XVIII _ dirigir, supervisionar, orientar, coordenar e eXe1:lltar
as atividades relacionadas com oomenclatura, elassificaçAo flSC31e
origem de mercadorias, inclusive ~presentando o Pais em reuniôcs
inlernacionais sobre a matéria;

XIX _ participN". observada a compel~ncia especifica de ou-
tros órgãos, das atividades de repressão aa contrabando. ao des-
caminho e 10 tráfico illcito de eoloTpeccnles e de drogas afins, e li.
lavagem de dinheiro;

XX - administrar, controlar, avaliar e nomullÍZllr o Sislema
Inlegrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, ressalvadas IIS com-
peI!ncillS de outros órglos;

XXI _ articular-se com entidades e organismos inlernacionais
e eslrBJ\gtiros com atuaçfto no campo n:onOmieo-lnbutário e eco-
nOmico-previdenciário, para realiZllÇlio de estudM, COllf~ncias téc-
nicas, coogrts5Oll e eventos semelhanles;

XXU - elaborar proposta de Bttla1iz.açAodo plano de cUSleio
da seguridade social, em articulação com os demais órgãos envol.
vidos; e

XXI[] - orientar, supervisionar e coordtrllll" as atividades de
prnduçilo e disseminllÇlIo de informaçõcs estralégicas na IJrea de sua
compeI~ncill. destinadas 10 gerenci8mtuto de riscos ou à ulilização
por Ól1;lios e entidades participantes de operacõcs conjuntas, visando
à prevellfi'Ao e ao combale às fraudes e prátiCllS delituosas, no âmbito
di! administraÇlIo tributária federnI e aduaneiro.
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Art. lO. À Subsec:maria de Aduona e Rela~ lntemllCio-
nais competi::

[ • planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas
• lldministraçio aduaneira c às relações inlernacionais da RFB; e

TI _ gert'llciar as atividades relativas às opeJllÇlles aheas
desenvolvidas pela Sco::relaria da Re<:eita Fedcnl1 do Bmsil.

Art. lI. À Subsecre1aria de Tributllção e ContencíollO com.
pele:

I _ planejar. coordeDar c supervisionar as atividades relativas
6 elaboração, modífialçAo, reguJamentaçllo e dissemillllÇAo da te-
gislllÇão tributária, Bdu.nneim c com:lata:

11 _ realizar e dissaninar estudos e estatbticas cconOmioo-
tributárins e rdativos 11matma de comm:io exterior;

1II • efetuar a previslo e a anãlise da amcadaçll.o das receitas
.ministr. das renúncias decorrenlell da concess!lo de beneficios

de natur tárill; e

• .~Dmpunhar li contl:n\':ioso administrativo e a juris-
prudência emanada do Poder Judiciáriu.

Art. 12. A Subsecretaria de FiscaliuçAo compete pJanejar,
coordenar e supemsionllr as atividades de fiscaliZllÇAo, exceto de
comércio CKlerior, e de acompanhnrnenlO econOmico-tributilrio dos
mn.iores contribuintes.

Art. 13. À Subsecretaria de Arrecadação e Atendimatlo com-
pete planejar. coordenar e supervisionar as atividades:

I • de am:cadaç!o. classificação de r«eitas. cobnulÇa. restitui-
çlIo, ressarcimento, reembolso e compc=aç1io de cn!ditos tributmios;

11 _ de supervisw da rede arrecadadora;

li • de gestao dos cadastros da Secretaria da Receita Federal
do Brasil;

IV _ de atendimento presencial e 11distancia !lO contribuinte;

V _ de promD>!o da educação fiscal;

Vl _ de supetVido do Programa do Imposto de Renda; e

Vll - de gestilo d3 memória iru;titucional da Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

Art. 14. À Subsecmaria de Gestao Corporativa compete pla-
nejar, coordenar e supervisionar as atividades:

I _ de orçamento, programação e execuçllo financeiro, con-
vtnios, licitações e contratos, administraçllo patrimonial, infra-estru-
turn. sistemas e serviços de tecnologia;

11 • de gc:stIo de pessoas, abrangendo recrutamento, capa-
citação. alocaçao, desenvolvimento e awliaçllo de desempenho;

'ttiVllS As mercadori8$ apreendidas; e

Plano de Sistemas da Secretaria da Receita Federal
Atindo a segunulÇll e a integridade das informações.

Art. 15. À Secretaria do Tesouro Nacional, 6rpo ~I dos
Sistemas de Administraç~o Financeira Federal e de Contabilidade
Federal, compete:

I _ elaborar a programução.fllülIlCeiru mensal e anual do Te-
souro Nacional, g~ciar a Contll Uni.:a do Tesouro Noclonal e sub-
sidiar a formulação da polltica de financiamento da despesa pública;

li _ ular pelo equil!brio financeiro do Tesouro Naciona.l;

[]I _ administrar os ha.\= financeiros e mobilillrios do
Tesouro Nacional;

IV _ manter controle dos compromissos que oneJerl\, direta
ou indiR'lamente. a Unilo junto a entidades ou a organismos in-
t=IJleionais;

V _ administrar as dívidas públicllS mobiliária e contrlltual,
interna e externa, de responsabilidade direta ou indireta do Tesouro
Nacional;

VI _ gerir os fundos e os programas oficiais que estejam sob
responsabilidade do TCSOW'ONacional, avaliando e acompanhando os
eventuais riscos fiscais:

Vll _ editar nomtaS ~ a progtamllÇio fimmceim e a exe-
cuçao orçamentária e financeira, bem como promover o ICOmpa-
nhamento, a sístematiz.açllo e a padroniZllÇi.o da execuç1io da despesa
pública;

VlII - implementar as ações neecssllrias 11regularizaçlo de
obrigações financeiras da Voito. inclusive daquelas assumidas em
decorrência de lei;

IX • estabcle«r normas e procedimentos contábeis para o
adequado registro dos atos e fatos da gestao orçamentária, financeira
e patrimonial dos Ól'glos e entidades da administração federal, pr0-
movendo o acompanhamento, a sistematiz.açlo e a padronizaçêo da
execuçllo COIltábil;

x - manter e aprimomr o Plano de Contas e o Manual de
Procedimentos Contábeis da Administnçlo Federal;

Xl _ instituir, manter e aprimorar sistemas de ~ con-
tábeis par1l.os atos e fatos relativos 11gestão orçamentária, financeira
e patrimonial;

XII _ instituir, manter e aprimorar sistemas de informaçlo
que permitam produm informaçOes gerenciais necessárias 11tomada
de decis60 e 11supelVisão ministenal;

XlII _ estabelecer normas e procedimentos para e1abomçlo
de proces.sos de tomadas de OOIJtas dos ordenadores de despesa e
<kmais responsáveis por bens e valDml públicos e de todo aquele que
der causa a perda, extrllvio ou outra irregularidade que resulte dano
llO erl\rio, e promover os COl'Tespondentes registros COlItâbeis de res-
ponsabilizaçlio dos agentes;

XlV - elaborar IIS demoru;trações COlIlI'ibeise relatórios des-
tinados a compor a prestaçlo de contas anual do Presidente da Re-
pública;

XV _ editar normas gerais paJ1I consolidação das contas pú-
blicas nllCionais;

XV] _ consolidar as contas públicas nacionais, mediante a
agregaçlo dos dados dos balanços da União, dos Estados, do Distrito
Fedeml e dos MunidplOS;

XVII _ promover a intc:graçlo com os demais Poderes da
União e das demais esferas de govemo em assuntos contábeis re-
lativos IJ cxecuçlo orçamentària, financeira e patrimonial;

xvm _ administrar, controlar, avaliar e nonnatizar o Sistema.
Integrado de Administraçlo FinanC(:ira do Governo Federal - SlAFl;

XIX _ elaborar e divulgar, no âmbito de sua compelência,
estalfsticas fiscais, demonstrativos e relatórios, em atendimento a dis-
positiws legais e acordos, trotados e convenios celebrados pela União
com organismos ou entidades internacionais;

XX • verificar o cumpnmcnto dos limites e condições re-
lativos i realizaç.llo de opemçOes de cridito dos Estados, do Distnto
Federal e dos Municipios, compreendendo as respectivlls adminis-
trações diretas, fundos, autarqUillS, fundações e ernpresllS estatais de-
pendentes;

XXl _ divullPl'"' mensalmente, a relaçllo dos entes que tenham
ultrnpassndo os lim,tes das diVIdas consolidada e mobiliària. nos
tmnos da legislaçllo vigente;

XXII - 1lSSC'SS0rare subsidiar tecnicamente o Ministro de
Eslado em sua pwticipaçllo em ins1AncillS delibcmlórias sobre ques-
tões relacionadas a investirncnlns públicos, incluindo aqueles relI-
lizados wb a modalidade de investimento direto, parceria pUblico-
privada e conces.sAo tradicional, em especial nos processos referentes
1ls etapas de seleç!o, implementação, monitmmncnto e avrJiaçlo de
projetos;

XXIII • verificar a OOequaçIn dos projetos de pan:eria pú.
bliro-privada aus requisitos fiscais estabelecidos na Lei n" 11.079, de
30 de dezembro de 2004, e na Lei Complementar n" 101, de 4 de
rnaio de 2000, bem como nos demais normativos comla!OS;

XXIV _ operacionalizar e BCompanltar a gestao de Fundo
Garantidor de Parcerias Público-Privadas. FGP, com vistas a ular
pela valnTÍ7llÇlo dos recursos públicos lá depositadas, e elaborar
parecer pdvio e fundamentado quanto 11viabilidade da concessão de
garantias e à 5Ull forma, relativamente ~ riscos plllll o Tesonro
Nacional, e ao cumprimento do limite de qne trata o art. 22 da Lei o"
11.079, de 2004, para a contrataçlo de parceria públiro-pnvada, con-
soante o inciso U do ~ 3" do ar!- 14 da citada Lei;

XXV. estruturar e articular o sistema federal de programaçlo
financeira, envolvendo os Ól'glos setoriais de progn.mação finnnceim,
com o objetivo de dar suporte 6 exeeuçlio eficIente da despesa pública
em gemi, e dns projetos de investimento em particular;

XXVl - estruturar e participar de Cl\peri~ncias inovadoras
associadas ao gasto público. com o intuito de viabili:mr a melhoria
das condiçôes de sustentabilidade das canl8$ públicas;

XXVII • promover avaliaçlo periódica das estatlsticas e in-
dicadores fiscais, visando adequar o siSlema de estatisticas fiscaIS bra-
sileiro As melhores priticas internacionais e aos requisitll8 locais.; e

XXVIII _ estabelecct normas e procedimentos sobre aspe>c!os
da geslllo dos investimentos públicos, incluindn aqueles realizados
sob a modalidade de pareeria públiro-privada, no que tange à pro-
gnunnçAo financeiro, 11execuçoo orçamentária e financeira, à con-
tabilidade e registro fiscal, DOcálculo e acompanhamento de limites
de endividamento, /l verificaç:llo de capacidade de: pagamento, ti OCOT-
~cia de compromissos contingentes: a sistmt:l de informações ge.
renciais, 11administmçllo de ha\'eres e obrigaçlles sob a responsa.
bilidade da Tesouro Nacional, bem como às demais competw<;ias
atribuídas institucionalmente i Secretaria do Tesouro Nacianal.

~ 10 No qne se refere li despesa pública, inclusive aspectos
associados li progmmaçlo orçiunentária, monitoramento e aVllliação,
conforme mencionadn nos incisos Vil, xn, XXIV, XXV, XXVI e
XXVII, o Secretaria do Tesouro Nacinnal devm!l executar suas atri-
buições em estreita colaboroç/lo com o Mini5tmo do Phmejnmento,
Orçamento e Gestilo, \isando suprir eventuais i:Icunas e Bpnmorar os
procedimentus usuais nessa àrc:a.

~ 20 Os produtos gerados em decorrência da atuaçlio da
Secretaria do Tesouro Nacional na área da despesa pública, em es-
pecial no que: se refere As atividades de monitDIaIne11to e aVlllinção,
deverlo ser compartilhados com o Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Geslllo, de modn a permitir sua plena in~ com o
Sistema de Planejamentn e de Orçamento Federal.

Ar!. 16. À Secretaria de Polltica Econ6mica compete:

J • 8.'iSe$Sorar o Ministro de &lado na formulação, acom-
panhamento e coordenaçAo da pollti~ econOmica;

II _ propor diretrizes de: médio e Inngo prazos para a poUtica
fiscal e acompanhar, em articulaçio com demais órgilos envolvidos, a
sua conduçllo;

li _ elaborar, em articulação com demais órpos envolvidns,
propostas de aperfeiçoamento de pnllticas públicas, visando o equi-
líbrio fiscal, a eficiência eeonômicn e o crti:5eimento de longo pmro;

IV _ anolisllT e elaborar, em articulnçOO com demais órgllos
envolvidos, propostas de aperfeiçoamento da kgislaçlln tributária e
orçamentària e avaliar os seus impactos sobre a economia;

V _ definir O conjnnto de parâmetros macroeconômicos uti-
lizados na elaboraçllo do Orçamento Geral da Unilo;

Vl • avaliar e elaborar, em articulaçlo com demais órgllos
envoh..idos, propostas de políticas relati\.as ao setor produtivo, illCluin-
do, politiCBS tribulllria. cambIai, comercial, tnrifária e de crédito;

VII _ acompanhar e avaliar os indicadores ecoDÕmicos do
Pais, elaborando relat6rios sobre a evolução da economia;

VllI _ çontribnir pllru promavcr o aperfeiçnamento, expansâo
e ampliaçlo do acesso llO crédito no âmbito do Sistema Financeiro
Nacional;

IX • promover eslUdos e avaliar medidas para o desenvol-
vimento dos setores de previdência complementar, seguros e capi-
tlIIiDçllo;

X • avaliar e propor medidas para o desenvolvimento do
mercado de capitais brasileiro;

Xl _ propor allemativas e lI\'alillr, em articulaçllo com demais
órpos envolvidos, as poHticas públicas para o sistema habitacional,
visando o aprimoramento dos mecnnismos regullltÓTÍos e opcmciooais;

XI[ _ propor, avaliar e acompanhar a fonnnlaçlo e imple-
mentaç1io de normn.tivo~ e de instrumentos de políticas públicas para
os setores agrfooi:l e agroindustrial, especialmente no que diz respeito
ao cr6;lito, aos mecanismos de proteçilo da produção e de preços, a
comerciali7.açllo e IIJJ abastecimento;

Xlll _ apreciar, nos seus IlSpectos econômicos, projetos de
legislnçilo ou regulamentaçlo em SUBárea de atuaçlo, emitindo pa-
receres técnicos;

XIV _ assessornr o Ministro de Estado, nos aspectos eco-
DÕmicos e financeiros, na política de relacionamento com organism05
e entes internacionais de financiamentn e de comércio;

XV _ IlSsessorDTo Ministro de Estado no Conselho Nacional
de Seguros Privados (CNSP); e

XVI _ participar da Comissao Técnica da Moeda e do Crédito
e assessomr o Ministro de Estado no Conselho Monetilrin Nacional.

Art. 17. À Secretaria de Acompanhamento Econ6mico com.
peta:

1 _ propor, coordenar e executar as açOcs do Ministério,
relativas à gcslilo das pollticas de regulaç;l.o de mCTC.lldos,de con-
comncia e de defesa da ortlcm econômica;

II _ nssegurar a defesa da ordem econômica, em arliculaçw
com os demais órgãos do Governo encarregados de garantir a defesa
da concorréncia. e pam tanto:

a) emitir parecer!:s CCOllÔmiCOlirelativos a atns de concen.
traçw no contexto da Lei n" 8.884, de 1I de junho de 1994;

b) proceder a analises econOmicas de prâticas ou condutas
limitadoras da concorrência, instruindo procedImentos no contexto da
Lei n" 8.884, de 1994; e

e) realizar investigllÇÔCS de atos ou condutas limitadores da
ooncomocia no contexto da Lei nO 9,021, de 30 de março de 1995 e
da Lei n" 10.149. de 21 de dezembro de 2000;

III _ acompanhar a implantaçlo dos modelos de regulaçlio e
geslilo desenvolvidos pelas ag!ncias reguladoms, pelos ministérios
setoriais e pelos demau 6rgl1os afins, manifestardo-se, dentre outros
aspedos. acerca:

a) dos reajustes e das revisOcs de tarifas de serviços públicos
e de preço~ pilblicos;

b) dos processns Iicitalórios que envolvam a privatizaçlo de
empresas pertencentes /l Unilo; e

c) da evoluçio dos mercados, especialmente no caso de ser.
viços públiCOli sujeitos aos processos de desesratizaçAo e de des-
centralização administrati\lll;
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Art. 27. À CAmlllll Superior de Recursos Fiscais compete
julgar:

Art. 22. Ao Conselho Nacional de p<Jlhiea Fazendária oom.
pete:

m....... ~
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Art. 30. Ao Comit~ de Avaliaç!o de Créditos 00 Exterioc
cabe exereer as competencias estabelccidas no Decreto ri" 2.297, de
11 de agosto de 1997.

Art. 31. Ao Comité de Coordenaçtlo Gerendal das Insti-
tuições FillllllceiT1lS Públicll!l Federois cabe exercer as eompetências
estabelecidas no Decreto de )0 de n<Jvembto de 1993, que cria o
referido Comité.

Art. 29. Ao Comitl Bmsileiro de Nomenclatura cabe cxen;er
as competências estabelecidas no art. 156 do DecrelO-Lei nO)7, de 18
de n<Jvembro de 1966, que cria o R'ferido Comit!.

I _ promover a celebraçA<J de convbtios, PUta efeito de con.
cessA0 ou revogação de incentivos e beneficios fiscais do impllst<J de
que treta <J inciso II 00 nrt. ISS da Constituiçtlo. de acordo com <J
previsto no ~ 20, ÍIli:iso Xli. a!fnca "g". do mesmo OI1ig<Je na Lei
ComplemenlllT d' 24, de 7 de janeiro de 1975;

II _ protIlCIVCTa celebrnção de alllS visando o exc:rcicio dali
prtmIge.tivas previstas nos 1lrIs. 102 e 199 da Lei nO5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), como também sobre
outras rnatmas de int=e dos Estados e do Distrito Federal;

111 _ sugerir medidas com vistas 11simplificação e a har-
monizaçlo de exig!ncias legais;

IV _ promover a gestlio d<J SÍ5tema Nacional Integrad<J de
InfontlaçOes Econômico-Fisçais • SINlEF, paro co1cta, elllboraçtlo e
distribuição de dados básicos esseru:iais â f<JntllIÇãode pollticas eco-
nOmico-flSCRis e ao aperfeiçollI11ento pentllll1ente da.; administrações
tributárias;

V _ promover estudos com vistas IUJ nperfeiçoamento da
Administraçã<J Tnbutáriu e do Sistema Tnbutário Naci<JTIII1com<J me-
canismo de desen\'Olvimenlo econômico e social. nos aspectos de
inter-relaçAo da tribulaçoo fedeml e estadual; e

V[ _ colaborar com o Conselho Monetário Nacional na fi-
xaçtlo da Politica de DIvida Pública Interna e Externa d<Js Estados e
00 Distrito F~deral. para cwnprimento da legislaçAn pertinente, e na
orientllçlo das instituições finano::eiras piJ.bli= estaduais. propiciando
sua rnaior eficiência como suporte bisic<J dos Governos estaduais.

I _ recurso especial interposto contra:

a) deci:;llo nlo-unAnime de Câmara de Cons~lh<J de Con-
tribuintes, quando contrária IJ lei ou à evidéncia do prova.; e

b) decisll<J que der" lei tributãria interpretnçfto divergente da
que lhe tenha dad<J <Jutra Cdmam de Conselho de Contribuiutes ou a
própria CânutrlI Superior de Recursos Fiscais; e

II _ J'CC1IIS() voluntário interposto de decisllo das C!maras dos
Conselhos de Contribuintes no julgamento de 1'eC\lT!õOde oficio.

Art. 28. Aos lO, 2D e 3" C<Jn:ielhos de Contribuintes, obser.
vada ma competência e dentro de limites de alçada fiXllOOspelo Mi.
nistro de Estado, compete julgar 1'eC\lT!õOSde oficio e voluntários de
decisão de primeira instâneia sobre a aplicação da legislllÇlo referente
a trlbutos, inc1usi\'e adicionais. e empréstimos cornpolsórios e con-
tn'buiçôel; administradas pela Secretarill da Receita Fedeml do Bmsi1.

An. 25. Ao Conselho de Recursos do Sistema Nll(:ional de
Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalizaç!n
cabe: exercer as compeléncias estabelecida.; no Decreto n" 2.824, de
27 de outubro de 1998.

Art. 23. A<J Coru;elho de Recurs<Js do Sistema Financeiro
Nacional cabe exercer as comp~ncias eslllbelceidas no 011. 2" do
Decreto n" 1.935. de 20 de junho de 1996.

Art. 24. Ao Comelho Nacional de Seguros Privarias cabe
uercer as competéncias estabelecidas no Decrdo-Lci nO73, de 21 de
novembro de 1966. regulamentado pelo Decreto nA60.459. de 13 de
março de 1967.

Art. 26. As <:ompct!ncitlS do Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras sao as definidas n<Jar!. 14 da Lei nA9.613, de 3
de março de 1998, regulamentada pelo Decreto ri' 2.799. de 8 de
outubro de 1998.

s~om
Dos Órglos Colegiados

An. 21. Ao Conselh<J Monetário Naci<J1I81compete exercer
as atribuições de que trata a Lei nO 4.595, de 31 de dezembro de
1964, ~ legislaçAo espcçial superveniente.

xcv _ assessorar a PTe:!lidtncia e exercer 11Secretaria.Exe-
cutiva do COMACE;

XV _ participar. no lbnbito da Comisslkl de Financiamentos
Externos _ COnEXo das decisões relativas A autorizaçll<J da pre.
pllIDÇlo de projetos ou programas dn setor público com apoio de
natureza financeira de fOlltes exlem/lS;

XVI _ acompanhar e coordenar. no lbnbito do Ministério. as
ações necessárias ao processo de integraçlio econ6mica do Bm:lil no
Mercado Comum do Sul _ MERCOSUL, incluindo a participação oa
coordenaç!n de políticas mRl:roeconõmicas;

xvn _ participar das negociações comerciais relativas ao
MERCOSUL e demais blocos rxonômioos e pronunciar.se sobre li.
conveniéncia da pllrlieipaçllo do BrllSil em arordos ou com'~níos
internacionais R'IBl,;ionados com n c<Jm~ exteri<Jr;

XVlIl- acompanhar e COOrde1W.no !mbit<J dn Ministério. as
ações necessârias 11participação do Brasil nll OrgllllizaçAn MundÍllI dn
Comm:io _ OMC e em OUlroS<Jrganismw internacionais em matena
de eom&cio exterior, incluindo serviços, investimentos e compras
govemlUllenws;

XIX _ participar. no ilmbiw da OMC e de outros organisrn<Js
intemncionais, de negociações em matéria de comüein exterior. in-
cluindo serviços, investimentos e oompras govemameutnis;

XX _ acompanhar a execução da polltica ntlcional de tarifas
de importação e de exportação, em conjunto com os demais órgãos
encarregados da elabomção da política de comtrci<J exterior;

XXI _ acompanhar e coordenar. no Imbito do Ministério. as
plIliticas e llÇÕCSdo Governo brasileiro ntlS ár=i de salvaguardas e
direitos ,ntidumplng e compensatório; e

XXI[ • participar de negocillÇÕCSem matéria de salvaguardas
e direitos ,nlldumplng e cOmpensatório, no âmbito dos acordos
romerciais, da O~C e de otrtros organismos internacionais.

Art. 19. À Secretaria Extraordirulria de Reformas Ec<JD6.
mico-Filõcais compete;

I • elllborar e propor medidas legi.:;lllrivas ou regulamentares
para o aprimoramento institueional do sistema eeonOmico nacional;

II • coordenar a a~ do Minislério na elalloraçã<J de
propostas de reformas institucionais do sislemll econOmioo naci<Jnai,
quando assim dcterminlldo pelo Ministro de Estado da Fanuda;

lU _ promover estudos que llIIXillcm e fundmnentem a ela-
ooraçil.o de proposta:; em sua área de competwcia;

IV _ ass=tlII' O Ministro de £Stm em l1SSuntos rd"crentes
a reformas ins1Ítu<:ionais do sistema econõmieo nacional; e

V _ aWliliar os demois 6rglIos do Ministm<J na elaboraçAo de
proposta:; de reformas inslituciollllis do sistema econôrnic<J naci<Jnol.

Art. 20. À Escola de Administração Fazendária rompete:

I _ planejar. promover e intensificar programas de trcinll-
mento sistemático, progJ'eSSlvo e ajusWlo às necessidades do Mi-
nist~rio nas suas divm.as áreas;
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II • promover a fonnaçllo e o aperfeiçoamento técniro-pro-
flSsional dos sel'\idorcs do Ministmo;

III _ sistematizor, pllllltjar. supervi:lionar, orientar e controlar
o retrUtamento e a seleçllo de pessoal para preenchimento de cllTl:os
do Ministério;

IV _ planejar e promover pesquisa básica e aplicada, bem
assim desenvolver e manter programas de coopcraçllo técnica com
<Jrganismos nacionais e internacionais sobre matma de interesse d<J
Ministmo;

V _ pllllltjar C'UT1OSnAo integrados no currkul<J normal da
Escola e executar projetos e Ilividades de recrutamento, seleção e
treinamento que: venham a ser conveniados oom órgãos e entidades da
adminii>tnl~ pública direta e indireta da UniAo. dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municlpios, e com organismos naçionais e
intemaçionais; e

VI _ administnlr <J Fundo Especial de Treinamento e De-
serlVolvimento. de lIlltureztl cont.1bi1, de que trata <JD=to n" 73.IIS.
de 8 de novembro de 1913.

XI _ contnrtar, a crill!rio da Secretaria.. instituição habilitada B
opernr o SCE ou adv<JglIdo, no Pais ou DOexterior, para a prática de
todos os atos nccessário.'l a exeeuçlo do disposto no inciso X;

XII _ participar. no êmbito do Comité de AvaliaçAo de Cré-
ditos ao Exterior. COMACE, das decisÕC5 relativas ao phlllejarnento
e acompanhamento da politiCll de aVllliaçAo, negociaçlo e rccupe-
mçllo de cddillls bmsileiros ao exterior,

xm _participar. no âmbito do COMACE, das negociações
de créditos brasileiros 110exterior, inclusive aquelas realizadas pelo
Clube de PIlris;

v _ llUtorizar, acompanhar, monitonlI e fl5ClllizaJ as ativi-
dades de que tratam O! Decretos-Leis ri" 6.259, de 10 de fevereiro de
1944, e ri'" 204, de 27 de fevereiro de 1967;

\'l • autorizar e fiscalizar as atividades de que trata o art 14
da Lei n" 7.291, de 19 de dezembro de 1984;

\'lI • promover O funcionamento adequado 00 men:ado, e
paro tanto:

a) acompanhar e analisar a evolução de variáveis de men:ado
\ativas a set(lfe!i e produtO! ou a grupo de produtos;

wanbar e nnalisar a exeçuçio da poUtic:a nll(:ional de
ta<;ão e exporuçao, inlenlgindo rom 6rgãos envol-
,ltiCll de oom~rcio exterior,

x _ adotlll' as providéncias nc«ss6.rias, como mandatBria da
UniAo, para a cobrança judicial e cxttlljudicia1. no exterior. dos cré.
ditos da Unilo. dccom:ntes de indenizaçõe!; pagas. no âmbito do
SCE, com recursos do Fundo de garantia 11Exportnçlo - FGE;

VII _ autorizor a garantia da cobertum dos riscos comerciais
e dos riscos polltkll! e extrllordinários as:;;umidos pela União, em
virtude do Seguro de CTidito A Exportação - SCE. nos telTllOSda Lei
ri' 6.704, de 26 de outubro de 1979. e da R'gularnentaç1o em vigor;

VIII _ exen;er atribuições R'lativas 110SCE., altm daqllCla men-
cionada no inciso llllterior, incluindo a conll'lltaçAo de instituição ha-
bilitada a operar O SCB, pam uecuç10 de todos OS serviços a ele
relacionados, ioclush'e BllII1ise,acompa.nbamento. gestAo da!; operações
de presIlIçAo de ge.mntia e de n:cuperaçio de eTiditos sinistrados;

IX _ adolllT, dentro de sua compethcia, todal; 45 medidas
administrativas necessárias 11execução das atividades relaciOlllldas ao
SCE;

c) Ildotllr, quando cabível. medidas normativas sobre con-
dições de concorrfnl:ia pnm assegurar a livre conoontncia na pro-
duçfto, comen:ializaç!o e distri1:mição de bem e serviços;

d) <:ompatibilizor tIS prátieas internas de defesa da <:on<:or.
l'énl:ia e de defesa <:omerdal <:om as prátil:a5 internlll:ionais;

e) avaliar e lTUIllifestar-~e ll(:ercll dos ato! normativos e ins-
lrUmentos legais que afetem as condições de com:onirn:ia e eficiélJÇia
na prestação de serviços. produção e distribuiç10 de bens; e

f) propor, a\'ll1íaf e illllIli:sar a implemenlaÇlo das polltieas de
desenvolvimento setorial e regional;

VllI _ formular representação pemnte o órgão <:ompetente,
quando identificada normn ilegal e101l ÍIli:onstitu<:ional que lenha. c:a-
ráter anticompetitivo;

IX _ aoompanlw o desenvolvimento de seloR'S e programas
tstret~gil:OS de desenvoMmento e pnm isso:

a) acompanhar eslrotegicamente os setores e atividades pr0-
dutivas da economia blUSileira; e

b) R'pie5entar o Ministério da FftUnda em ações intelll'li-
nisteriais, associações e nos scminãrios dos prograrnn! estmll!gioos de
desen\'OMmento eeonOmico;

X _ desenvolver os instrumentos neeessllrios 11execução das
llribuições mencionadas nos incisos I a VllI deste artigo; e

XI • promover' articulaçlo com órglns públicos, setor pri-
vlldo e eDtidades não-govtrnRlllflltais tamMm envolvidos nas atri.
buições menciollllda!l nos inciso:;; I a VllI deste OI1igo.

Ari 18. À Secretaria de Assuntos Interl1.llCionais compele;

npanhar M negociações econOmicas e financeiras <:om
govem dadcs estrangeiras ou internacionais;

n • analisar u polftkll! das orgBlllsmO! financeiros inter-
lIllcionais, bem como a COlljuntw1'l da economia intmtll(:ionai e de
economias estmt~gica! para o Brasil;

m _ analisar as polftieas financeiras de iru;tituiÇÕCS inter-
nacionais e acompanhar iniciativas em mat~ria de cooperação mo-
netária e fmaneei",;

IV _ Il<:ompanhar temas R'lacionados ao endividamento ex-
terno brasileiro junto a credores oficiais e privados;

V _ pOl1icipar, no âmbito do Comit! de Finaneiamento e
Garantia das ExportaçOts - COFlG. das decislles relativllS 11concessão
de assistência finllllCeira!ls expnrtaçõe:i, com =os do Prognma de
Financiamento !Is Exportações - PROEX, e de prestaç5n de gamntia
da Unilio, amparada pelo Fundo de Gamntia 11Exportaçlo - FGE;

Vi • assessorar a Presidência e exen;er a Secrew1Il-Exceutiva
do COFlG;

lV _ llUtorizur e fiscalizar, salvo hipótese de atribuição de
competbK"ia a outro 6rg1o ou entidwle, as atividades de distribuição
gratuita de premies, a titulo de propaganda, mc:dilllrte sorteio. \'ale-
brinde, lXlIlCIIr50ou opm.ção assemelhadll, e de ClIptaçAo de JKlu-
pllllÇf. popular, no.'l lermos da Lei nO 5.768, de 20 de dezembro de
1971;

N" 230, quarta-feira, 26 de novembro de 2008
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"roaI •.•do~ •.•1da Fazend. N.doual

. Ao Procwadot'-Geral da Fazenda Nacional incumbe

~~nqúe-iheSUi~~~=~=~~~~insat~~e: ~
pedindo atos normativos e orderu de serviÇQ. na forma do Dcere!o<-
Lei n" 147. de 1967, e da Lci Complementar n" 73, de 1993.

Art. 32. Ao SecmBrio-EJlccutivo incumbe:

I - coordenar, comolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de oçllo global do Ministério;

[] • supervisionar e avaliar 11execuçlo dos projetos e ati.
vidades do Ministerio;

m - liupervisiOlUll' c coordenar 11o:niculaçêo dos 6nl:los do
Ministério ClIm 06 órglos centrais dos sistetl13!l afetos' area de
compelêncio. da Secn:tariIloExecutiva; e

TV _ ex=a OUll'tSatribuições que lhe fomn comlrtidas pelo
Ministro de Estado.

6m.. .\ .....: /SSN /677-7012

CAPITuLo TV
DAS ATRlBUIÇOES DOS DIRIGENTES-,Do S«~tjrlo-EJ:rec:utJvo
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PMlgrafo único. o I'rocunldor-Gcrul da Fazenda Nacional p~s-

tari assistência dima c: imediata lllI Ministro de Estado da Fazenda.

Seçio 11I
Do Sr!:relirto da Rw:lta Federal do B•.•,U

Art. 34. Ao Scartário da Receita Fedeml 00 Brasil incumbe
dirigir, orientar, supervisiolllll', o;oordenor 11fiscalizar as ll1r.idades das
unidades que lhe $&0 subordinadas, eJlpedir aios lIonnativos. lldmi-
nistrati~1Js de caráter gelll!rioo 11t:J[crçet outras atribuições que lhe
forem cornttidas = regimento intemo.

Parágrafo único. As atribuições e as delegações de com-
petêncillmtenormellle COJÚeridas 1IOSecreliuio da Receita Fcdmll ou
ao Seçreliuio da ReceilD Previdenciária, pKviSIBS em lei ou ato in-
feriOl" e It'lativas ao e~erclcio dos respeetivos cargos, transferem-se
automaticamente pllI1l o Secretário da Receita Federal do BIIlSil.

Seçlo IV
Dos Secntirlol

Art. 35. Aos $ecTelários incumbe plllllejat, dirigir, coordenar.
orientar a e~ecuçio. acompllTlhar e avalillT as ativio:!:lW dls unidades
que integram suas respectivas .secretarias e uercer outrIl5 atribuições
que lhes forem cornetlda5 em regimento interno.
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Scçio \'
Do Ouvidllr-Geral

Art. 36. Ao Ouvidor-Gerlll inC\lIIlbe Dcompanhar o andamen-
to e a soluçA0 dos pleitos dos clielltes, 110imbito do Ministério.

Scçio \,
Dos demais Dirigentes

Art. 37. Ao OIefe de Gabinete do Ministro de Estado, aos
SubsecrelArios, ao Diretor-Geral da Escol.!l de Admínisuação Faun-
dArill, aos Dimores e !lOSdemais dirigentes incumbe pllUlejar, dirigir,
coordenar e orientar a uecuçlo, ll«lll1panhar e avaliar as atividades
de suas respectivas unidades e uercer outras atribuições que lhes
forem ametidas, em suas =peetivas áreas de competência.

CAPITuLO V
DAS DiSPOSIÇÓES GERAlS

Art. 38. Os regimentos internos delinirllo o dellllhamento dos
órgãos integrantes da Estrutura Regimental. as compettneias das res-
pectivas unidades, as atribuições de seus dirigentes, o dC$l;entr1lliUlção
dos serviços e as 6reas de jurisdição dos órgllos descentralizados.
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101.1

101,4

101.3
101.2
101.1

lO\.4

101.3
101.2
IOU

101.4

101.3
101.2
101.1

lO\.4
102.2
102.1
FG-I
FG-J

101.3

101.2

IOI.l

101.4

Coordenador
Assistente
Assistente Técnico

Coordenador-GeraI

Coo""""""Chefe
Chefe

Coordenador-Geral

Coordenador
Chefe
Chefe

Coordenador-Geral

Coordenador
Chefe
Chefe

Coordenador-Gerol

Coordenador
Chefe
Chefe

Co=gedor

Chor,

Chor,

Coordenador-Geml

Subsc:çretário

Subsc:çretário<-Adjunlo
Assislcnte
Assislcnte TlIcnico

2
2
l

Gl:rente Regional
Assistenle

"""",Chor,

,
~=t~f~~10

I' Go_
20 Chefe
40

3
~r~t~ef=~l

9 """",12 Chefe
24

2 erente Regional
6 erente
6 Chefe
I'
2, ~~T~~1~~,, Gcrenle,
12

I,
5
5

,
5
6

I
I
2
38
l4

e)do AC, M, RO e RR

Divisão

i1f.:lsll~e MT
Serviço

c)da BA, CE e PA

Divisão
Serviço

b)de MG, PE, PRo RS e SP

Divisão
ServiÇQ

~~~~~ t~á~iSCon-
•• >1
~naçãO

ServiÇQ

~~=ção-Gerol de Rc:=s

Coordenação
Divislio
Serviço

Coon:!enacão-Gcral de Tecnolo-
~ Inform!lÇão

Divisã~
Serviço

~Fs~~oo-Geral de Recursos

Coordenaçio
Divisão
Serviço

Gerencias Re~ioqllÍs de Adrni-
~~d~s~stério da Fa-

.)do RJ

Gerhcia
Serviço

Comgedoria

Divisão

Serviço

~~~~~e?:a~:~~~
Coordenaçlo

SUBSECRETARIA DE PLA-
~Ei~~~êX~ENTO

102.
102.5

102.4
102.3

Chefe de Gabinete IOI.S
Chefe de Assessoria 101.4

2 Coordenador 101.3
2 Chor, 101.2, Chor, 101.1, istente 102.2
2S Assistente T~ico 102.1
I' FG-I, FG-l

~fe de AliSCSsoria 101.4

Coordenador 101.3

O1efe de Assessoria 101.4

Coo"",""" IOU

Chefe de Assessoria 101.4

C<><mIm ••• 101.3

Secretário-Executiw NE
~ck~ec= Adjunto 101.6

IOU
Asscssm 102.4
Assessor T~oo 102.3

. ICllte 102.2
islCllte TlIcnico 102.1

Chefe 101.4
Coordenador 101.3
Chefe 101.2
CO", 101.1

Ouvidor-Geral 101.4
Assessor Téenico 102.3
AssislCllte 102.2

Subsecret!rio 101.5, ""- 102.4
2 Á$Sessor TlIcnico 102.3
3 AssislCllte 102.2
'I islCllte TlIcnico 102.1
12 FG-I, FG-'

DUow 10U

Coordmador-GeraJ 101.4

Coordenador-Geral 101.4

Coordenador-GeraJ 101.4

Coordenador-Geral 101.4

.EXECUTlVA

DIREJ~'U1 DE GESTÃO ES-

~~ew~as~ ~~~

CoonI~"d-G~ de Desen-
volvimento nslItu.cionaI e Pro-
gnunas de est!o

~1;i~~i~~i~
W~i~ Coordenaçlo de

~~~~:~CSeda
Pro_~

'SeSSoria de Atendimento Es-"01
.IOrdel

GABINETE
=oria Tknica e Adrninis.

Coordenação
Divisão
Serviço

Gabinete
Coon:!enaçao
Divisão
Som",
Ouvidoria-Gerol

essoria para Assuntos Parla.
mentares
oordena.ç.lo

A,ssessoria de Comunicaçfio So-
cml
Coord.enação

SECRE

ANEXO 11

a) QUADRO DE..\iONSTRAT1VO OOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÓES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DA FAZEh'DA.

~ '. IrtóA. AO
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ptA~~'s~P.;W" MS,

10 Gerente RegiOllDI IOL3 ~ no AC. AL, AM AI" ES I' Procurador-Cbefe 101.3
~, MT, MS, PA, PB, Pi, RN,

10 Assistente: Técnico 102.1 R ,RR.SEeTO

10 FG-I Sel'\iço I' Chefe \OU

50 FG-3 9 FG-l, FG-2

t~Om~R~-S~'kll. rocurador.(Jeml NE 1 FG-3

4 Procurador-Geml Adjmrto 101.3 ~1gsna~C(:Çionais da Fa- 101 J>rocurador-$eccional 101.2, istente 102.2 Serviço 110 Chefe tOL!
1 istcnte Tb;:nico 102.1, fG.] " FG-3

2 FG-3 ~I~rn.RA~~irsi£EITA I Secretário NE
Divisão 12 Chefe 101.2
Serviço , Chefe 101.1 I Seçretário-Adjunto 101.5

Gabinete I Chefe 101.4

~ta~~t~~1igr l:r~- CoordenBdor-GeraJ 101.4 , A= 102.4
4 r Técnico 102.3

..•~ Nacional I "sknte 102.2

OOnlClIlIçâo C<xmk<wIoc 101.3 I . tente Técnico 102.1

.rviço Chefe 101.1 Ouvidoria I """ 101.3
Divisão I ". lOU

CoonI. a1daR~ Coordenador-GeraJ 101.4 Equipe: , Ch". FG.]

sen~io .daFnzef>da
Nacional Corregedoria-GenJ I Corregedor-Gerol 101.4

Coordenação COlll'denador IOU I l::Orr:&:%~ernl Adjunto !Ou
Divisão Chefe 101.2 CoonlelUlção I 101.3
SCl'Viço Chefe 101.1 Divisão ) Chefe IOU

~~3e~~~~ria
10 Chefe 101.2

X~i~J:'íf~eral da Olvida Coordenlldor-Geral 101.4 I Chefe 10l.l
Serviço 2 Chefe !Ol.I

Coordenação Coordenador 10U ''''" I Chefe FG-I

Divisão Chefe 101.2
Serviço Chefe !OU Assessoria Especial Chefe 10104

Assistente 102.2

~4:~~~era&dÚ~- Coordenlldor-Geral 101.4 Assistente T~cnico 102.1

''''" Chefe FG-I

Coordenação Coordenador 10U
Serviço Chefe !Ol.l Coordenação-Geral de Planeja- Coordenador-Geral 101.4

mento, .0ig1llliz1lÇ~ e Avaliaçolo

Coorde!1Dção-Gern.1 de Assuntas Coordenador-Geral 101.4 Instllucloniil

TribuL6rios
Coordenação Coordenndor 101.3

Coordenação C,,,",,,,,,,,,, 101.3 Ge!tncia Gerente 101.2

Serviço Chefe 10l.l ,~'" Chefe FG-I

oorde~eral Juridica Coordenador-Geral 101.4
Coordenaçãl).(ieral de Auditoria Coordenador-Geral 10104
1,-

Coordenação Coordenador !OU Coordenação Coordenador 10U

DivisA0 Chof. 101.2 Divisão Chof. !O1.2

Serviço Ch •• 101.1 ,~'" Chof. FG-L

~.oordel\3ÇAo-Gern.1 de Assuntos Coordenador..(jern.1 10104 ~rdeqa~ern.1 de Pesquisa Coordenador-Geral 101.4

llU1ll«'troS e nvesbgação

Coordenação Coordenador 10U Coordenação 2 Coordenador IOU

Serviço Chof. 101.1 Divisão 2 Chefe 101.2
~rit6rio de Pesquisa e ln'.cs- 10 Chof. 101.2

~~Arge~~n~g Adminis-
Coordenadm-Geral 101.4 ~~~ de Pesquisa e Investiga- Chof. 10l.l

Coordenação I CoonI"""'" 101.3 erviço Chof, 101.1
DivisA0 , Chof. 10U
Serviço 7 Chof. 101.1 '"'" Chof, FG-l

:lOmer -"eTlIJ de Grandes Coordenador-Geral 101.4 ~essoria de Comunicação 50- Chof. 101.3

A"d< Divisão Chof. 101.2
Div;s!( Chof. 101.2 Gerencia de Projetos Gerente 101.1

Serviço Chof. 101.1 "'", Chof. FG.I

Coordena~al de Tecnolo. Coordenador-Geral 101.4 Coorde~GeraI de Coopera- Coordenador-Gern.1 101.4

~a da In ormação ~ F e lntegraçlo
ivisAo Chof. 101.2 !tncia Gerente 101.2

Sel"\iço Chof. 101.1 '"'" Chor. FG-I

Procuradorias Regionais da Fa. Procunodor Rellional 101.4 SUBSECRET~A DE ADUA- Subsecretário 10I.5

zenda NllCional DODF, PE, RJ, ~íb~A%LAÇ ES INTERNA-
RSeSP
Divisão , Chof. 101.2 A=rT~cnico 102.3

.Serviço , Chof • 101.1 Assistente Tb:nico 102.1

1 FG-I Divisão Chefe IOU

"'", Chefe FG-I

pJ'OÇ1lT8(\orjasda Fazenda Na- ~~e~~~al de Adminis. ,Coordenallor-Geral 101.4
ciona!

a)emSPeRl 2 Procurador-Chefe 101.3 C"""'"_ ) Coordenador 101.3

2 Sub;Irocut1ldor-Chefe 101.2 Divisão 9 Chefe 101.2

Divisão 11 Chof, 101.2 Gerencia de Projetos I Gerente 101.1

Serviço 11 Chof, 101.1 "'", I Chefe FG-I

7 FG.1 Coorder;açãQ-GeraI de Relações I Coordenlldor-Geral 101.4
9 FG-2 InternacIOnaIS

Coordenação I Coordenador 101.3

b} no DF, MG e RS 3 Procuradm.(;hefe IOU Divisão 4 Chefe 101.2

) SUb~or-Chefe 101.2 '"'" I Ch". FG-I

Divisa0 12 Cho , 10U
Serviço 1 Chof. 101.1 ~~~z>crJ~c1Jl6BU' Subsecretário 101.5, FG-1, FG.2 Assessor Técnico 102.3

1 FG-3
Assistente Técnico 102.1

Assç:s;;oria de Acompanh:un.ento Chefe 101.3

~Cna BA, CE, GO, PRo PE e Proeurador-Chefe 10U
LegISlativo
Divisão hefe 101.2, Subprocuradcr-Chefe 101.2 ''''" ,r. FG-I

Divisa0 4 Chefe 101.2 Coordetlllçi'io-Genl de Tributa- oordenador-Geral 101.4
Ser.iço 12 Chefe 10U

~enaçi'iO12 FG-1 3 Coordenador 101.3
8 FG-2 Divisão la Chefe 101.2

12 FG-3 """ 2 Chefe FG-I
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~~~1iX-n~ide ~ Coordenlldor-Geral 101.4 570 Agente. Chefe de Centro de Aten- FG-2
~1l10 ~o Contribuinte, de Setor

Coordenação Coordenador IOU
À.ien~U~~f: 1;S~~de Atel)-Divisão Cb<f, 101.2 623 FG-J

Gerência ""'m, 101.2 dllnenlo ~ Conlribuinte. de Equl-
Seção Chefe FG.I pe, de Nucleo e Assistente

CllOrdena~o-Ge11!I de Conterr Coordrnlldor-GeraJ 101.4 gerJs9!0~~aJ~ga~~:~ Fe.kral do '" Delegado 101.3
CtOSOAdrílinistram"O c Judictal Th~ '" Presidente 101.2Coordenação Coordenador !Ol.3 Serviço 4B Cltere IOUDivisão Cbefe !Ol.2

IS""
Chefe FG-I SECRETARIA DO TESOU. Secretário 101.6

SUBS~AR[A DEFISCA- Subsec~tArio !OU RO r'I'ACIO!\AL , Secretário-Adjunto 101.5
lUZA O I Assessor 102.4Assessor Téenico lO2.3 I Assessor Técnico 102.3A~istente Técnico 102.1 J Assistente 102.2

IOi""" Chefe 101,2 J Assistente Técnico 102.1"", Cb<f, FG-l " FG-I
Coordenador-GeraI 101.4

17 FG-J
lrdenaç1o-Geral de Fiscaliza.

~~rdelll' Coordenador 101.3
Gabinete Chefe lOJA

Divisão Chefe 101.2 ~rdenaçll~e::al de EslUdos Coordenador-Geral 101.4
So;" Chefe FG.I nômico-FlScal$

CoonI~"" Coo_ 101.3~:~~infr'de Maio- Coo_ 101.3 Assessor Técnico 102.3
islente 102.2

Divisa0 Chefe 101.2
~No-GaaI de Anãlise Coordenador-GernI 101.4

Coordenação-GeraI de Processos Coordenador-GeruI 101.4 ílmico-Fiscal de Projetos
Eslriltégíoos Investimento Público
Coordenaçl\O 2 Coordenador 101.3 Coordcnaçilo """"","",, 101.3
Divi5Ao 6 Cb<f, 101.2 <nrblcia Gerente 101.2
So;ão I Cb<f, FG.I

CoordenaçlQ-~ra1 de Desen- Coordenador-Geml 101.4

~%~~~MJ,~õ Subsecretário 10l.5 volvimento Institucional
Coordenação Coordenador 101.3

Assessor Tl!:<:nico 102.3 Ge~ncia Gerente 101.2
Assistente Técnico 102,1 Gerente de ProjetO !OI.I

Divisão Chefe 101.2
S«', Chefe FG-I Coordenaça,o-Geml de Controle Coordenador-Geral 101.4

da Divida PUblica

~ena~~1 de Meca- Coordenador-Geml 101.4 Coordellllçllo I Coordenador 101.3
Gertncia 4 Gerente 101.2

Coordenação Coordenador 101.3 4 Gerente de Projeto !OU
Divisão Chefe 101.2

~~~r~d~&~~a-
Coordenador-Geml 101.4So;ão Cb<f, FG.I

~~~~~~lli~~tendi- I Coordenador-Geml 101.4
Pública
Coordenação Coordenador 101.3

Coordenador 101.3 Ger&lcill Gerente 101.2Coordenação 2 Gerente de Projeto lO!.!Divisão 6 Cb<f, 10U
S"," 1 Cb<f, FG-I Coordcna~Geml de Opera- Coordenador-Geral 101.4

Coordenador-Gera1 101.4
tÕes da ivulll Pública

~oordenação-Geml de Gestão oordtnação Coordenador 101.3
Cadastros Ger!ncia Gerente: 101.2

Divisão Cb<f, 101.2 Gerente de Projeto 101.1
So;ão Chefe FG-l

Coordenador 101.3
Coordenaçllo-G,eraI de Progra- I Coordenador-Geral 101.4

Coordenação Especial de Res- o Flllancelm
sarcirno;nto, Compensação e Coordellllçlo I Coordenador 101.3
~es!Jtu!çlIo

Gerente 101.2 G~ill 4 Gerente 101.2"=, 4 crente de Projeto JOI.I

,ÁBSef '" DE GES- Subsecretário 10l.5 ~enaçll?:iGera1 de Re~n- Coordenador-Geml 101.4
1VA I idad.j~ inanceiras e ave-

Asscswr Técnico 102.3 = Mobllmoo
Assistente Téo::niro 102.1 Coon!ellllÇi'lo I Coordenador 101.3

Divisão Cb<f, 101.2 Ger!ncia 4 Gerente 101.2
Seç1lo Cb<f, FG-I 4 Gerente de Projeto 101.1

~~~~~~l de 1'rogIll- Coordenador-Gernl 101.4 Coordel)llÇAo-Geral de Haveres Coordenaililr-Geral !OI.4
FinanceIros

Coordenaç!o C_, 101.3 CoordenaçAo CoonIrnador 10U
Divisa0 Cb<f, 101.2 Gerencia Gerente 101.2
So;" Cb<f, FG-I Gerente de Projeto 101.1

Coorde~-Geral de Tecnolo- Ú>ordenndor-Geral 101.4 CoordenaC;:o-Geml das 0peJ1I:' Coordenador-Geral 101.4
~a da ormaç1lo ç!ks F «!dito do Tesouro Na-
oordenaç!o Coordemodor 101.3 ClOnft
Di\islIo Chefe 101.2 Coordell:lçllo Coordenlldor 101.3
S"," Chefe FG-l Ger!ncia Gerente J01.2

Gerente de Projeto IOI.l
j~~o-Gernl de GesTAo Coordenador.<]cmI1 101.4

~~~~o-daGegJe~çr~~ Coordenador-Geml 101.4
CoonI~"" Coordenador 101.3
Divisão Cb<f, 101.2 De5peso

So;ão Chefe FG-I Coordenaçlo Coordenador 101.3
Gerencift Gerente 101.2

131 FG-t Gerente de Projeto 101.1

~lbdes Descentrali=ias da
Coordtnaç!o-~eral de Sistemas Coordenador-Gellll 101.4

=t8 Fedenl do Bmsil é~~~1~e lnformllçAo
Coordenador 101.3

~~g~tàe~'~g*ncia
10 Superintendentl' 101.4 Gerencio Gerente 101.2

Gerente de ProjClO 101.1

73 ~u~~-Í:~~/djunlo. Delegado 101.3 ~en:lI;ão-Gcml de Conlabi- 1 Coordenador-Geral 101.4
11 de249 Delegado, Delegado-At\lPl!o, Ins- 101.2 CoonI_ I oordenlldor !OU

~~;c~efS1~~tor- uunto e G~ia 4 Gerente 101.2
m Delegl}do, Delegado-Ad~n~- 101.1 4 Gerente de Projeto lO!.!

~r;ç~ef~ Age:nte, C fe e , CoordenaçAo-GeraI dllS, Rela- Coordenador.<]erol 101.4tro e tenílimento ao •
buinte, e SCI'VIÇ(Je de EquJPC ~ AriA1ise FinanceIra dos

19 Assistente Té<:nico 102,1 s e MlllIicípios
1892 DeleJi~~d~unto, ~-Chefe, FG-I 000""_ Coordenador 101.3

Gerencia =" 101.2
~~).t:ndlm~todeaoS lri~~~~ Gerente de Projeto 10Ll
de Equipe e Assistentl'
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Fl$C8IS
Coonlellllç!o Coordenador 101.3 ~doRJ
Ger&lcia Gerente 101.2 '"'''' Gerente IOU

Gerente de Projeto 101.1 Núcleo Chof. 101.1

Coon:!eIllI&;O-Gen.J de 0P,era- Coordenlldor-Geml 101.4 ~oorde~Geral de Controle CoonIenador-Geral IOL4
K1~de dito!> e E&taaos e e Estrutllr.l5 de Mercado
unielpiO$

COOrdeMçâO 1 CollTdenador IOU b) de SP
Gertncia 4 Gerente 101.2 RepresenlpÇão da Secretaria de CoonIenlldor 101.3

4 Ckrente de Projeto 101.1 AcOmpanhãmento Econômico

~~~ó~W~lgIpoLin. Secretário 101.6 ~b~~~1:VMA~fo~Sflr- SecretArio 101.6

, $eaelJirio-Adjunto 101.5
, Secretluio-Adjunto 101.5

1 Assessor 102.4 3 ""~, 102.4

1 Assessor Ttmico 102.3 1 Assessor T60:nico 102.3

1 Assistente 102.2
, Assistente 102.2

9 FG.) Gabinete 1 Chof. 101.4

2 FG-2
1 Assistente 102.2

3 FG-3 DivisA0 3 Chefe 101.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 FG.]
1 FG-2

4 Assisfente ncnico 102.1 , FG-3

Cqo.rdell:!-çAo de Atividades Ad- Coo"",""", !OU ~oonIeJlilç1io-GemI de Assun\o$ 1 Coordenadar-Geral 101.4
mmlsttatlVlIS -<~Divis!o Chefe 101.2 Coordenação 2 Coordenador 101.3

Serviço Chefe 101.1 3 Asilistente 102.2
NÍlcleo de Trabalho/RJ 1 Chefe 1Ol.l

~~I~Iio-GeraI de PollticllS Coordenador-Geral 101.4
~.oorde!JaçAo-Geral de Assuntos 1 Coordenador-Geral 101.4
IIliIIlceuos

~~enaçr.o.Geral de PollliCll Coordenador-Gemi 101.4 Coordenação 3 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Coon!enaçAo eooro".&" 101.3
Coordena~ de Integra- Coordenador-Geral lO\.4

Coorde""çAo.(jemi de Polltica Coordmadoc-Gellll lO\.4 ~mcn;ia1
Monetéria '~"" Coordenador 101.3

Coordenação Coordenador 101.3 Assistente 102.2

~~~ern'f,'1t~odá!~~s
Coordenador-Gemi 101.4 ~eJ)Ilçâo-Gemi de Politicas Coordenador-Geral 101.4

erclOIS

e fuvid&1cin Coordenação Coordenador 101.3

Coordel1llçio C","",,""" 101.3 Assistente 102.2

~~~geral de ConjllIl- Coordenador.(jeral 101.4 ~~'ET6lltEfàIM~RDI-
Secretério lOl.6

ECOS'Ô~t1Co-FISCAlS

~rdql:lçIl9-GeraI de AssuntoS Coordenador-Geral 101.4
Secretário-Adjunto 101.5

mtlnlClO1I81S ~90*naçlo-Gellll de Reformas Coordenador-Gellll 101.4

c=enaçllo-Geral de Política Coorden.ador-Gellll 101.4
IscnlS

A rola a1:p~~D~~lSTRA- Diretor-Geral 101.5
Cool'denaçllo 00"""""" 101.3

Assistente ncnico 102.1 2 Diretor-Gemi Adjunto 101.4

Coorde~Geml de Área de Coordenador-Geml 101.4
3 Assessor T tenico 102,3, Assistente 102,2

Preços 4 Asilistente Técnico 102.1
iCoordenaçlio Coordenador IOU Gerência 2 ""'~ 101.2

'~ml de J.rn, In- Coordenador-Gmll IIH.4
Serviço , Chof. 101.1

>arder
-,<lStriol ~=a~~~~~Jonnaç!o Coordenador 101.3
eooro. Coordenador 101.3

~elllJçlIo-Geral de PoHtiCll Coordenador-Geml 101.4 Diretoria de Reautamento e $c- D_ 10U
Socm I"",

~.~f&~~wr~b~SU~tr8.1 Secretário 101.6 Diretoria de Coopemção e Pes- Diretor 101.3
q'=, Seereúrio-Adjunto 101.5

" Assessor Ttenico 102.3 Diretoria de Atendimento e Co- Diretor 101..3

37 Assistente 102.2 ordroação de Programas

13 AMisknte Ttenico 102.1 Diretoria de Educação Diretor 101.3
3 FG-I
11 FG-2 Diretoria de AdminislrllÇ.lio Diretor 101.3
3 FG-3 DivisA0 Chof. 101.2

Gabinete 1 Chof. 101.4
Prefeito lO!. I

Coordenaçllo , Coordenador 10U Centros Regionais de Trema- 10 Direlor Regional 10U
Gerência , Gerente 101.2 mento
Núcleo 6 Chof. IOU

Cooj'tlCllllçllo-Qeral de Ccmcor- Coordenador-Geml 101.4
~Bt~lsHOS DE CO:mu-

rtncla Inkmoclooal 10 Conselb;l de Contribuintes Pruidente 101.4
Presidente de Cârnarn 101.2

~rat~~&-Gr:ml de Econo- Coordenador-Geral IOIA SeaeWio-Execuúvo IOU
FG-I

fa~~:a~~eml de Comuni- Coordenador-Geral
FG-3

101.4
2" Conselho de Contribuintes Presidente 101.4

Presidente de Câmarll 101.2

:iaoonienaçlo-Geral de Defesa Coordenlldor-GnaI 101.4 SecretArio-Execulivo 101.1
Concoi"rêncla Serviço Chefe 101.1

Coordenaçlo-Geral de Energia Coordenador-G~ml 101.4
FG-I

3" Conselho de Contribuintes Presidente 101.4

~çlI.tn~~~to~mpeti- Coordenador-Geml 101.4 P~sidente de Câmara 101.2
Secrelário-Executivo 101.1

~e:'$s-Ge:'~~~á1ise

FG-I
Coordenador-Geml 101.4 FG-3

Coord=o-Geral de Transpor- oordenbdor-Gr:ml 101.4
~l\lll Superior de: RecImos FG.I
ISCal!!

tes e Cll FG.2
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ff~S£~V.Rlb~~mo-I Pni:sidente 101.6

~ASCEIRAS
I Asseswr Tl!cnioo 102.3
I Assistente 102.1

Gabinete I Chof. 101.4
Divis!o , Chof. 101.2
Serviço , Chefe 101.1

Secretaria-Executiva I ~cretário-EJ(ecutivo !OU, Assessor 102.4
I Assessor Ticnico [(12.3

Diretoria de Análise e Fiscaliza. I D"'= 101.5
çlo
Coordell"ção-GeraI de Anâli&e I Coon1enador-Gmll 101,4
C:oordenação , Coord.rna.dor 101.3

onltnaç3J>.GentI de Fiscaliza- I Coordenador-Geml 101.4

ê~rden , Comdrnador 101.3, FG.\
I FG-2

DAS 102.5 4,25 7 29,75 7 29,75
DAS 102.4 3,23 " 90,44 28 90,44
DAS 102.3 1,91 40 76,40 40 76,40
DAS 102.2 "7 82 104,14 81 102,87
DAS 102.1 1,00 126 126,00 12' 129,00

SVBTOTAL 2.479 3.502,27 2.479 I 3..502,27

FG-I 0,20 2342 468,40 2.342 468,40
FG-' O,IS 616 92,40 616 92,41)
FG-' 0,12 82' 99,48 'lO 99,48

SUBTOTAL 3.787 660,28 3.787 660,18
2
TAL 6.266 4. 6 .266 4162

ANEXO 11I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CODlGO DAS E I I
V V R

DAS !Ol.2 "7 I 1,27 O 0,00
DAS 101.1 1,00 O 0,00 , ',00

DAS 102.2 1,27 O 0,00 I "7
DAS 102.1 1,00 3 ',00 O 0,00

EN ..

o..vD".JO
lINPtt'RlO

SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA

R V

NE ',40 , 16,20 , 16,20
DAS 101.6 ,,. 7 36,96 7 36,96
DAS 101.5 4" li 131,75 li 1J1,75
DAS 101.4 ", 122 394,06 l22 394,06
DAS IOU 1,91 '" 494,69 '" 494,69
DAS lOI.2 "7 ••• 1.071,88 845 1.073,15
DAS IOl.! 1,00 930 930,00 921 927,00

b)QUADRQ RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÓES GRA-

TIFICADAS 00 MINiSTÉRIO DA FAZENDA.

DECRETO :0." 6.662. DE 2S DE N"OVEMBRO DE 2008

Regulammtll o art. SOda Lei o. 11.727, de
23 de junho d~ 2008, que permite a =-
tituição ou a compensação de valort:S lt'lidos
na fant~ a 1Ítulo da ContribuiçAo para o
PISIPASEP e da Contribuição para o Finan-
ciamento da &guridade Social - COHNS.

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso das atribuições
que lhe confere o lIrt. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
<lispo~to no art. S" da Lei n° 11.727, de 23 de junho de 2008,

tE TA:

A. •.• Os valOlt's retido! na fonte a titulo da Contribuiç50
parn o PISlPASEP e da Contribu.iç50 plll1l o FimlIlciarncnto da &-
guridadc Social - COFINS, quando n50 for posslvel sua dedução dos
valores. pagar das =pcctÍ\"lI5 cantribuiçõcs no m~ de apuração,
podcdlo SCl"lt'stituidos ou compcnudos com ~bítos relativos. ou-
tros tributos administrados pela Secretmia da Reçeita Federal do
BTll5il, obsCTVllda a legislaçl'io especifica aplicãvel à matéria,

fi 1° Fica configurada a imp05sibilidade da dedução de que
trIl1tI o caput quando o montante retido no mbl exceder o ~Ior da
l'C$pcclivl contriblÚçl'io a pagllr no mesmo rnh.

~ 2" Para efeito da dctc:rminação do excesso de que trata o ~
1°, OOIISidm\-se contribuiçAo a pagar no mb da lt'tcnção o valor da
contribuição devida descontada dos crédit05 apurados naquele rnb.

~ 3" A restituição podcni ser requerida à Secretaria da Receita
Fedcllll do Brasil a plll"lir do mb subseqUcnk àqu.c:le em que fiCllI
caracterizada a impossibilidildc de dedução de que trata n aput.

Art. 2" A partir de 4 de jlUlCiro de 2008, n saldo dos valores
retidos na fonte a título da Contribuiç!o para o PISIPASEP e da
COFINS apurados em per/odes anleriores poderá também .ser lt'S-
tituldo ou C0111pcllSBOOcom débilOS relalivns a outros tributos ad-
ministradns pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 3° Os valnres a 5elt'm restituídos ou compensados, de
que lnta o art. I", serão acrescidos de juros equivalentes à tnx.a
lt'ferencial do Sistema Especial de Uquidaçãn e de Custódia - SELIC
para tftllloo federais, acumulada D1Cnsalmente, calculados a partir dn
m!s subscqaente ao da retenção e de juros de um por cento no m!s
em que houver:

í - o pegamento da reslituiç50; ou

li _ a entrega da Declal1lçl1n de Compensaç;lio.

Art. 4" A autoridade da Secrcraria da Receita FedCl'll1 do
Bool competente para decidir soblt' a restituição ou compensação de
que trata este Decreto podcm condicionar o reconbccirnenln do direito
creditório a aprcsen~o de dncurnentos comprobatórios dn referido
direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como detcnninar a ICa-
lizaçllo de diligência fiscal nos estabelecimentos dn sujeIto passivo, a
fim de que .seja verificada, mediante exame de sua esctituraç!o con-
tábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.

Ar\:. S" A SccreUlria da Receita Fcdc:1lI1do Brasil expcdirâ
instruções necessárias ao cumprimento dn disposto nesle Decreto.

Ar\:. 6" Este Declt'tn entra em vigor na data de sua publicaç!o.

Brasília, 25 de nnvembro de 21108; 187" da Indl=pcndtncia e
120" da República.

LUIZ INÁCíO LULA DA SILVA
Guido Munt.?Ka

DECRETO DF. 15 J)E J'liO\'EMBRO DE 20011

Dci:lara de utilidade pt\blica, para rms de
desBpropriaç50. em favor da concessinniria:~:,~~~~.~~~[~is~~
riporA, no Estado de S10 Panlo, necessários
li construçllo da oblll de implantaç50 da
Proça de Pedágio PI - PedAgio Sul.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no USOda atrlbuiçl1n
que lhe confere o art, 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com
o disposto nos arts. 3", S", allncas "b" e "IM, e 6° do 1Jecmo.1..ei n"
3.36S, de 21 de junho de 1941,29, inciso VIII, e 31, inciso \'1, da Lei
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e o que consta. no Pro<::essn
ANTI n° S0500.058647I2OO8-23,

DECRETA:

desajmlp~~: ~fuV~~:S~~A~l~~~~ t:a~~t;~
S.A .. os imóveis abrangidos e delimitadas pelas coordenadas lopo-
gráficas descritas a seguir, adjacentes à BR-381/SP, necessários à
execução da oblll de implantação da PllIça dl= Pedágio PI - Pedàgin
Sul: nn Muoidpia de Mairipori. km 66+700 da BR-381/SP, árco com
linha de divisa plll"lindo do ponto l. de coordenadas N=7419314,8624
e E-338674,7023 sendo cnnstituida pelos segmentos reladonados;
Segmento I - 2 - em linha lt'ta com azimute 163°39'S I", dislllncia de
86,99m; Segmento 2 _ 3 • em linha rela com azimute 163"36'SO",
distância de S8,Slm; Segmcntn 3 .4 - em linha lt'ta com azimute
163°38'50", distância de 1I6,03m; Sewncnto 4 - S - em linha reta
com azimute 163°43'S8", distância de 117,19m; Segmcnln 5 - 6 - em

~i~ ~: lili=~~~6~~:"it~~~.~d~~::~e~~:,~~m~
Segmento 7 - 8 - em linha reta com azimurc 328°8'20", distAncia de

333,86m: &gmentn 8 • 9 - em linha reta com a:rimute 328°8'20".
distância de IS6,16m; &gmento 9 - 10 - em linha lt'1It com azimute
347"38'9", distância de 143,68m; &gmcnto 10 - li - em linha reta
com azimute 1r'S4'17". distl!ncia de 145,8m; Segmento II - 12 - em
linha reta cnm azimute 18°34'S", distância de S8,3Sm; Segmento 12 -
I - em linha ma cnm azimute 14°4'3IM• dislància de 10,SSm; com
ârea total de S9.S98,62m',

Art. 2. Fica a concessionária Autopista Fem10 DillS S.A.
autorizada a promo::wCt"a de:;a"ropriaçâo da referida área de terreno e
benfeitorias, de que traIU o art. I", com r=s próprio:;;. n.a fllrma da
legislação e rcgulamentos vi8entes.

Panlgrafo único. A expropriiUlte fica autorizada a invocar O
caráter de urgência no proce::;w de desapropriação, paru fins de imis-
são de pos.se, das /ireas de lC1TCnose benfeitnriBS abr'angidas por este
Decreto, nos lcnnns do art. IS dn Dcereto-Lei n" 3.36S. de 21 de
junho de l<).ll.

Ar\:. 3" Este Dccreln entra em vigor na daIU de SUIlpublicaçllo.

Brll.dlia, 2S de nnvembro de 2008; 187" da Indepcndfncia e
120" da Rcp(lblica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
.N/rl'do N<J5<.'ím(,'nlO

DECRETO DE 25 DE :-;OVEMBRO DE 2008

Declara de intert:Sse social paro fins de re-
f011l1llagrária. o imóvel rum! dcnominadn
"Fazenda Alegre 2 e 3", sitlUldo no Mu-
nidpio de Amne, Estlldn do Maranhão, e
dá outras providências.

O PRESIDEJliTE DA REPUBUCA, no wn das atribuiçlks
que lhe conferem os arts. 84, inciso rv, e 184 dll ConstituiçAo, e noo
termos dos arts. 2Q da Lei Complementar n" 76, dc 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei ri' 4.504, de 30 de onvcmbro de 1964, e 2'>da
Lei "" 8.629, de 2S de fevereiro de 1993,

DECRETA:

Ar\:. IQFica declarado de interesse social, pam fins d~ refQTTIlll
agrária, o imóvel rural denominado "Fazenda Alegre 2 e 3", com ârea
lt'gistrada e medida de seis mil, oitoccntns e quarenta e quatro bec-
tan:s. vinle ares e nitentn e sete ccntiares, situada nn Municlpio de
Arame, nbjeln dns Registros D'"' R.I.J.217, fis. 17, LhTO 2.(;; R-I-
1.218, fls. 18, Livro 2.(;; e R-I-1.219, fls. 19, Livro 2-0, dn Cartório
de Registro de Imóveis do 111Oficin da Comarca de Al1Ime, Estndo do
Marnnhão (Processo INCRNSR.I2JoIl 54234.OOO9S812005--07).
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X11I _ pl.ocj ••.. ,oord.""r. orienta' "Poia, • e<cc"'", alI'
,'i<mdu ncadêmico-eionliroc•• e culr.ur.ti>•• '" c>pcçi.1. eom •• Iaçlo,

I)' ro~o d. 11010"01 inl"llr.tnlcs da Procu••~ori•.G.ml da
Fan:ndo Nacional. 110 dl:>CTTlP"nhode ",ao rune"''' inllimd""aio.

d) no>11n<.co"",iroli= e em ,,-'<emblói'" daI _ie<lulo. d.
OÇ(It>Omi.miM' c do ","_ ,"".ôdn<ic"de c""io ""pi,.1 participe o
Tesooro NaclOn.d. o 00' "'" do >ub,c,,~. <""'P"'. ,-cnda"" ''''' •••
(ermeil de a(ÔC>(l. so<iedo<!<:

5ISSN 1677.70<12

Xl • tcp"'""oUlt e <lerend..-em juizo o Consclho DiO:lOrdo
Fu""o d. POI1icipaç--'..oPIS.PASEP:

Xli • iflSel'C"Cfem dividi lllJ"1 0$ ai61o» docotm\\Cl de:
conlfi1Niçil<:o.muI"" o ctlCI'b'Uspara 00'" u fundo de:G.,"nlll do
Tempo de Serviço. fGI"'. ptornow', .upecl.i\1l eol;".-o<>•••.judio",1
e <l1•••jadicioJ:

d) o cri',ao de .o""iço.c. ,ioand~ co rompo""'"IO do di•.
ll"'10 nO .,,_ 39. ~ 2". Ih COOl>li,,,içlo.e

XIV _ p"'''''. :>O' /lrglo. do Min-.••.~no do Fnrnd, "" •.
.ulton. c os•....",i, jurld", •• na> m:>tétio<<k qll< In" •••.~ ltIigo

~ I~No ."",icio dO>,,;vld."Id•• p"",i,c">Sno inci>oXlIl sc~
o"l" .•da. p"r"",ooiahneol' .• <$""1"•• fisie« di>P""ibili,.a<b pela
r"'Oll de Ad!ni"'''''CAo F•• cnd:l"a

b) ao aperfeiço,menlo e olu.li'-'Çlo ttcni,-u--p,oC1uimalde'
m.mbo-M.servidor'« o nlo~di.i ••• do 0.810;

e) lO dr:,,,,w<ll.im,olo d< 1"0j.\OI. ctm.Ol- ",miolllO! O COl.

,,.,$ modolidodr:s de ~udo O t,,,,,a dc inrorrn:>çõc,.pod,t>do_ pano
cssas finalidade>. ccl.tlro ",,",êaiMcom ót;~"", da AdminlMl'!l(Ao<
''fIIKl:ub públrca; e pri,"I<!•• ~••• ,.,,'" • P""l"":" •

x _ I'~•••••j ••.• "",denar. orienla'. supo••..i'lOr.u. COOlrol•• c
••• Ii., •• ,".id;id"" ",I'<lo •••d•• eom rccUl>'" mate" ••, e pllr,-",""",i •. coo•.õni",,_li<ÍlOçtlc.'.OM'tlU'" e ••••..iço' g<1".i,.ohs.e•.•.•dll
as politi.",. ~i"'lril". normas • rccomend~Çlkl do, órpo. tlos Si•.
lem•• de Sctviçoo Getai. e do Documcn<>çlo• Atqui' •••.

IX . £cnr a s"bo:ontll e.pcclal do Fundo l3spccI~1de Dt.
>en"oh',mcn,o C AperJcIÇolmen'o d•• Au,i<j.de> de fÍ$CIl~ •
f'\J:IlDAF. d. q"" ,•• ,am" DecretO.L.,.' 1417. de 17 do dez.mbto
dC 1915. e • Lei "" 7.Jll. de 2~ de d=mbfo dc 19&11,dffiinada a
",ondor"" I'roG= de I",,«,i\'o.l Am:cadopo d. Di.id:l .""a da
UO,M:

VI . p1.""ju o .><eCol" ('li""". P"'jeto. o .Ii.idade. de
rccNlal1Wll".o.I.<:leçlo• ,,,,inomento <luoe,cnha", a •••. """",niad •••
""~ Ó<JIo$e cn,Wodoc>di odminÍl'~ pública dima. i"diml da
UnIM. do. COlados.do Di>lrllo Fcdcnl c do-s Moao<:q,i",. , com
otp.n;sm ••• nacÍClllll-i,e in~madon~is: C

AI"- ll" À E.<.<:olade A,dm;niMra(t<>F12eodátiocompete,

I . apu'"' • liquidez e cert•.., •••••erédito. ,ribuliti", 0<1do
~,,:I'S:~~"Ç~:r:l~\n:"j~~7:1~" dJ.,~ nliv. da União. parn

11. file.- n ••.••tml< de kS,Iid~d. d", ettdno. I,ibu,i,;'" .nu
dc q~.IqOCf""'ra o.tuteal. cr.çam,nhndoo para ms<"o;à<>.m d;••~.
.1;"1 d~ Uoilo. ou qoo <c ,-"hem em eobra'ea. pod<:ndor=onhecct
de oficio n p",ocriçtn. n d••• """"". <!cnlteo•."' •• ram••• de u,i'I~O
do crt1lt\O'

Oiário Oficial da União - ~o 1

S<çIi"t1
DOIÓrgtos Espcdll<o. Singalarco

An, 9" A Prlla".~oria.G ••••1d. F",cnda Nloionol. 'ÓCftkl
o juri<!icamenlo••óOl~irw:l. 110Ad,,,&"do.Goral d. Unil.o ~ odmi.
niJI".,i.-.""",lo "O Ministro dc l:Jlado da F.=~ •• <nmpelC

VII • IdminiMr.l~o fundo Especial d< T"'in •••••••lO e O•.
>etlVnl~imrnlO.do na""TO"conl!bil. d. quc tr.I'.ao l)cc"'1On' H.I 15.
de 8 de "",,,<nbro d. 197)

V . pw.ej •• c promo.er P""'luis.a bó'icn , ~plkado. b.m
as>im,dcK".ol ••••.e ,",,,,I<" pf"Olrl."'.ll>do coopcroçl.o I,~cn.ie"com
0rp:t,s.mo> nlei"""" • ",u:maeionai, ",b", mattna do Inlercuc do
M,nio.ltTío,

IV .••• "'m."n,. pl.ne]lr .• "pc••..••fOIl"'.o"""lAr' e""lfolor
n mlllC""'CniOde compelore' •.• e I antlo do eOll'."imcn'o no ~m.
bilo do M<nisTério;

11. prom"'" a form.çlo • o .pcrfoiç"""",nln 'o<n;""'p''''
n•• ,OO!I:dos .o•••d=s do />'11"",1"".

I • rlarlej". P'''''''''"C' e ;n,cn,iftar P"'I"'''"''' de ,,,,IM.
menlo ,i!i1cmilíco. progressivo C ljU,ladO ts IIOCcs,;dadesdo Mi.
niotlrio nu ••••• di"""",,, o<=>, b.", ••••im os "''''''''I'r",-=,,''' ""n,.
'-crsais do uubclho inml1ll:S ao Mini"ério:

IV . "uxil",. o MiniM'o de Úl&do"" <kf.noçlo dc diretri= o
"" implemrnlOçlo da> IIÇ<'lnd, .~ de:«l17lpcltncia do Minislério,

v . <ootd,=. no árnbilo do Min;Méti<>.o. C'ilud", ",Ia.
C1onod",<01'4proje'os de I<i•. modi<1uP'U'lSÓtiu. doemo. o ""troS
a,O! o""",,i.oo. o

VI • «ICIn:!cno,.no ""bi,o do ~ir.i.lirio, "' atividadt'> «.
IAcion.dao l ou.idori •.

pari;nro uni"". A Se<",tarla-8e<u1.\1I o•• ttt .• i"""- o pa-
po:!de ótglo s<:tOtUIld(15Si'I.m3> do Pe,so.1 CíYild~ Admici",,,,çlo
F""enl . SIPEC. de Admini.,,,,~o dos Rew:m. dc Inronnaçlo e
lnr.,..mt,iea. SI5P. de:Se••..,ç'" Gu>,io . StsG. Nuio.oI M Arq\IiYos

f~..:.~,:.d~:J~~d~oCO~~o;c:I~~~:.-~ f~==~
S"bocc•••• ri. de PI.roojamell\O.Qrcam<:nlO• Adm",isl,.,çlO.

Art. S" À Subl<'<rduia para A•••.•"'''' E,on6micol; CO"'Il"""

I • "'omp.oiw • supo••..i,,;onar OStnb:llhO$ o:l:niY05o os-
.UIItO-Sccnn!xnicol. nO1mbilo d. S.,..,ana'ü.eculiva. nw.elccondo
di",uiln pm. li prognm~. ~ orgnni7.1Ç1o.a implcm.lllZÇão ( a
••.•!l,;lo <lu lUCras PO' eb deserI""l>id:u:

11 . eootdcna •. 110 ãmbito da Scercuria.E!cocuu.a. cm 11-
lical~ com a AsloO:'l&Oriude Comunôc'ç!o Social e o AMe...,ri.
pa:l A••~mo' PI.lom<:m~ do M;.,i$,ériD. A,Oor:oe ..,ol""õc. "'
d<monda~provc"ic""" do Poder Leai.W ••". do Pode, )II<!IC"iriO.de
001ta$CSr"M de go""m"_ da imprcn••.• d. :IOOio:d~decivil "'1:"'
n~:e

Sing",,~.1 ~l=l~d":'C "ex-:=':: =.J::r.1.=~r~:tri.
",il<' de ••••didu Iq)li. e inrraicpi •.

Art. ~ À Di",,(Ui. de Ge>llo E>lnuo!gic.ocompele

I . pr~vc. ~ rapa.ôdWe de ronnul.ç!o col".:<'tieA. ot>-
"",adio. "' p',ofidAd•• óc CO''CmO.d<:fln.içto.mcn<u.oçào- .com.
~l\I.mrnlo, •••••I«to < d,,,,,lgaçlo de .uu\<:>do>e do d="",""oo
o'loni"""io""l:

III • coor<l<:nare '''Il'' ••..i>iOl1~1~ au,i<biie' de:organizaçlo e
m<Klcmi,~(tn adminl.'Il,OIí,••. bem comO •• ",Lo.CiOl1O<!'"com o. <l'_

~':ci~d:."~~~rl~;'1;,":':~~I~~~~~~~~!:r::~ç~~
c inro~,;e •. do InU"'" hu"",""". d. ",,<vi,"" ~"",i ••• do <Iooc-=•••..
l"'(1IQc uqu;'ll', m>1mbito 11<>Mini,lério CClltidadfi .i(\ÇUlab.s;

N' 29. quarta. feira, II de fi:ve~iro de 211119

11 . npoillTI dabOfoçAo de: politicas < dimri, .•' de gCSllo
c>'raqie. min!"c,,'!;

III . apoio,' impl<men,3Ç'\lodc p"'V."' •.•. fl"ojeln<o nç<lco
• islimlCO' de lI?o~form.\"io d. gcSl!lo. >oIlIdo&ao ronalccim.nlCl
""UlUC10noldo M.n",óIlo C de ,""uo~O$ especlfleos ,i,gul,,,,,:

IV • UCCllW o, ',ôO> ~ c0'll" do Socrcl.,io.he.:uli,. ".
cond"c!a dos p<Ol:'.mo, e prt>jna. de eoop<TI~1n

Art. 1" À S"bsccrelltÍa de: PIO"")",,,enln. ()rçn",en,o c Ad-
minis're.çio eompel.'

I • admlniSll:l'. plan.jar. coo.dltltlr e wpc-r.-i.io,,:u a n •.c,,~<lu oliv.dadn d. Of&Mll.Içm e modcm~o adminl>tn,i, .•.
bem eomo "' ",lncioMdu com o, .",em •• folem. óc p1anejamc1'o
• d. otÇlJT1CrllO.de admiai"nç!o f1nancci•.•. de: çomabilidadc. de-
lldmini~ do\ ttt<rtSO!'M inf<1<n'l'\ÇlOe ínfo"",Tka. de ~
~~~~sitio~;ços gentis. de docul\l<'TlllÇ1loe aRjuivoo;.no ambÍll)

11. e<>otdcnl' o "'I'""",i.i""" •• «<:aI(4o das atividadn de
o'W""LIIe1o e mo<!cmi,".lo odmini'lmI;"'O. bem como •• "'~"lCio-
",,<lu ,om os siolem'" CÍW!l1S110 ineiro I. no ImbilO das enlidad~.
.i"""I ••I••• <!ti Mint>lfrio,

111• PI\l"""'Cf' art;eulaç:lo com os 6fl:;10>rcspo""'-".;. peLo.

~1~~'~'i','ae~:: .1~~:;~~dere~~'~lICi>o~;;=:;
e orie•.••.•os órg10s do Mini.llÕ"o e mti<lodeo""",uladu q~""'.o .0
,'mnprilll""'o d.~ n"""'" admini.tra,i ••• col.h<::\c<id•• :

IV . ""'o'd•••••.• d"bo,açlo o • oo",olidaçao d~ pi~n", •
P""I:'"m~$ <lu ll,vidade> fI•••H.H<•• do Min;,lirio e enudad<s ,'in.
euIO<!••. o •••bmctl:.l~ à dcci,""" "'1"""10<:

v . eumi'" ~ lI1Al!ifcslat.s.c:Klbre '" ",gimeo'''' intcrnos

~~i:J~n<,fn"a.~~~~;e~m ••al~;,~::' ~~=~u:c: dd:
cconO<'<>,nm"'I;

VI . d"",n,ol." •• ",iv"bdeo. de """""çM orc-.uuio..
I1n:lOe('l'"• eont!bil. no ImbilO do Minl&,é,io;

vn • ",,,h•••••.tom'das d< CO"U do. ordco.do= de <Ie>p'"
e dom.i. mpon,~'ei. po< bens e .aJo<n públõ;o. e de tOÓOaqu<1c
:b~d~,o c::: ~rda. a""' tn O"OUtrairrct"IOTidadc<l"e r(:OollCem

"lll . '''pc"",.io"",,. ecord<:na' e ".;cn!a' ••• ",tinciOJ R<.
Biona,~de Adm,"."I•.•çlo do Ministério

!li . teprc><llt., pn""iv.me-n, •. lod,,,,.1 ou «lnjudiei.lm.n.
tc. I Unilo. n••• ~o de WI di.ida ali.a:

IV . examinar I 1ct"lidad. d••• Cll"Ir,'''''. conc<»õ<:'. acor.
do\,. USU1lCSOUeoo""nÍOOode inlere'lo<<lJFIIlCndaNllCIOtIal.,ncl~"e
os refer-enlesi di.ida pública ""I<'m. e. qulnCloror o <1>0.promovct
• rc:!pcclw, re.',e;.1o (lUdcclortlcln ~< a:fueid.de:

v • aa",i ••• p",.;.rncol<' '. IcS.lida<\<dos. dcspr.cho' de
~i,pcns.n. de rccoot""unauo d. iOCl'Çlb,lul1dedo \,ell,,,;lo C te•.
pcc<''''"' '"'iticae-O<>-.I"" .\00 ."",0"",6ri". • do, e""I"IOl. e"".
et>sbco. I"'rmi$••••••.•• Ordo>.aj•• te> n" e"",êai", • ~'" ccl•.
brados pclo, Minillto d. E.\I\Io. SCC.tI.!tio-&ewli.o .. PTOCII:ado<.
Geral ou dingenoe, dos ÕT!looda <>lnJN'" b&"" do MLOi.tó"o:

VI . '.pre>en'.ar a Unilo ""' uusas de n.n:1'CZII.fiscal•.••• im
onlrnd~u "' ",lati •••• O",b"l'" de <nrnpclfnc:toda Unllt>. inclo,i.e
int",c~ ",re=u.., à 1e&i'1oç:Aolributório.empréstimos e"""",,,I,«ios.
aprcell5Jo de: """Cldoria>. o,cinnaio ou nltl"S.iras. d""i>On d. "r.
&los dO COOlmC;OOO.dminisl •.••ivo n""l bcn<:flcio,e i<cr.ç&. f".
cai•• créd;"" e cotlmulo. fI...,os l. ox~. fC'POrNb~tdado lri.
bullri., de 1I~""'onado"' •• a:rntC> ",""tim",- • ,nc,den1co p'o-=-" .use"""". em .ções de ""urc" rlSCOl,

Vil . f,ur. no dmbito di> Mioi.tério da F•.••nd~. a inl'"
p"'II<It> d. c.:OIlSIil"iç!.o.dOI le••. do. ".tad", o demais aloo "",.",",i_ I •.••em uoiform,mC"'le 'Cluido' om $lEISliTc•• d< al,.".1o c
collfde~. qunndo .m hou.c, o,ic",-,ç.lo oo",euivo do Ad.OI:"d(>-
Gml d~ Uni1o:

VlII _ ICPruc:tll. o dorende. '" in"'eo.ses da FI1.tnda Na.
.io.ul

• 1 "'" ""nln"'S. iod".i,c de rollC<'~o. ICll<l!OS00 .jtlSl"
do nllntczl r,•.•••1 0\1 f,olretira .m que ,oo:rvrn'.•m ou s.cjltll pane
de "'" ladn • UniM •. de ",,!m. '" E.todos. O 0;""", Foleral. OS
MunkipiO$. lO aUTatqUi••.•• e",pl'(SlI>publi•.•••. li> .ocio:lade> de
«""O<'<>i,mos'a "" entidod•• e"'""8.ir ••.

b) em ;"'t"'01 •• 'O>.eon""'" ~e .mpfÕlimo. Vr""I". aqu,.
.ieln flnanei.da d< b(:n. e fI"""",amc.lo. eonlllwln. no Par. ou 00
•• ter"". em que ><1"pane ou "Ttcn'cnIu a UniJo.

c) no Con",lbo Adlr.;n""",i",,, dc Rcc,",so' Fi>,,"i•. 110Co•••
$dho .I, Recun>:>.do Si$loma fi.""OCÓfON,,",na~ 00 c""",I!lo de
Rec,,=> do $'01<,,",Nac,onll dc Seg""" Ptlv.do>. dr: P=ió~""i"
Pri•• d. Abala c d. Capill.l".çM, "OClTI1Sclhodo C••••""I. de Ali.
.id.dcs Finaocci"", . COAf e rm ou~ 1\'l:~<)<de deI,bera.l" e<>-
leI''''"' •

~ 2' A P,oe" •••dofi•.Gcnol do Fazend, "Iacionol d•.empcnlla
•• a\l>;dadcs d. ,o",uh ••.••.o ••""sonmento jo:idieos no imbilO do
Mini.IérÍll. "'SCndo-sc.. nOd=mpeo>ho """'-I ,",;<'-ad•.•, pcl•• d••..
pol""'" do ()co:rC\o-Lco'" 147. d. J de rev<.,,'" d. 1967. e do l.,
Complcmcr.1OInOn. d< 10 de fne",'''' de ]~93

Art. 10. A P.ocurador>n.GcIflIAdjunt:>de eo",ullo.io Fioe.l
e Fin ••• .-"i •• compc:tc.

I «anTinar" 1'&"II<1od.dos C<l"lTOtOS-co~ aco,d<>l.
Ij •••,•• ou conYàlios ~". ;nt<rcI""n o U••lIo. em """éria r,• .......,'•••.
tnd •••i"" o, ref'l"CfI1a • dividi públiea i~lC"'" e co'''''''. e. qUlCld<>
for o cuo. pcomo,"" • tospccti\", rtSC,$!\O<lUdf'cl;smçl~ de 1'&'
d"",dadc,

11. propor e .><:mi"",. 00 Ombilodo Mini>ltrio. projetO>c!c
I.i>. de mcdiÓl<>""",;sóriD', de: <!cc'CIOSo demais ai"" oonnOI'''',,"
CII""hUldo maté,ia Ii•.•••••••i•.•• 1:Ii$comO di~id3 jl'Cb1"•• e,o!diloan
to<l•., ••• _ modahdldco- •••••"''''''0 pUblico. pcog•• """ go",CfrIO.
mentais de ro•••••lo. sub'm;OO. fundo, pojb\icose pri.ado!.. ""lO"''''
p••• lHlo•. ~ de crédito l •• potlaçlo. pce>i~tn••• l"i"adA .b""".
elj>iIMÍ"LOÇ"...o.preços public•••. larifo, de •.••.•iço. pub!ic"'. comór,;o
o•.""io •. zo•••• rrcnc". lOftI. do li"", comé.-.:io. ,.••••••de P""''''-
..,.,..,10 dc c.~. li1U\0lpllb\l"'" e pmraOO'. me"odo de ca-
puat•.•.• 10"" mooililnos. c1mbio. SOSI.maF",a1l1:d,o NlICionI1.".
Silo t>oucltio. otdc:m ocon6m;ça • 1i"",,«irO- ""ncontncil. b.ocom
de dinb..;""

III . rer",,,,nla, • !'roe"•••dori,.-a.m.1 Ih F",.nda :-l.ti"",,1
Junlo ao Co",<Iho de R=l'$o, do S,"o"'" r'lWlC.i,o N.eional -
CRSFN. ao Co"•.•lho d< Reeu"O$ do S",em' N'~lOnal de SellltOO
P,i.odo •. de r", ••d<-nd. Pri.od. Abcr..ne Cnp,t.ll, .•eto • CIlS:"JSI'.
ao Con,.1J:lo<k Conlrolc do A,I.idad •• FilWlcciros . COAF. "" C"" .
",lho CUfld", do Fundo de:Comp.n,"elo de V"ia,õco sal.,iois .
ceFCVS e ao Comil' do R«u1':>O'do ScgIII\l HabltaC10~lldo Si>.
<em:>Fi""""o;ro de H~bil"CIo . CRSfH:

IV . examin.' n enn"i,uoeion.iidad< e 1C'!.lidad<dI5 m,nu''''
de ",''O, e resolllellC>.dn Co•••clhu Mooolirin :-iad" •••I,

eion.I,

ai n", eM'''''OO. ",ord", o. "JoSI.' d. ".lU«.•.•fI",.1 "O
ro""","ir" em quo ,n",,'o.ham .••••• ej.m pan•. dc .m lado.• Un,lo
e. de "".0, '" r:,ltIdo•. O !).""to F.dcTal. o, M",,«!pi"'. 0.' .0'
,••q.;I.'. '" em;>te'"' pUblicO!.• , .oc"d.lc:> no ccnnnmio mim OU
cn,i<\od<:,es!.-.ngdta$. bem .••"m "0'1 de eon"•.•$<'I•••.
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x . ma-".ler• oprimol'lll'O 1'1...., di: Co.t •• c • Moo~ de
Pro«dll'l\Cll"" Co",1b:is do A4moni.1f1Iç40F,dcroI:

\'UI . imp.I.mt:nllf •• Wlc, _..w-...••.r<pIDfi"oÇi<>~.
obri¥'CóCs f,nano","" .-l. Uol~•. indu.;,'e ob1°c\:ts u~m"I: •••••.•
dccom:""ia d. lei:

IX . esW>elccc:'rKl<7l••••• p,ocedimento, ",,,,,Rlt,. pon o
~C<l"orl" «Si.UO dO' "'''' c r••os di se'"," o<~mcnl!ri •• lin""<,,,,"
• p:urim""i.1 dos 6rgJl>S" enlidodcs do admi.,,,,,çl. ftdcnl, prt>-
mo"",",o O =TOpü!l!oonr:nIO.•• i'\Cll\OIi•• o;to C • padrooizaçlo d•
•••• "çlo eon<lbil;

~'.~'...•.ISS/': 1611-J041

Ar\. 23. À Sccrc\l"Ode ACO~1O Ecoo",""'O ,"'npc'"

I _ ""'f'm, coo,denar ~ .~""""" ••• ç/\cl do Mini<lério.
reloUvo>l ; •• :!<>dos poli';'" .-lc "gul~ de m<"'.<Ioo. do con.
c<><>teci.( de defo••~ Mordem ecooômioo:

XVI • p."i<<pOf' d. Ç"",óulo Técnico b Moc<lo • d" Crt-
dilo < .•.••••.•••.•' " Min"'ro .-lc E.'lod~ no C"TllClbll:>Aonel:!rioNa.
çi""al

xv .• _>~" M;ni»ro ~. E".do <>OCO"iClhoNOJ:,on.1
do SCp"" I',i,'odos lC'Nsr) .•

XlV _ •••••.•0' •• o Mi""lro do Es-l<>. no, •••••.•'05 ecO>-
n&t"co, < lio"",,"'''''' na polillca do rel";"..,,m •••••• "m Of'iI"i,,"Ol
• .n'" ,0'''T1xioflOrs dt nn<L1ci"",,,,.'0• de c<>mén:in,

Xlii _ •••••,i •• , <>0\~ul :UPCCW'""onõmito~. pro)<l"" de
kgi.i.ç~o ou rogol.mc-nlOC1o00' "'" ;n:o d" ""'ç-;\<>. "",iliodo P-'-",.,,,,,,,,k •.co,,

x • ovalí~ < fI"O$'O'medidas para O dcsen,.••I.i""'ntll to
mucndo de ""fI"'" Im\lileiro:

XI -l""P"r a1l<:mfl\ivaa•• "'li ••.."'" oniool;U;l<>com r\t:m>i.
6fBl<>Sco"",l",dol, •• I"'lilic:ospúblicas p:a. O .i<",,"" hob'tatiooal,
.,-;•••ndo o •••"rno:nmonl" dO' m.c"",~mos re;ulllório •• opc,.cio •.••";

xn _ propo'. ov.lio, < ocompanbu" fo,,""\ao;.I" e i"'l'\c-.
menuçlo d•• o"" ••i,.•••• dc ir.suwn.nlo, de polilicA.'pUbiicas paro
OI,.1<><0501:';",,1' < "1'0'"""$1>';;>.1.csp<ci.lmenlc,,, 'lO. di:<:,cspci'o
.0 «!!dilO, "'" mcean","", d< pcolqlo d. p~ • dr pr«;o>. !
c""",,,,,"liu,lo < ao obaSl<Clm,n'o;

\'111_COfltnb"i, fi"'" rmm"VCf o oper!ei,""",'"'''' ~'I"'''.a<>
~.::':~~;IO do ao:eslOno crttiilo no !mbito do S,,"''''' F",.o".iro

IX • prOO1OVCfaludul •• ""liIl, medido> paro O deso"'o)-
vim.mll dos •• 1••.•.• de p<cvidto<Í1 compl.""",lOr. seJl'- •• Ipi.
lllizoçlc>:

Vll . lcomp&rlb, e "v,liar (I' indicld,,"" ..:Do",,,,i,os do
1'Bi•. cI.bllnlod" n:1.lÓf;'" """r' ••.,,""'1<>di """nomi.;

\lI • ,vII"", < r:labora'. em ."i<"la<lo com d<nUl;""'ilD>
"",,,,Ivido•. P"'l""IO> d< po\;"""" rel.,IVas "" .elor ptQ<iuli.o,i",,"'in-
do. poli'i'''' ltIhulâfi,,"on",bi"l. col'llClCial.t•• ifã"" c dc cn!dil":

V . dcli",ir o conjunto d. porlmo""" "",,,,,,,,,,,,o6mic'" u,i-
li:tod'" "" d.boroç1.o do O••••m.,,'o Gel1.1d. U"ilo.

IV _ ",ulir.ar C :l.boro,. cm O/\,culo...., com deml" ó,po'
c-n""I~idl». proP"""'" d. """,feie,,"m.nIO da kgisl~ lribotAri••
orÇomcn'ilrio• ovaliar " • .,,"" imp••..' ••••• JJo-c• cconomia.

111_ .I.bom,. em onit~I:t".,.locom d.m.il ~ios .<>,.ol"doOl.
propo"" ~< """,fe,çoarncn'o dc, poli' •••• póbl,,,,,-'. v;••odo n <q<I"
Iil\r<nr".ol. O.r,c,,'n<" ",no!>",.o. < " <o:.,c,m,"IO 6< lons" ~=o:

11. pro?'" di",m, .•' d. rno!cIioc 1008" p'v.o. P"'" a \lO1!"'.
r,••••l. a<On,p.nh",. "'" anio"l~ cOmdomais c,:1", <n.nl>.;6oo,"
$li' eor.duelo,

i 2' Os p<ro~I<>S.G"roeios"'" decorttnoÍll do 0l0l0Çi.0do
Sccn;lln' do TeiOuro Noc,,,•.•1 na 1rca da despr:" p~blicl, .m ""
p.dol no q~< lo< n::f••• às atividades d, moo;lorarn("1O • 1•.•lilÇl<>.
d••.•~ ..,. .orop:lrtilhados com o Minilll!ri<>do I'bnej.m<nlo. Or.
e"I'llC"'Oc Gnlllo, dt mode>I p<""ili, ~u. plen' i~lCl':•.•çlo rorn o
Si••""", d. l'I.n'j.",,,,,tO c dc O,çomm'o fcdcroL

"n. 22. ,i,. Scc,",",'" dr P"lille. Ecoo6rnic" """'p"''' .

I . ". •.....,rar " \1,oillff> ~. E.lado ••• f.".,.,o~aç.l.".• cnm-
pu.ilI"'.O'" c coo«len.çlo do pollli•• ooonOrnic:o.;

I (0:-Jo qO" se "'r••.•á ~ pi>b\i•••. i""lu.i,,( ••pcolOS
••",doM, ;. pmgmmaçlo "T'Çamenli.ri~.monil""'''''"''' • ~v.li.çIo.
conform. mention.do "'" in.i~ VII, XIl. XXlV. xxv. XXVI.
XXVII.• seacuna do TC'lO~roN"ion.1 t<"" •• cucul>.r •.••tI> •• ri.
buic/lc!. .m e>~1I. <"labo"clli com o Mirj"l!rio do rl.....,j""'.olo.
Orçlmenlo c GnlàO .• j$OOdosuprir evrnluais Ilcun3$. apcim"'" OS
ptICOdim'OIOS•••••••i. no•.•• "<I

Xxx . c1&~o<r.•• oÍf'>O' de m"d;o < 1000.go"",,,o <!l> fI-
nanÇas públicll oom visl" l d.r,niçM do dire'rJes de pOllli•• f••••1
que OI"""m • fonnu~ d. prngr1rnotSo r"",,,,,,,iro du Tes"""
N"imlll c a idenllr.cao;io dc f1Sc" rlStli~.

XXXI. eslabc!=' normll. plocN,m""O!i IO~'C •• p<tl!'"
"" 1:"1110t", i,,,,,,.,,mco"" pUbli,O!i,,"du,ndo aqueles rnI".nd<>o
.ob I modalIdade d< p"r«'il pUbli"""l'rivodo. no quc ll:Pgo 11 pro-
pm;>Ç~0 li••••«i ••..• nCC\lo;.l.ooT'Ç•••••Uliri. c lin""e", ••• ~ COn.
IIbilidad' O 'eg'""" ft-'COl.!lO•••.•c"lo c ,",Ompor,h'01<mOd. limi".
de .nd;.id1m'"," .•• erili<.ç~o ele I;.p<lcid.dcd< peVmcnlo. ~ 000"
m>.d. (\< romp,,,mi...,. ,0nli"llcnlOS; O •••.•""'" d. ,0fQ<l'l\OçOc'8<'
~.,,', i. odmininnçM d< hI>••.•••' " obrigoçllcs ~ I rcspO<>"'-
bihdadc do T•• oun> ~acion.I, bem corno às de"" •• comp.l.oc ••••
"lrit>urd•• iMliluc,ono.lrnCol<I> Sct:f'Clari' do T""""o 1\'00ioo.1

Diário Oficial da União. Sf,ção 1

XXVIl .• """,,, •• o ,ni."l", n <;".ml ft<l"rol d. p",&ro.
maçlo flflMe~iro.«\Volv.ndo '" Õ<gl", ""I.,.;".i. de prc,;romaç"-oft-
o"",,"''''' cnrn o obj"i"" de dor <opO<'l'à r<oo~clo ~li<ien", da d",.
"","' p>iblicaem 1:""'1.e do» pro).l'" de ,n••.••"m.n'" em 1""\1CUtl<;

XXVIlI _ p"'"""••.•er ".,ludo. e P""lu"" em ""u!ri ••.•••• 1.
em par>iou\•• W>b",g'''os po;b1'«'.' com ""'OS" v,"~il;,-..•, I mrltlorio
<lastonC,cGt1 de SIl'lenllbilid<:llcdas 00010. públtClll:.

XXLX. promover ".•.•Iiltç!o pcrió<!i.o""', ••"'I;"ic:a.<., io.
dicado"" li1Clli:<.".."d" .dcqoar ",IS""'" bn5il«"" de w.<li<"'U
fISCaislu-melh,,"" pr;\.lH:a!.i""""o<'o,,-"" < o'" r«lui.",," l<><oi'.,

XXVI. "1""•• õono.H",'"o ."""I""h,, • g<'~ do Fundu
G.ran"d ••. llc P••.",,"" P,;,bli,<>-P"•• dM . füP. rorn "" ••• ,do'
pdo ,"106lll(io do. n:<u"'" pojbheo, L~d<pnsü.dn" < .1.1><>••,
p.",ce, p"hio c f"nd.m.radn qunnto;\ ,;ab,lid3d. da eM,""1O d"
ga'no"" c 1 •••• fom>a. reI.,,"""'c"'" •••• ,i.<", p.ro o Te"""'o
No<i",,'1. c lO cumprimentOto h",'" d, 'lu' ,rola o .,rI. Z, <i. l.ei ""
I 1.079. de 1004.1'1" • ""'.lr",.çto dc p,,""3 póbl-.<o.p'iv:>dn.con.
",""I." inciso 11do ~ 3. d" .,,- I~ d. COlidoLr:r.

XXIV. s.rir o hodo $<>brtInodo ll••.•il. ineluindo a <o-
"rdcooçl<>d•• dmlní,"'~ • do ;C$lIo d" Fundo Fi...,.1 de 1•.•.
ve:sti1l\Co\O.c Eslahllil.OÇlo.de quo nUI' lCI no 11.fJll. de 2~ d.
dezr:mb,o de ~OO~.o"", .í••.••a F""mova na i"v",ti"",,"" ,-no••i.O$
"O a,...i( c no o>a.ri••.. formo' pouplnç' pibl, ••. "'llI&O'crcilO>d<>a
ck)", ccOl'l6mi(l)1' fomenll' ~jr:ro. de i~l= "lrotE$i"" do Pois
l(lCOliznd<»no •.•1Cfio'. lI'O;ond<>" C•••••\hO 0e1,~"~0. de 'lu"
lrn:n ° ano 6'<1. ,dcrid. Lei,

XXV ••• rifoe.,. o I<lequl:CIod<» ,,,,,,ie,os do pa=ria p~.
blir:"1'ri•.od> ••• l'CIlu"i"" li•••••.•••• brlcc'do$ no Le, o' 11.07\I• .-lo
lO de dc:z<:mbrode 20()f. c ". l-.i Comp\cmenl" ri' 101. d. 4 d,
maio (\< 2ll00. bem como nlll dem.is f'\OrfMI;\'(l$••.•••.•In'''';

XX . ",,01><:""'.,.•••• mp.onha'. moni'oro, c .voh ••••••.
coçA<>clo:iI'rot:'"1l\iUd. RccSlruI"lGçtoc Ajuli< Fllcll do' F.!ollOOl.
I\'.b., o cumpri,,"'"'" J•••<urnprumi.w. r,..,.i, do' Mooicipi<>s'I""
f,,,,,.,,,,,, co"""'O <k ",(001.-"'",,,0010 t< di.,ei> c"", , iJ •.iio. no
âmb;IOd, 1.,;,;.lacln "&<'"'<:

XXI _ '.nf,(>., " comj]rlmenlOdo! limil<" < c<>ndi:;"""rt-
lativo<A ,••.Ii",,;&>de """oçõo< d••• Milo dO' E.o1lldo<,do OislJÍlO
FaI<ral < do•. "1"•.iclpio•• coll'.prccnd<ndo os """"clivO! Ol!mioÍ<.
If'IÇÓ'"di""",. fundo.. a",""lu'''. f".do.çó<! c cmprt ••.• <lll"'> de.
pendeol'"

XXII _ di""I,"" "' •••••1"""1•. I "Iaçl' <100.ole> ~"" le.
oum "ltrop:>s~o OI limi'" das divi<l.•.•coo",lidad' • l'Ilobiháno.
"'" ,''''''''' d. !cai,lleào vigcn:<;

XXI11 . M5<:••••• ' •• ob>idi•• ltcnieAm.'l< O Mioimu de
E.<la<l"<'" lUI pM\,c,paç3o cm in.l.bei •• d<libc'""ln •.••sobll: 'l"<:I'
t6el rtbd~ • ;ov,,"i"""'1O' ~iib\i"". inclolndo aq•.••les =.
1i:<ad0lwb • rnndl\idaG. do in,~l1mc'"'' di••.••, p,,,,,,,,ia pUblico.
privada o roo,,~ tradi.ionaL em csp<d.1 ""' proc""'" ",fen:nles
às .tapu do selcçlo. ímplom<n\3Çlo.moniloror:>Cf11OOn~.liaçIo de
projC1O':

XIX _ <l.boro, " di.ulgar. !lO.",bito de .,,' <ompeten"'.'
Ql.IliSlic:1'lnsclí,. d"",nMI"'li,'" c ,..1.II\ri•.••.em ••endimenlOI di.\-
pos"i'"O$I.gail < ••••:110•. lro'"do, Cronv~ni•• ""I:brados 1'.1:>U"rào
«"n Oll""tsn'o, OU.midod<s inl<"''''''''.;':

XVll1. admir.i""". """!rol ••.••• lror< norma"'" o S,.,.m'
Integrado d. ,<u!m;ni'lt'SÇIOFi"""",iro l!b ,-""....,n fod.rol. SIAF\;

XVI _ conwlidlu- "' oontLl pUblicas oocionail. mt<lwne a
"gn:B~ dos dodo~11<>.bal.nços ta Unilo. d", El;••d05..do DisH;\<>
Fedt=11e dos Munidpim:

XVII. promow:' • inl.groçl<>com os d"","1I P<><lef•• do
U~:!IOc <iasd"m.i. c.r ••••• d" 80","", em "'''O\Oi conU\x:i' """
bl\Y'" il C1CCUÇI<>orÇ-Om.,nlrio.lio,oceiro < palr,mon••l:

xv _«Iillr nOlmOSgcn.is p:ln. coll$olidllÇOO<bl;<;Oll;;$pU'
bliças ,,"oionais;

XIl _ .,>1"0". mnnl<Tc ~pllmo,"J ,;,l<:altl> de ;"r",mocIO
qoc p"rrnju,m prMo"i.' i"fnnnaço'lc>g.rer>:i.i< n"".~<J.ri,,-,~ 10m.do
t.dcc,$!o o • wp.fV~lo """,,\cri.l;

X\lI • c-saabelc«' ,,""""' C prac<:d""rnto' P"'" clobo:Jtoçln
de pro...•n ••• d" IOrood:lsdc <c-nw. tus "rd<o~' d. tbpci.o. •
ó<mar. ""1""' ••.•••• PO'b<n." ,.•Io'ei públicos" do lodo "'lorlr q'"
d", U05O' perda. utrn,io ou 0111•.• irT<gul.ridOll.que "lUlte da""
ao c-ririo. c promovcr os corrcspolld<olCSrcS,W'" .ool~beil d. res-
I"'ns.bili7.:lç.l.odo. "ll"'1":

XIV _ .Iobo"" os dem~ c""l.boi, e ••11I&lo. d.-.
linados a COIDI"'"• ~lo;I<> de c<mW &rI",,\<I<>1'Tesi(\<'tcd. R••
pública;

XI _ i."ilui" m""la • "1''''''01'''' >li"""'" de "B'''ro, e"".
I'brl$ paf'O." •• ,os C fal<>l"I ••i.", il G"'I!O orr:nmenl!,io. fto•.~«il1.
• pôll,imoni.l;

VII . «li ••, nonn•• <Ob",n prO(l•.....maç:tolinn""i'" ••••• -
••••• --ã<> or".",,,,,wi. c fi".n""O. boto "",,,,o P""''''''c' O ocomf'l'
,,11011'1(""".O.i."mau,.'c!o C I pM,()ni,.,ç~o ~..•co""",!o do to<l""'"
pt1:>IÓC3;

VI _ to'" '" funodMc os Proll'""'" or,d,,, que ."e),m oob
re'I"'Mah,li<bldc do T""""", Nlcio"'1. 1""li'oOO , lICo"'l'anhlndo '"
••.••.ru.oi.ri!.C<>iC<=i.'

1Il •. '\dmini""" '" ha""rcs fmaneeir'" c mobiliários do
T="rol'l:«:l<)ul;

IV _ mmter c,,",mie dos c""'i""mis><>' q"e onerem, d;",",
00 indirclllTlCllle•• U"i1o )""'0 o ""Iidades ou • "rtl.ni",,"~ in.
10•••••••i"na;s. bem como o gorc-nc:i.m<nlod. c""lO em rnoedo CI-
I""'Kci'" p••vista ct\l oonlr.llOSde nnp1'l!"imos • ",,,cess""" de çn!-
dilO1upeciai. linnadol pelo U"jl<>ionlo' "'llo"ism<>.i.",n",eio,ui.
• eultdad'" g",'a."an,all.il "'I •••••r;eiros dc crédiiO;

V _ ;uln,;oi,"'" •• divid~. piblic", mo"',II'ri, o conl""u'1.
,,,1<1'1I'c c.""". d< ""l"'n •• h~;,jld~ di,'1I ou ind,reta dn T""""ro
N•• ion.l:

I _ clobora<a proSrom~o;tnlinan",inl men",l " In".1 de>T.,.
~ro t'llCiOO.11.~,. C(>IIlI.Uo;.' do TC$(>\lroN.ei"nal. Iob-
sidlar o formullÇlOda I"'lilicl d. lin~"cilll'llCr.loda..-lcspes.l pUblico.;

11' ui ••. pcl" cq",librio financeiro 00 Tescwo Nlcional;

IV _ do 1'11100de ~ •• \.;",.m" de Tecnologia d. lo-
fo""'clo do s.corel''';' do Rcc"ho Fed••• 1 do Bruil prooli""" o
•• gurlnça • " ","'grid.de do5 iofo~

A". 21. ,i,. S>c:""ariodo T.""",,, Nui"".I, "",I<>t.",,..l di»
S••.•emm dc Adminislrao;i<>Fina""cl ••• FeôelI.l c dc Coo:abilid~dc
Fedcnr1. <ompele:

11 . d: gcs.tlo di: pcnno.•• abnogcnclo ,•.:"'.•••"'.nlO. «PI"
ci'açA". al""",.oo. deseo,'ol.imenlo r ~v.lilclo de d••• m~nh<> r di.
f.$Io da. éli•• ;

I • de ~:l1.nlO. prognlm.~lo • ~,tto>Ao rll~nce''''. ,0 •.•.
,'bliO'. litil:lÇOc' ~ .00""-'"'. odmini"raç~o p'lri,""""1. ,nr""""ru-
lu"'. ,i.I<'''''' r ••ro\'01 de l.moloSi,;

,0.1'1,lO, Ao S~b'!=-.llui. d. (;•• '10 ü"l"'ro'''.' ~ofl'll'Cl"pIa.
nCi"'. roonknar e ~p<l"'i~i<lJI,1.'""' Dli.ill"ei",

11 _ t.=<iar lO .li",dloXs relOli••••••• opc",,""" •• re••
d""",,"loida, pelo Sttrwlri. do Re",ill fedcrol <i" arosil

I . pIa"")",,. ",orde""' ••.••pc•.•i"''' ••• L' ••i,''''adc:1-",I.,i,",
• o<l:nini'1!IÇI<>oodu&rlcrra" às ",loçÕCSinlem"donai. d1 !;ta<I",i.
d. Receil' Fo:l.ml do BrosiL •

Ar<. 19. ,;, S"bsc<:mlft. ei" "d •• n' c Rcl..-;õcs InIC'>=><>-
O'••.coml"".'

1\' _ lCompanhar o eon\Ct>O;o>oadminÍ>lmIi~o e • iu';5-
pn>d~nei. r:mamd' do Pode< Judiei."o,

hl1vafll único. No que se ref= .., inciso n•• SuMe-
<n:llIriod. T,ibutaçAo e CO<lleociOl4d•••.e:t eaccullr S\I"" .tribuiçÕCS
an ",(reill co\abofaÇlo com • Seçrewi. <l. Política Econômicl •
com. $tao"'''' de ""omponh......,lll Ecooil<nico,..-isondo&primo""
OSCSlud05e ti I"'líticas pUblicas o •••• e"'in

ArI. 18, A Subw<:r.ltl'" de Fi",aU~ "'rnpel<: plur.jll',
-OOf'dcnlrC wpcrvisíor.al LI 'Ii,ridades d. fl."alizaçlo • pr<><=SO'
1••11!8'<~ ","cIO d" ..,.".."ill ."crio<. <J. "",,,,,,",,IIam""'" eco-
miCO.lribodrin d••• ",ai""". "onlrib"inl(:l

lU . or.IO",' prt~i"o. a .dhlC da ~.çlo das lU.i •••
•dm,ni.lnd •• ,,<!l> remnc"" dcco"""l'" da COll'>l'S-<!od" bc""r",iO!'
de n3\1ln:z.~lrib.lirio.: e

li . ral!in, e dis:;eminor aludo. o •• l.li.Qi<8Scc""lnnio •.•.
Inbul~,io. o "'1.li ••..••• "",ll!na de "on"~n:io eo<l.rior:

1 _ plDl""j". coordc:n.ttc ~"pcrn~;""'" >lo ali~id.'\d.' reln'.i~35
a e1:lboraç~o,roodirl.ação, fql~'llI1.n(lÇio. COl'lsolidaçioc diuem;.
neç!o d. 1<1••I'e~o ",bu,in •.• ou:!u.nei'"c <<mOI•••.,

N" 29, quarta-feira, II de fevereiro de 2009
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111 • p"""" .•.•.••.• ,udo> 'lu, ""rilí,m • rund.m.nl<m • <~-
w"l"30 de pr"p<l11<lS em ,ua ."'" de com;><:'!n.""

11 .••. ali"f n. pOllttc" d", o'g''';''''O$, f,nMed"", 1m••..
o •••• ,,''',. bom co"'o " enniuo'u1I da ccnoem'" 1O.I"mo<;"",,1 • d.
eco""",i •• ."lrzlOg1cao p;l1'lI O B:uil;

III _ ,u"liser n pnlllkas r,n.n<C1~ d. ",,,;lUicÕC" i~J••..
nacionai> •• <omp""'~.' ,ni,,""" .m """.,;" ele <oop<l'l'.ç1.D ....".
o",\,ia. fin.""•••.•;

S.çlD l1t
()os Órgl,•• Co'cP''''''

N" 29, quarta-feira, 11 de fevereiro de 2009

"li. H. Ao Comité de C"",dC"'lçln rocrenciol do.' lr."i-
IUlliÕCS fin~nmrn Plibli= Fccieraí, cabe ••• rt:ct li compe!lO"iM
•• 1Ib<Itc;da.> no 0«',"0 dc lO de no.embro d< l'I9l. qu' oria o

,.fcrido C<>",i1t

Art 36. Ao Comi,!! G •• tOf do Simp!." Na:lOnal <:oI><,""c""
lU cur:tp<ti:n,iM •• t:lbeiceidaS no"l 2" d. Lei C~lcmC'f1'",'" l:ll.
d. 14 de d •• o"'.bro de 200b." no Oc:<n:,n "" 6 on. do 7 de fev"reiro

d: 2007.

"n- H. "o C"""ft BIUil.i,o de Nomendatura cobe .oerccf
as eomp •• mci •••• lnbc\ceidas no art, 156 do O ••.•.• , ••.Lti rP 37. de 18
d. no'Ombro de 1966. 'I"" ai" o ,ercridn Com,'f.

An. :14. Ao Co,'''''' de A•• hl,lo d. L't'édil'" •.•• ("enOf
cabe ."=' '" ,omp<:lên'il' M.tnbd.,"""" no 00",'1" n" 2.291. de
11 d" 01:0\'0 dc 1991

Ar<. )~ Ao Ccn •• lk<> Admini""'li"o d. R"""""" Fi"",i, .
Cf\.RF. 6~o <ol.gil~o iuétc:mlC. pa,ilirio. eompcre julgar <ttUfWOL
d. orLCio e ""lun<M1O' de d •• ;~ d. p,ime,ra in<lânci •. bem <00.',0
......"'O' .,p«io.i •. sobre • aph~o. d. I'G,llaçll<> f"f ••• n'" uito.>'o>
lld",iN.mdoo l"'b See",'"'ÍA rla Reeeil' Fedc'ral do 6",i\. eoor",",<
""atoelcddo",,, on'. n. ioCÍ-'" 11.•. \7, ~ 2". do De", •• o n" 70.215.
6 do março d. l'ln. allOrado pell Modido PfoviWri •••• 449, de ) de

t\<....,."bro de ~008.

P'ar!grafo lin""'. M •••••• doo ,on •• lhtiros in,.~rantes do
CARF ..,.., <oo"itu;.!o de .oprncnllnl« d. f........u. Nlcional. c I
ouln rr:eud., do <CJI«:l""1I0tes. dos CQntribmo •••. , ind;ead"" pelas
confedcracÕO" "'P •••••• "'u ••• de c:al.~ri •.• eeon6miClS dc nivcl na.
cicn.l • pel ••• ""." •.•.•• "jncIica.i •.

An- lI. A" Conselho dc Con,rol: d, AlIvôd.<lc< fin.o ••••.••
cabe C•••• ~l ••• ""mpclo""'1$ d,r.n;dM no •••. 14 di t,i ••• 9.61 J. de
) cc IlllJ"Ç" de 199~. rcçuLamenladn pelo O.ert:to n" 2 799. de 8 d.

C"lNbro d, 1998

Art. 2'1, AO COl\,d~o N.oion.1 d, 5.S""" Pri .•• d", oabe
"' ••••• as compcl:ncr.' c<l.b<:Icc:K!a< no OCC1'C[O-Le, fi" n. dc 21 tc
oov.mb", d. 1966. ~I.m.o"do pelo O",relO ". 60 459. d. 13 01<

m'''''''' de 1967
Art. lO. Ao Co •••• lho de R""u= do S"1<:ma N,d""al ,k

SeCuro< P,i,'Ido>. de P••.•.;d!!n<i. Pro.ada Abcn" , d" C.pillliu~lo
o.b< •• <rc<:' •• onmJl<lcr .• '" .".b<I",od •• no o •• ~o ". 2.g24. de
17 de outubro d, 19'1S

VI . eoloborar ""'" o C",,~lho M""cltrio N:ooio",,1 n' r~
1al;1u dói Poliu(:ll de o;.illa Ptil>lico [01"",,, e hterna dos 8tad",.
do Ois"ilo f.<lenJ, para cumprim''''O d, k&"l.oçlo prni"",,"'. , OI
"rirnllç!o das ,asl""iç6es r,nanc"'" pliblíals 0$11""",," popic;ando
i\U:l ",aio' .nei~n:ia eorno "'1"'''' !>Mico do. Go.,'.m", e-suduai •.

An, 28. Ao Co .••• lho. d. Re'u'$01 do Si""m. fiolllCciro
~1:l"'0II.1 cabe "Cf c'" •• <ompolêr'l<i •• "",.bok:e1d" no "". 2" do
~n "" l.oH. do 20 d. junho d, 19%

V • prort'ovc' •• tudo< com ~istI •• 0 "l"'f.",OlIm'olO da
Admin"lmçIIo Trib",rlria. do Si'lema Tnbtnlri •• N~nl como mo.
Cllní.mo cio d •••.•• vol.imeclO •••• n<lmi«> • social. o'" •• pcc:IO' d.
i••• Nc\açlO d. tnl>ulaçl" fedctll • esw\oa\; e

IV _ p,o"",,'cr , g •• llo do SIS,em' ~I<ionll Inleyado dr
Inr",mlÇ6n Eeooõm,.".Fiscoi' - SIN1F.F. ~I,a C<lI<U1,e1..oo~ c
dblriboiçlO de dod"" bâslcO$ =ioi:!i , forrnlclo t. polil;<::I.\ ••••.
n&nioo-r •••.• is • ao o;>Cff"içoomenlo l"',m.n,n1<: das odmin;<t""CÕ"
lribu\;\,;.,,;

lU . ,ugerir oncdid'" com "" •• o "mplir"'ac'o c iI b.>r.
m<>ninÇMI de ."I~nci •• iog.i';

1 • 1"""'""'" a ,.letrlCilo de convinio,. por •• feno do cOO-
ctSS10 QU ,...ogaçlo. de ir.celll,H)' < 'oenot'ie;.,. r,,,ç••• do. icnPOSlO dc
qu" ".lA n i""i"" 11 r.n art lS\ d. C~""liruiçln, dc •• ",dn ""m ~
1',"';110 00 ~ 2". inci~o XI!. alioe.> "'". do ", •• mo ~"lI:0 • OI Lei
Compl,m.n,", rf' ~4. d" 7 de imo;'" de 1'175;

11 . promove' a eri.bt2J;lO d" •• '" ", •• nelo O .xen:lçio ti ••
p ••• ropl;'" PC"'''''' ou. "n•. 102 • 199 da Le' o" 5 1n. d. 2~ dc
ou'ub", d., !.'I66 (Código Tril><llát,o N,óo,"I). ""mo ,"m""'" ••.•b ••
o"''''' materlOU ele m'''''''~ do. r:.tndo •• d" Oi",,, •• Fede •• l;

An. ~6, Ao. Cor..clbo M""",'rio ~n"i[)n\ll <o"'l"'t. uen:er
•• II"bu'ÇOCs d, que "at •• Lei ". 4.59~, d" li de dc«mb,o de
I'IM, • lq:N.~II" .'1'"" ••.1 "''I'"'''."i •.••••.

V- o"xil1l1' "" demais ÍJ<ll"" do MIOi."' •.•o o. el,b<lraç1<;l de
pNpo>l" d, ,,,fo,,,,"' i",'i'u,;""oi. do .' ••ema <""./lmi,o 0 •• """,,1

IV _ ........,.., o Min;>l1O de Eslldo Ctn ""unt'" n:r ••• nt"'
I rtfottnU in.tilU.i"",is <lo si.teml «""lImioo "acionol; •
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11 • <o",dena, • aN';~o do Mini"eno •••.• I.bo~ de
I'ropo<l" d. fOrO",,", , ••••;'ucio""i. olu .;".ma """",6mi,0 r.ar:",n.l.
4""~do MSi", d.'crmi ••• do pelo Mm;"'" d, E.tldo da FucnQ;

I . "Iobora' c P'OPO' malid:u. 1<r;i.bll\"a5 • "'sul •••.••••"n:.
pll1 " ,primoramento ,n~ulu;,,,,,al do ,IsI"ma «XI""m;"o rw:ion.l;

An. 25. À Scetcl ••.•1 E",.ordiniri' de Ref""",, Eeonô-

",,iro-Fi,,,,,is compete

XXI. lCompo&w. coordoll". no Mobi,o do Mini" •• io. 1$
po\kku. açl'lc< do Go •• "'o brasile;ro na.. ••••• de •• 1"18".11I1•••
direit"" ."tldumplnr. < compcMlllócio; e

XXII _ participa, de ocgc>cilÇÓCS •••• ",."'rio d ••• \valu,~
e di""tn' nlld"",pl"t • cOlflllCn•• l(rio. no lrnb\IO d~ ""O,rIo!.
",,,,.reiais. da OMC • de ""n", 0'6"";''''- ,"",mA.",",,".

XX • o.""",""",,, li ••••.• cl.o <la polll;.. n •• ioll1l de Llriras
d. iR1"'RnÇIo. óc .\portaçio. ,m <""jonto .om '" dem ••• DrP'"
cno.rrcpdos <Ia ,1ab<l"cJo d. polílic' de c<>fl'\Ó«io «Io,i",;

XIX. panicipar. no ,\mbilO d. OMC. co Oull'O' orgaoi~mos
in'em.cionoi., de negoctaçoe. em m.,,',i. de come •• io ,,~"",Of. 'o.
cluindo .erviçO$. in .•.•.••imçn\os • «>mp"" 8", .• nwnentai.;

XV11l _ oca"'I'Io""'" coordcllo(. no âmbito do !Jinis"'fio,'"
aç!les noccs.ari •• .! ponicipaçAo do a, •• il". Orgonv.açoo Mundial do
Con>óreio _ OMC. cm co''''' "'l:.oisn,os in~f1l",ion.i. em m'lér;.
de ""m.rrio «,.rio'. incio;ndo. serviç",. inve •• ;""",IO' e comp''''

8",,"".""'''0.1111;

XVII _ !,-,"icipaf d •• n,ga"iaclk< ""m"rt:IIi< ",Ioli,.\ :lO
:.\ERCOSUL c dem.i< bloco' """n6êJ>1co> • p,onun=f'" <Obre •
co,w,nl~noía di [WIidl'l:1~ !In B",,;I em ",,,,do' "" on"véniO$
inu:r'OIci"",u rell"ioo'dox com O cl;OTIó",io em,i",;

X\'I . acomp3oh."\f" eoo'd" ••• ,_ nO iim~;'o do Minl"ério,"<
nç/l" o.....-,l,i •• lO P"""""'""" de ;""e'IÇAo COoMm,,," do Ora,il ""
:.\mado C •• num do Sol _ M£RCOSUL. incluindo" p",üdpoç~o "'
cQUrocn','" de polÍllQl m:u:roccon6mic •• :

XV • p","cipar. r.o Imbi", da Comi5>M ll< Fin""cia",cnloS
8:le""" _ COflEX. dos dcc"lIes rr;lnliv,,", ;, "",ori11~~0 do p<t •
~ dc P'*'''' <lU progmmas do se'o' J'Úbho:> «Im 'PCIIO de
0'"""" ftr.onoon. d. fon'e. •. " •••••.•.

XI. cowo\.><. I cr;táiQ da $cef<Wi •.. i•••,i~~icl<> h.bilit..ta o
opcn>' O SCE OU Idl<,,!ado. nO Pni~ 011 no colorim. para I pr.tlc. de
todo. "" .,'" nec:'SlÓri ••• 1o«c •••çlO cI<>diopos'o no 100'" X;

Xli • ""nicip4J .••• 1mb;lo do Comilt dc A'.oli.çto do: C,~-
d"", 10 (OIcrior _ COMACE. da. dc:ti.fI<:> ",lllivas "" planej"mento
c atu"'fll"ho.mcnIO d. poIlllca d. Iy.l~. I'ot'go",,,,lo c rctUpe.
r1ÇIo dc em:til'" brooik:l •••••• «",riar;

XI1l . panicip,n. no Imbito do COll'IACE. du negoeiaçô ••
dc crtdito. \nsilti ••••. lO e:<leri()f. i""I""YC '"'Indu , •• liz:t~ pelo
t:luk de P••i.;

XIV. 1S!C'lOflIf a ~lldenci. c eXCI'CCf a Seerc:wea.£J •.

""M! do COMACE;

x _ .do'" as l':'tWid!neias ncc ••.•• ri ••. C"'"O mand"t.l"o d.
Unilo. p ••o • eobranCl judicial c «, •• judie,al. ao •••• rio,. dos co!.
dilos da UnLlo. deeom:o.lCO de ,,>dcn\:r:açG<' fi"&"'. no .mbi,o dn
SCE. com n:cu''''' do Fulldo de GlItItOlil ~ E.p<ln.oçlo - FGE;

IX . adoto,. dcmro do ••••• eompc'fflCi •• tod ••• , med,<!l' .d_
mIO'''''''''''' n•• ..wiu I uCCU\ilf d:l.S .u,idades n:loclonadu lO seI:;

VII .•• 'o", .• , a p •• n,i. d. cobcn",a de> ri •• o. ""m."ili,
• do, ri •• ", poIílicos ••••• an.din.!r1o. essumidos pel. \Jnl'o, .m
.•irwdc do Sq:u", de Cré<l;IO' E:.po~' SC£. no> ICfIfIO' d. Lei
•• 6,71)04. 4c 26 de ""li"'''' do 1919. c da l'<'&ulou""n1l;'0 on1 vigo';

\'111. «CI'CC' .,nbui~Oon ,el.,,,''''''~ SCE. nlém d>qucln ","o..
."",,,d, nO ,,,,,iso ""lO,io'. ;ne\modo. con:falllÇ;\o d. io>li'uiçlo b •.
b,lillda • OP'~' O SC£. p.ro c~«utJo do: loCO~ os •••.• ic'" • de
n:beronados. ind",i •.• IMIo" .• ,"'n,p.n~,mc"'o. ~"Io d •• ,,~6<.
d" I'molaÇtO do p""1," c d. """';>cfiÇ!n ü aC<!i,o-< <io~ra<lo>;

\'1. ""C"""'" I l'rc:5idcocia c O\C",Cf" Scereuno.bccu"""

docono,

IV ••• ""'l"'oh., Ilma.1 n:lacion.d"" ao cndi,id.m'rtIo c.-
1"",0 brasllei,o junlo. a err;!lnres ofreiai, C pri\'llÓOS;

\' • p.nicipa'. 1>0 ~mbilo d. Comité d. Financ ••me~.lQ e
(J1tI,li. d:u E'pe>rtlçOn _ COFlO. d'" d«i,õ<:S "'lati •.•• I ~ln
d, ","I:r.eil r'"'acei", h c.polU~õc" eom "",UMS do P"'l! •.••••• dc
fial"",;I:nt.r.IO il, EJ<po"';ÕO' . PRO[x .• d. pre",açl" de 11 •.•~.lia
d. UnI •••• omp.rlld. pelo Fuodo d. Gano"" 1 £><po<tI,lo . FOE.:

ISSN Iff17.70~1

I .• 'O<f1lOIlll!lv •• ncgoc,-e&' •• ""/Im ••••• r.na.~cci •.•• eom
S"""""" •• ntidades ""Imnk'mu ou 10lOm:lCiofI;lUo;

vado.~11~:";:~:'l:c.':,,~"'et~~~S:':7.\:
b"'çõcs """",ionIId ••• 0<» 'IICi..,. I I VIII dC'le ""il"

Ao. 24. À, s •.• ",WtO d. As •• "'O' I,,"m ••• on,i' eO:tlpcte'

x • do •••. ""I'cr'" itlS\nImomO$ •••••• lri ••••. ~cruç'<> do..
."ibuicôCs ", •.,,,,iMO<!'" .",. ....,isoI I n VIII dO$le anl;o; •

b) "'P...,..,n= o Mini>lhio do F~ rol 1IC~' intcrmi-
nÍS\cri:lis.. iWOClI~~. nos KlIlínãlÍOil do!> prograrnD (:lIlI.lil'= de
d ••••. v<>him<'"o ""01\6",;0<>;

[X . Icomp;l~har O dcscllVol",ncnlo d. """res. programas
c""até;;,,'" d. ~olvim.nlO • p>tll. i•• o;

.) acompanh'" •••••.•q'Um\:tl,. '" aet~ e .tividar!et pro-
du,iv,,", da =no",ia l>cuil.i,a: •

.] a, .• lio' • mlmrc<W'''' ••• 'c. do> .1'" n"""";'''' , ir,s-
,rum""'l"" \egol. <l'Je .ar",em'" condi.1Ies de """"omnei.' .r..i!nolO
o' f'<C'>'açio de •••..• ,."'. pn>d •.••~o • distribu~ d. ben.; •

LI ~,. ""li., •• ""lis&r o implemen1:lÇ<lo d ••• poli'K:n de

d""""..,I.imenl<> .<10,101 • ",ponal;

'Im _ f"""ul ••. "'l;',"'C'lIlIetu ,1'<'"""'< o ,;rgãu """"",Ie,"'.
quarAlo id"n,;f,,,"d>. r.olTt\ll 1Iegal (100 III"M.til.u"i<Jnal que I"m. OI.

1Il••. ""t"",mp.,i'i"".

d) compllib;liLl' aS pn!'ieas in...." •• de der= do .onoor.
rtneio • de def= C<lmtf'C,,,1 C<lm '" p:i,iaI.< in,=.eiooli"

VII _ "",mo'" O r.-lonameolo adequodo do OIO'C&1io. •

para l.lnlO;

I) <IOOmp:",hl' c IlllliS'l'. ewluçio de vali".i, de mcr>ado
,<iiuwl> I ""ora. p.nd\I\il\ OU • grupo de prodlllOl;

b) uornpo..~har • onllu'" I .r.c<Ul;10 da política oa<i(lOlll d.
Imr", de imponaçlo " .;(pono~lo. inlclIgonOO com órg!'" "",.,,1.
• idos com I polili.a óc eomt«:lo "1<"0';

,,) adOUl'. qu.ndo ".bi •• 1. medido.' "ntrTllll .•.••• ,obf( cc'"
d",~. de ~Õl'lei. p"ra •••oq;ura. a h.,. <o",,<>nioei" na P""
d"ç~". eo",ef'Ci.li"'cio e d",nb"i"lo de toe•• e "[V'."";

"'I __ 0:-1=. r,••• I;'.••.•••"Io.id-t •• ele'lu' '''\11. ".ri. 14
da Lei •• ,.~'ll. de 19 de de=nbfo d" 19S4:

" _ autori,'''. I(:Ompllnhor. "", •• 10m c rlKllliza< ••• ativi-
dad,,! de q"" IrllIm ". Oecmos-L.is Il" 6.259. d" lO d. r.~erciro d.
lW.' ".204. de 21 d. rev=iro de 196';

el dtI ""I.,çk do' mer<1ldO!. espccil\mm1' 00 ••. $0 de •• ,-
,In po:;~licos <ujeilO< lO< proe'''os d. d<:>nllliy.açl" • de <ks-

e"n,,..~ adminisu'ali>-o;

11I.• compllnhor " ;mp!anloçln dos mootl", do: rtgulaÇllo C
&",,10. d.",,,,-ol.õdos ,pcl ••• ~ncil$ "'Il',lador ••. pc"" mio,,"'';'"
lo"IO"''' C pdo. d""""$ órelns .r.n,. m.mr••W\do- ••. dc'n're oul""
:J:IjlC<:lCl, •• cerc;);

.) d", rmju<,,-e, C d •• ~'SÔ6 do Urir", de ,.rviÇOI polblõcos

cd<:"",,"'plÍbl~;

b) dos pl'acesscs licilll6ria!. que .ovo/'lIm o "r",.ti7.l1çlO de
'I'''"' pcrlcn<="" i. Unilo, c

t) rcaI; •••. in' •• ,;gaço)el. d. 010$ "" collduw limil:ldOft.d.
c<"'C('I1Ttnc""" <001,,'0 d. Lei nO ~,02L de:)0 d. ",alÇO de 1995'
d:I Lei n" 10.149. de 21 <lo d=mbro de 2000;

bl pr<>codc' • :mili>e> econômico> do ~rlu;"",,, cu "ondu'"
I;mil.dores d, wntllrrCnei •. in,!Nirldt> proo:cd'rn<n!'" "" <(>!lICxtO dI
Le, n" ~.~1I4.de 19'H;.

n) em;';' P'="''' coon6mí.CI' ",11,i''''' •• "'. de 1;0'''''''''
u,ç~n "" contc>:'o d. lei ••• g,~S4. 6c II de junllo te 1994;

11 . ""><'ZU= I dde •• do ordem CC(Itl6<ni"". em .niculaçlo
com"" <1<:"";.' óq:l<>< do GoY~mD CflCll''''sad'''' <lo s,ranli,. d.fes:>
do oMCOrré~ci,,- c •••••••.llInln"

~.,.•••~. 8
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An.41 Ao Oll\idor.Grnl ill(llmbc:

I _ llCOlllpanM.r O .$.1darntlllo " • <olllÇ!o dos pleitos dos
clientes. no .1mb i,•• dn Min<stmo; c

n _ p"'.idi, .• llJlClUion~!jzzro Comi~ de t~:ca Pilbliu do
MinÍSlt.io. em •• ,mto <:MUIO c:<>mas ••,..as« ll" ••••• "" pc5i0e5 dos
divt""" ÓIlllos &. "1nI\\l1l do Mir.is:mo

StÇio VI
Dos •••",.1. Dtrlgrnlfl

"'n. 42. "'0 O>cfe d. G.b,....'e do MiniStro d. E.:ado.•••••
Subsec:~lÍriO$, an Oirelo,-Gen,1 d. E><:olad. Admi"u.""I:io F~•.••-

~~.:,~~;,;~~~::~~~~~~=~~~~'~\i~a.~J:::.1~~
do •••••. ,.•• ,p«:lÍv~ u"i:la6<s O eu"",", O\llras 'I<ibulÇ<le!; que lhe>
f<>remcem<:lida,.• m """-' ""peel,v", lÓl'e&'-d. omnpd"",ol'

NO29. quarta-feira. 11 de fevereiro de 2009

DAS "TRJBJi~~li'~VDIR1GENTES

Srtio I
Do S•••• f:l\rlo-E~te.'h' ••

Art, 3?, An Stc:rctiri""uecul;wo incumbe:

1- .oomeo ••..al:I<olidiu C sltllMU 10Mm;$l~ de E$lado o
plano d •.••• 10 globlll do MÚliSlério;

li . ""J'C",i.ÍOlW c oVlliar • U"uç1o d •• pmjCl~ c &li-
vida4es do MinlSlo!rio;

Min~~l ~.:.,~~~~:. :.,C:"'~.ii~;~~.:-:1:: ~~
comp.'tnd. (\li So<:rclMia-8cCCOliVII:•

LV_ ••..,ccr "utr.n luib<Jiç«. q"" lhe rerem cometidos pelo
Minl.UO de 8.lOdo.

&telo 11
Do Proc.ndOl'.Q •.•1 d. r .••.•ncb Nulo.aI

A" JH, Ao ProetIooor.G.",1 da FueM' NxiCIna1 incumbe

~~~9~~~~~.~u~'~~=i~~m":is.~:{::S "i~~~~':~
r.1i;:'do1:r~~tc""d.e ~~~~~"'~~;:: Itr: ~?tc'CIO-

Diário Oficial da União - Seção 1
p""~1':Ir(> Úflicc. o Procu •• <Io<-GcT.l d. Furoda NacI"",l

pm.lar.! u$illêncil direi. t im<:<!ill' ao M'n'$lrO d. Estado d. FI'
"<ndL

~orn
Do SK••tir1o d. R.u"_ F••••'.I do Brull

An, 39, "'0 Secretlrio do R«ciu fodelal do Bmi\ in(Umbe
dirigi,. erimta, .• upe1'\'ilionl,. coarele•.••• r.,caliza' a. olivid.dcs das
•• idades que Ih. s.Io 5lIbonlidada. eopedi, .l~ oormaUvos. &<Im;.
niJl•.•.ti"J. d. earil •• gelltrico e ox=' ""Ira .nitM.>iç6es'lu. lhe
fomn comc1i&ls.m ~Ji""",IO iOIem;).

PonIIr;l.fO,;"ico.•••• o"ibuiçll•• e a' eleltgoç6el de .om.
pelfneio a"\tri ••"" •••ICconferid••• o $«relÓflO d. R..."." fedo ••\ ou
10 Scrn:tá.iC1d. Re•• il' rret'idenciát;., P"v"'" em ki Ou "O "'.
r.""r ••• latio•• 00 co.,.,;elO do. "'IpCCUV(>'""r&\l'. lran.remn-sc
IlUIO•.•••.lie•••••'''. p•••. O$«~'b"o d. R""",,. fedenl "" BfBSil

An. 40, "'OSs.t<:""llie' ineumbe plooej••. diriGir.coord.nar.
oneou,,, •• ec:uçlo. llCOmplnW e •••..•lilr n 'I;"idodtl da UIlid.d••
que i••t.grtnl .UU ~1IV11S SIX""lfin c .,cre~T octru o,ri1lu,ç~
quo Ih" f"rem COO\CIid;!$em reglm,"'o im<rno

ISS/'! /677-7041

Se."Y
o•• Oovid•••.c_.l

9 m.. .. .' ..••-

ANF..XO \I S",-'ÇQ :CbrfC 101.1

a) QUADRO DEMON!>Tll.ATIVODOS CARGOS CM COMISSÃO E D"'S fL"NÇOCS GRAllfl. J:"'d.~:i,~~"a~~~~;~~~nid •.
Coo,t!cr.ad",-ü.",l 10J.4

CAnAS 00 MI)lIsTI:RIO DA FAZEI'OA, A A ~A , A ElD ••• I ~1:~l~~RJJ~~I.1E~~J'\!'~ffl~:
Subo<-=tàrio IIlD

As>CS$OI ,- , NISTRAÇA.O ,
A.",,-«}, Elpec:'al de Con- 1015

Subseael.rio .•••.djur.lo 11l1.4

uol. Intemn
, A""lente 102.2

A••• uor 11l1.• , ••••••••<nlo:Tee~i<o 102,1

A,... ••••' nenito \02.3 " fr,.1

Ch<r. de Gabinele " fG.3

GA81NETE , I~U
Aü=ria Técnica < AdminI5lR,i"" , Ch.r. de Al'CSSOfÍQ 101.. ClII"fO~erloria ü:JrfCl:Cdo, 10U

r.••••nlcn.,ln i t:oord.n.dOl 101.3
UlVIdo (]ler, 101.2 D",i~.o """ 1012

S<niço , Clere 101.1, Auislcnte 102.2 S."iço L1><:re 101 I

" Auu ••nle Tta>;eo 102.1

" fG.1 ~~aÕ~~~ai~l •••ejlmegfo c Coo:'d•.•••dor.(;enl 10L~, FG.l

Chefe dc A••cuori. 101.4
ConrdeflaÇão Coo'llenodo, 10U

~.....,.",ri.p.ono A'lun"", Par\IL••.•e", .•• "',.wcnte 102.2

1;oo:'den',1o Cocllll""&<I,,, 101.)
A5SÍSlmlt T<!enieo 1021

AllCUOri' de Comunie'çio SOClI\ Chefc de Aneuorio 101.' ~~~;(:jf."i"t~li~rrmwo. Fi.
Coordtnador-Ge",l lClI,4

Coorden.ção Coord.nador 10U CoorôtnBçh Coordc:nadm ](lU

..•••""or;. d. Af<"dimtnlO ~ial Chefe de A"e •• ",i. 101.4 Oiv;lokl Chefe 101.2

Coord~oaçào Coo:\lenllÓJt 101.3 s<"iÇtl ""', 101.1

SECRETARlA.EXECUTIVA S«Teário-üecntiyo "'
Coo<denlÇl.o.GCRldt Recurso, li ••. CooO::••.••do'-C •••.1 lO\.4-S«reú.rio-E1ecutlYo AdJuOlO; lO\.6 Coon1l:oaçlo Coo:tenadcr 101J

0;""", de Prngn,ma 11l1.5 Oi~o Ch.fc 1012_.- 101.4 s.t,,'~ Chefe 101.1
~$Ofneniro \02.J
Aui •••••1.<Ttc""" 102,1 ~70=".G.,.,,1 ele Tecnol<>l:iado Çoo••kn, ••lor.G.",1 10i.4

GabinCle Otde 10i.4 Coordenaçl" Coonl<fl:Idor 10Ll
A•.••••l<nt. 102.2 Di.;~ ""'< IOU
An:$l'"IC Tttnioco 101,1 Se""';"" Chere 101.1

FG.I
Coo,d<naçl0 Coorelenad(l, 101.3 f"g:]~.i.oaelo.G<'OId< R=lfIQ' Le-- Coord<"<>.1do,-G<",1 101.4

A••i,,,,,," Heni"n lnl.1
O;.iw, (.1><:[c \0\.1 .0.""''''''' T""n,c" 102.1

ServIÇO ""r, 10U Coorden)Çio Coordenador 10LJ
fG.1 0,,"* Chore 101.2

Qu.idona-.Gtral Ou.ldo/.Geral 1014 Scr>-iÇQ cnc:r. 101.l

A~i,-"" Ttcni,g 10!,3
~i;l~~~é~~c~~"~~~~~~in~s;~: :Auiotc ••\c 1012 ,

AuÍSlen1. T(..:••k<> 102.1 .) ~o RI IGe,",.le Region.1 101.4

.~H~SéE~~3~~LtGAA.A ASSUN.
Suboeeftlário 11l1.5

•••",.,,,,,1.< lon
GtrCnoi:a ir.:~t< 10U

S.",iCo
!Ou

,\ucs<e< \Ol.4 FG.1
Asse•••••.Hauen 10U

fG.1 b) de MG. PE. PRoRS e SI' ,
~~i'~~l~<f~~i~o

101.4

9~~Tl~RIADE GESTÃO rsTRA. Dlft'/l). 1015 '" 102.1
Divi>.\o " r."", ••,. lel1

A"c ••••. 1024 S.",iCO " Ch<le 101.1

'" fG-1

£()flI'Ii<naçJo-C<TiIde Inlc~..çlo <Ir Coord••• do••Gt,.1 101.4
i<cemosile InfOflJlllOl;!o t) dft B••••CE. PA ,

r.:f~~~l~"t:i~o
\01.4, \02.1

(;oordrnlI•• ~1 eleD••""volY,. I Coon:lenark>r-Ge,.l 101.4 DivisA0
, Gerente IIlU

_'o ,.,,'~•• ,, ""'-- " I Se",iço " Chefe 101.1

GC$1.IO " FG.I

Coordaln~~o.G~ml de Amili\.t Admi. CJocdCf1~~or.GtraI 101.4 d)doAMeMT Gertnte Recional IOU

ni,:rau •• e Flno.ceira &. U••idade de Div;~ Gel'Cl11e 101.2
Coonkfl8\"ân df f'ml:r<ImllS
O"'i •••• Ode 101.2 ServiçO Chef. 101.1
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I " •G.' ~ ••.• ~l~.Gtnl de G1"Q~de. 0. •••0- C"on:lenadof.v •.•.••, 101 .•, FG.] Oí,-i$!o ""', 101.2

e) 00 AC. AP. RO. RR • ~'~ ••n'~tf<~;,.,
tOlJ St •.••iço ""', 101.1

, • I(}~.I

g~~~lCNWATO OE GE$TÀOD,,,;,,,,, . Grrente 101,2
Direto' 1015

• ,G-l

" .G-l
~~~~~Cl"Ol de Admm;SIr.çJ" Coon!"""J",.GC,d! IOl.d

~N~~L( ~~. GO,
MA. MS. PB. PI, '" Gtlenl' Rc~ío".a1 101.3 Coonler"l;ln Coord"""do, \OU

'" A.••i".n •• Técnico 102.\
",-,,,••t'"'' Trco,." IO~.1

" ,G.I 0",,1<> Cboro 1012

" fC.3 S'''''Ç'C Ch<r. 101 I

~1W~Rl1D~rNISTR.AçÁO
Dilt'lor.Gcral 1O:.s í;,~=c>-GCflltde TCl:r.olo~l' d:I Co"rdcllador.(j.ml lOH

Oí~,.GI.T.1 Adj""'" 10:,4 DIV;.a<> Cher. 101.2

As.ses.><>rTo!am" 102.3 SeNI.o Chore 101 1

Anislcn\C 102.2 P"",ur"d/m",.R.gion.i~ d•• =04.1.•.••i'lente Ttcuko IOU
FG.] No"",.,,1

Gcrincia "',~ 101.2 I)MDF.RS , Proc<>rndo,.Resiorm! 101.4

Snviço Chefe 10U
, SUOI',""eul3dor-Rcgional !OU
• pr<><:Utador..(ber • 10U

~.r.tro Ew:lltSiço de Form~ e Co«d~or lOl.] Divido " ""', \01.2

.~1'crn1UlÇft1t
Soroi~o " Chore 101.1

• FG-l

Oi"""ria de RccnMml:r,IO e Sdcç'o [)irctor lO!.) • FG.2

• F<,'
Di"",,", de: çcopcnoçlo e Pl:::lquis.! Dimor 10:.3 101.4

01 em 'PE P"""",dor_Rcgicnal

Dirtloria de Alendirnt'Clc e Coordtna- Oimor 10U
SlIbprllCUrador.~&iooal 10U

~Iode ~m ••
I'rocunI<!<lr..(bef< 10l.J

Owioão """ 10U

Oirtl"'" de r;.du.l>Ç~n Oirelor 10:,3 St'r>iç" ""', 1011
fG-1

O~""cru de "'dmini" •.• çlo Oirct<>< 101.1 ",'
Dwis!<:l Chefe 10U

!'rdei,o wu oI no 11.) p",o ••,.,do,.Ro&""'ol 1014
Subpro<urador-Rcgional IOU

C""UOlo R~i"".i. de Tmnam""l" " Direlor Regional 101.2 Procu",ém-Cbcfe IOU

DwlOlo ""', 101.2

I'AQCt:IU-DORIA.(;t:K,A1,. 1)'" r •••• I"r"""rador-Gc'ral NC Soroi." Cher, \Ou

Z!:NOA NACION"'I,.
fG.l

(il>bioCl. Chef. IGI.4
fG.2

•••••i.Lente: 102.2
••••• i.l.o:<: Henico 101.1 em SI'

, rrocu",dor.Regic:lOl IGI.4

FG.l , Subp«>c:urador-Rcg",n.al 101.3

fG.2
, Procuradnr.o.c.r. 10U

FG.J ('oo.-[l'MÇ>\(l , ~~[~odor ReS;"n.l 10U

Oi.i!>!o Chefe \01.2 Oi,-aIo " 101.2

Serviço ""', Inu S.",icu " Cher. IOl.!

Ç~c;r~M~~~ljo%~~s1:~Lurt. 1003
• FG.I

!'ro<u",dcr.Ge:-.1 Adjun'o
, FG.2

,INANC[;IRA P",.ur~i., d. fazenda N.dc,.1 " procuTildcr.Ch.r. 1013

r~:;~rt,~'r..'P~~~c~fIC ('.cord<:M<lor-Gr",1 IllI • F.'ti:. ~dMCMA\t,o,~\1Mryt~S

IG2,2
Ar PB. I'R. 1'1. kN."I! . R. se. j;

•••••""n'e ' o
Ccorde""COO Coo,denador \OI.] • Subprncurado, 1012

"M~ I~re 101 I O, •• >-lo
, n.fe 101.2

""~ " Ch.f. 101.!

~~;i~:.J~~ d( Opcraçôc$ fi.
Coorden.dor-Gc1'3.1 101.4 " FO.I

" FO.1

Asoi$tC1l1< 102.2 " FG.3

("oon!en •• lo C..,..d.nado< 10U I'l<>cutadl>l"ll.,.So.d"",i< 40 F•••• rd. " Prceur:tdor.Sec"ionol 10l.2

Sc<vi,c ""', 101.1 1'<(\(1011,1
ScT>-i,c " Cher. 101.1

Coo~.~Jc--G"",1 <k •••""n\O$ r" Ccorclcnado •.(;oral 101. " FG.]

OOOCClros Ani>lcnIC 102.2 ~~~iT~~~1.I~ECEITA f I-
.sccrtlÍfÍc "

CoonlollllÇtc Coordcna<l<lr lO1.3

"""" "". 1011
.sc,rctirio--Adjunlc 10U

!OU
G.bineu: Chefe 1014

~~~~~~íWê'JW(tt. ~.G"",l Adjunto "'0=0"'- 101.4
"'osa.or Té.n;.o ""

CIOSO T1~IBUT"'RIO
A •• !sI""'" 102.2

r':~~~à~~k"A~f!n~Ft:lçla
C'oordcMdc,-G.ml \014

A •• lotenlC Tko.co 102.1

Ouvidari. Ou"idcr IOU

Oivilto """ 101.2

Conrdelltçto C~,'"••,,, 101.3 Equipe Chefe FO-1

D,vi.ao Ckk IOU

s."iço C~k 10Ll C<>rre~cdo<1l-G,rtll
, Corrtgedcr-G=l 101 ~

Cc""' •••••çIc.Gc:nl de A»~ol ••• Tri. CoordtrJld<>r--O,nl 101.4
, É:'~~cro\ "'djunlc 1013

CM.'dCfI~
, IOU

b,,,.ri,,, 102.2 DiVIda
, Cher. 101.2

A»;otc:Ue

Coo~.n CconItn>Jdcr 10U f::1::7. "-t~~~i~ia " Chef. 101.2

Servi," ""', 1011
, ""', 101.1

ScT>-',C
, Chere 10Ll

~~DJ€!f-ê~8L1cfR~~}o~~m~'
Prncuradcr.O.ral Mjtrllto 1015 S.ç!lll

, Chefe Hj.l

TRATlV",
"'SOC''''';' E'flCCi.l n.ofe \01.4

A"'$I,nle 102.2

Cccl'll<:naçil>-Oerol Juridieo Coord.r.ador--Goral 101.4
•••»I"ento Técnico \02.l

Ccc,dC"fto~Jo ('nordeeJldor 10]] SC;!u cr .• fe FG.l

D,v,do Chere 1012
Õ=f.':t~\~~e~I~:"I'Ir;2r.:;;r~;,1

Cccrdelt3dco-Gen\ \01.4

Servi,c Ch.re 101.1

• 8F.;.í1rl~\~rj.rKPOMmÃO DA
Direlc, \015 Conrd.n.,lc ('.ccrd.n>(\O' 101.3

Qerfn""
Q ••.en" 101.2

S.,I<> Chefe fO.1

C,,"rd~........,..c;=1 d. Divid. ,o,,;va C"",dc"""cr--G.",I 101 •. o.;ocrd,,"'dor--Genl 101.4

da Un,~
~:"''''t""ç.'c.G ••.• \ d. "'udiloro, In't"

,r,,,i<knIC Técnloc 10: 1

Ccordtll"'~c Coorden.1&J.r IOU C-ocnlcnaç~c Cool'll.""d", 101.]

O"'''C
Chefo 101.2 OivW.o I""" 101.2

ISo"'i;c ""', 1011 "", ""', FO.I
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'014

IOl.l
101.1
101.1

101,4

101 J
101 2
Fr;.1

FG_l

1014

:01.1

'OI 1

101.1

FG.J

10'.4

IOU
1012
1011

lO\.4

lO' ,
101.2
FG.I

FG.2

101 )
102.3

1014

101 )
10L2
101.1

101.4

10U
101.2

101.4

101.3
10U
101.1

101.1

101.2
101.1

lU1.6

10l.S
FG.:
FG_J
101.4
101.2
102.1

IOI.~

1021'O-,

1014

101.]
lOUm.1

10D
102_1
10U
FG.1

101.4

101.]
101.2'O-,
101.5

Coordeood",.(jerol

CnoNen.do'
Gorro'.
G.ren'. d. Proj••a

C"orden,do,-Gc",1

COOfd.n.dof
Gere.'.

Coordenodor-Gcnl

Coorde""dof.•.-Gefente d. !'foj""

Ce<>nl ••.••dof-Gcnl

,
IChefc
."s<c<so: TeeniO<)

Coordenado,Oc,..,U.
Gcrcolc d. P,cjeto

C""rd< •••d",-Ge",1

Coordenado<
('"•••• nlO
Cc",nlO de Ptoj.'n

o.r,
o"-.si<te •••
AllO'len" H<:nico

('her,

••• nlO

de C.""o de
oc C"",ributn_

A • de Equipe.

At,nl<. Chere d. Cen"" de
-"",nd,m.n'" 00 C""lnbuin.~;",t;,~ipc.de Nueleo o

[leleg.do

Preside.",
Chere

Secrcl.liriu

Sccrclárío-Adjunlo

Coordrnado •...G ••• ,

D>or<!"".dof",r,
Cltere

C""rden.d",
t'hele
Chere

'Coon:!enador-tieral

C""rdcr.o<!o'
Chere
Chere

A5scss<J1" n""",o
A •• i"eo'. Tt'nicoo,.r.
o..le
CO"'d •.••.•oof-G<; •.• 1

C"",d<mldof",r,
Cbefe

Coordenlldof-G ••.~\

"IH
'",,
"",,,

n,

m

"
"'"

"1~92

O<le! •• ;. da R..,eila Fed ••.• 1 do B,._
.il d.I"I! •••••••'o
Tu"'"
Se".;""

SECRHARlA DO T£SOVRD NA-
CIONAL

Coordi:n3.ç1o-G ••.~1 de E5,ud"" (õeollÓ.
,,"cc.F •.••• ,.
Coordcn:1;!o
Gc",'.ci.

I.:oordcn.çlo-G ••.• I de An'I, •• E•.<>nOo:;:~j:~"tl~£'roj.''''' de 10vO$1I-
Coordenação
Gtttnci:

C""n:lc!1"Ç-'Io..(;õ=l <Ic n."nw>I.i_me,,'O 1"'1"".'0",,1
C""n:lcnay.lo
Gm!ocia

Divi,",o
!kçloo

Coo<de~-Ge •.•1 de Pr<'Ç""".~OO e
!,.og'Ol'CI
Cnoni.naÇIo
o;vi:,lo

"""~f=~o-Cr""l d. TeenoIClg;. da
Coorden,,!o
OPiis,io"",.
~<naç!o-Geral d. O ••• !o <lc Pes.

Cootdrna.~
D,vi<lo
Seç!o

Coc1<d••••• l~Gcr.l de RelOÇÕC1 Inl ••.•

"""""""CocnlcI'IIÇlo
O;.;s.\o
Seçãc

SUBSECR.ETAR1.'. DE GESTÃO
CORPORATIVA

L01.4
IIJI.l
LOI.2
fG.I

1013

101.2

101.4

10l.J
101.2
fG.1

101.5

102.)
102.L
101.2
fG.I

101.4

10l.J
101.2
10U
FG_I

'02 )
102.1
101.2
FO.I

101.4

1111.)

10U
FO.]

'02.3
102,1
101.1
rG.'

1014

101.)
1011
F(j.1

10:.4

10U
fG.1

101.)

101.2

LOL5

L02.l
102.1
10),]

101.2
F(j.1

10U
101.3
1012,O-,
101.4

LOU
L01.2
101.2
eG.'
101.4

101.3
1012
FO.'

10U

101.4

101.3
101.2
101.2
LOU
101.1
FO.I

10U
101.J
101.1
FG.I

101.4

101.2
FG.j

10l.S

Coo-:drnadot.G=1

Coo:érna<lor
c"cr.
C~cfe

5utt.c<:,.oírio

Af.>c$.or l°tm;"o
Assislen~ Ttmico
Chere
Chor,

CnordCllado,.Gcrol

C""rdcnedor
Chefe
G<~,"",r,

5\<11""""".;ric
L.••,,,,,,,,, Tcaue"
•A"i ••cOlC T<'<:n;.o
CI<'
Chcr.

Ccordcmdo<"-Gct'l1

Cocnlctllldo,
Chefe
GcrerJe
Chefe

Coord.nador.Oo",1

Coo,denador
o.ere
o.cre

•••••••sor T6all'0
As<;OIen", T"",ico
ner.",r,

C""rdcoado,-C.",I
Cnordenador"',.Chor,

C<>Otdcnadcf

ClICf.

Coord~""""-Oc,,"1

Coordcnl!dc<
Ch.r.
Ch.re

Coo.-dcnadoc

O.ro",.
5ub="'uirio

A• ......x Teccico
Ani ••.• n'" Ttmi:o
Chere

Cborc""r,
Cocrdcnador-Ge •• 1

C"""""""o.r.
Chor,

0."
Ch.re
Gc""'lCocrc
Ç""rdellldor-Gcral

Gemu
Chore

Sub"""retirin

Cocrde".doM}eral

Coorden.do,""r,""r,""r,""',""r,

,,
lO,

,,,
",,,

Cooord.nação-G=\ de Pcsquil.a e In.

~:.r~~
Dr..i~o
E.<c:ri,ório de Poqaiu • In"esHgIIÇI"
NiI<:leo de I'esqlri ••• e lnve>ligaçi<>
""'i<o
''''"M~il d. C"",unic.oçl" Social
DivWl<>
Gertr.ria d. ProF"""
Seção

V,~~ce~~ de Coopc,,"clo

G.n!n.ia

""'"~~'lf~%£ll'-~Jlt1E%6RRECADA.

Drvi>!"

''''"
Coo"'knaç60-G •••. I de Admini$l •.•çtoA_c,,,,c_,",,,,,,
DivilJ"
,.••n!neio de Prcj.Ul$

''''.

Asoeslu,i. <lc Ac<>ml'""homu'o Lo:-

fR~~"
""'"
C'""tdtn.,~o--G-cnl d. Tlibull';iogra~.,1I> I
Seçlo ,

Coordcna,lo-Ge •• 1 de r;..lUdos, Pn:vi-I
.10 e Ano.1tsc '

fu~:çl<> I'

"""~~rrTs:'k~~~~~~ilend"",,
Coordcru,lo
Divil!n",,'"
~~~SCCRETAlU"DEFISCALIZA.

Oivll!o

'"""
('o,..d"""~o-G<:,,l de riS<31i~0
CoD"drn.~
Oivll1o
S«lo

~:;::~ E5p«i.1 de M.,om
Divi~

Coordenaçto.Gcral de p~ ü-
'rali!g'co.
Coord.na • .\<>
Oivi"'"

''''"~~~~r~WR~~âg~~~sAE

O;...i,,"Io

'"""
&oo~~no;!o-Geral de: An<U.daçlo •

l"no<d,n",~o
Divilo1o",,'o
Coo,*" •• )o-Gcral d, Atendi",.."", e :
[cuação r,S"]
Coordena,lo
Divi'oio

""'"Cn","de~e •• 1 de Gelllo d~ CI-
d•• " •••
Divi •••."
S.,)O

C<>on!cn,>çll> ['pceiAl d. Rq.>II'ci.
mauo. COlllpellS3,a". !t<:sI,tOlçlO
GcnlncÍl

S:U[)SECRETARlA DE TRIBUTA.
ÇAO E CONllõl'CIOSD
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Coo<d.","'S;lIo-Genld< oJ'C'"'ÇÕC<d. I I C""rd<n.dot-G.",I 101.4

I
Ceero<rl&Çlo ,

l~~~~dTécni:e
101 ! I

Di,.,.,. Púbh ••
I 102 I

<':ccrde1U,le ! I Cccrd.nodcr IOU

Gertncio • "'- 101.2 COQrdena.I:>-Genlde Árc. de rn:Çm I Coordenwor.Geral 1014

• G""'lll. d. r,ajole 10) I C(lerd.~.•çJe I C""rdcnac!••. 101 )

~.~.~e.(;.fll d. P'eera~e I Cocrd:""dcr_Gc ••1 10l.4 Ccc,d:n>.çi<>-G=r.1d. Á,co [•.<lu"ri,1 I Ct>ord••••dor.GnnI 101.

,~.n:Cl" Coord.naçio I COO,d••••dor 101.3

C<>onlcrl.çio i I CocrMMdor 10U
Gorteei., • Gçn:!1'.e 10U I Cocrden.çJo-G=l dt Pollli:>.SoeL.l I CMrtltnad ••.•Gl;ral 101.., Gerenl' de ~r<lj••e 101.1
Nuclç(l , , Ode de Nilclec 101.1

I
~Ef.'II¥J~Slib\t.E8MrANHA.

I s...•..,..\Ínu 101.6

Ceetd'II2C~Q-Gc••1 d. Rc.~n.1J!l!i1ido'l I Cocrd •••&dor.G••• l 101..
, Sccm'rio-Adj~nlC 1015

d•• r",anc.,rn, • Havere, nb,hon.,. " "",,",,0< Hec,ee 10U

I
Coo;-dmaçlo I Coorde-.Jcr 10U " A,,!Slml' 102.1

Gertneia I • Gerem. 101.2 I " .••••;,I.nl. Tkni.e 101.1

• G.""". d< I'r<>j.ln 10\.1 i
, FG.I

CQQrd.~.Gcral d. H3'= Fin••.•.i " fG.2

I Coordenodo<-Gernl 101.4
ct'IVS

Galrincle I o.r. 101..

Cn<>rd••.•••••• I Coerd.nAder i
10U CoordtnaçOO , Cccrd.lI4dcr 1013

o.ltllçj. • «- 101.2 Gcm'I.ia , <kn:CI. 10U

• Gtn:nl' d< p.cj.'n 101.1 N1klco • Chor. 10\.1

E~~"~ t'XI~r,b d.
I Cccrdc:lwlOf-Genl 101.. (;e"",.",çIo-Gc",1 de COll«)n-~nci. I Coordem<!cr-G.rnl 101..

ln~reacional

O>nrdç.....ç30 I C",rdeno.dn. 101_1

G.rinei. • Gc:r.nt• 10\.2 ~~MÇ6o-Geral de Etn~nm;1 d~ I Coord.1\Ildo•.(}en1 101..

• G.renl' de Projeln 101.1

f~~eg:íõ~~ç'i~ %=c A"â'
I COO.d••••oor-Gmll 101.~ C"""de•• çI.J>-GcroId. C""""nienç!n c I Co:>f'd.nndo,.U••.•1 10U

Mid,.

C.oonl."",ao I Coonknndnr 10U Coc<~Gtral de Ddm d. Cnn- I CQOrdcaloor.Gcnl 101.~

(,.rtn:i> • ""'"' 101.l

• Gerem. de rrnj.1C lOU
çontnc:io

Coordec.açt;>-G••.•.I de S;l1ern", e Tee. I Coonl ••••dn,-G••• l 1014
Coord<n.,lc-Genl de Energ•• I Coord.no<!",.(,=l 101..

nnlegi~ de Informaçio
I Coordenador ~,.:~:~.~~.~~. Cnraptt;liYi<!:J. I Cnnrdrntdn •.(jcral 101.4

Coord,~ 10U
G.finei. • G••••••• 101.2,

~~~de~r~IO
101.1

I

~~&~.~~~de A,uMe de Pro> I Conrde•••dcr.(;eraI 10).4 I
~,;",h::o I 101.1

CoonlelW;~e",1 de Conlflbilidado:: I Cccrden~dor.G••• 1 101.4 Cccrd.elçl,,-G •••.I d. Tron,pon.s e I Ce,-.rde•.••do'-Gcnl 10)4 I
Coord.nação I Coorden'do, 101.3 LOGiluc.
(j.m.c18. • Guen'e 101.2, Gere",e d. PrnJ<'o 101.1 ~n,d.d •• Oc>•• nt•• Hud", 1>0'8"-

:"!Ucl,'" I Chefe de N,;.leo 101.1 ! O>

Çoord~ç1o-G:nlt ~:u RclaJ:.S • I Coordenador.G.r.l 101.4 a) ~n RJ

~i~~\~ F'n2llct"" OS8.1. " M•••

I
0.'''0.," I Geren'e 10U
N,;d.n , Ch.f. 101.1

Coordcnaçlc , Çoordcn"ln, 101.)
Gertno;a , G••.•nl. 101.1 (".oor<kn;:çdo.G,nllde Coolrol. d. [s- I Coo,d«lIdm.u..",1 101..

o <it« •••• d" P'ejete 10i.! ''''luI'U d< M.re.de

á;?'irdena,I""(),nll de Gercnei."'enIC I Conrdcnad",.G.",1 lO\.4 b) d. SP

• Fun""" • Of'C"'Cr.c-.r, •.•a;~
::£;-=~~6~,a,il de ••••0••.•. I <':ncrd.rt>.do< 101.1

C""rd:nlclc I C<>onlmodor 101.1
Gcn:n,,", • "'~, lOU I Sce'.l:ino 1016

• Gerenl. de Prnje'o 101.1 ~i'iflig&"''''A&[ .••SSU:-l'TOS IS-

~'f:'~:~dg ~i~g;;;. de
I CoordCMdo<-Gc",1 101.4

, Sc.rtú,i •••Adjunlo IOU

!
, A~ 102,4

ConrOO>o.ç!n I Conrdwlldnt 10U
I A.OC$So,Técnico I02J

Gerência. • ""~ la ~,2
, "'$Sislm'. 102.2

• Gcrttllc ~e PrnjC10 101.1 G.bi ••••• I Cher. 101.4
I ÁUi,,,,,,,. 10U

~~~1::..tFc!~DE POLITICA
, Srcmirie 101.6 Divisllo

, Cb.r~ 101.2

, Sccrcl1ric-Adju~'<> I 10U
, FG.l

I A•••• """ 102.4
I FG.2

I Ass.esscr Técnico I 11l2.3
, F(j.1

I .•••.•;l1~ntt I 102.2 Conc:d:'lll.lo.G••• I de .••••unlOl Eco- I CnordeMd",.GCf3l 101.., FG-I, FG.2 nô""c<>se-._ , Coordrn,do, 101.3, I FG.1 , Assi".nle 102.2

Gabir.ac I ""r, I lO\..
NiJ:!.o de T"'bolh<>,1U I Chtl'e 10U

I• "'ni~l.nlC neni:o , 102.1 COOrd"n.çl•.•.•••.•.•1d. Assuntas Fi. I Coord~dor-Geral 101.4

CnQrd.naÇo\Od. Alj"il!ades Admini•. I Cnat'flal3do. 10U
nonc."O' Coord.nadm 10UCccrd:o"Ç!n ,

lrullv,,"
I .•.ui'lente 102,2

Oi,,"'n , ""r, 10,.2
Sc.viço I """ LOU Cno'J1c:na.!<>-GcnldorIn,.~rn<;Itor0- I Conrdef\ldn.-Gcrol 1014, m••••• l
Çonrd•••••:Io-G••.•l de Polillc•• Públi. I Coorde•••de'.G •.•.•l 101.4 Cncrdcno~Jo , Coorxlenadm 101.1

=
I .••••i'I..,'. 101.2

COOrd•••••Ao-Ge•.•1 d. Pnlilie~ Fi••• l I Coordenador.Ge ••1 101.• Coo,d',no(M.(j ••• , d. PoIir;:a< Cc- I Coordenado,.G.r.1 101.4

Cootdrn.ç~o I Co<lrdcn.dor 10U m,,,,,,""
C".",;iC"n'çl<> I Cncrd.~or 101 J

Coordec.çlO-G"nl de Pelm,," Moo,. I Ccordcnodor-G.",I 101.4 I " •• i"enl. ,on

"o, I Coor~en.dor 101.3
I SECRETARIA I:.'(TR,),ORDIllIÁ- Sc<:n1i"" IlIl.b

COCfd.""çio I RI" DE REFORMAS ECOl"OMI.
I

Cqon3ttu;ao-Genl de P•.lilic1.fio.n. I Coord.nador-Gerol 101.4 CQ-I'ISC,>.IS

•••n. Metcadn de Cop;I." e Pn:v,.
, I Sta.;:Irio-Adjunlo 1015

,,"'o Cconl.cador ~:.~rden>Çio-G.",1 de Refnnn" Fi,. I C""rd.flldcr.Gt",1 101.~

C"""""'.,~e
, 10U

Iíi.oon\cDoç;lon-G••• 1 de CooJunru", I Coordenodo"""') 101.4 tPitt~Lr,a.~~51~rfLDE PQ..
I SCon:târio,[,ccu'i •.o 101,4

. nOOmtCl

Coord:~!Çlc-Geral de .•••.•••c"" lo,ti. I Coord.nadot-Gc,.1 101.4
I ""sse?>-,,,,T<!.niw 10l.J

l\1C>ntulll
I "'u,OIml< 1021

G"""*"açso-G.ra1 de Poll1i<;&ASIl:O.] i I " ••i.tcnLCT••moo I Illl,1

I Coorõ.""del.Gc •.•.1 101.4 I I
FG.l
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DAS 102.4 '"DAS 10U 1.91
DAS 102.2 1.27,
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FG.2 O.IS,

TAl 1,,

101.6

1023
102.2

101.4
101.2
101.1

101.5
102.4
102.3
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Dimori. de Anlli"" ~ Fi...,.li",çin

Coordc~o-G=l de A"'li,c
Çoord~~

Coord.n.ç.!o-G1:1l1 d. fI"ali,. .• çlo

I""''''"''''
CONSEl.HO ADMI~ISTRATTVO
DE RECURSOS FISCAIS
Sc",iço

S<:c",,,,ri.,.E'caIli,'"
Sa1<iço
~qu,pc

,,",.
Se••..iço

Cimlr~
ÚjtIipe do Apolo

,,
•"

Dil'l:lO<

Coorden.dor.G •.•.•1
Coorden.do,

Coo,dl:flldor-G<:1'lI1
CoordoMdor

Pr""denJ.

Cheio

5I:.",lo,.;".I;.o=,i,..,
Ch.r~
Cb.r~

Pr",idctll'""',

1015

lotA
1013

\01.4
101.1

FG-l,,;,
101.5

101.1

lO) 2
101.1
FG.J

101.4
101.1

10\.2
FG_\

ASEXO 111

REMANEJ.O.MEr-'TO DE CAR(;OS EM COMISSÃO

C "00 "" IM S£GF.SlMr ri MF (a) DO:o.'lF PI SEG£Sn>fP (b)
UNlTAR10 ,. •• ,

DAS 101.5 4.25 , ~.so ,..,
DAS 101.4 J.H , 9.M ,..,
I)AS lOl.) 1.91 " l2.92 1),00

DAS 10U 1.27 , 6.H ,.""
DAS 101 I 1.0' , '.00 0.00

DAS 102.4 '" '.00 6.46
DAS 1022 '" O,UO 6.1S

DAS 102,1 I.oa 0.00 '.00

••• ""00 O. A~E.IAM NT .. , ••
ANE.XOIV

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DE CARGOS [M COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

UN1'??:"RI0
SIIUA"AU •••.luA A A

DAS 101.~ U~ , 16:96 , !~,~O
36,96

o.,s 101.$ .4,2~ " 131.75 " 140.25
DAS 101.4 l.13 '" 394J\6 125 403.75
!lAS 11)1.3 '" 259 494.69 '" 517,6\

DAS 101.2 1.11 "" I.Il5Ul ." l.OS9,1!

DAS 101.1 '.00 '" 91~,OO '" '119,00

O",S llJ2.,S 4,15 ,I 2'1.l5 29,75

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS E.'" CO!oIlSSÁO E DAS ruNÇOES GRATIFICADAS

EXTINTOS. NO .o.MBITO DO MINIST'ERIO DA FAZE1'lDA., PELA

MEDIDA PROVISÓRIA N' 449. Dl; 200!1

DIGO TTÂRT "'- , V m
DAS t(l1.2 '2' " 20.32

'"._, (l.20
Fq.2 0.1; O.)(l

SU~ Ol:~t...L_ _ ._ .._---- ~

[)[CRET(I ~'6.7~~, D( lO DE Fr.\T.RF.IRO !lI': lOD'l

(J PRESIDENTE DA R£rUBLlCA, 00 uso d •• ,riblli~1D
qUI: !ti. """I~,. ~ .n. !l4. i""i", I\'. d. <:o~<"'u,çAo, ~ ,.~do f'm oi,,"
O d"p<)<to 00"1. 41.'" dB \.d nO !.2\3. de 24 de julho de \991.

DECRETA,

An_ I" 05 b<nc:/kio. rMT1lido. pcll P.-e>idi:noia Soc-i41 >el"lo
"'i.'t~dos. " lWtir de I" d. r•.••.Cl"eíro <lc 20:l9, em cinco '"!tiro ••
0"''''''0 • <lo" o:e[llisimo, por .mlO

I'ar.II:'Mo iir.ico, Pano OS bcnel'id"" ."""didos pcl. Pn:_
>itli:o.ia So.).1 o p,u"r di: \" d •• bril d, 2008" o =)I',tl: ~'" I.""".
do •• p.' d:lt .••. i« .co<do ."'" Oi pc",entu." ind.eode' no Ao •• o
• I:S\~1)«""0_

Ar\. 2' A parti, dc I' de r•• 'e",iro di: 2009, O limilC máximo
do •.• Iório-d • .cootribllic!o ~ do pJirio-d~.befl,l'i.io t d. llS 3.218,90
(trts mil. dU"l1los ~ d<7.oito •• ais e ooveoL:l eellll...."j.

An. )li E", lkaelo 001•• em yisor no. data d, SI'" pu.
blicll-Ç'fto.

Brnllb. 10 ri:! fe""",íro de 1009; 181" d. l:>depend!nd ••
1211 do R.p<iibl ••••.

LUIZ INÁCIO lULA DA SILVA
C;"i"".\f.l~'~:J
j.)SJ f',m,'"".1

ANEXO

FATOR Dl:: REAJUSTE OOS BENEfiCIOS CONCEDlOOS DE
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INlaO

Ol:cnuu N' 6.1l>t>,Dl; lU 111:F[VEnflRll Df. ~llII'J

Promld&-, ol'o",oo:lo'" 11S rd.'; ••.•.i Im.
P'C!~ d>.< C""di,,,,,," do V.d. e d •. Tr:tbaIho
do> Tr.lbaRl.wl:S M.ntin'lOl>. •• "o>d. f'm
Geo.bm, em n d. ,,, •• "''"~. 1996

o PRESlDENT£ DA Rl:PÚBUC", no u'o do a"i~uicAo
" •.•• 11-,1:,onrCK o M. 84, ind", IV. do o,ns';fUiçlo, e

O,""d ••""<!o 'I"' o <:00&,0>'0N.ci"",,' 1»'"""', Pf" me,.
do [ke"'''' legi,l,,,ívo'" 267, de, 4 d< ou",b", d. 2007, a C"",'OUÇ!o
'" I)~ d. O's.ni,.açio In,.m~l:'o,,"l do Trabalho (oln. relat"a I
Ino,p<çlo clo-, C<>n<liçlJC1de V>d. e d. Tr.balho dM Trabolhndoec1
M..-itimu., •••• nad. em Gen.bru,.m n <k oulubro dI: 1996:

C""sid.llodo qUI:" 00....",0 hr"'il.im <!el""'itrlU o ;."",men-
'o d. nolirll:aÇ!o do. ",ferida Con""nl'1o junlo ••.• Oi",!O<-G,,,,1 da OIT.
o" qullidode d. rIc;x>oilârio do olO,.m 21 ri<:d ••• ",bro ri<:2007;

ConJidetaDdo qUI: OC"n''I:fII'Io COlroU em Yir;o< para o B ••
,i). M pIaM j.ridico ukmO. em 21 éc ,k,.mb,n "" 2OO!l:

DECRETA'

An, l' A C"'lVenç[o "" 11ll da OrT, opcn •.•• por côpin ,10
~ Decre,o. s<ri •• eOll""h e ""mprid' tio inl<Ír<ml"",e • .",,0
nela •• conltm.

Ar\. 2" Slo sujeitM i .provação do ConJ'l:'30 N'l:ional
q""i"lul:"~ qUI: l'f'S"'II'l m;ul~r.m •••. 1110 da •• ferid. C"n~

:~"::.r=~:~n~;.~';ii~:: r'~i~"':.palr~n&n;"

Art, .l" E4l: ~IO eOl", 'm '~g'" na doto ~ $IfO pu.
b\i~.

8 ••• 1101. 10 te r•• e •• iro d< 2009: 1~1i" da l:tdep""dên.il •
1210 da Repí:blicl
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CO~\'ENÇÁO RELATIVA Ã I~SPEÇÂO DAS CO~DIÇOfS
DE VIDA E DE TRABALHO DOS TRABALf{,\DORES

M •••R[Tl~OS

Coc","ençlo o' 178

" Conrertnl:i. G •••. I da Otlanir.lç~o Imem •• i••.•••.! do T"II'oo.

Com'<)Gado .m G<:nrllro pelo Conselho Adnún~i"" <lo EKri:ório
ln'.rn'otQnaI do Trabalbo.1: l:onl"'Sad' em ~ de ou'ubro de 19':16 em
'u' oc •.•gr,im. quorta Sl:$\Jo 1:;

Obs •••• r.do '" mudon •• ' <>:orrid •• no idor m.rílimo • as .1le",.6<:s
coosegulnleS nl5 cond;ç6ei de .id. c de ttabalho éo> \..b:olharl=
marílimos <ksd •• a<l~ di Rec"mend ••• lo $O"" I InsrcPo do
Trab.lho (T",bolho<lo"" Mari,íl!1051. 1926 e;

Ohocr>- ••.•do Oi di'r<";ç~ d. C~n'''''clo , • Rncomendllçfio sobrI:"
In,~o do Tr.b.lhu, 1947; da Recon"'orl.1,l.o.obre' Inspeção do
T •• b<\Ih<>("",0 ••.• ,110 • T","'P"""), 1941. e dlI C",,,,,,,çlo wbrc o
M."n~ Mnnnle (Pa<lrÕl:S Míni,no>l. 1976 e.

Ob5cr>tlndo I """"d •• m .igo •. rm \6 di: r.o •.embro do 1994, d,
Coo""çlo dos No,c.:. Unida, '00'" " Di",)lo da MAr, 19l!;',

"" .• ndo df'Çidtdo pcla .do.lo dI: .,,, •• p'<>pOS"" f.I.,i ••.•• ,,,,,i<ào
d. R<;corncndoç60 S<Jbn" 1 lnspe,h do r",b.lho (T",""lhM<>~ ),,1•.
rilimMl_ 1926. ",nda • ." o primei", Item d. ordom do dtO de>l.
><:S>!". ~;

H""ndo d~;di"" 'fie •••.•• pn>pOSlM de"ato lomll a f<><mOde oma
.,.,., •..•,,'çllo Inlcmll:loo.I, pI'" "I'li •• ;lo op= por panl: do E.".do
da bandeIra;

Ado"" no dia y;nte e do," de """'bo'o d. mil no'«nntos I: ""vcrm. •
ll:i~ •• nlC:Convco;::.o, 'lU" po<leri. Jef ~illd. cor:>o a Con"",,;:lo
.obrl:' In5f"Çio do Trabalho (T •• balba<lc>rn Mori';tMll. 1'196:

PARTE L ESCOPO E DEFINlçOF.S

A<tiro I

I. Rcsc".ad.:t.l as dr$pOS;~ I:on,'~,;", que r,!!"",,,, nes,~ .ni~. =>.
Con'.nçio '" apli ••. I ,«lo N1"'O utlhz:L<lo,.. •• r""'Pçlo m.viti~ ••.
de proprie<bl!t pUbhcI 00 pri.'ad.a. '1.1: """I. regl$lmdo no le"il6rio
de um pni. )"f.mbro pI'" O '1"01 • Cor.vco~ ."oj' em •..igor c que
e-tej. d.mnldo a fi" come",i." par'" lra,'sprl'" de me",",,"n,,' ""



REGIMENTO INTERNO
DA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
(D.O. DE 03/07/97, SEÇÃO I P. 14017)

CAPÍTULO I

CATEGORIA E FINALIDADE

ST J - ,S,ID1
no tl (' " " I
.1 .' :.' t, -_' I

!
------~--~--

1.( (

Ar!. I' A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão específico singular do
Ministério da Fazenda e de -direção superior da Advocacia-Geral da União,
administrativamente subordinado ao Ministro de Estado da Fazenda, tem por
finalidade:

I - apurar a liquidez e certeza da divida ativa da União, tributária ou de qualquer
outra natureza, inscrevendo-a para fins de cobrança, amigável ou judicial;

" - representar privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de caráter
tributário;

11I - examinar previamente a legalidade dos contratos, concessões, acordos, ajustes
ou convênios que interessem à Fazenda Nacional, inclusive os referentes à dívida
pública externa, e, quando for o caso, promover a respectiva rescisão ou declaração de
caducidade, por via administrativa ou judicial;

IV - representar a União nas causas de natureza fiscal, assim entendidas as relativas
a tributos de competência da União, inclusive infrações à legislação tributária,
empréstimos compulsórios, apreensão de mercadorias nacionais ou estrangeiras,
decisões de órgãos do contencioso administrativo fiscal, beneficios e isenções fiscais,
créditos e estímulos fiscais à exportação, responsabilidade tributária de transportadores
e agentes marítimos, e incidentes processuais suscitados em ações de natureza fiscal;

V - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e demais atos
normativos a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e coordenação,
quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União;

VI representar e defender os interesses da Fazenda Nacional:
a) nos contratos, acordos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que

intervenha, ou seja parte, de um lado, a União e, de outro, os Estados, o Distrito Federal,
os Municípios, as autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista ou
entidades estrangeiras, bem assim nos de concessões;

b) em contratos de empréstimo, garantia, contragarantia, aquisição financiada de
bens e arrendamento mercantil, em que seja parte ou intervenha a União;

c) junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, aos Conselhos de Contribuintes, ao
Conselho de Recursos do Sístema Financeiro Nacional, aos Conselhos Superior e
Regionais do Trabalho Marítimo e em outros órgãos de deliberação coletiva;
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d) nos atos relativos a aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação outJ:os

concernentes a imóveis do Patrimônio da União, junto aos Cartórios de Reg stroUdtO O 6 /.. I
Imóveis, requerendo a matrícula, inscríção, transcrição ou averbação de títulos lativos I
a imóvel do Patrimônio da União e, quando for o caso, manifestando recusa o
impossibilidade de atender a exigência do Oficial, bem assim a ele requerendo certidões
no ínteresse do referido Patrimônio, e, ainda, promovendo o registro de propriedade dos
bens imóveis da União discriminados administrativamente, possuídos ou ocupados por
órgãos da Admínistração Federal e por unidades militares, nas hipóteses previstas na
legislação pertinente;

e) nos atos constitutivos e em assembléias de sociedades por ações de cujo capital
participe a União, bem assim nos atos de subscrição, compra, venda ou transferência de
ações ou direito de subscrição;

VII - aceitar as doações, sem encargos, em favor da União.

Parágrafo Único. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional desempenha as
atividades de consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito do Ministério da
Fazenda e entidades vinculadas, regendo-se, no desempenho dessas atividades, pela Lei
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 2' A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN tem a seguinte
estrutura:

I - Unidades centrais

1.1
Gabinete

Divisão de Apoío Técnico-Operacional
GABIN
DlATO

2 - Coordenação-Geral da Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional - CRE
2.1 Procuradoria do Contencioso Administrativo PCA
2.2 - Procuradoria da Participação Acionária da União - PPA

2.3 - Serviço de Apoio Técnico - SERAT

3 Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional - CRJ
3.1 Divisão Judicial DlJUO
3.2 Divisão Especial DlESP

3.3 - Serviço de Apoio Técnico - SERAT

4 Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União
4.1 Divisão da Inscrição e Arrecadação
4.2 Divisão da Execução Judicial

4.3 - Serviço de Apoio Técnico -SERAT

CDA
DlINA
DlEXJ

5 - Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União - COF
5.1 - Divisão de Operações Externas de Interesse da União - DlOEX
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5.2 - Divisão de Operações Internas de Interesse da União
5.3 - Serviço de Apoio Técnico - SERAT

nnnucc~DIOIN u_

6 Coordenação-Geral de Assuntos Tributários CAT
6.1 Divisão de Assuntos Tributários DITRI

6.2 - Divisão de Assuntos Tributários de Comércio Exterior - DATCE
6.3 - Serviço de Apoio Técnico - SERAT

7 Coordenação-Geral
7.1 Divisão de Assuntos
7.2 Divisão de Legislação

7.3 - Serviço de Apoio Técnico - SERAT

Jurídica
Estatutários
e Normas

CJU
DIAES
DILEN

8 - Coordenação-Geral Patrimonial - CPA

9 - Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros - CAF

10 - Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos Diversos - CAJ

II Coordenação Administrativa COA0
11.1 Divisão de Atividades Auxiliares DIAUX

11.2 - Divisão de Execução Orçamentária e Financeira - DIOFI
11.3 Serviço de Contratos SERCON

11.4 - Serviço de Documentação e Biblioteca Jurídicas - SERDB
11.5 - Serviço de Apoio Técnico - SERAT

II - Unidades descentralizadas

12 - Procuradorias Regionais da Fazenda Nacional - PRFN, no Distrito Federal e
nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Pernambuco, cuja
jurisdição territorial será fixada em portaria do Procurador-Geral

12.1 - Divisão de Representação Judicial da Fazenda Nacional - DIRJU

13 - Procuradorias da Fazenda Nacional - PFN

a) nos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo

DIAJU
DIAFI
DIAPA
DIJUD
DIDFA
SERDF

SERCON
DIDAU

- SERIA
SERCD
SERCP
SERDB

a.!)
a.2)
a.3)

a.4)
a.5)

Divisão de Assuntos Judiciais
Divisão de Assuntos Fiscais

Divisão de Assuntos Patrimoniais
Divisão de Assuntos Jurídicos Diversos

Divisão de Defesa da Fazenda e Contratos _
a.5.I) Serviço de Defesa da Fazenda
a.5.2) Serviço de Contratos

a.6) Divisão da Dívida Ativa da União
a.6.1) Serviço de Inscrição, Averbação e Ajuizamento
a.6.2) Serviço de Cadastro da Dívida Ativa

a.7) Serviço de Cálculos, Cobrança e Parcelamento _
a.8) Serviço de Documentação e Biblioteca Juridicas
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a.9) Serviço de Diligências
a.l O) Serviço de Apoio Administrativo -SERAD

b) no Distrito Federal e nos Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul

DIAJU
DIAFI
DlJUO
SERDC

Judiciais
Fiscais
Diversos
Contratos

b.l) Divisão de Assuntos
b.2) Divisão de Assuntos

b.3) Divisão de Assuntos Jurídicos
b.4) Serviço de Defesa da Fazenda e

b.5) Serviço da Dívida Ativa da União - SERDA

c) nos Estados da Bahia, Ceará, Goiás, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina

c. I) Serviço de Defesa da Fazenda e Contratos
c.2) Serviço da Divida Ativa da União - SERDA

SERDC

d) nos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte,
Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins

SERJC
d.l) Serviço de Representação Judicial da Fazenda Nacional e Contratos _

13.I - Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional - PSFN, subordinadas às
Procuradorias da Fazenda Nacional, uma em cada cidade sede de Vara da Justiça
Federal ou de Delegacia da Receita Federal, cuja jurisdição territorial será fixada em
portaria do Procurador-Chefe da respectiva unidade federativa

- SERJC
13.1.1 - Serviço de Representação Judicial da Fazenda Nacional e Contratos

Ar!. 3° A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional será dirigida por Procurador-
Geral, as Coordenações-Gerais por Coordenador-Geral, a Coordenação Administrativa
por Coordenador, as Procuradorias Regionais por Procurador-Regional, as Procuradoria
da Fazenda Nacional por Procurador-Chefe, as Procuradorias Seccionais da Fazenda
Nacional por Procurador-Seccional, as Divisões e os Serviços por Chefe, cujas funções
serão providas na forma da legislação pertinente.

~ 1°. Os cargos descritos no caput deste artigo somente serão providos por
detentores do título de bacharel em direito, inclusive os de Procurador, de Assessor e de
Assistente, com exceção do Coordenador Administrativo e de Chefe de Divisão ou de
Serviço, cuja natureza do trabalho não exija essa qualificação.

~ 2°. Para exercer suas atribuições o Procurador-Geral contará com dois
Procuradores-Gerais Adjuntos.

~ 3°. Para exercer suas atribuições o Procurador-Chefe do Gabinete contará, ainda,
com dois Procuradores, quatro Assistentes e quatro Auxiliares.
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S 4°. Para exercer suas atribuições o Coordenador-Geral da Repr sent~ç~R O 6 7
Extrajudicial da Fazenda contará, ainda, com um Coordenador e dois Procurad.(~re",s~. I

S 5°. Para exercer suas atribuições os Coordenadores-Gerais da Representação
Judicial da Fazenda Nacional, da Dívida Ativa da União, de Operações Financeiras da
União e de Assuntos Tributários contarão, ainda, com um Coordenador.

S 6°. Para exercer suas atribuições o Coordenador-Geral Jurídico contará, ainda,
com um Assessor.

S 7°. Para exercer suas atribuições os Coordenadores-Gerais Patrimonial, de
Assuntos Financeiros e de Assuntos Jurídicos Diversos contarão com um Assessor e um
Assistente.

S 8°. Para exercer suas atribuições o Coordenador Administrativo contará, ainda,
com três Auxiliares.

S 9°. Para exercer suas atribuições os Procuradores-Chefes do Distrito Federal e dos
Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Ceará,
Goiás, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina contarão, ainda, com um Subprocurador-
Chefe, que os substituirá em suas ausências, afastamentos e impedimentos eventuais.

Art. 4° Os ocupantes das funções previstas no caput do artigo anterior serão
substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por servidores por eles indicados e
previamente designados na forma da legislação específica, ressalvado o disposto no S 9°
do artigo 3°.

CAPíTULO III

COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES

Art. 5° Ao Gabinete compete assistir o Procurador-Geral em sua representação
social e no preparo e despacho do expediente.

Art. 6° À Divisão de Apoio Técnico Operacional, seguindo as políticas, diretrizes,
normas e recomendações dos órgãos central e setorial dos Sistemas Nacional de
Arquivos - SINAR, compete executar e controlar as atividades relacionadas com a
tramitação de processos, expedientes e documentação jurídica no ãmbito das unidades
centrais da PGFN.

Art. 7° À Coordenação-Geral da Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional
compete coordenar as atividades pertinentes à representação extrajudicial no que se
refere à matéria societária e ao contencioso administrativo.

Art. 8° À Procuradoria do Contencioso Administrativo compete:

I - coordenar as atividades relativas à representação da Fazenda Nacional na Câmara
Superior de Recursos Fiscais, nos Conselhos de Contribuintes e no Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional;
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II - coordenar a atuação dos Procuradores da Fazenda Nacional junto aos c legi~d81~O & e

a que se refere a alínea anterior;

----~-
III - acompanhar e analisar as decisões proferidas pela Câmara Superior de Recursos

Fiscais e pelos Conselhos de Contribuintes, bem assim os pareceres normativos
emitidos pelos órgãos fazendários competentes, para estudo sobre a legislação tributária
e sua aplicação;

IV - proceder a estudos e propor medidas com vistas ao aprimoramento do
contencioso administrativo-fiscal; e

V - atender a outros encargos pertinentes à representação extrajudicial da Fazenda
Nacional.

Art. 9' À Procuradoria da Participação Acionária da União compete:

I - coordenar as atividades relativas à representação extrajudicial da Fazenda
Nacional em atos e contratos de natureza societária;

II - coordenar a representação da União nas assembléias de sociedades de economia
mista e outras entidades de cujo capital o Tesouro Nacional participe, bem assim nos
atos de aquisição, subscrição, alienação ou transferência de ações e de outros títulos e
valores mobiliários;

III - articular-se com a Secretaria do Tesouro Nacional - STN e com a Secretaria de
Coordenação e Controle das Empresas Estatais - SEST sobre as matérias a serem
deliberadas em assembléias gerais de acionistas das entidades a que se refere o inciso
anterior, emitindo parecer conclusivo com vistas a decisão do Ministro de Estado;

IV - apreciar, previamente, as matérias que devam ser submetidas às assembléias
gerais, sugerir a convocação de assembléias gerais de acionistas e organizar colelànea
de atos constitutivos, estatutos, relatórios, atas e outros documentos pertinentes às
entidades a que se refere o inciso 11 deste artigo;

V - examinar proposta e emitir parecer sobre aumentos de capital por subscrição de
novas ações, renúncia a direitos de subscrição de ações e emissão de títulos ou valores
mobiliários, no país ou no exterior, de empresas controladas direta ou indiretamente
pela União;

VI - assistir o Procurador-Geral no exame da legalidade dos contratos de gestão em
que a União seja parte, acordos de acionistas e outros atos societários;

VII - elaborar e rever anteprojetos de leis e de medidas provisórias, minutas de
decretos e outros atos normativos relacionados a matéria societária e a participação
acionária, direta ou indireta, da União;

VIII - articular-se com as Procuradorias da Fazenda Nacional, no que se refere à
representação extrajudicial da Fazenda Nacional;
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IX - acompanhar a estatística sobre a representação extrajudicia da "F~aia9

Nacional, inclusive com vistas a estudar e propor diretrizes, medidas e at s no'fMa'tivos
tendentes a aperfeiçoar os respectivos encargos juridicos, a organização e (is métodos de
trabalho e a conferir uniformidade nos procedimentos;

XIV - atender a outros encargos pertinentes a participação acionária da União.

Art. 10. À Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional
compete coordenar as atividades pertinentes á representação e defesa judicial da
Fazenda Nacional, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Art. 11. À Divisão Judicial compete:

I - coordenar as atividades relativas á representação e defesa judicial da Fazenda
Nacional, nas causas de competência da PGFN;

II - exercer a representação e defesa judicial da Fazenda Nacional, nas causas de
competência da PGFN, junto ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal
Federal;

III - assistir o Procurador-Geral, no que tange à representação e defesa judicial da
Fazenda Nacional, em questões submetidas à apreciação do Supremo Tribunal Federal e
dos Tribunais Superiores, bem assim em quaisquer questões judiciais de relevante
interesse para a Fazenda Nacional, ouvida a Coordenação Geral da Dívida Ativa,
quando se tratar de matéria relacionada à apuração, inscrição ou cobrança da dívida
ativa da União;

IV - articular-se com as Procuradorias da Fazenda Nacional, relativamente aos
serviços de representação e defesa judicial da Fazenda Nacional, inclusive no que se
refere ao encaminhamento, aos órgãos do Ministério Público, de elementos necessários
ao oferecimento de denúncias por crimes contra a Fazenda Nacional;

V - acompanhar a estatística sobre a representação e defesa judicial da Fazenda
Nacional, inclusive com vistas a estudar e propor diretrizes, medidas e atos normativos
tendentes a aperfeiçoar os respectivos encargos jurídicos;

VI - estudar e propor diretrizes, medidas e atos normativos para racionalização das
tarefas administrativas pertinentes à representação e defesa judicial da Fazenda
Nacional, com vistas à organização e métodos de trabalho e à padronização de registros,
modelos e formulários;

VII - atender a outros encargos pertinentes à representação e defesa judicial da
Fazenda Nacional.

Art. 12. À Divisão Especial compete:

I - coordenar as atividades especiais relativas à defesa da Fazenda Nacional,
emitindo ou minutando pareceres e preparando o expediente;
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II - coligir elementos de fato e de direito, para o preparo, em regime de urg ncia, de

informações em mandados de segurança e outras ações impetradas contra
Presidente da República, em matéria de competência da PGFN, e contra atos do
Ministro de Estado, do Secretário-Executivo e dos dirigentes dos órgãos específicos
singulares componentes da estrutura básica do Ministério;

III - emitir, quando solicitado pela Advocacia-Geral da União, em matérias de
competência da PGFN, pareceres em defesa de lei ou ato normativo federal, objeto de
ação direta de inconstitucionalidade, bem assim a respeito de outras ações propostas nos
Tribunais Superiores;

IV - examinar ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento incumba ao Ministro
de Estado ou dependa de sua autorização;

V - estudar e formular linhas de orientação para a defesa da Fazenda Nacional, em
questões que envolvam matérias reiteradamente submetidas ao Poder Judiciário, bem
assim propor ao Procurador-Geral medidas legislativas ou administrativas, no âmbito de
sua competência, no sentido de aperfeiçoar as relações entre o fisco e os contribuintes;

VI - articular-se com as unidades descentralizadas, relativamente às atividades de
defesa da Fazenda Nacional, fornecendo pareceres e orientação;

VII - acompanhar a estatística sobre a defesa da Fazenda Nacional, inclusive com
vistas a estudar e propor diretrizes, medidas e atos normativos tendentes a aperfeiçoar
os respectivos encargos jurídicos;

VIII - estudar e propor diretrizes, medidas e atos normativos para a racionalização
das tarefas administrativas pertinentes à defesa da Fazenda Nacional, com vistas à
organização e métodos de trabalho e à maior eficiência no desempenho desse encargo;

IX - atender a outros encargos pertinentes à defesa da Fazenda Nacional.

Art. 13. À Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União compete coordenar as
atividades pertinentes à apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da União, afetas
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na esfera administrativa e na judicial.

Art. 14. À Divisão de Inscrição e Arrecadação compete:

I - coordenar as atividades relativas à inscrição e arrecadação da dívida ativa da
União, emitindo ou minutando pareceres e preparando o expediente;

II - orientar as Procuradorias da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços de
apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da União, inclusive quanto ao
fornecimento de certidões negativas ou positivas e à concessão e ao controle de
parcelamentos de débitos;

III - articular-se com a Secretaria da Receita Federal e outros órgãos, visando ao
aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da
União, bem assim da arrecadação de receitas federais em geral;
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IV - acompanhar a estatística sobre inscrição e arrecadação da dívida ativa da Un ão, O O O O 71
inclusive com vistas a estudar e propor diretrizes, medidas e atos normativos tendentl.:s~a,- --,
aperfeiçoar os respectivos encargos jurídicos;

V - estudar e propor diretrizes e atos normativos, bem assim medidas para a
racionalização das tarefas administrativas pertinentes à apuração, inscrição e cobrança
da Dívida Ativa da União, inclusive com vistas à organização e métodos, à
padronização de registros, modelos e formulários e à melhoria da arrecadação em geral;

VI - acompanhar e orientar, do ponto de vista técnico-jurídico, a execução dos
serviços de processamento eletrônico na inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União,
inclusive determinando o aperfeiçoamento do documentário, dos bancos de dados e dos
relatórios correspondentes e fiscalizando a implementação dos cálculos respectivos,
bem assim proceder à avaliação dos respectivos resultados, com base no estudo
analitico e comparado dos quadros estatísticos e dos relatórios pertinentes;

VII - analisar, mensalmente e ao final de cada exercício, os quadros demonstrativos
da inscrição e arrecadação da Dívida Ativa da União, tributária ou de qualquer outra
natureza, em todo o País, bem assim os referentes à concessão de parcelamentos de
débitos e à respectiva liquidação;

VIII - analisar, ao final de cada exercício, a situação geral da Dívida Ativa da União,
inscrita e pendente de cobrança;

IX - supervisionar a atuação das Procuradorias da Fazenda Nacional na propositura
de execuções fiscais, bem assim orientá-Ias relativamente aos cadastros especiais de
créditos da Fazenda Nacional, nos casos de falências, concordatas, liquidações de
empresas, inventários e outros;

X - emitir pareceres sobre pedidos de parcelamento e de redução ou cancelamento
de penalidades e de outros benefícios fiscais, formulados na via administrativa ou
judicial e concernentes a débitos inscritos como dívida ativa da União;

XI - estudar questões suscitadas pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, com
relação à apuração, à inscrição e à cobrança administrativa da dívida ativa da União;

XII - atender a quaisquer outros encargos pertinentes.

Art. 15. À Divisão da Execução Judicial compete:

I - coordenar as atividades relativas à execução judicial da dívida ativa da União,
emitindo ou minutando petições e pareceres, preparando o expediente e propondo o
ajuizamento de medidas judiciais dcstinadas a garantir a eficácia da cobrança do débito
inscrito;

II - orientar as Procuradorias da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da
cobrança judicial da dívida ativa da União, inclusive quanto à localização de devedores
e levantamento de bens penhoráveis;
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m - estudar questões suscitadas pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, com

relação à cobrança judicial da dívida ativa da União;

IV - articular-se com a Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda
Nacional, no sentido de acompanhar, junto ao Superior Tribunal de Justiça e ao
Supremo Tribunal Federal, o andamento de recursos interpostos em execuções fiscais da
Dívida Ativa da União;

V - promover intercâmbio de informações relativas à execução judicial da Dívida
Ativa da União com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-
Gerais, ou órgãos congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VI - fornecer pareceres e subsídios à representação e defesa judicial da Fazenda
Nacional, na hipótese do art. 11, inciso m, quando se tratar de matéria pertinente à
apuração, inscrição ou cobrança da dívida ativa da União;

VII - atender a quaisquer outros encargos pertinentes.

Art. 16. À Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União compete
coordenar as atividades pertinentes às operações financeiras no âmbito da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.

Art. 17. À Divisão de Operações Externas de Interesse da União compete:

I - negociar contratos, emitir pareceres e preparar o expediente relativos a:
a) operações financeiras externas da União junto a entidades financeiras privadas;
b) operações financeiras externas da União j unto a organismos internacionais e

agências oficiais de crédito;
c) operações financeiras externas com garantia do Tesouro Nacional, junto a

entidades financeiras privadas;
d) operações financeiras externas com garantia do Tesouro Nacional, junto a

organismos internacionais e agências oficiais de crédito;

II - preparar os processos de assunção, pela União, de dívida externa de empresa
extinta, privatizada ou liqüidada, emitir pareceres e preparar expediente;

m - assistir o Procurador-Geral no exame da legalidade e na negociação dos
acordos, ajustes ou esquemas financeiros referentes à dívida pública externa junto às
entidades privadas;

IV - assistir o Procurador-Geral no exame da legalidade e na negociação das Atas de
Entendimentos resultantes do comitê informal do "Clube de Paris";

V - negociar os acordos bilaterais, emitir pareceres e preparar o expediente relativos
aos:

a) credores da República, relativos a créditos contratados diretamente ou garantidos
pelo Tesouro Nacional, no âmbito do "Clube de Paris";

b) devedores da República, inclusive no âmbito do "Clube de Paris";
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VI - articular-se, quando necessário, com o Banco Central do Brasil quanto ao

credenciamento das operações financeiras externas anteriormente à sua apreciação pelo
Senado Federal;

VII - articular junto aos interessados a celebração de contratos e acordos de que
participe a República, diretamente ou como garantidora, e providenciar, quando
necessário, delegação de competência do Ministro de Estado ou subdelegação de
competência do Procurador-Geral;

VIII - examinar ou negociar, conforme o caso, contratos externos de doação
destinada à República, ou ainda a entidades do setor público, quando de algum modo
ocorra a sua intervenção;

IX - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 18. À Divisão de Operações Internas de Interesse da União compete:

I - negociar os contratos relativos a operações financeiras internas da União, emitir
pareceres e preparar o expediente;

II - negociar os contratos relativos a operações financeiras internas que contem com
garantia da União, emitir pareceres e preparar o expediente;

III - preparar os processos de assunção, pela União, de dívida interna de empresa
extinta, privatizada ou liqüidada, emitir pareceres e preparar expediente;

IV - negociar contratos referentes a créditos da União junto a Estados e Municípios
e respectivas entidades da Administração Indireta;

V - examinar, previamente, a legalidade dos contratos de empréstimo interno, de
garantia de proposta e de execução, bem assim os de arrendamento mercantil, a serem
firmados pela União ou por ela garantidos;

VI - examinar, previamente, a legalidade dos contratos de operações de crédito com
recursos orçamentários e de fundos e programas de fomento sob administração do
Ministério da Fazenda, diretamente ou por meio de instituição financeira oficial;

VII - preparar e instruir processos administrativos e emitir pareceres relativamente a
contratações diretas pela União, cujos recursos se destinem à realização de obras e
aquisição de bens de capital produzidos no País, que se refiram à execução de
programas e projetos que forem declarados prioritários para o desenvolvimento
nacional;

VIII - articular junto aos intcrcssados a celebração de contratos e acordos de que
participe a República, diretamente ou como garantidora, e providenciar, quando
necessário, delegação de competência do Ministro de Estado ou subdeIegação de
competência do Procurador-Geral;

IX - negociar contratos de contragarantias referentes a operações financeiras,
externas ou internas, em que seja garantidor o Tesouro Nacional;
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x - exa~inar, quando necessário, convênios decorrentes de operações finan eiraq O O O 7 ~
externas ou mternas; ~ .~

XI - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 19. À Coordenação-Geral de Assuntos Tributários compete coordenar o exame
e a apreciação das matérias jurídicas pertinentes a assuntos tributários e de comércio
exterior, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Art. 20. À Divisão de Assuntos Tributários compete:

I - coordenar as atividades relativas á consultoria e assessoria jurídicas em matéria
tributária, inclusive emitindo ou minutando pareceres e preparando o expediente;

II - elaborar, examinar e rever projetos de leis, de medidas provisórias, de decretos e
demais atos normativos que envolvam matéria jurídico-tributária;

UI assistir o Procurador-Geral em matéria jurídico-tributária, relacionada a
consultas formuladas pelo Ministro de Estado ou colegiados por ele presididos, bem
assim pelas unidades centrais dos órgãos do Ministério da Fazenda;

IV - representar a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional junto à Comissão
Técnica Permanente do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e assessorar o
Procurador-Geral nos assuntos relacionados com o Conselho de Política Fazendária;

V - atender a outros encargos pertinentes.

Art.21. À Divisão de Assuntos Tributários de Comércio Exterior compete:

I - coordenar as atividades relativas à consultoria e assessoria jurídicas em assuntos
pertinentes a comércio exterior, no que respeita à matéria tributária, inclusive emitindo e
minutando pareceres e preparando o expediente;

II - articular-se com as Procuradorias e a Secretaria da Receita Federal no que se
refere ao exame de questões jurídicas relativas a comércio exterior em matéria
tributária;

UI - assistir o Procurador-Geral em matéria tributária de comercIO exterior
relacionada a consultas diretamente formuladas pelo Ministro de Estado ou colegiados
por ele presididos, bem assim pelas unidades centrais dos órgãos do Ministério da
Fazenda;

IV - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 22. À Coordenação-Geral Jurídica compete coordenar as atividades de
consultoria e assessoria jurídicas em questões de Direito Administrativo e de Técnica
Legislativa, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, não incluídas na
competência de outras Coordenações.

Art. 23. À Divisão de Assuntos Estatutários compete:
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I - coordenar as atividades relativas à consultoria e assessoriajuridicas em ssunl:c5J;OO 75
de legislação de pessoal, emitindo ou minutando pareceres e preparando o exp diente;

II - articular-se com as Procuradorias
consultoria e assessoria jurídicas em

~------_.J
da Fazenda Nacional, no que se refere à

assuntos de legislação de pessoal;

III - assistir o Procurador-Geral, em matéria jurídica relativa à legislação de pessoal,
relacionada a consultas formuladas pelo Ministro de Estado e pelos órgãos específicos
singulares do Ministério da Fazenda;

IV - acompanhar a estatística sobre os serviços de consultoria e assessoria jurídicas
em questões de legislação de pessoal, com vistas a estudar e propor diretrizes, medidas e
atos normativos tendentes a aperfeiçoá-los e dar tratamento uniforme a casos idênticos;

V - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 24. À Divisão de Legislação e Normas compete:

I - coordenar as atividades relativas à consultoria e assessoria jurídicas em matéria
pertinente a projetos de leis, decretos e outros atos normativos de interesse do
Ministério da Fazenda, ressalvados os que sejam afetos a outras Coordenações-Gerais;

II - elaborar, examinar e rever projetos de leis, de medidas provisórias, de decretos e
demais atos normativos de interesse da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
ressalvados os que sejam afetos a outras Coordenações-Gerais;

III - examinar projetos de lei em fase de sanção, sugerindo vetos, quando
pertinentes;

IV - assistir o Procurador-Gernl em matéria jurídica relativa à formação do direito;

V - estudar e propor as diretrizes, medidas e atos normativos para racionalização das
tarefas administrativas pertinentes ú consultoria e assessoria jurídicas em geral, visando
à organização e métodos de trabalho;

VI - atender a outros encargos pertinentes.

Ar!. 25. Aos Serviços de Apoio Técnico, no âmbito da respectiva Coordenação-
Geral, compete:

I dar apoio técnico-operacional às atividades desenvolvidas;

II - executar e controlar as atividades relacionadas com a tramitação de processos,
expedientes e documentação jllJ"ídica, no âmbito das respectivas unidades;

III - atender a outros encargos pertinentes.

Ar!. 26. À Coordenação-Geral Patrimonial compete coordenar as atividades
pertinentes à consultoria e assessoria jurídica em assuntos patrimoniais, licitações e
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contratos administrativos, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e
especialmente:

I-examinar a legalidade dos atos de aquisição ou de alienação de bens imóveis da
União, emitindo pareceres e fixando a orientação pertinente;

II -articular-se com as Procuradorias da Fazenda Nacional, relativamente ao exame
prévio da legalidade dos contratos cm que seja parte a Fazenda Nacional, que envolvam
bens patrimoniais da União, bem assim no que conceme ao exame dos títulos referentes
à propriedade imobiliária da União;

III - examinar, previamente, a legalidade dos despachos de ratificação de dispensa
ou de inexigibilidade de licitação, dos atos convocatórios e dos contratos, concessões,
permissões, acordos, ajustes ou convênios a serem estipulados perante o Ministro de
Estado, Secretário-Executivo, Procurador-Geral ou dirigentes dos órgãos centrais da
estrutura básica do Ministério, excluídos os que sejam afetos a outras Coordenações-
Gerais;

IV - elaborar, examinar e rever projetos de leis, de medidas provisórias, de decretos
e demais atos normativos que er1\'ülval11matéria relativa a bens imóveis da União;

V - assistir o Procurador-Geral, cm matéria patrimonial, relacionada a consultas
formuladas pelo Ministro de Estado ou pela Secretaria do Patrimônio da União;

VI - coordenar as atividades de representação da União perante os cartórios de
registros públicos e nos atos e C('lltratos lavrados na Secretaria do Patrimônio da União,
inclusive propondo normas que objetivem orientar e uniformizar estes procedimentos
dos Procuradores da Fazenda Nacional;

VII - coordenar a representação da União nos atos de aceitação de doações sem
encargo em favor da União;

VIII - atender a outros enc<I'","USpcrtincntes.

Art. 27. À Coordenaç50-1 ;eral de Assuntos Financeiros compete coordenar as
atividades de consultoria e assess\lria jurídicas cm assuntos financeiros, no âmbito da
Procuradoria-Geral da Fazenda !'acional, e, especialmente:

I -coordenar as atividade< !'.•Ia!ivas ,) consultoria e assessoria juridicas em matéria
financeira, inclusive emitindo ( " minutando pareceres e preparando o expediente;

11 - manifestar-se sobrc ""," 11li os relativos a seguros, preços públicos, tarifas de
serviços públicos, dívida 111"[-'",ria, comércio exterior, zonas francas, zonas de livre
comércio e zonas de processa,,"" ,lo de cxportação;

III - assistir o Procur",l ... ( ;eral cm matéria jurídico-financeira, relacionada a
consultas formuladas pelo ~ I; ;1'0de Estado ou qualquer dos órgãos a ele vinculados,
inclusive as relativas às insli:" '.- ',iinancciras oficiais;
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IV - elaborar, examinar e rever projetos de leis, de medidas provisórias, de decPePo2 O 7 7
e demais atos normativos pertinentes a assuntos financeiros;

V - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 28. À Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos Diversos compete coordenar
as atividades de consultoria e assessoria jurídicas não incluídas na competência de
outras Coordenações-Gerais, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e,
especialmente:

I - ouvir Procuradores da Fazenda Nacional e juristas de notório saber, sobre
questões jurídicas relevantes, por solicitação do Procurador-Geral, avaliando as
contribuições e sugestões apresentadas;

11- articular-se com as demais Coordenações-Gerais para examinar e emitir parecer
sobre questões jurídicas complexas, visando ao aperfeiçoamento dos serviços de
consultoria jurídica e à uniformização dos entendimentos no âmbito da Procuradoria-
Geral;

III - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 29. À Coordenação Administrativa, seguindo as políticas, diretrizes, normas e
recomendações dos órgãos central e setorial dos Sistemas Nacional de Arquivos -
SINAR, de Administração dos Recursos da Informação e da Informática - SISP, de
Pessoal Civil - SIPEC, de Organização e Modernização Administrativa - SOMAD, de
Serviços Gerais - SISG, e de Planejamento, Orçamento e Finanças, compete:

I - dirigir, orientar, avaliar, executar e controlar as atividades relacionadas com
pessoal, material, reprografia, estatística, documentação jurídica, execução orçamentária
e financeira e outros serviços de administração em geral, no âmbito da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional;

II - dar suporte técnico-operacional às atividades de processamento de dados
voltadas para o atendimento das atividades finalísticas das unidades da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional;

III - articular-se com as unidades de apoio administrativo das Procuradorias da
Fazenda Nacional, prestando-lhes a assistência necessária;

IV - dar apoio administrativo ao Procurador-Geral e às unidades centrais.

Art. 30. À Divisão de Atividades Auxiliares compete:

I - manter atualízado fichário do pessoal lotado ou em exercício na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional e nas suas unidades;

11- preparar e conferir os atos relativos a pessoal, de competência do Procurador-
Geral e dos dirigentes das unidades centrais, regionais, estaduais e seccionais da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem assim instruir processos administrativos
nos assuntos de competência do setor;
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III - preparar e remeter aos órgãos próprios a freqüência do pessoal em exerca;l--:.lJ;.AQ..Il'il\nnS-"-'

unidades centrais da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

IV - organizar as escalas de férias, na forma determinada pelo Procurador-Geral ou
pelo Procurador a que for delegada competência;

V - executar outras tarefas referentes a pessoal;

VI - requisitar ao órgão próprio o material necessário aos serviços da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, recebê-lo e distribuí-lo;

VII - providenciar o conserto do material em uso e propor ao órgão competente a
troca, cessão ou baixa do material inservível;

VIII - zelar pela guarda e conservação do material e dos bens móveis em uso nas
unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

IX - catalogar os modelos impressos utilizados pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e providenciar sua distribuição;

X - executar as demais tarefas referentes a material;

XI - instruir processos nos assuntos de competência da Divisão.

Ar!. 31. À Divisão de Execução Orçamentária e Financeira compete:

I-elaborar a proposta orçamentária e os planos de aplicação de Fundos;

II - promover a movimentação das dotações orçamentárias e dos recursos
financeiros alocados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de acordo com as
normas em vigor;

III - registrar e controlar os créditos orçamentários e recursos financeiros da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem como as respectivas movimentações;

IV - providenciar a entrega de suprimento de fundos e controlar sua aplicação e
comprovação;

V - providenciar a requisição de passagens para os servidores da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional que se deslocarem em objeto de serviço;

VI - instruir processos administrativos de concessão de diárias e ajudas de custo
concernentes a servidores da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e providenciar os
respectivos pagamentos;

VII - articular-se com as unidades das Procuradorias da Fazenda Nacional
incumbidas das tarefas de execução orçamentária e financeira;

VIII - instruir processos nos assuntos de competência da Divisão;
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IX - desincumbir-se das demais tarefas de execução orçamentária e financeira.

Ar!. 32. Ao Serviço de Contratos compete:

I - lavrar contratos, convênios, acordos ou ajustes, manter a guarda dos respectivos
livros e documentos e proceder à averbação à margem dos respectivos termos;

11- expedir certidões de contratos, conferir ou autenticar documentos e providenciar,
nos casos cabiveis, a publicação de contratos;

III - colecionar uma via ou cópia autenticada de contratos, convênios, acordos e
ajustes elaborados ou firmados na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem como
dos respectivos documentos;

IV - efetuar a estatística de contratos em geral, na forma fixada pelo Procurador-
Geral;

V - manter estoque dos modelos impressos utilizados pelo Serviço;

VI - atender e orientar as partes em seus pedidos de informações e em suas
sugestões, solicitações ou reclamações;

VII - executar as demais tarefas pertinentes a contratos em geral.

Art. 33. Ao Serviço de Documentação e Biblioteca Jurídicas compete:

I - executar as atividades relacionadas com a documentação e a biblioteca jurídica
em geral; dar apoio ao Procurador-Geral e às diversas unidades da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, no que tange à documentação; acompanhar a execução das
atividades de documentação das Procuradorias da Fazenda Nacional;

11- coligir, classificar e conservar a documentação referente à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional;

III - organizar, segundo as instruções da Coordenação-Geral da Representação
Judicial da Fazenda Nacional e da Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União,
ementários e coletâneas de julgados do Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores
e Regionais e dos Juízes Federais, de Pareceres da Advocacia-Geral da União, da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, das Procuradorias da Fazenda Nacional, bem
assim remetê-los às Coordenadorias e às Procuradorias da Fazenda Nacional;

IV - manter atualizado o fichário analítico da legislação fazendária e da
jurisprudência judiciária e administrativa, sob a supervisão da Coordenação-Geral
Jurídica;

V - providenciar a reprodução da legislação, da jurisprudência ou de pareceres de
relevante interesse;

VI - coligir elementos necessaflOS à publicação do Boletim e da Revista da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e suas separatas, bem assim dos volumes



STJ - ~JD

000080
anuais de pareceres e preparar os respectivos originais, e outros originais destinad<s a
publicação; L- ---'

VII - providenciar a distribuição e a expedição das publicações da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional e manter fichário atualizado dos órgãos e das pessoas
interessados nas publicações;

VIII - registrar, classificar, catalogar, guardar e conservar obras nacionais e
estrangeiras que interessem aos serviços da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

IX - manter a coleção das leis do Pais e de publicações oficiais, úteis aos serviços da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem assim organizar e manter atualizado o
fichário de autores, obras, revistas e boletins;

X - controlar a devolução das obras e publicações entregues aos Procuradores e
demais usuários;

XI - realizar trabalhos de referência bibliográfica acerca de assuntos de interesse da
Fazenda Nacional;

XII - manter permanente entendimento e intercâmbio com outras bibliotecas e
colher sugestões de Procuradores da Fazenda Nacional para aquisição de material
bibliográfico;

XIII - distribuir às Procuradorias da Fazenda Nacional, livros, coleções de leis e
outros elementos de informação e consulta, bem assim propor a permuta ou. cessão de
duplicatas e outras publicações;

XIV - preparar o material a ser enviado à encadernação ou restauração.

Art. 34. Ao Serviço de Apoio Técnico compete:

I - dar apoio técnico-operacional às atividades desenvolvidas;

11- executar e controlar as atividades relacionadas com a tramitação de processos,
expedientes e documentação juridica, no âmbito da sua Coordenação;

III - atender a outros encargos pertinentes.

Art. 35. Às Procuradorias Regionais da Fazenda Nacional, na área de sua
respectiva jurisdição, compete:

I - exercer a representação e defesa judicial da União, em causas de natureza fiscal,
perante os Tribunais Regionais Federais, em estreita articulação com as Procuradorias
da Fazenda Nacional, na área de sua respectiva jurisdição, observadas as instruções do
Procurador-Geral, da Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda
Nacional e da Coordenação-Geral da Dívida Ativa;
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II - interpor, perante os Tribunais Regionais Federais, recursos de d cis&:9 O O 8 1
desfavoráveis à União ou a seus agentes, em causas de natureza fiscal, inclusive erante
o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal; L ---'

III - impetrar mandados de segurança e habeas corpus contra decisões dos juizes
federais, em causas de natureza fiscal;

IV - ingressar com pedido de suspensão de liminar e de sentença concessiva de
mandado de segurança, na forma da Lei;

V - exercer atividades de supervisão e coordenação na área de sua respectiva
jurisdição, nos termos das instruções do Procurador-Geral;

VI - atender a outros encargos que lhe forem cometidos em portaria do Procurador-
Geral.

Árt. 36. Às Procuradorias da Fazenda Nacional, na área de sua respectiva
jurisdição, compete:

I - atividades de representação e defesa judicial da Fazenda Nacional:
a) representar e defender judicialmente a Fazenda Nacional, em causas de natureza

fiscal;
b) promover a propositura de ações e defender os interesses da Fazenda Nacional,

especialmente em matéria fiscal;
c) encaminhar à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional elementos de fato e de

direito, para formulação de pedido de suspensão de execução de liminar ou sentença
concessiva em mandado de segurança contra autoridade fazendária;

d) examinar as ordens e sentenças judiciais que, independentemente de autorização
do Ministro de Estado, devam ser atendidas pelas demais autoridades do Ministério, e
orientar essas autoridades no sentido da fiel execução e exato cumprimento das referidas
determinações judiciais;

e) defender os interesses da Fazenda Nacional em processos de falência, concordata,
liquidação, inventário e outros;

t) coligir elementos de fato e de direito para a defesa da União, nos feitos em que a
mesma for parte, podendo, para tal fim, requisitar processos administrativos, proceder a
diligências e solicitar informações aos órgãos públicos;

g) cooperar com o órgão competente, nos feitos judiciais em que for parte a União,
em matéria referente à Fazenda Nacional ou a ato emanado do Ministério, transmitindo-
lhe, diretamente, os elementos de fato e de direito, sobretudo para a contestação de
ações, oferecimento de razões em recursos e pronunciamento em execuções de
sentenças, podendo, para esse fim, requisitar processos administrativos, proceder a
diligências e solicitar informações a órgãos fazendários;

h) oficiar, no interesse da Fazenda Nacional, aos órgãos do Poder Judiciário ou do
Ministério Público;

i) representar ao Ministério Público quanto a procedimentos penais referentes a
crimes contra a Fazenda Nacional;

j) promover diretamente, junto às repartições fazendárias, as medidas destinadas à
defesa judicial da Fazenda Nacional;

I) promover a rescisão administrativa ou judicial dos contratos em que for parte a
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Fazenda Nacional, bem assim a declaração de caducidade de concessões, semp q~ O O O 8 2
tiver conhecimento do inadimplemento de suas cláusulas;

II atividades de representação extrajudicial da Fazenda Nacional:
a) em contratos, acordos, ajustes ou convênios de natureza fiscal ou financeira, ou

relativos a imóveis .do patrimônio da União;
b) nos atos relativos a aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação e outros

concernentes a imóveis do patrimônio da União;
c) junto aos Cartórios de Registro de imóveis, requerendo a matrícula, inscrição,

transcrição ou averbação de títulos relativos a imóveis do patrimônio da União e,
quando for o caso, manifestando recusa ou impossibilidade de atender a exigência do
oficial, bem assim a ele requerendo certidões no interesse da propriedade imobiliária da
União;

d) junto aos Cartórios de Registro de imóveis, para o registro da propriedade dos
bens imóveis da União discriminados administrativamente, possuídos ou ocupados por
órgãos da Administração Federal e por unidades militares, de acordo com a legislação
pertinente;

e) nos instrumentos de aceitação de doação sem encargos em favor da União;
f) em termos de parcelamento de dívida ativa da União;

III - atividades de apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da União:
a) apurar a Iiquidez e certeza, e inscrever, para fins de cobrança judicial, a dívida

ativa da União, decorrente de débitos tributários ou de qualquer outra natureza;
b) promover a cobrança amigável da dívida ativa da União;

c) propor execuções fiscais da dívida ativa da União, impugnar embargos, interpor e
oferecer razões e contra-razões de recurso, bem assim ajuizar outras medidas judiciais
tendentes a garantir a eficácia da cobrança do crédito;

d) promover, diretamente junto às repartições fazendárias, as medidas de caráter
geral destinadas à apuração, inscrição e cobrança da dívida ativa da União;

e) solicitar, às repartições competentes, as providências cabíveis para sanar as falhas
ou irregularidades que verificar nos processos administrativos examinados para
apuração da certeza e Iiquidez da dívida ativa da União;

f) promover, diretamente, junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta
ou entidade de direito privado, diligências para a localização de devedores à Fazenda
Nacional e apuração de bens penhoráveis;

g) manter atualizado o cadastro de devedores da Fazenda Nacional;
h) averbar a quitação da dívida ativa da União;

i) cancelar a inscrição, quando indevidamente feita, efetuando as necessárias
comunicações;

j) fornecer certidões negativas ou positivas referentes à dívida ativa da União;
I) autorizar o parcelamento de dívida ativa da União, na forma de instruções do

Procurador-Geral;

iV - atividades de fiscalização das leis de interesse da Fazenda Nacional:
a) examinar a legalidade dos contratos em que seja parte a Fazenda Nacional, que

interessem à receita ou que envolvam bens patrimoniais da União ou a concessão de
beneficios fiscais, nos casos não reservados ao Procurador-Geral;

b) examinar a legalidade e as minutas dos atos relativos a aquisição, alienação,
cessão, aforamento, locação e outros concernentes a imóveis do patrimônio da União;

c) examinar os projetos de portarias, circulares, instruções e de outros atos
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normativos que devam ser expedidos para execução de leis da Fazenda e para a
realização de serviços a cargo do Ministério da Fbmda:----~

d) examinar os títulos referentes à propriedade imobiliária da União, efetuando
pesquisas para efeito de sua regularização;

e) examinar a legalidade dos contratos, inclusive convênios, acordos e ajustes, a
serem firmados pelas autoridades fazendàrias;

f) zelar pela fiel observância e aplicação de leis, decretos e regulamentos,
especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando à autoridade
competente sempre que tiver conhecimento de sua inobservância ou inexata aplicação,
podendo, para esse fim, proceder a diligências e requisitar elementos ou solicitar
informações junto a órgãos públicos;

g) fiscalizar a execução dos contratos em que for parte a Fazenda Nacional e
representar ao Procurador-Geral sempre que tiver conhecimento do inadimplemento de
suas cláusu las;

h) representar às autoridades sobre matérias de interesse da Fazenda Nacional,
propondo ou promovendo as medidas legais ou regulamentares, e praticar quaisquer
outros atos cabíveis para a defesa dos mesmos interesses;

v - atividades de consultoria, assessoria e demais serviços jurídicos:
a) emitir pareceres sobre questões jurídicas submetidas a seu exame pelos dirigentes

de órgãos fazendários, em processo administrativo cuja decisão final caiba a essas
autoridades;

b) prestar, permanentemente, assessoria jurídica aos órgãos de que trata a alínea
anterior;

c) fazer lavrar, no livro próprio da repartição competente, os atos relativos a
aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação e outros concernentes a imóveis do
patrimônio da União, que terão força de escritura pública;

d) manter ementários atualizados da legislação e da jurisprudência judiciária e
administrativa, em matéria fazendária, bem assim dos seus próprios pareceres;

e) realizar os demais serviços jurídicos dos órgãos fazendários.

Art. 37. Às Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional, nos limites das
respectivas jurisdições, compete desempenhar, no que couber, os encargos previstos no
art. 36 do presente Regimento.

Art. 38. Às Divisões de Assuntos Judiciais, Fiscais, Patrimoniais e Jurídicos
Diversos, das Procuradorias da Fazenda Nacional, compete exercer as atividades
jurídicas de que trata o art. 36, do presente Regimento, no que se refere,
respectivamente, às matérias judicial, fiscal, patrimonial e jurídica em geral.

Art. 39. Às Divisões de Representação Judicial da Fazenda Nacional, às Divisões
ou Serviços de Defesa da Fazenda e Contratos e aos Serviços de Representação Judicial
da Fazenda Nacional e Contratos, respectivamente, integrantes das Procuradorias
Regionais, nos Estados e Distrito Federal e Seccionais da Fazenda Nacional compete
dirigir, orientar e controlar a execução dos encargos administrativos e técnicos
pertinentes à representação e defesa judicial da Fazenda Nacional e atos e contratos em
geral e, especialmente:

I atividades de representação judicial e de defesa:
a) promover o registro, manual ou mediante processamento eletrônico de dados, da
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natureza e do valor de toda ação judicial em que seja parte a União, em m téria
fazendária - especialmente fiscal, financeira e imobiliária -, bem assim o nome do
e do réu, Juízo e cartório ou secretaria por onde correr o feito;

b) promover o registro dos mandados de segurança impetrados contra ato de
autoridade do Ministério, com o nome do impetrante e do impetrado, Juízo por onde
correr o feito, objeto e valor, bem como acompanhar o seu andamento, apurando o
número e a data da remessa dos respectivos cálculos à instância ad quem;

c) anotar ou inserir, nos registros de que tratam os itens anteriores, todas as
informações que obtiver sobre o andamento dos feitos, bem assim as sentenças e
decisões respectivas e os recursos interpostos;

d) controlar a tramitação dos processos administrativos ou expedientes concernentes
à defesa judicial ou extrajudicial da Fazenda Nacional, particularmente dos que forem
encaminhados a outros órgãos com requisição de informações, bem assim os relativos a
falências, concordatas, liquidações judiciais ou extrajudiciais ou inventários;

e) efetivar a distribuição aos Procuradores da Fazenda Nacional, na forma fixada
pelo Procurador-Chefe, dos expedíentes remetidos pelos órgãos do Ministério Público
ou do Poder Judiciário, depois de protocolizá-Ios ou anexá-los aos processos
administrativos correspondentes;

f) providenciar expedientes que, no interesse da Fazenda Nacional, devam ser
encaminhados aos órgãos do Ministério Público ou do Poder Judiciário, inclusive os
referentes a propositura de ações penais;

g) preparar, numerar e expedir petições, oficios, memorandos, telegramas e outros
expedientes relativos à representação e defesa judicial e extrajudicial da Fazenda
Nacional, particularmente no que concerne à contestação de ações e a informações em
mandado de segurança e em ações de desapropriação, de usucapião ou outras e, ainda,
os expedientes dirigidos aos Juízos Federais e Estaduais, ou a outros órgãos, relativos a
falências, concordatas, liquidações judiciais ou extrajudiciais ou inventários;

h) controlar os prazos fixados para a remessa de elementos destinados à defesa
judicial da União, bem assim os prazos relativos a mandados de segurança;

i) controlar as datas fixadas pelo Juizo, exceto em ações de execução fiscal, para a
exibição dos processos administrativos, providenciando a requisição, a qualquer órgão
da Administração Federal, dos que não se encontrem sob a guarda da Divisão;

j) providenciar a requisição, a qualquer órgão da Administração Federal, de
processos administrativos necessários ou úteis à defesa judicial ou extrajudicial da
Fazenda Nacional;

I) providenciar, relativamente aos processos administrativos, a extração das cópias e
certidões regularmente requeridas ou requisitadas;

m) conservar os processos administrativos vinculados a ações judiciais, até o final
desfecho destas;

n) providenciar, à vista das competentes comunicações dos Juízos Estaduais, o
levantamento das dívidas de massas falidas e de empresas concordatárias ou em
liquidação judicial ou extrajudicial, bem assim de espólios, junto à Divisão da Dívida
Ativa da União e órgãos da Secretaria da Receita Federal;

o) representar aos Procuradores da Fazenda Nacional, solicitando providências no
sentido de ser apurada a existência da divida em nome de massas falidas e em empresas
concordatárias ou em liquidação judicial ou extrajudicial, bem assim de espólios;

p) manter atualizados os cadastros especiais de dívidas de massas falidas e de
empresas concordatárias ou em liquidação judicial ou extrajudicial, bem assim de
espólios;

q) realizar as diligências que forem ordenadas, pelo Procurador-Chefe ou
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Procurador da Fazenda Nacional, no interesse dos serviços de representação e defesa da
Fazenda Nacional e da cobrança da Dívida Ativa da União;

r) verificar, junto à Justiça Federal e Estadual, inclusive comarcas do interior do
Estado, o andamento das execuções fiscais ou de quaisquer outras ações em que seja
parte ou tenha interesse a Fazenda Nacional;

s) realizar, junto a Cartórios de Registro de Imóveis, de Registro de Pessoas
Naturais, de Oficios de Notas, de Registro de Títulos e Documentos, na Junta
Comercial, em Cartórios da Justiça Estadual, em repartições públicas federais, estaduais
ou municipais, e órgãos ou entidades da Administração indireta, federais, estaduais ou
municipais, as diligências necessárias aos serviços de defesa da Fazenda Nacional;

t) realizar diligências com o objetivo de localizar devedores à Fazenda Nacional ou
de apurar a existência de bens penhoráveis;

u) atender a outras solicitações do Procurador-Chefe ou de Procurador da Fazenda
Nacional, pertinentes a diligências.

II atividades de contratos:
a) efetivar a distribuição aos Procuradores da Fazenda Nacional, na forma fixada

pelo Procurador-Chefe, e controlar a tramitação dos processos administrativos ou
expedientes pertinentes a atos e contratos relativos a:

I - aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação e outros, concernentes a
imóveis do patrimônio da União;

2 locação de imóveis destinados à Administração;
3 - doação sem encargos, em favor da União, aceita pelo Procurador-Geral;

4 obras, serviços e fornecimentos;
5 convêníos, acordos ou ajustes;

6 outros;
b) lavrar, em registros próprios, contratos e termos diversos, inclusive os de doação

sem encargos, em favor da União, aceita pelo Procurador-Geral, bem assim proceder a
averbações, à margem dos respectivos termos;

c) expedir certidões dos contratos e termos que lavrar, conferir ou autenticar
documentos e providenciar, nos casos cabíveis, a publicação de contratos ou respectivos
extratos;

d) preparar, numerar e expedir os oficios, memorandos, telegramas e outros
expedientes relativos a atos e contratos e colecionar as respectivas cópias;

e) colecionar cópias de minutas de contratos, convênios, acordos e ajustes
elaborados ou examinados pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

f) proceder à adoção das medidas relacionadas com a regularização dos títulos
relativos à propriedade imobiliária da União;

g) manter a guarda dos livros e registros dos contratos e termos que lavrar, bem
assim das cópias autenticadas, que lhes sejam remetidas, de contratos em geral;

h) conferir os textos dos contratos publicados no "Diário Oficial" com as respectivas
minutas previamente examinadas pela Procuradoria, levando ao conhecimento do
Procurador da Fazenda Nacional qualquer divergência porventura detectada;

i) manter atualizados os ementários e coletâneas das súmulas e julgados do Tribunal
de Contas da União e de outros Tribunais e de pareceres das unidades centrais e
descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e de outros órgãos
federais, relacionados com contratos e licitações em geral;

j) manter estoque adequado dos modelos impressos utilizados pela Divisão;
I) levantar a estatística de atos e contratos em geral;

m) instruir processos administrativos nos assuntos de competência da Divisão;
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n) atender e orientar as partes em seus pedidos de infonnações e em suas sugestões,
solicitações e reclamações.

Art. 40. Às Divisões e aos Serviços da Dívida Ativa da União das Procuradorias
da Fazenda Nacional e, ainda, aos Serviços de Representação Judicial da Fazenda
Nacional e Contratos das Procuradorias nos Estados e Seccionais da Fazenda Nacional
compete dirigir, orientar e controlar a execução dos encargos pertinentes à apuração,
inscrição e cobrança da dívida ativa da União e especialmente:

I - receber e registrar os processos remetidos à Procuradoria, para fins de apuração e
inscrição da dívida ativa da União, e efetuar sua distribuição aos Procuradores da
Fazenda Nacional, na fonna fixada pelo Procurador-Chefe;

II - promover, por despacho do Procurador da Fazenda Nacional, a inscrição da
dívida ativa da União, tributária ou de qualquer outra natureza, nos registros próprios;

III - separar e identificar os processos, após o exame e despacho autorizativo da
inscrição pelo Procurador da Fazenda Nacional, para o processamento eletrônico;

IV - promover a extração das certidões e dos tennos de inscrição da dívida ativa da
União ou destacá-los dos documentos processados eletronicamente e submetê-los ao
Procurador da Fazenda Nacional, preparando os dados para o cadastro dos devedores da
Fazenda Nacional;

V - manter a guarda do registro da dívida ativa da União, zelando pela sua
conservação;

VI - articular-se com prestador de serviços de processamento de dados, visando à
montagem do arquivo com as infonnações relativas às inscrições dos débitos fiscais;

VII - preencher os fonnulários para o processamento eletrônico, a partir do
demonstrativo de débito constante do processo administrativo, e encaminhá-los ao
prestador de tais serviços;

VIII - providenciar a juntada, aos processos administrativos correspondentes, do
tenno e de uma das vias da certidão de inscrição do débito em dívida ativa da União;

IX - promover a averbação, nos registros próprios e após análise do Procurador da
Fazenda Nacional, do parcelamento fonnalizado ou da liquidação do débito, de acordo
com infonnações do sistema eletrônico ou à vista de documento de quitação,
devidamente certificado e anexado ao processo administrativo respectivo;

X - promover a averbação, no registro próprio, mediante documentação
correspondente, da decisão judicial que julgar improcedente a execução fiscal proposta;

XI - cancelar a inscrição do débito em dívida ativa da União, por detenninação do
Procurador da Fazenda Nacional, na hipótese prevista no item anterior, ou quando
indevidamente feita, ou, ainda, quando remido ou anistiado o débito;
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XlI - dar baixa nos cadastros, por detenninação do Procurador da Fazenda e.N..;.aa..;.c-=-io:..:n..;.a:..:I,'---__ ...J

dos dados correspondentes aos débitos pagos ou às inscrições canceladas;

XIII - extrair guia de recolhimento de dívida ativa da União, com os cálculos
pertinentes;

XIV - proceder a cálculo de atualização monetária de débitos, bem assim de multas
e juros de mora e demais encargos legais e outros de interesse da cobrança da dívida
ativa da União;

XV - manter atualizados os cadastros geral e especiais da dívida ativa da União, na
fonna estabelecida pelo Procurador-Geral ou pelo Procurador-Chefe;

XVI - manter atualizado o cadastro nominal de devedores da Fazenda Nacional, em
relação à dívida ativa da União;

XVII - organizar, à vista dos cadastros, quadros especiais sobre os grandes
devedores à Fazenda Nacional;

XVIII - incumbir-se da guarda dos processos administrativos que deram origem à
inscrição da dívida ativa da União, mantendo-os em perfeita ordem e em condições de
fácil manuseio, bem assim zelando pela sua conservação;

XIX - classificar processos administrativos nos cadastros, por ordem numérica ou
alfabética, confonne o caso;

xx - manter arquivos e sistemas de controle espeCiaIS para os processos
administrativos relativos às dívidas classificadas nos cadastros especiais;

XXI - promover a juntada de autos de execuções fiscais aos respectivos processos
administrativos;

XXII - exibir às partes, quando autorizado pelo Procurador-Chefe, e com as devidas
cautelas, os processos administrativos arquivados no Setor;

XXIII - juntar aos processos administrativos cópias de sentenças, autos de penhora
ou outras peças processuais extraídas dos autos das respectivas execuções fiscais;

XXIV - receber, protocolizar e instruir requerimentos de certidões de quitação
quanto à dívida ativa da União inscrita na Procuradoria e submetê-los a despacho do
Procurador da Fazenda Nacional;

XXV - lavrar certidões negativas ou positivas quanto à dívida ativa da União
inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional, bem assim outras que sejam deferidas,
submetê-las ao visto do Procurador da Fazenda Nacional e entregá-las, mediante
recibo, aos respectivos requerentes;

XXVI - proceder ao levantamento da totalidade dos débitos em nome de um mesmo
devedor, organizando quadros e instruindo os processos pertinentes;
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XXVII - preparar os expedientes relativos a impugnação de embargos
informações solicitadas pelos Juízos ou pelos órgãos do Ministério Públic(
execuções fiscais;
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XXVIII - extrair dos processos administrativos sob guarda da Divisão as cópias e
certidões regularmente requeridas ou requisitadas;

XXIX - controlar os prazos fixados pelo Juízo para a remessa de elementos
destinados à impugnação de embargos oferecidos em execuções fiscais;

XXX - controlar as datas fixadas pelo Juízo, em autos de execuções fiscais, para a
exibição de processos administrativos, providenciando a requisição, a qualquer órgão da
Administração Federal, dos que não se encontrarem sob a guarda da Seção;

XXXI - controlar a tramitação dos processos administrativos aos quais forem
anexados autos de execuções fiscais e sejam remetidos ao Poder Judiciário ou, mediante
pedido fundamentado e autorização do Procurador-Chefe ou Seccional, a outros órgãos;

XXXII - receber, expedir, registrar e distribuir os processos administrativos e
outros expedientes relativos à dívida ativa da União, inclusive autos de execuções
fiscais, controlando o respectivo andamento;

XXXIII - preparar, numerar e expedir os oficios, memorandos, telegramas e outros
expedientes relativos à dívida ativa da União, colecionando as cópias respectivas;

XXXIV - propor as medidas necessárias à apuração, para efeito disciplinar, de
responsabilidade do servidor que, sem justo motivo, causar atraso no andamento ou na
instrução dos expedientes concernentes à cobrança judicial da dívida ativa da União;

XXXV - articular-se com o prestador de serviço de processamento de dados na
montagem do arquivo com as informações relativas aos débitos em fase de cobrança
amigável;

XXXVI - destacar, do conjunto de documentos processados eletronicamente, os
avisos de cobrança amigável, devolvidos por não localização do devedor;

XXXVII - atualizar os endereços dos devedores referidos no item anterior, por
intermédio do Serviço de Diligências;

XXXVIII - instruir processos administrativos referentes a liquidação de dívida
através de cobrança amigável;

XXXIX - preparar, por determinação do Procurador-Chefe, após análise do processo
respectivo, os despachos concessivos de parcelamento de débitos inscritos como dívida
ativa da União;

XL - controlar os recolhimentos das prestações dos débitos parcelados;

XLI - manter sob sua guarda, até a liquidação do débito, os processos
administrativos relativos a parcelamentos concedidos;



XLII - providenciar, nos casos de atraso ou falha no recolhimento das prestações de
débitos parcelados, os expedientes próprios ao Juízo e ao Ministério Público;

XLIII - instruir processos administrativos;

XLIV - providenciar a estatística dos serviços afetos à divisão;

XLV - manter estoque adequado dos modelos impressos utilizados pela Divisão;
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XLVI - atender e orientar os contribuintes, sob
Fazenda Nacional,
seus pedidos de informações, sugestões e reclamações.

supervisão do Procurador da
em

Art. 41. Aos Serviços de Defesa da Fazenda das Procuradorias da Fazenda
Nacional compete desempenhar os encargos previstos no art. 39, inciso I, do presente
Regimento.

Art. 42. Aos Serviços de Contratos das Procuradorias da Fazenda Nacional
compete desempenhar os encargos previstos no art. 39, inciso lI, do presente
Regimento.

Art. 43. Aos Serviços de Inscrição, Averbação e Ajuizamento das Procuradorias da
Fazenda Nacional compete desempenhar, no que couber, os encargos previstos no art.
40 do presente Regimento.

Art. 44. Aos Serviços de Cadastro da Dívida Ativa das Procuradorias da Fazenda
Nacional compete desempenhar, no que couber, os encargos previstos no art. 40 do
presente Regimento.

Art. 45. Aos Serviços de Cálculos, Cobrança e Parcelamento das Procuradorias da
Fazenda Nacional compete desempenhar, no que couber, os encargos previstos no art.
40 do presente Regimento.

Art. 46. Aos Serviços de Documentação e Biblioteca Jurídicas das Procuradorias
da Fazenda Nacional, na área de sua jurisdição e seguindo instruções da Coordenação
Administrativa, compete executar as atividades relacionadas com a documentação e a
biblioteca jurídica em geral.

Art. 47. Aos Serviços de Diligências das Procuradorias da Fazenda Nacional, na
área de sua jurisdição, compete realizar as diligências que forem ordenadas, pelo
Procurador-Chefe ou Procurador da Fazenda Nacional, no interesse dos serviços de
representação e defesa da Fazenda Nacional e da cobrança da dívida ativa da União.

Art. 48. Aos Serviços de Apoio Administrativo das Procuradorias da Fazenda
Nacional, ressalvada a competência específica das Delegacias de Administração,
compete dirigir, orientar, avaliar, executar e controlar as atividades relacionadas com
pessoal, material, comunicações, mecanografia, reprografia, estatística, documentação
jurídica, execução orçamentária e financeira e outros serviços de administração em
geral, no âmbito das respectivas jurisdições; articular-se com os órgãos fazendários
regionais de planejamento, coordenação e controle financeiro e de atividades auxiliares;
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dar apoio administrativo ao Procurador-Chefe, aos Procuradores da Fazenda Nacio ai e
às demais Divis!-<,,,....c,..-----~

CAPíTULO IV

ATRIBUIÇÓES DOS DIRIGENTES

Art. 49. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional incumbe dirigir, orientar,
supervisionar, coordenar e fiscalizar as atividades das unidades que lhe são
subordinadas, ministrando-lhes instruções e expedindo atos normativos e ordens de
serviço e, especificamente:

I - aprovar planos anuais e plurianuais de trabalho, bem assim a proposta
orçamentária e o cronograma de desembolso da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional;

II - praticar atos de administração orçamentária e financeira relativos aos recursos e
fundos destinados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

III - celebrar ajustes, convênios e outros contratos visando à realização de serviços
de interesse da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

IV - decidir, em grau de recurso, sobre atos e despachos das autoridades
subordinadas, dirimir conflitos de competência e de jurisdição entre essas autoridades,
bem assim avocar, a qualquer momento e a seu critério, a decisão de qualquer processo
administrativo ou assunto, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

V - determinar a realização de sindicâncias e a instauração de processos
administrativos, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

VI - antecipar ou prorrogar o expediente das unidades centrais da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, bem assim estabelecer horários especiais de trabalho,
observada a legislação pertinente;

VII - designar servidor lotado ou em exercicio no órgão central da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional para serviço, estudo ou missão oficial em qualquer parte do
território nacional, bem assim indicar ou sugerir a indicação de servidor para, no
interesse do serviço, freqüentar curso ou receber bolsas de estudo;

VIII - aprovar a escala de férias dos Procuradores-Regionais, dos Procuradores-
Chefes e do pessoal lotado ou em exercicio nas unidades centrais;

IX - atribuir encargos especiais a qualquer Procurador da Fazenda Nacional, com ou
sem prejuízo de suas funções na unidade de lotação, do que será cientificado
previamente o respectivo Procurador-Chefe;

X - autorizar viagens, a serviço, do pessoal da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e requisitar passagens;
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XI - designar e dispensar os Procuradores da Fazenda Nacional junto à Câm O O O O 9 1
Superior de Recursos Fiscais, aos Conselhos de Contribuintes, ou respectivas Câmar s,
e ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional;

XII - propor a designação e dispensa dos representantes da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional em órgãos de deliberação coletiva, bem assim nomear servidores para
cargos em comissão, designar titulares de funções gratificadas e seus respectivos
substitutos, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

XIII - baixar portarias interferentes com os seus serviços e os seus funcionários,
bem assim expedir circulares às outras repartições do Ministério, a respeito de matérias
da competência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

XIV - promover inspeções nas unidades subordinadas, podendo delegar
competência, para esse fim;

XV - promover reuniões de Procuradores da Fazenda Nacional, destinadas ao estudo
e debate de assuntos jurídicos de relevante interesse, ao aperfeiçoamento e uniformidade
dos serviços, ou à proposição de medidas úteis ou necessárias à Fazenda Nacional;

XVI - apresentar ao Ministro de Estado o relatório das atividades desenvolvidas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no ano anterior, acompanhado de propostas
tendentes ao aprimoramento do órgão e à maior eficiência dos seus serviços;

XVII - expedir normas necessárias à emissão de carteiras de identidade especiais
dos Procuradores da Fazenda Nacional e dos Chefes das unidades da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional;

XVIII - praticar os demais atos de administração em geral, necessários ao
funcionamento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

XIX - atribuições pertinentes à representação da Fazenda Nacional:
a) exercer a representação judicial da Fazenda Nacional, em causas de natureza

fiscal, podendo delegar competência, para esse fim, a Procurador da Fazenda Nacional;
b) receber citações, notificações e intimações;

c) representar e defender os interesses da Fazenda Nacional, podendo delegar
competência, para esse fim, a Procurador da Fazenda Nacional:

I - nos atos constitutivos e nas assembléias das sociedades de economia mista e
outras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional;

2 - nos atos de que participe o Tesouro Nacional, relativos à subscrição, compra,
venda ou transferência de ações de sociedade;

3 - nos contratos, acordos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que
intervenha, ou seja parte, de um lado, a União, e de outro, o Distrito Federal, os
Estados, os Municípios, as autarquias, as empresas estatais, as sociedades estrangeiras,
bem assim nos de concessões;

d) representar e firmar pela União instrumentos de empréstimo, garantia, aquisição
de bens e financiamento, contratados no País ou no exterior, observada a legislação
pertinente;

e) representar e firmar pela União contratos de garantia a empresas nacionais que
exerçam atividades de prestação de serviços ou execução de obras no exterior, ou
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fornecimento de bens ao exterior, para c.obertura dos riscos de quebra de propos 0lfl O O O 9 2
inadimplemento contratual, ou de contragarantia a sociedade seguradora nacion I ou
estrangeira, para fms de emissão de apólice de seguro-gara'; __ .

f) representar e firmar pela União as contratações diretas de empréstimos internos ou
de concessão, em tais empréstimos, de garantias a órgãos e entidades da administração
federal direta e indireta, assim como para fundações instituídas ou mantidas pelo Poder
Público, destinados à realização de obras e aquisição de bens de capital produzidos no
País, em programas e projetos que forem declarados prioritários para o desenvolvimento
nacional;

g) aceitar, após a manifestação dos órgãos competentes quanto à conveniência, as
doações, sem encargos, em favor da União, fazendo lavrar, na repartição competente,
termo próprio, com força de escritura pública;

h) fazer minutar os atos e contratos previstos neste inciso, quando couber, e
promover-lhes a lavratura, após aprovação das respectivas minutas;

xx atribuições pertinentes à defesa da Fazenda Nacional:
a) promover a propositura de ações e defender os interesses da Fazenda Nacional,

especialmente em matéria fiscal;
b) promover a defesa dos interesses da Fazenda Nacional nas sociedades de

economia mista e noutras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional;
c) examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento incumba ou dependa

de autorização do Ministro de Estado;
d) coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as

informações que devam ser prestadas, em mandados de segurança, pelo Ministro de
Estado, bem assim fornecer subsídios para as que devam ser prestadas pelo Presidente
da República, em matéria fazendária;

e) determinar aos Procuradores da Fazenda Nacional, quando expressamente
autorizado, em cada caso, pelo Ministro de Estado, a prática dos atos tendentes à
transigência ou composição, por parte da União, em causas pendentes que interessem
diretamente à Fazenda Nacional;

f) representar, por sua iniciativa, às autoridades competentes, sobre matéria de
interesse da Fazenda Nacional, propóndo ou promovendo as medidas legais ou
regulamentares cabíveis para a defesa desse interesse;

g) praticar quaisquer outros atos necessários e convenientes, no interesse da Fazenda
Nacional e defesa dos seus direitos, na forma da legislação pertinente, por iniciativa
própria ou por determinação do Ministro de Estado;

XXI - atribuições pertinentes à apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da
União:

a) baixar atos normativos e expedir instruções sobre a apuração, inscrição e
cobrança da Dívida Ativa da União, tributária ou de qualquer outra natureza;

b) autorizar o pagamento parcelado de débitos inscritos como Dívida Ativa da
União;

XXII - atribuições pertinentes à fiscalização das leis de interesse da Fazenda
Nacional:

a) zelar pela fiel observância e aplicação de leis, decretos e regulamentos,
especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando ao Ministro de
Estado, sempre que tiver conhecimento de sua inobservância ou inexata aplicação,
podendo, para esse fim, proceder a diligências, requisitar elementos ou solicitar
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informações a todos os órgãos do Ministério ou a ele subordinados ou vinculados, ben
assim a qualquer órgão da Administração direta ou autárquica;L-----~

b) examinar, previamente, a legalidade:
1 - dos contratos, concessões, acordos, ajustes ou conventos que interessem à

Fazenda Nacional e promover a respectiva rescisão ou declaração de caducidade, por
via administrativa ou judicial;

2 - dos acordos, ajustes ou esquemas referentes à dívida pública externa;
3 - dos contratos de empréstimo, garantia, contragarantía e aquisição financiada de

bens, de que tratam os Decretos-leis nOs1.312,de 15de fevereiro de 1974,e 1.418,de 3 de
setembro de 1975, a Lei nO6.263, de 18 de novembro de 1975, e as Resoluções do
Senado Federal e demais disposições legais aplicáveis, a serem firmados pela União, no
País ou no exterior, bem assim emitir ou aprovar parecer final sobre tais contratos, com
vistas à respectiva validade e execução;

4 - dos contratos em que seja parte a Fazenda Nacional, que interessem à receita ou
que envolvam bens patrimoniais da União ou a concessão de beneficios fiscais;

5 - dos demais contratos a serem estipulados perante o Ministro de Estado e demais
autoridades fazendárias;

c) promover ou determinar a propositura de procedimentos penais referentes a
crimes contra a Fazenda Nacional;

XXIII - atribuições pertinentes à consultoria e demais serviços jurídicos:
a) emitir parecer sobre questões jurídicas em processos submetidos a seu exame pelo

Ministro de Estado;
b) atender aos encargos de consultoria jurídica dos colegiados presididos pelo

Ministro de Estado;
c) examinar os anteprojetos de leis e os projetos de medidas provisórias, decretos,

regulamentos, portarias e instruções que devam ser expedidos para execução das leis de
Fazenda e para realização de serviços a cargo do Ministério;

d) submeter ao Ministro de Estado anteprojetos de leis ou minutas de medidas
provisórias, decretos ou de atos ministeriais normativos elaborados na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, por iniciativa própria ou em função dos interesses da
Fazenda Nacional;

e) instituir, mediante portaria, comissões ou centros de estudos legislativos e de
pesquisas jurídicas, integradas por Procuradores da Fazenda Nacional, bem assim
juristas de notável saber, especialmente em Direito Constitucional, Administrativo,
Financeiro ou Tributário, fixando-lhes os encargos respectivos;

f) supervisionar e realizar ou promover os demais serviços jurídicos do Ministério.

~ 10 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, sem prejuízo das atribuições
conferidas pelo Decreto-lei nO147, de 3 de fevereiro de 1967, prestará assistência direta
e imediata ao Ministro de Estado, na forma da Lei Complementar nO73, de 10 de
fevereiro de 1993.

~ 20 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional poderá atribuir a servidor público
efetivo ou titular de cargo em comissão ou função de confiança, lotado ou em exercício
em quaisquer das unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, encargos
inerentes às competências do órgão, observada a qualificação técnica do servidor e as
disposições da Lei nO8.112, de 1990.
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atribuídos pelo Procurador-Geral, incumbe:

I - analisar, relacionar e manter sob seu controle o expediente recebido e expedido;

11 - estudar e distribuir aos órgãos competentes os assuntos que são encaminhados
ao Procurador-Geral;

III - acompanhar o andamento dos processos distribuídos pelo Procurador-Geral;

IV - coordenar a pauta dos trabalhos, preparando despachos e audiências.

Art. 51. Aos Procuradores-Regionais da Fazenda Nacional, observado o disposto
no Decreto-lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e demais disposições pertinentes
incumbe:

I atribuições pertinentes à direção da Procuradoria-Regional:
a) praticar os atos de administração orçamentária e fmanceira, relativos aos recursos

destinados à unidade;
b) aprovar a escala de férias dos servidores em exercício na Procuradoria-Regional;
c) propor a designação e a dispensa dos ocupantes de funções de confiança da

respectiva Procuradoria-Regional;
d) distribuir o serviço aos Procuradores da Fazenda Nacional, em exercício na

Procuradoria-Regional, bem assim atribuir-lhes encargos especiais, com ou sem
prejuízo de suas funções;

e) atribuir a servidor titular de cargo em comissão ou função em confiança, em
exercício na Procuradoria Regional, encargos inerentes às competências do órgão,
inclusive os de que trata o inciso 11,observadas a qualificação técnica e as disposições
da Lei nO 8.112, de 1990;

f) apresentar, ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o relatório das atividades
desenvolvidas no ano anterior, pela Procuradoria-Regional, acompanhado de sugestões
e propostas tendentes ao aprimoramento da unidade e à maior eficiência dos seus
serviços;

g) praticar os demais atos de administração em geral, necessários ao funcionamento
da Procuradoria-Regional;

11- atribuições pertinentes à representação e defesa judicial da Fazenda Nacional:
a) exercer a representação judicial da União, perante o Tribunal Regional Federal,

em causas de natureza fiscal, observadas as instruções do Procurador-Geral e da
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional;

b) designar Procuradores da Fazenda Nacional, em exercício na Procuradoria-
Regional ou nas Procuradorias da Fazenda Nacional, para o fim previsto na alínea
anterior;

c) corresponder-se com os Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, o
Procurador-Geral da Justiça, o Procurador-Geral do Estado, os órgãos do Ministério
Público, os Juízes Federais e outras autoridades, no âmbito da respectiva jurisdição;

d) representar às autoridades competentes sobre matéria de interesse da Fazenda
Nacional, propondo ou promovendo as medidas legais ou regulamentares cabíveis para
a defesa do mesmo interesse;

e) praticar quaisquer outros atos necessários e convenientes, no interesse da Fazenda
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Nacional e defesa dos seus direitos, na forma da legislação pertinente, por niciativa
própria ou por determinação do Procurador-Geral ou Procurador-Geral Adjunt.u.... ~

Art. 52. Aos Procuradores-Chefes, no âmbito da respectiva jurisdição, observado o
disposto no Decreto-lei n° 147,de 3 de fevereiro de 1967,e demais disposições legais e
regulamentares pertinentes, incumbe:

I atribuições pertinentes à direção da Procuradoria:
a) representar a Procuradoria e dirigir, orientar, supervisionar, coordenar e fiscalizar

as atividades da unidade, ministrando instruções e ordens de serviço;
b) aprovar planos anuais e plurianuais de trabalho da Procuradoria, bem assim

fornecer à PGFN elementos necessários à elaboração da proposta orçamentária;
c) praticar os atos de administração orçamentária e financeira, relativos aos recursos

destinados à unidade;
d) decidir, em primeiro grau, sobre atos, questões e assuntos de competência da

unidade, bem assim avocar, a qualquer momento e a seu critério, a decisão de qualquer
processo administrativo ou de outros assuntos, no âmbito da respectiva Procuradoria;

e) determinar a realização de sindicância e a instauração de processo administrativo,
no âmbito das unidades que lhes forem subordinadas;

f) antecipar ou prorrogar o expediente da Procuradoria da Fazenda Nacional, bem
assim estabelecer horários especiais de trabalho, observada a legislação aplicável;

g) designar servidor em exercicio na Procuradoria, para serviço, estudo ou missão
em qualquer parte do território da unidade federativa;

h) autorizar viagens, a serviço, do péssoal da Procuradoria, no âmbito da respectiva
jurisdição e requisitar passagens;

i) aprovar a escala de férias dos servidores em exercício na Procuradoria;
j) propor a designação e a dispensa dos ocupantes de funções de confiança da

respectiva Procuradoria;
I) distribuir o serviço aos Procuradores da Fazenda Nacional, em exercício na

Procuradoria, bem assim atribuir-lhes encargos especiais, com ou sem prejuízo de suas
funções;

m) atribuir, se for conveniente, aos Procuradores da Fazenda Nacional em exercício
na Procuradoria, a numeração ordinal, para efeito de suas relações com outros órgãos;

n) atribuir a servidor titular de cargo comissão ou função em confiança, em
exercício na Procuradoria, encargos inerentes às competências do órgão, inclusive os de
que trata o inciso lI, observadas a qualificação técnica e as disposições da Lei n° 8.112,
de 1990;
o) baixar portarias interferentes com os seus serviços e os seus funcionários, bem

assim expedir circulares às outras repartições do Ministério, em assuntos de
competência da respectiva Procuradoria;

p) promover inspeções nas Procuradorias da Fazenda Nacional subordinadas,
podendo delegar competência, para esse fim, a Procurador da Fazenda Nacional, bem
assim reuniões coletivas dos Procuradores da Fazenda Nacional subordinados,
destinadas ao estudo e debate de assuntos jurídicos de relevante interesse, ao
aperfeiçoamento e uniformidade dos serviços e à proposição de medidas úteis ou
necessárias para a Fazenda Nacional;

q) apresentar ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional o relatório das atividades
desenvolvidas, pela Procuradoria da Fazenda Nacional no ano anterior, acompanhado
de sugestões e propostas tendentes ao aprimoramento do órgão e à maior eficiência dos
seus serviços;
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r) praticar os demais atos de administração em geral, necessários ao funcionamento

da Procuradoria;

II - atribuições pertinentes à representação e defesa judicial da Fazenda, à apuração,
inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União, à fiscalização das leis da Fazenda e à
consultoria e demais serviços jurídicos:

a) exercer a representação judicial da União, em causas de natureza fiscal,
observadas as instruções do Procurador-Geral e da Coordenação-Geral da
Representação Judicial da Fazenda Nacional;

b) dirigir, supervisionar, coordenar, orientar e fiscalizar as atividades dos
Procuradores da Fazenda Nacional, pertinentes à representação e defesa judicial da
Fazenda Nacional, à apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União, à
fiscalização das leis da Fazenda e à consultoria e demais serviços jurídicos;

c) representar a Fazenda Nacional nos atos relativos a aquisição, alienação, cessão,
aforamento, locação e outros concernentes a imóveis do patrimônio da União, podendo
delegar competência, para esse fim, a Procurador da Fazenda Nacional, e nos
instrumentos de aceitação de doações sem encargos em favor da União, que tenham sido
aceitas pelo Procurador-Geral;

d) corresponder-se com os Presidentes dos Tribunais Estaduais, o Procurador-Geral
da Justiça, o Procurador-Geral do Estado, os órgãos do Ministério Público, os Juízes
Federais e outras autoridades, no âmbito da respectiva jurisdição;

e) transmitir ao Procurador-Regional pedido fundamentado de suspensão de
execução de liminar ou sentença concessiva de mandado de segurança contra autoridade
fazendária;

f) representar às autoridades competentes sobre matéria de interesse da Fazenda
Nacional, propondo ou promovendo as medidas legais ou regulamentares cabíveis para
a defesa do mesmo interesse;

g) promover, junto as repartições fazendárias, as medidas destinadas à apuração,
inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União ou à defesa dos interesses da Fazenda
Nacional;

h) autorizar o pagamento parcelado de débitos inscritos como Dívida Ativa da
União, nos casos de sua alçada;

i) emitir pareceres sobre questões jurídicas nos processos submetidos ao exame da
Procuradoria, ou aprovar pareceres emitidos pelos Procuradores da Fazenda Nacional;

j) prestar assessoria jurídica aos órgãos fazendários sediados na respectiva
jurisdição;

I) representar ao Procurador-Geral sempre que tiver conhecimento de
inadimplemento de cláusulas contratuais que interessem à Fazenda Nacional;

m) designar Procurador da Fazenda Nacional da respectiva lotação para, sob sua
imediata orientação, funcionar junto a órgão fazendário compreendido na área
jurisdicional da Procuradoria, dando-lhe assessoria jurídica e revendo informações a
serem prestadas em mandados de segurança;

n) zelar pela fiel observância e aplicação de leis, decretos e regulamentos,
especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando ao Procurador-
Geral sempre que tiver conhecimento. de sua ínobservância ou inexata aplicação,
podendo, para esse fim, proceder a diligências, requisitar elementos ou solicitar
informações junto aos órgãos fazendários;

o) avocar, quando necessário, a realização de quaisquer das tarefas atribuídas aos
Procuradores da Fazenda Nacional;

p) realizar os demais serviços jurídicos dos órgãos fazendários e praticar quaisquer
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outros atos necessários e convenientes, no interesse da Fazenda Nacional e detl"s"'ac..;d"'o"'s'- -'
seus direitos, na forma da legislação pertinente, por iniciativa própria ou por
determinação do Procurador-Geral, Procurador-Geral Adjunto ou Procurador-Regional.

Art. 53. Aos Procuradores-Seccionais, no âmbito de sua jurisdição, incumbe
exercer, no que couber, as atribuições previstas no art. 52 do presente Regimento.

Art. 54. Aos Coordenadores-Gerais e ao Coordenador Administrativo, no âmbito
das respectivas unidades, incumbe supervisionar, dirigir, orientar, avaliar, realizar e
controlar a execução das atividades pertinentes.

Art. 55. Aos Chefes de Divisão e Serviço incumbe dirigir, orientar, controlar e
tornar efetiva a execução das atividades afetas às respectivas unidades, na forma
prevista neste Regimento.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. O Procurador-Geral, mediante portaria, estenderá a jurisdição da
Procuradoria da Fazenda Nacional a Estado em que unidade regional, estadual ou
seccional não esteja instalada.

Art. 57. Aos Procuradores da Fazenda Nacional junto aos colegiados referidos no
art. 8°, inciso I, sem prejuízo de suas atribuições nas unidades centrais ou
descentralizadas, incumbe representar a Fazenda Nacional e defender-lhe os interesses,
nas respectivas câmaras para que forem designados, exercendo as atribuições
estabelecidas na legislação pertinente ou cumprindo as ínstruções que lhes forem
ministradas.

Art. 58. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento
Interno serão solucionadas pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAlDA

PORTARIA 1'0' 171. DE 30 DE ABRIL DE 20011

O REITOR DA UNNERSroADE FEDERAL DA BAHIA.
110llSOde Sll.lSatriblJiçOc:~eslatUWi.as e de acardo alm as Portarias n"
45OJMPOG de 0611JnOO2, n' 222/MPOG. DOU de 24107f2007 e n"
7311MEC, DOU de 25107:2007. resolve:

Homologar o resultado do Con= PUblico ~ Provas e
Titulos realizados por esta Universidade, panI a classe de Professor
AssIStente (DE) da carmIll do Magistério Superior. paR u.m:lcio DO
lnstltulJ:J Multidlsctplinar de Sallde (lMS), Cmnpus Anisio TeixriIll,
Vitória da ConquiSUl, Bahia, conforme Edital n' 02!l007, ~
0511012007, pubhcado na Integra em WWW.eoncursos.ufbLbr e em
eXlIlllO de &fitai no DOU de 1711012007, e com retif1C6Çtaodo Edital
e do Ull'atO publicado no DOU de 25fl0/2007.

Matbia: Bases Teóricas e Técnicas de Enfermagem e En-
femlllllerD Cllnico-Cirúrgico

VIli!Il5:OI
Nlvel: ASS
".gilTll: de tnIbaJho: DE
:e.uo: 23066.008598108-29
Jigo da Vaga: 02 I6468

I' IlJglIf: PATRlCIA DA SILVA PIRES
2' IlJglIf: DAh'lELA ARRUDA SOARES
Maténa: Enfermagem em Saúde Coletiva
Vagas: OI
t'lvel: ASS
Regime de tnIbalho: DE
Processo: 2306ó,008375!08-34
Código da. Vaga: 0219351
I' lugar: ALYARO DA SILVA SAhJOS
2' lugar: LUIS ROGERIO COSME SILVA SAI'-JOS
Materia: Ahmentaçlo e t'Jutriçlo (Nutriçlo GmtI)
Vagas: OI
Nivel: ASS
Regime de trabalho: DE
ProCU50: 23066.008381108-37
C6digo da Vaga: 0221896
I' IlJgar: AUDREY HAI'DYARA BICALHO
2" IlJgar: LUIs GUSTAVO VIEIRA CARDOSO

c:on.nant~-~ :m~ d~ Ed~orw~mIm b determinações

2.Qs candidatos dever60 I1WIter anlalizado! SC1l!endereços
para co=pondência. infol1llll/ld().os 6 Coordenaçlo de Desenvol-
VIIllenlO Humano, 5lruada na Avenidl Adernar de Bl\IT(I$ 50'0', Pa-

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

vilMo 8 - Canl1lU$ Qndml. Serllo excluídos deste j'll"OCesso~Je!lVO os
candidato~ nJ.o'localizado~ em tempo ltábil.

3-Eile concurso:;m\ válldo?OT I(um) ano. a contar da data
de pubhcaçlo dl:Sta homologaçlo, podendo ser prOlTOgado por IglJal
",o"""

4-No ato da admiss&o o candidato deveri comprovar alen.
dnnenlo a lOdos os requisllO/; eXIgidos oara o cargo por ele con-
corrido. conforme o que eOMIa no Edilal n' 0212007 e ~lIllS re-
tificações.

5-0 candidato convocado para admiss!o que não atende! il
convocaçlo no prazo m6ximo de 30 (trinta) dlll5 conUldos a partir da
publicaçlo da nomeaçlo no Diário Oficial da Uni&o ~erll excluído li"
concurso, cabendo Il Administraçio da Uni\'el"$idade Federal da Ba.
hia, seguindo rigorosamente: a ordem de classi ficação, convocar O
candtdato seguinte.

6-NAo baveri segtmda cunvocaç!o para O mesmo Candidato.
em nmhwna bipótese. Tarnbtm nIo será facullado ao candidato opw
por SUl inclU$!o DO final da listo de aprovado~.

7-Os CIlSOSomi$$OS scrêo rerolvidos pela CoonJrnação de
DesenvolvimenlO HllmIlDO I Pró-ReilJ:Jria de DesenvolVimento de Pe~-,~

NAO~1AR MOSTEIRO DE AL.\IElllA FII.IIO

PORTA lUA Il\TER~Il\lSTERIAL N' 83, DE 30 Df: ABRIl.. DE 1oo!l

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA E DO PLANEJAlvlENTO, ORÇAMEh'TO E GESTÃO, no ll50 de Sl1lS alriblJlçôes. e tmdo em vista o dispoSl0 no art. 9". mciw l.alinea "h", do DecrelO n"
6.439, de 22 de abril de 2008. rt:SOlvem:

An. I' ~liar os "alens de que trata o Anexo VU da Portaria lnlerministerial MFIMP o. 88, de 29 de abril de 2008, na forma do Anexo I desla Portaria.
Art. 2' Esta Portana mlIll em VlgCll"til. data de SUl pu.blicaç!o.

GUlDO .\lASl'EG.i\
~"n1Mru o.Ic E..,I.l\Í,' dlJ F"umb

PAULO BERNARDO SILVA
MlI\l>trl' de E~u.lI" ,k, Pllln"j~nlll, Orç~menl"

~ lJe'IA"

ANEXO I

ACRÊSCIMO AOS VALORES AUTORIZADOS PARA PAGAMENTO RELATIVOS ÁS OOTACOES COl'STANTES DA LEl OR~AMENTÁRlA PARA 2008 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2007,
DE QUE TRATA O ANEXO Vll DA PORTARIA IN1lõRMINlSTERlAL MFIMP t-I" 88, D •.. 29 DE ABRIL DE 2008

ACRÉSCIMO
OS MlL

(
FOIl , 111. 112, 113, IIS. 118, 120. IZ1. 129, 130. 131. 132, 133, 134, 135. 139, 140, 141. 1.42, 148, 149, 151, 153, ISS, 157, 158, 159. 162, 164. 166, 172. 174, 175. 176. 18(1,249.280.293 e SILU
corn:spondentc:l. TaUitlllleJ da incorpoRl:lo de saldo! de u.erclcioa .anteriores..

CONSELHO NACIONAL DE POL1nCA
FAZENDÁRIA

SECRETARIAEXEctmVA

RETIFICAÇÁO

No Protocolo ICMS "1108, de 4 de abril de 2008. J'Ublicado
no DOU de 14 de abril de 2008. SeçIo I, P'ginas 21 e 22, 00
prdmbuIo, Ollde Je I!: "Os &tadoa de Alagou. Amllpá. Amazo.
nas... ..•• lc:iI-liC:.Da Ealldos do Amapi. Amazonas.- ..•.

PROCURADORlA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PORTARIA ",.• no. DE 31 DE ABRIL DE 1008

0i5p0c aobnl o Projeto Gnl1lles Devedores
- PRO(iRAN no 6mbil('l da l'rllcunldori~-
~ral da Faunda Nacional.

O PROCURAOOR-GERAL DA FAZEtroA NACIONAL.
no \1$CIÓIISa1IitNiçOa que lhe conferem os incism IX e xm, do
artigo 49 do Rqimento lDterno da Pnxur.doria-Gera] da Fazenda
NaciomI. aprovado pela Ponaria o" 138. de I' de julho de 1997,
COII$idenndo o cliJposto no art. 68 da Lei: rJ- 9..531. de 10 de do-
=nbro de 1997. e 11IPortaria MF n' 29, de 17 de f~ de 1998,
do MizIbtru de &lado di Fu.enda, Ialltve:

Art. I- O Projeto GtmIdes DevedcreI • PROGRAN, no Im.
bito ela Proc:undoria-GaIII ela Fau:nd:a Nacitmal • PGFN. rq-e pelo
dis}alrJ lICSla Portaria.

CapItulo I • Disp05içlo Preliminar
Art, 2' SAo considerwlos grandes devedores, no 1mbito da

Procu.nodori.-Geral da Fazenda Nacional, ~le. devedo~1 iOKritos
em dividi ativa da Unilo, Cllja1 débitos. de nalW'eZlllribulàri. ou nIo
tributAria. tenham:

I • I,IO.ÍtAri.ou agrupadarneme, em funçIo de um mesmo
devedor. Vllor igual ou wpo:rior. RS 10.000.000.00 (dez milhOes de
~ü);

11 - presente! cil'ClmStAnew indicativas de crime ronttll a
ordem bibutllria.

Art. 3' Nu atividadell antmoml .• i1lSC1Íçlo do débito em
Dhidl AbVl desenvolvid&l. !lO 1mbílo da Procuradoria.GmtI da F••
unda Nacional, receberIo crawnetto prinritllrio os lujeilos ]HWivOll
de obri~ bibuWiIl5 lUblDe1idos • 'cornpaMamenlO dircrmciado
ou especial pel. Seaelaria da RecritI Federal do BlUíl, llOS cmnos
da Portaria ConjWlta RFBJPGFN o' 11.212. de 8 de novembro de
2007, e PonariaI RFB o' 11.211, de 7 de novembro de 2007. e rl
11.213 de g de novembro de 2007 c ~taç6eI pclIlnic=s.

Parigrúo ÍlnÍco. Para fina do dilposlo !lO caput. •• Ii!w doJ
lujeitol passivOl submetidoa ao acompa:!lhame:nto econ6mieo-lI'ibu.
tIlrio diferenciado do dilponibiliz.ad.u peJa CoorcIenaçIo &pccial de
A<:~1O doJ MaiOrel Conuibuinca da Receita Federal do
Bruil, 1\.1fomil CJtabeleeidll no fi' do art. I' di Portaria Coo.jImta
RFBJPGF'N 11. l1.212. de g doi lICI'YftIlbrode 2007.

Capflulo li • Do Quadro de ~
An .••• O I'ro;undor<befe ou SecciOClli design.ari i'rocu-

radares que atuarIo uctasivlmr:lUe ao Projeto G1WldcI De:vedotft.
ccmsidaada a unidade e obsec'vado o cpantitativo mlnímo do ADexo
I desta PorwiL

Parigrafo imicu. Cada procurador designado na forma do
""put ficari respons.ivel por ao minimo \"lOte e no máximo trinta

"""'" """""""Art. S' A observlncia do quantitativo mlnimo. lllI fonna do
""put do 11ft. 4', ficari dispemada nos peri~ em que a for;:a de
lfIbalho doi Procuradores til. Wlidade for inferior a 80"10 (ollenta por
cento) de !UI 1otaçIo.

ParIIgrúo único. No caso prevW;o no capul de.l~ artigo, 010
.endo pou(vel a designaçlo Oe procurador com dedll:a,io exciusiVl
10 Projeto Grandes Oevedore&, 15 Procuradonu da Faunda t'Jacional
eswr.o IlIjeiw ao disposto no ano 6'.

An. 6' AI demais unidades estadu.ais e UlCCioDllisda PGFN
devl:l"io Ralizar aannpan/wnenlo especial para leIIS wandes deve-
dort:s. &em prejuIw da! demaia atti~.

Parigr:afo único Cad:a procurador que arue em cJiOCC~
fISCAis.em excn:lcio nu UDi<lada, ~das do acompanharnenlO
especial na fomil do caput des1e artigo. fiClli responsável por no
mlnimo lI'b e DOmú.imo cinco grande. lkvedores.

Art. 7" Par:a fim do In. 6-. o P'toeuBdor-Qlefe ou Seccional
poderi. rnedilllce aJo especifico. atabelecer acompanhamento espe-
cial para devedores eujOll dibitoa, em ÍWlÇIo de I.lm mesmo devedor.
uniUria ou 1if\lPlIdammte, tmbam valor iIlferior a RS 10.000.000.00
(dez mllh6ea de reais).

Art. 8" Identificada a praalÇI de ifllpo ecollÓmiCO e a
lICCCUidade di: conseq1lence lt!IIÇIo ccujunm em face deste, o pr0-
curador. para fina do diJpoaco QCI paRgrafo 6mco do an .••• e pI'
rigrafo dnico do art. 6-, eonsicIerará o grupo ec:on&nico como de-
vedor único.
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~ 10 ÁC8SOa estnIturaçlio do grupo ecOIl6mica, decorrência
de sua complexidade ou do grande porte das etllpl'eSM compoDal1es,
de:o;aconselhar a 8tuaçllO prevista no caput deste artigo, llS e1npr=lS
consideradas deverêo ser trlltadas em conjunto, mllS computadas in-
dividWl1mente.

~ 2" Nos lermos do caput, deflnlHe grupo eeon6mico co-

I - conjunto de empresas que, aindll quando juridi<:amente
independentes, estejam íntrnigadas por nlllÇÕe3 controtuais ou pelo
capital, e cuja propriedade de lItivos espeelflCOlI, em especial, do
capital pertI:~a a individuas ou instituições que uercem (I controle
efelivo do conjunto de entpTtSaS; ou

II - peSSDIlSjurid.icas que estejam de alguma fol1T1.llrela-
cionadas, implicando em rc:sponsabilidade de direito ou de rato; ou

UI - as pessoas jurídicas que tenhllm inl~se comum na
situaç10 que eonstilUa (I rato gerador da obrigaçD.o principal, COI!-
sidmlda a =pollSabilidnde solidãria na forma previs18 110art. 124,
inc. I do Código Tributário Nacional.

~ 3° Somente sem çroveitada lXlml) pet'lenemte a grupo
ecoOOr-'-- a empresa que possuir patrimônio passível de consttiçlo,
hipó 1uC será tam~m objeto de acompanhamento peje equipe
PR( lOSlermos do caput.

jtulo III • Das Atribuições dos Procuradores
M. 9" Silo alriblli~s dos procuradores designado:! na for-

ma dos artigos 4° e 60:
] • atuar na esfera administrativa, em colaboração com o

Procurador-Chefe ou Seccional, implementando medidas neeessloias
para controle e administrllÇ40 do crédito de gmndes devedores ou
sujeitos passivos qualificados DOS termos do art. 3., sob sua ju-
risdição, de&h: que nao haja prejuízo ao desenvoJvimento da atuação
prevista no inciso 11.

11 • atuat judicialmente. nas execuções fiscais da divida ativa
d:l União e na propositurn de ações cautelares fiscais e inominadas,
buscando garantir maior efic6cia na cobre.nça dos Cliditus inscritos e
ojuizadus ou ainda nlIo inscritos de sujeito pll5Sivo qualificado nos
termos do art. 3°;

JII - promover pesquisas para localiZllçfto de grande:'! de-
vedores e responsiiveis tributirios e ICVllJltamento patrlmonini, bus-
cllIldo estabelecer relaçlo com outros órgaos caso net'essário;

IV - articular-se com os procuradores de Faxenda Nacional
re:sponsáveis pelas demais ações judiciais de grande:'! devedores, em
especial com os proeumdorl:S que integram os Núcleos de Acom-
panhllnJmto Especial do.!; Seccionais, Estaduais., Regionais e Coor-
denaçã~GeraJ de Representação Judicial da Fazenda Nacional, e oom
aqueles ~ realiZllm o acompanhamento de processos falimentares,
mantendo penDllDente intercâmbio de informaç1les sobre medidas
adotadas e exitas alcanÇ3dos;

V _ promover, em conjunto com o Pnx:urador.chefe ou
SecciOOBI medidas para rncionalização das tarefas administrativas e
judiciais pcrtinelIll:S à cobranÇ3 da Dívida Ativa da Unilo em fllCC
dos grandes devedores, na respectiva unidade;

VI - relatar à Coordenaç!o-Gerai de Grandes Devedores as
vitórias obtidas no âmbito do Projeto Grande:'! Devedorcs;

VII - enviar à Coordenaçio-Gernl de Grnndes Devedores, ao
t~nnioo dos mese:'! de junho e novembro de cada ano, relat6rio des-
critiVQ das atividades reJCVIU1te:'!desenvolvidas e de seu impa.cto
quanto à arreeadaçlo reJacionada aos grandes devedorcs;

, - estabelecer relaç:!o com outros ól¥llos, no Ilmbito de
sua . , que POS$llTllpropiciar subsidio para identificação de
resPl ; seus bens, vi5lllldo ao aperfeiçoamento cios serviços de
cobran ••.•..••••divida ativa d:i UniAo em Cace dos gmndes devedon:s;

IX - sugerir à COOtdenaç:!o-Gera1 de Grandes Devedores o
acotn;l3Dhamento especial de ações judiciais em face de grandes de-
vedores ou pnx:csso administmtivo de sujeito passivo qualificado nos
lermos do ar!. )0 pelo Projeto Grandes Devedores 011pelo Núcleo de
Acompanhamento EspeciaJ de outnl unidade da Procuradoria.Geral
da Fazenda Nacional confOTme o caso.

~ •• Os pnx:uradores de que trata o eaput deste artigo iden-
tificarllo os grandes devedClres de sua responsabilidnde, qualíficarlo
seus créditos e submeterio relatório e Jista de grandes devedores ao
Procurador-Chefe ou Seçcional, ou a pessoa por eles designada ou &O
Chefe da Divisllu Projeto Grandes Devedores, onde houver.

t r Toda aheraçlla no relatório e lislll previstos no parágrafo
anterior será comunicad:l ao Procurador-Chefe ou SeccionaJ, uu à
pessoa por eles designada ou !lO Chefe da Divisllo Projeto Grandes
Devedores, onde houver,

t 3° O Procumdor.Chefe ou Seccional ou o Chefe d:i Divislio
Projeto Grandes Devedores, onde houver, acompanhará o resultado
das atividades dos procIlTBdores designados na fOTmOdos artigos 4° e
6°, e encaminharà sugestOcs de atuação em outras unidades des-
centralizadas da Procuradoria-Geral da Fazend:i NacianaJ à Coar-
denaçllo-Geral de Grardes Devedores.

~ 4° O Procuradoc-Chefe ou Seccional darli conhecimento
aos Procuradores de que trata o caput deste aniga sobre o lista de
sujeitos passivos do parágrafo único do art )' para fins de tratamento
priorité.rio previsto no an, 3., caput

~ 5° As atribuições previstas nos incisos V, VI. Vil, VIll e
lX serio exercidas com comunicação aa Procurador-Cbefe e nas
Procuradorias Seccionais, também ao Procumdor-Seccianal, com có-
pia das infOTltUlÇÔC$respectivas.

~ 6~ O Procurador-Chefe ou Seecianal poderá conferir aos
procur1Id= designados na forma dos artigos 4° e 6° a atribuição de
analisar os pedidos de emisslo de CertidAo quanto à Dívida Ativa da
Unillo e de parcelamento concernentes aos grandes devedores, desde
que nlo haja prejulzo das atividades desenVQlvidas no Projeto Gran-
des Devedores..

~ 7" Excepcionalmente, mediante ato especifico, poderá o
Procurador-Chefe ou Seccional atribuir aos procuradores designados
na forma dO&artigos 4° e 6° a represent~ de Unilo nas causas em
que eS1ll for n! nos processO& de grandes devedores, desde que nao
haja prejulzo das auvidades desenvoJvidas no Proje!o Grandes De-
vedores e que o valor da causa ou valor em discuss!o seja igualou
superior a RS LOOO.OOO,OO(um milhâo de reais).

~ 8" Excepcionalmente, mediante ato especifico, poderá o
Procurador.chefe ou Seccional atribuir aos procuradores de:'!ignados
na fOTmll dos artigos 4° e 6' a atuação nos processos administrativos
e nas execuçlles fiscais da divida ativa da União de grandes de-
vedores faliOOs, articulando-se com o procurador designado para
llCompanhar proceosus de faltncia, onde houver,

Caplrulo IV - Das Divisões Projeto Grandes DC'\'edores
Art. 10 Sllo criadas DivisOcs Projeto Grandes Devedores nas

unidades da Procuradoria da Fuenda Nacional dos Estados da Bllhia,
Distrito Federal, Minas Gemis, Pernambuco, ParanA, Rio de Janeiro,
Rio Grmde do Sul, Sanlll Catarina e SlIo Paulo.

t 1° Ao Procurador-Chefe da unidade: caberá a designação do
C1:Jefeda Divisllo Projeto Gmndes Devedore:s _ PROGRAN, criada na
forma do cuput

~ 2" O chefe da Divisllo Projeto Grandes Devedores _ PRO-
GRAN nas unidades da Procuradoria da Fazenda Nacional nos Es-
tados de MillltS Gerais, Paraná, Rio de JllllCiro, Rio Grande: do Sul e
Sllo PauJo ficam responsável por no minimo del e no máximo vinte
grandes devedores.

~ 3° O çhefe da Divisllo Projeto Grandes Devedores _ PRO.
GRAN nas unidades da Procuradoria da Fazenda Nacional nos Es-
tados da Bahia, Distrito Federal, Pemambuco, Santa Cataria ficam
responsável por no minimo quinze e no mAximo trinta grandes de-

""""". Art. 11 As Divisões Projetos Grande:;; Devedores do.!; Pro-
curndorias d:l Fucnda Nacional terio prioridade na dotação de re-
cunas humanos e materiais necessários ao desenvolvimento e con-
dnuo aprimo~to de S1Ill5atividades.

Art. 12 A Divisão Projeto Gmndes Devedores compete:
I - coordenar as atiVIdades administrativas e judiciais Te-

IllCiOl1lldascom grandes devedores na respectiva jurisdição estadual;
lJ - conferir tratamento prioritário aos sujei!os passivos qua-

lificados nos tennos do art. )0 ntlS atividades anteriores il inscriç~o do
débito em dIvida ativa da União.

1lI • estabelecer nonnas procedimentais, diretriles e planos
de trabaUto para o Projeto Grandes Devedores na respecuva jurisdiçllo
estadual, de forma integrada tom a Coordenaçllo-Getal de Grandc:s
Devedores;

rv - acompanhar a eslatlsticn sobre inscriçlo e arreeadaçftu
da divide ativa da União em face dos Grandes Devedores, bem como
(I cumprimento de metas e resultados, relatando à Chefia e à C0-
ordenação-Gerai de Grandes Devedores, DOSmeses de junho e n0-
vembro de cada &Doe sempre que solici!lldo, a silutlçlo da cobranÇ3
dos grandes devedores, consignando IJIIfatos relenntes no correr do
perfodo;

V - realizar petiodiçamente reuniões de trabalho com os
Procuradores da Fazenda Nacional que atuam na Divisllo plU1lacom-
panhamento da realizaçlo de metas e rcsultados e planeJamertto de
novas metas, estratégias e procedimenlOs;

VI - recomendar ao Procurador-5eccional di. FlIZlCndaNa-
cional o acompanhamento especial de ações judiciais em face de
grunde deved(ll' ou a processo administrativo de sujeito passivo qua_
lificado nos termos do ano )~, qunndn necessário ao trabaJho c0-
ordenado pela Divi~ Projeto Gl'Wldes Devedores na jurisdiçllo es-

"""'I. \'lI - estabelecer relaçllo cem outros órglos, !lO âmbito de
sua jurisdiçllo, que possam propiciar subsidio para identifieaç40 de
respons.!"eis e seus bens. visando ao aperfeiçoamento dos serviços de
cobrança da divida ativa da Unillo em face dos grandes dC'\'Cdon:s;

tematizJ ~ i~fo~~ eD~%~ri:aJ:~u~:;: ~e;:c~~~s Ji~
VII do ar!. '1" antes do envio.à Coortlenaçllo-Geral de Grandes De-
vedores.

~ 2" Mediante ato especifico e 110âmbito da sua jurisdiçfto
estadual, confonnc proposta privia do Chefe da Divisllo Projeto
Grandes Devedores, o Pl'OCllmdor.chefe, quando necessário ao tra_
balho coordenado, designará procurador de uma unidade pllTll atuar
em ação judicial em trâmite pertlnte outra, em conjunto com esta.

t 3° As atribuições previstas nos incisos li, V e VI serllo
exercidas com comunicaçlo ao Procurador.chefe e nas Procuradorias
Seccionais, também ao Procurodo1'-5cccional, com cópia das infor-
maçôcs n:spectivas.

CapítuJo V - Das Procumdorias da FIlD:OOa Nacional
e P'roc:un!dorias Seccionais da Fazenda NnciOllal
Art. J3 As Procuradorias nos Estados e Distrito Fedenl e

Procuradorias Sect:ionais da FllZend.1 NllCional, na área de sua res-
pectiva jurisdição, deverão conferir tratamento prioritário à cobrança
amigável, efeti'''ç:!o da inscrição, ajuizamento e cobmnça d:l dívida
8th" da Unilo em face dos Gra~ Devedores.

t I' As P'roc:un!dorias previstas no caput devemo ideotificar
os pnx:essos administratiVQs de grandes devedores pam fins de tra-
tamento prioritário pRvisto neste artigo, na forma estabeJecida em
outros atos nOTmlltivos que disciplinem a medida, bem como postular
perante a Justiça a identiflCllçllo dos processos judiciais.

t 2" A3 Divisões da DIvida Ativa da Unilo - DlDAU, 03
Serviços da [)h.ida Ativa da Unillo _ SERDA e 03 Serviços d:l Olvida
Ativa da Unilo, de Repn::s.entaçilo Judiçial e de Contratos - SER-
DARJ das Procuradorias previstlls no caput, no nerclcio de UJa
compethlcia regimental, darIlo tral.ammto prioritário à execuçlo dos
encargos pertinentes à apuração, inscrição e cobrança da divida ativa
da Unilo em face dos grandes devedores.

~ JOAos Serviços de Diligências das Procuradorias previstas
no caput, no «areJeio de sua competência regimenllll, oompete dar
tratamento prioritMio aos grandes devedores llll realizaçllo de di-
ligências com o objetivo de localizar devednres A Faunda Nacional
ou de apurar a exislb\cia de bens penhoflÍveis.

CapItulo V - Das Procuradorias Regionais e Coordenaçlo-
Geral da Representaçlo Judicial da Fazenda Nacional e seus

NÍldeos de Acompllnhamento Especial
Art. 14 As ProclD1ldorias RegiOOllis d:l Fazenda Nacional e a

CoortIcnaçllo-Geral da Representaçllo Judicial da Fuenda Nacional
designaria Procw'adores CllCllIregados de proceder ao IlCOmpanha_
mmto especializado de proces.sos judiciais referentes a graOOc:s de-
vcdon:s que tenham valor da eausa ou em diseussllo igual 011superior
a RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), conferindo-lhe tmtamento
prioritário.

~ 1° O acompanhamento especializado de que trata o caput
deste artigo será reaJizado mediante apn:scntaçllo mensal de relatório
sw:into e dossi& pelas Procuradorias Regionais. Estaduais ou Sec-
cionais à unidade enca.mlgada do acompanhamento especial na res-
pectP.'a instAncia superior, obede<:idas as fonnalidades e pnx:cdimen-
tos previstos no an. 8", caput e parágmfos, d:l Portaria PGFN n°
1.094, de 28 de dezembro de 2005.

~ T' PIITIlftll.'l do disposto no caput deste llrtigo, mediante ato
especlfieo, poderf. o Procurador-Chefe ou SeccionaJ ou o C1:Jefe da
Divisllo Projeto Grandes Devedores, onde houver, ou a Coonienaçfto.
Geral de Grandes ~vedores, exccpc:ionalmente, solicitar à Procu-
radoria Regional o acompanhamento especiali:mdo do grande devedor
çujos d~bitos agrupadlllTlmte lenham valor igualou superior a RS
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para lhe conferir tmtamento
prioritário, justificando os motivos pam tanto.

~ ). PIITIlftll.'l do disposto no caPUI deste artigo, mediante ato
especifico, podem o Procurndor-Otefe ou SeccionaJ ou o Chefe da
Divisão Projeto Grandes Devedores, onde houver, o Pnx:urador-Re.
gional ou a Coordenaçllo-Geral de Grandes Devedores., excepcio-
na~nre, solicitar à Coordenação-Geral da Representaçio Judicial da
Fazenda Nacionnl o acompanhamento especialiudo do grande de-
vedor cujos d~bitos agrupadamCllte tenham valOf igualou superior a
RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para lhe conferir tratamento
prioritário, justificando os motivos para tanto.

~ 4° O ato especffico de que lr'8tam os parágrafos r e 3°
deste artigo deve ser acompanhado de relnt6rio sucinto e dossié,
obedecid:is as fonnalidades e procedimentos previstos no art. ll",
caput e parágrafos, da Portaria PGFN n° 1,094. de 2g de deumbro de
2005.

~ 5° Em casos de urgênda, o nlIo envio do relatório e dossi~
previstos nos parágrafos 1° e 4° o.ão exime as ProcurndorillS Regionais
e a Coardenaçllo-Geral de Rep=taçllo Judicial do acompanha-
mento especial disposto neste artigo.

~ 6° Do relatório sucinto encaminhado pelas Procuradorias
Seccionais ou pelo Chefe da Divisllo Projeto Grandes DC'\'edores na
forma dos parágrafos JO e 4", será o respectivo ProcIlllKhr.chefe
cientificado.

~ 7" O quantitativo de proClIllldores que compOcm os Nú-
cleos de Acompanhamento Especial das Procuradorias Regiotlals da
Fazenda Nacional e da Coordenaçllo-Gcral da RepresenlaçAo Judicial,
instintldos pela Portaria PGFN n° ].094, de 28 de dezembro de 2005,
e:;;tá disposto no Anexo U da presente Portaria.

Art. 15 As Pnx:uradorias Regionais da Fazenda Nacional e a
CoordenaçAo-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional
deverão en"iar à CoonIcnaçilo-Geral de Grandes Devedores, ao t~r_
mino dos meses de jtmho e l'JO','embro de cada ano, relatório des-
critivo das atividades relevantes desenvolvidas no projeto gmndes
devedores e de seu impacto quanto à arrecad:lç:!o.

Caplmlo VI - Da Coordenaçlo-Geral dos Grandes Deve-

Art. 16. Á Coordenação-Geral rbs Grandes ~vedores com-
pele:

I - coordenar llS atividades pertinentes 6 cobrança. da divida
ativa da União, na esfera administrativa e judicial relacionadas aos
grandes devedores, nas wúdades descentralizadas de PGFN;

Il - all)liJiar as unidades descentralizadas da PGFN no tra-
tamento prioritário aos sujeitos passivos quaHficados nos termos do
art. 3°, nas atividades anteriores à inscriçllo do dêbito em divida ativa
da Unilo.

11 - estabelecer CTÍtérios às Procuradorias da Fazenda Na-
cional de identificaçlo de Grandes Devedores e qualificaç~o de seus
créditos'

'til - coortlenar as atividades relativas 6 execuçfto judicial da
dfvida ativa da Unilo em face dos grandes devedores, orientando as
unIdades da PGFN na proposição de medidas judiciais e adminis-
trativas destinadas a garantir a eficácia da cobrança do dêbito inscrito
e ajuizado;

IV - articular-se com as Wlidades da PGFN para acom-
panhllJl1ento de açOcs judiciais de gmndes devedort:s;

V - reaJilal periodicllJl1ente reuniões de trabalho com os
Procw'adores designados para atuação no Projeto Gnmdes Devedores
para acompanhamento da realização de metas e resultados e pla-
nejamento de llOVIl5metas, estratégias e procedimentos;

VI - examinar relatórios de grandes devedores fomeciclos
periodicamente pelas unidades da PGFN;

VlI - all)liliar llll reaJizaçlio de pesquistlS em busca de Jo-
caJizaç!o cios lJ.ens de grandes devedorcs e responsáveis tributários,
couperando com o uabnlho realizado nas Wlio;lade:;;descentralizadas
da PGFN;
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Art. r Este Aro Declaratório Executivo entra em vigor na dIIlD de sua publicação.

COORDENAÇÀO-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 25, DE 30 DE ABRIL DE 2008

vado pela Portaria MF n° 93, de 30 de abril de 2007, e tendo em vista
o disposto no Decmo n° 4.533, de 19 de dezembro de 2002, re-
solve:

Art. [' At~ 30 de junho de 2008, 05 selos de controle de que
tratam as Instruções Normativas SRF n° 106, de 31 de agosto de
1999, e n. 107, de:>1 de agasto de [999, em poder dos fabricantes e
inJ?ortadores de produtos. fonognlficos e de obm audiovisua.ii, de-
vem ser devolvidos à. unidade da Secretaria da Receil.Q Federal do
Brasil (RFB) a que estiver jurisdicionado o estabelecimento.

~ 1° A devolllÇão de que lmt.a o caput dari direito à in-
denizaç!o ao eSlDbelecimento. desde que tcnh& ocorrido ressarcimen-
to prévio dos selos.

~ 2" A indeniz.açAo de que trata o ~ [0 de •••mI corresponder
ao valor do ressan:imento dos selos de •••olvidos. fixados com base em
tabela de preço' desses selos, vigentes na dalD da de"'o[ução.

~ 3° Vencido o pmzo estabelecido no caput. os selos en-
contrados em poder do estabeleeimento sedo apreendidos.

Art. 2° Eventuais selos de controle em deswa existentes nas
unidades da RFB devem ser incinerados, nos lermos das normas que
disciplinam a mat~rill.

M. 3. O, processos administrativos em curso, relativos às
solicitaçGes de registros especiais de que traiam as InstruçGes Nor-
mativas referidas no art. I. devem ser arquivados.

Art. 4. Esta Iustrução Normativa enlm em vigor na dal.Q de
sua publicação.

Art. 3' Ficam revogadas as Instruções Nonnati •••as SRF n°
106, de 31 de lIgosto de 1999, e n. 107, de 31 de agosto de 1999.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSTRUÇÃO ~ORMAT(\.'A ",•• 843,
DE 30 DE ABRJL DE 20fJ8

O SE~RET ÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no lISO da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 224 do
Regimento Interno dIl Secretaria da ReceilD Federal do Brasil, apro.
vado pela Portaria MF n° 95, de 30 de abril de 2007. e tendo em "islD
o disposto nos arts. 13 e 16 da Lei ri' 9.230, de 26 de dezembro de
1995, resolw:

Art. 1° A restirnição do Imposto de Renda da Pessos Fisica.
referente an exerclcio de 2008, ano-calendàrio de 2007, será eferuada
em 1 (sete) lotes e o recurso financeiro serâ colocado à disposlç!o du
contribuinte rIIIagencia bancária indicada na respectiva Declaraçllo do
lo:J;losto sobre a Renda da Pessoo Fisica (DlRPF2008) nas seguintesd.",,,

I- 1. lote, em 16 de junho de 2008;
11 - 2' lote, em 15 de julho de 2008;
In - 3° lote, em 15 de llg05tu de 2008;
N - 4° lote, em 15 de setembro de 2008;
V - 5" lote, em l3 de outubro de 2008;
VI - 6. lote, em 11 de novembro de 2008; e
VII - 7" lote, em 15 de dezembro de 2008.
Art. 2" Para fins do disposto DOart. [0, as rest:ituiç1les serio

priorizadas em funç.io da forma de lIPresentaç!o da DIRPF2008 na
seguinte ordem:

I. lntemet;
II • disquete;
m - formu\ârio.
~ 1° Observado o disposto no caput, tertlo prioridade no

recebimento das res1Ítuiçl!e5 os contribuintes de que lrata a Lei n.
10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

~ 2° Para cada forma de apresentaçllo de que lrata o caput,
~~~~~ as restituiçGes pela ordem de entrega das

Art. 3. O disposto neslD [nstrução Normati,'lI n~o se aplica às
DIRPF2008 midas para análise em decorr!ncia de inconsisl!ncias
nas informações.

Art. 4° Esta [nstrução Normativa enlra em vigor na data de
sua publicação.

J<)RGE Al'lTONIO DEI1ER RM.'HID

Fi"o ilS datls pam li n:.~liwiç!o do Impu_to
de Renrln da Pl:%()O Física, ref~renle ao
cx('fcicio de 2008. ano-calendário de
2007.

R
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JOSÉ ROBERTO MARQUES COUTO

SECRF"':OOA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

L'OSTRUÇÃO NORMATIVA ••••••842,
m: 30 DE ABRIL DE 2008

PORTARIA N° 37, m: 24 DE ABRIL DE 2008

O SUBPROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIO-
NAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atn1luiçGes que lhe
confere o inciso I, letras ~o" e ~r" do M. 32 do Regimento Interno da
Procumdoria-Gera[ da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nO
138, de 1° de julho de [997, do Ministro do EsUldo da Fazenda, e
tendo em vista os M. Ii e 12 do Decreto-Lei n° 200, de 25 de
fC'.ereim de 1967, e o Decrelo £10 83.937, de 6 de setembro de 1979,
e considerando a sentmça proferida nos autos do Mandado de Se-
~ en~2S~ol.~~~~:~~~~2, em curso perante a 15' Yalll Clvel

Art.lo. Revogar a cmid!o conjunlD positi •••a com efeitos de
neg,ativa de ~bitos relativus a tnDutos federais e à. Divida Ativa da
Umlo, emitida sob o códigQ de controle n°. 5FBE.OFI 8.EEA5.61D6,
em fa•.•or de BANCO ITAU S/A, CNPJ 6O.701.l9OJOOOl-04, dalllda
de 18 de jllDCiro de 2008.

Art.2". EslD portaria entra em vigur na dalD de sua publi-
00;"'.

~~t~ril ~t<2ti:8~[arat.lri" E~ecuti •••o C,1<hlcnG 16. de 27 de março de ~1)l)8, que diV\lI~:I11 Agernl..1 Tributária do m~s

A COO~ENADORA-GERAL D? ~ECADA~ÂO E COBRANÇA, no lISOde suas atribuições, declara:
de 2008,~si;u]:r: ~~~do da Agernb TnbutArill. do m~ e abril de 200s, anexa ao Atel Declaratório Exeeuti •••o Codac n° 16, de 27 de março

o SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuiçlo que lhe confere o inciso []J do art. 224 do
Regimento Interno da Secretnria da Rec<.:ilDFederal do Brasi[, apro-

Dispõe robre a ue •••o[uç.'o il Secretaria do
RoccilD fedem[ do Brosil (RFB) dos selo;;
de controle em pod:-r do!; fabricuntes e im-
portadores de produtos fonogn'ificos e de
obra~ audiovisuais.

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAl
EM SÃO PAULO

ANEXO I

ANEXO II
Núcleos de Acompanhamento EspeciaI

Equipes Progran

VIII _ promover inlercimbio d~ informaÇÕeS relluillllS à lIxe-
cuçllo judicial da Dívida Ativa da Uniâo e demais ações em face dos
gnlI'ldes devedores entu as unidades da PGFN;

IX _ articular-se com a Coordmaç:llo-Geml da Repr~tação
Judicial da FlIZeIlda Nacional no sentido <k IlCOITIpanhar.junto aos
Tribunais SuperiOTeS, o andamento de recwws interpostos em face
dos grornks devedore$, inclusive: fornecendo subsídios i. ~resen-
taçllo li defesa. judicial da Faz.enda NaciOl\ilI, li proposiÇ~D de normas
procedimentais, direlriltS li planos de trabalho 110NClcleo de Aoom-
panhammto Judicial;

X • estBbelecer normas procedimtlllllis, diretrizes e pllll105 de
tnlblllho pom o Projeto Gl'llJldes Devedores de fonna integrada com as
unidades da PGFN;

XI _ promover estudos. elaborur notas li pareteTeS, e propor
atos nOl1IlBtivos li medidas pllIlI a racionalização das atividades 00-
miniSlrativ~ e judiciais pertinentes li. cobl1ll\ç,&da Olvida AtiVll da
União em face dos gmndes devedom;

XII - estabelecer relaçAo com outros ólg!os q\lC possam
propicilll" subsidio para identificação de RSpOllSâveis li seus bens,
visar - aperfeiçoamento dos serviços de cobrança da divida ativa
da 1 face dos gmlldeS devedores;

1 _ acompMhat 11estatistica sobre insaiçlo li amcadaç!o
da d" "tiva da UniEo em face dos grandes devedores. bem como
o cumprimento de meia! e resultados;

XN _articular-se com a Coordenaç4()-(jeral de Tco;:nologia e
Informação busc:aOOo llCOI1lplllIbar, orienlllT e proJl(Ir med.idmJ para
inforntlltizaÇ>'lo do controle de grandes devedores;

XV _ articular-se com a Coordmaç!()-(jeral da Olvida Ativa
da Unillo buscando li proposição de medidas, administrati •••as ou ju-
diciais, que collÍTlbuarn nos resulllldos de arrecadaç!o geral ou no
segmento dos grandes devedores;

XVI _ acompanhar a Estrat~gia Nacional de Combate à. Cor-
rupçllo e Lavagem de Dillheiro - ENCLA ern conjunto com as Co-
ordmaç&s-Gerais de Ati •••idades FinnnceiTll - CAF e de Tecnologia
da InformaçAo - cr[;

XVIl _ aniculnr-se com a Coordenação Especial de Acom-
pllllhamento dos Maiores Conmbuintes da Receilll Fedeml do Brasil -
COMAC buscando acompanhar e propor medidas para o tralllmento

prioritirio aos sujeitos pauivos qualifiÇft(\os no art. 3., no âmbito da
PGFN.

XVlI - a''lIliar cOllStantemente a necessidade de criação e
amp[iação de DivisGes e Equipes PROGRAN e, em inlerc!mbio com
a Coordenaçoo-Geral de Representaçlo Judicial da FllUnda Nacional,
propor a criação ou ampliaç!o do Núcleo de Acompanhamento Es-
peci'[, nllS unidades dIl PGFN;

XVW _ divulgar as medidas e expmlncias bem sucedidas no
ãmbitel da Coordenaçlo-Geral de GllIndes Devedures, com apoio da
Assessori. de OJmunicaç/io;

XIX - enviar à Adjuntoria de supervislo, nos meses de julho
e lkzembro de cada ano, relatório descritivo das atividlldes relC\'Hlltes
desen •••ulvidas e de seu impacto quanto à arrecadação relacionada aos
grandes devedores;

~ 1° A CoordenaçAo--Geral de Grandes Devedores sml di-
rigida por Coordenador-Geml.

i 2. Para ex=r iua5 ambuiçlles o Coordenadot-Geral de
Grandes Devedores contani com wn CoordellBdo:r, que o substituirá
em ' 'Séocias, afaslamentos e impedimentos eventuais.

[mio VIl - Das DisposiÇÕeS Gerais e TTlIIl5ic6rillJ
17 No ÇllJOde impossibilidade de cumprimento imediato

do Cll-,-__.o no art. 3°, o Procurador-Chefe ou Seccional da Fazenda
Naeional terá at~ 30 de julho de 2008 para designaçAo dos Pr0-
curadores, justificando 1I5razões de impoMibilidade à Coordenação-
Gem[ doi; Grandes De •••edores e, nas Procuradorias Seccionais, tam-
bml ao Procurador.Chefe da respectiva unidade.

Art. 18 Todos m processos judiciais de grandes devedores
deverflo ser cadastnldas no sistema de acotnpanhamento judicial. sal-
do priorizados aqueles cujo valor envolvido ultrapasse RS
10.000.000,00 (dez milhGes) de reais.

Parágrafo úoico. Em CISO de impossibilidade de =pri-
mento imediatu do disposto riO cajJllt, O Procunldor-Chefe ou Sec.
ciorlal poderá realizar o devida cadastramento a1l! 30 de julho de
2008, justificando as I1Izm de impossibilidade iI Coordenaç!o-GCl'lI!
de GTIlndes Devedores e, nas ProcUllldorias Seccionais., lDmbml ao
Procurador-Chefe da respecti\'lI unidade.

M. 19 A Coordmação-Geml de Assuntos Tributários., de
forma articulada com li Coordenaçio-Geral de Gmndes Devedores,
eslDbelecerá rotina plll1l troca de informao;ões qlllll1to a processos
administrall\us de sujeitos passl\'OlI qualificados no M. 3°, ou de
grande devedor, cujo crálito lribulário em discusslo ultrapasse o
••••lor de RS 10.000.000,00.

~ 1° Mediante alo especifico, poderá o Procurador.çhefe ou
Seceional ou o Chefe da DiYisão Projeto Grandes DevNores, onde
houver, ou o ProcUllldor-Rcgiona.l encaminhar il Coordenaçio-Geral
de Assuntos Tributários a iO[icitaçlo de acompanhamento especia-
li2'.lldode sujeito passivo qualificado no M. 3°, ou de grande devedor.
fornecendo subsidio, IJ defesa da Fazenda Nacional, com cópia à
Coordenaç4o-Geral dm Gnmdes De •••edores.

~ 2° Do ala especifico encaminllado pelas Procuradorias Sec-
ciOllDis ou pelo Chefe da Divisio Projeto Grandes Devedores na
forma do parágrafo I., será o respecti •••o Procurador-Chefe cienti-
ficado.

Art. 20 Esm Portaria entra em vigor na dal.Q de sua pu-
blieaçlo.

LUIS INÁCIO LUCENA ADAMS ALEXANDRA WF.IRICH GRUGlNSKJ
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RECURSO ESPECIAL N' 544.508 - AP (2003/0062331-5)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO AMAPÁ
MARCELO MELLO MARTINS
MONIQUE DE MATOS ALVARENGA
REGmALDO BARROS DE ANDRADE E OUTRO

EMENTA
DIREITO ADMmISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA DA JUSTIÇA
FEDERAL. REQUISIÇÃO PARA ASSUMIR O CARGO DE CHEFE DA
PROCURADORIA FISCAL DO ESTADO DO AMAPÁ. mSCRIçÃo DA OAB.
mCOMPATIBILIDADE. a
1.0 preenchimento de cargos públicoS"C"omissionadospassa pelo plano da discricionariedade
administrativa quanto à escolha e.no~ação d~umalpessoa,paratseu.rxercícío. Todavia, essa
liberdade administrativa"énc~ra.Iimites estâb~lecidos na I~í.-Atsim, a inâicação para o exercício
da advoca~pública pressupõe ~ ~bilitação na"Ordem dos Advoga~os do Brasil, ou seja,
pressupõi/tenha o indic~o capacidade posiülatória. "' I
2. A nomeação para ~argo público !tine~e ao exercicio da advocacia pública não obriga a
Ordem d~s Advogados dô",Brasil a ins~reve";uma pessoa c~mo advogad~ porquanto, para tanto,
está ela ju1gida à observação de requ~itos'Constantes do Estatuto da Ad""Vocacia,e, obviamente,
a existênci~e vinculo dõ••candid!to ~om órgão pú~lico do Poter Judiciário constitui
impedimento. Inteligência do art~'117,XVIII, da Lei n. 8.112/90 e do art'f8, IV e ~ I" da Lei n.

8.906/94." I I I
3. Os impedimentos~onstantes do art. 28, IV e ~ 1', da Lei n. 8.906/94 são objetivos, não
cabendo aO,intél'J:>rete,conjecturaro afas~ento.dela.p~propiciar a in1crição como advogado
de servid'õr~lico vinculado a órgão~ P~~diciário, mesmo que af~tado temporariamente.

4. Recurso especiaL provido.'í:ll .~ 7'
.11 ~Ó -il.C RDAO

Vistos, relatados e discutiaos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Segunda Tu~'do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar
provimento ao recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro
Meira, Francisco Peçanha Martins, Eliana Calmon e Franciulli Netto votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Sustentou oralmente o Dr. Guaracy Freitas pela recorrente, Ordem dos Advogados
do Brasil - Seção do Amapá.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Brasília, 16 de agosto de 2005 (data do julgamento).

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Relator
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RECURSO ESPECIAL N° 544.508 - AP (2003/0062331-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA:

Trata-se de recurso fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, objetivando a

reforma de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da I' Região que concedeu

segurança para que a Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Amapá, ora recorrente,

efetuasse a inscrição de Monique de MItos Alvarenga em seu quadro de advogados.---'\...-..-_-:;:pta ••nostautos gl!ela:••eCOrrida,1MOniqUede Matos Altenga, é servidora da

Justiça Federal, reqUisitad~ pOdertxec!ivo do E:tdo do Amapá a fim de exercer a função

de Chefefa Procurad!ia Fiscal. Fez-se, ltão, necessár~ que a requ!itada se habilitasse ao

exercício da advocacia, ~o pela qJ pr!urou a Ordem dos Advoga!s do Brasil, Seccional

" '1.1 Idaquele Estado, que negou- ne~lstro. •..

A~rrida impetrou manJado tle segurança contra o Presidente daquela Seccional

, do__ do~llio _.~ d'N:: ""1001, 1."'0, ,rndob.",•","-
~fimJl,__ ",_,., ~~ ,/

O Tribunal Regional Fetleraida I'Região entendeu que, apesar do art. 28,N e S l°,

da Lei n. 8.906/1994 vedar o exercício da!dvocacia por servidores públicos do Poder Judiciário,

esta disposição não se aplica ao caso concreto, pois inexiste risco de "tráfico de influência", uma

vez que a servidora irá exercer, com exclusividade, a advocacia pública. Decidiu-se, assim, que a

finalidade da norma deve, na presente hipótese, prevalecer "sobre a literalidade da lei".

Então, no seu recurso especial, a OAB sustentou que o acórdão impugnado violou o

art. 28, IV e S I', da Lei n. 8.906/1994, ao argumento de que "a interpretação conferida pelo

acórdão recorrido ao referido preceito legal evidentemente negou-lhe vigência, quando entendeu

que o preceito não se aplica quando o afastamento temporário do cargo de servidora da Justiça

for para o exercício de função de advocacia pública. Vulnerou-Ihe o sentido e alcance. A lei não

abre margem para tal interpretação".

Sem contra-razões, os autos vieram a este Tribunal por meio de juizo positivo de
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É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL N° 544.508 - AP (2003/0062331-5)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA
DA JUSTIÇA FEDERAL. REQUISIÇÃO PARA ASSUMIR O CARGO DE
CHEFE DA PROCURADORIA FISCAL DO ESTADO DO AMAPÁ.
INSCRIçÃO DA OAB. INCOMPATIBILIDADE.

1.0 preenchimento de cargos públicos comissionados passa pelo plano da
discricionariedade administrativa quanto à escolha e nomeação de uma pessoa para
seu exercício. Todavia, essa liberdade administrativa encontra limites estabelecidos
na lei. Assim, a indicaçãoApara o exercício da advocacia pública pressupõe a
habilitação na Ordem dos A'iI\l'ogadosdo Brasil, ou seja, pressupõe tenha o indicado
capacidade postulatória. ,. _

~ .•J\ nomeação'para cargõ'público atinente ao exercíc\i da advocacia pública
nã~briga a.'ordem do! Ad:ogados~Brasil a inscret'er uma pessoa como

C
dvogada, fpórquanto, pa1'a t:to, está ela"jungida à obfervação de requisitos
constantes'do Estatuto d-: Ad~ocacia, e, obviamente, a etistência de vínculo do
candidato co"tl órgão públiCod~Poder Judici~o constitui ir:Dedimento. Inteligência

...• • 'li! - ~

(lo art. 117, ~V~.da Lei n. 8'W2/90 e do ar!. ~8, IV e ~ 1°,(Ia Lei n. 8.906/94.
" 3. Os Impechmentoslonstantes do art. 28, IV e ~ lo,ta LeI n. 8.906/94 são
objetivos, não cabe'::'do aointéq;rete conjectuni':. o afastamento dela para propiciar a
inscrirão como advog7..dode servidor público ~nculado a órgão do Poder Judiciário,- .- .,. I Jmesmo que afastado temRoranarnente.
_4.~R~curso especial"ovmo,'g UI .' ,

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator):

Tratam os autos da possibilidade de servidora pública do Poder Judiciário obter

registro na Ordem dos Advogados do Brasil, a fim de que possa exercer o cargo de Procuradora

do Estado do Amapá, para o qual foi requisitada.

As instâncias ordinárias concederam a segurança pleiteada para que fosse efetuada

a inscrição. Entretanto, esse posicionamento deve ser revisto, uma vez que o exercício da

advocacia é incompatível com o exercício da função pública atinente ao Poder Judiciário.

Embora me pareça estranho haja uma servidora pública ocupante do cargo de

técnico judiciário sido requisitada para assumir o de Procuradora do Estado, limito a apreciação
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do recurso especial à possibilidade da inscrição da recorrida no quadro dos advogados da OAB -

Seção do Amapá, uma vez que o mérito da cessão não constitui o objeto da presente ação,

A questão da cessão de servidores públicos para outro órgão ou entidade dos

Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, para exercício de cargo

em comissão ou função de confiança (art, 93 da Lei n. 8.112/1990), é daquelas que estão ligadas

à conveniência e oportunidade do administrador público, Entretanto, a discricionariedade não

constitui uma prerrogativa pela qual o gestor possa adotar qualquer tipo de medida, mas sim uma

faculdade concedida por lei para escolh~ntre várias opções - também possibilitadas pela lei -

:::::,m.,71-K""id'" q~r,;_o""re".•.
Nessa perspectiva, a requisição de um servii:lor público para ocupar outro cargo

'bl' .• d" t' t • I d I" - I . d" d .pu lCOem orgao lverso - a e mesmo aque es e lvre nomeaçao - esta con lClOnaa a

observânc)dos requisito;tr-mpostos p!la llr- Assim, para ~e ocupar o c'rgo de Procurador do

Estado, um d)-requisitos qu~evem !r o'servados é se o indivíduopJe exercer a advocacia,. -'''ed'~'. I Iou seja, se nao possUllmp lmento para tanTo. ~

~.=)"""'"'~~"idOm póbU~ ~Pod" "''''rio Em
razão disso, é impedida de exerct!':. a!vo'acia, conforme estabeleêii:lo pelo art. 117, XV1ll, da

Lei n. 8.112/1990 e pelo art, 28, lV'FSUã'!ei n. 8.906/1994, in verbis:

" Art, 117, Ao servidor é proibido:
XVIII _ exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o

exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;11

tlArt. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as
seguintes atividades:

IV - ocupantes de cargos ou fuoções vinculados direta ou indiretamente a
qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de
registro,

~ 10 _ a incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo
deixe de exercê-lo temporariamente,"

Vale ressaltar que a incompatibilidade é inerente ao cargo exercido no órgão de

origem, não ficando suspensa com a cessação, ainda que temporária, do exercício da função na

Justiça Federal. Também não prospera o entendimento esposado pelo Tribunal a quo de que a

incompatibilidade decorrente da possibilidade do tráfico de influência ficaria afastada, pois a
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recorrida exerceria exclusivamente a advocacia pública no Estado do Amapá.

A incompatibilidade é normativa e foi informada por uma série de inconvenientes,

dos quais a possibilidade de tráfico de influências é apenas um deles, não cabendo ao intérprete, e

muito menos a OAB, conjecturar hipóteses nas quais essa incompatibilidade estaria afastada,

mesmo havendo vínculo laboral entre o candidato e órgãos do Poder Judiciário.

Nesse sentido, ou seja, da impossibilidade de servidor público exercer a advocacia,

esta Corte já teve a possibilidade de se manifestar, como demonstra o seguinte precedente:

"PROCESSuAVTLARECURSOrESPECIAL .• SERVENTUÁRIO DA
JUSTIÇA-DO' JRABALHO..••.1D'-OCACIA. rNCOMPATIBTLIDADE. LEIS
~.2l5/6~E"8fcl6/94. EXEGESE. PROVIMENTO 28/66 DO CONSELHO
FEDERAL DA O~ ILEGALIDADE~E)(AME PELOjPODER JUDICIÁRIO.
POSf!BTLIDADE. F~TO [UPERVENIENIE. ART. 462, CPC. APLICAÇÃONA
INSTANCIA ESPECIAL. RECURSOPREJUDICADO.

I~anto à luz.do antigo(art. 84-VlIÍ), como do novo Estatuto da OAB(art.
28-IV), o serventuári~ da JUstiça do TrabaÍho não possuiiapacidade postulatória,

..., •.••• '1 d-'por exercer lunçao mcompatlve com a a vocaCla.
II - O Piovim~to ~ 28/66 não pod;,ria dispor sobre as incompatibilidades

previstas no art~4 ~ I1i n. 4.215/63, ~a vez que:\' art. 18, VIll, 'd', deu
c~petência ao Co~se~o Federal para disciplinar C'penas 'os casos de

_ ••• in::;c••õ;;;;rn••Ratibilidade e 11:pedImentO.Rara!o.e~ercício da advocacia', sobre os quais

'

inCidiam as regras g~éricWdos arts. 821'83. ""
'" _ Irrele~ant~o fàt~e..lii, sido deferida .;.inscrição do profissional, não

ÍInp~dindotâ':).)udiciáiio'decidir aellrnodoJcontrário. Primeiro, em razão do
principio da ináf:1mbilidã'dl' do controle jurisdicional. Segundo, porque o
impedimento decorre 'tie1dispositivo legal. Terceiro, porque a questão envolve
pressuposto processurI,ilqual seja, a capacidade postulatória(art. 36, CPC),
cabendo o exame inclusive de oficio. Quarto, porque o art. 117, XVIlI, da Lei n'
8.112/90 dispõe que 'ao servidor público é proibido exercer quaisquer atividades
que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de
trabalho\ sendo que, no caso, o servidor, conforme oficio do seu órgão
empregador, tem carga horária de 40 horas semanais.

IV - Centrado O recurso na capacidade postulatória do advogado da parte,
por ser serventuário da Justiça, e restando provado, ainda que posteriormente à
interposição do recurso especial, que desapareceu a causa da incompatibilidade,
em razão de o advogado não mais exercer o cargo público, sem razão o
julgamento do apelo, nos termos do art. 462, cpc.

V - A prestação jurisdicional há de compor a lide como esta se apresenta
no momento da entrega, devendo ser tomado em consideração o fato
superveniente, nos termos do art. 462, CPC, que se aplica também na instância
especial." (Quarta Turma, REsp n. 327.004/RJ, relalor Ministro Sálvio de
Figueiredo Teixeira, DJ de 24.9.2001.)

Portanto, com razão a Ordem dos Advogados do Brasil em negar o registro, lendo
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em vista que, uma vez não comprovado o rompimento definitivo do vínculo C:oHl-fr~T .lt:iça Fedeml,

nos tennos do art. 28, IV, da Lei n. 8.906/94, está a recorrida impedida de obter a inscrição

perseguida.

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso especial para cassar a segurança

que possibilitou a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

Inverto os ônus sucumbenciais fixados na sentença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

Número Registro: 2003/0062331-5 REsp 544508 I AP

Número Origem: 200001000827437

PAUTA: 16/08/2005 JULGADO: 16/08/2005

Relator
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão _ . A
Exmo. Sr. Ministro JOAO OTAVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Ger~ da~epública ~ •
Exma. sra .•~DurCINEZA. OREIRADE BARROS

Secretária' I
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

~ A~UAÇÃO

: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIl) SEÇÃO DO AMAP Á
ADVOGADO . MARCEÚl MELlo MÃRTINS I-- •. ""RECORRIDO MONlQUE DE MATOS1ALVARENGA
ADVOGADO : REGINALDOllARROS""DEANDRADE 10UTRO

ASSUNTO: Administrativo - Exercício P~Sio!l- Inscrição em.Órgão de Classe

~ ,~E~Ç~ORAL

Sustentou Ofãliiiente o I!r@:G'ARAc.y FREITAS, pela RECORRENTE: ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL SEÇAO DO\o\MAPA

. J1ERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

nA Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro-Relator. "

Os Srs. Ministros Castro Meira, Francisco Peçanha Martins, Eliana Calmon e Franciulli
Netto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de agosto de 2005

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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Fax: (61)3412-1784
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Procurador-Geral da Fazenda Nacional
Luis Inácio Lucena Adams

Procuradores-Gerais Adjuntos
Adriana Queiroz de Carvalho
Rosangela Silveira de Oliveira
Agostinho do Nascimento Netto

Luiz Dias Martins Filho
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Denise de Moraes Petroni

Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Liana do Rêgo Motta Veloso

Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Em cumprimento as atribuições constitucionais e legais imputadas,
visando assegurar a representação judicial e extrajudicial da União alcançando
resultados efetivos ao Poder Público, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
definiu referencial estratégico compreendendo, essencialmente, a missão do órgão.

MISSÃO

Realizar a justiça fiscal por meio da recuperação de créditos não pagos
e a redução das perdas judiciais da união em matéria fiscal

RELATÓRIO DE GESTÃO 3



STJ - ~JD

000112

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO

1. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA - PGFN oa

2. OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E PROGRÁMATICOS 17

2.1. Responsabilidades institucionais - Papel da unidade na execução
das políticas públicas 17

2.2. Estratégia de atuação da unidade na execução das políticas
públ icas 20

2.3. Prog ramas 25

2.3.1. Dados
Gerais 25

2.3.2. Principais Ações do
Prog rama 26

2.3.2.1 Gestões das
ações 26

2.4. Desempenho Operacionai 36

2.4.1. Evolução
gerais 50

de gastos

3. RECONHECIMENTO DE PASSIVOS POR INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITOS 51

4. RESTOS A PAGAR DE EXERCíCIOS ANTERIORES 51

5. DEMONSTRATIVO DE TRANSFERÊNCIA NO EXERCícI0 51

6. PREVI DÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADA 52

7. FLUXO FINANCEIRO DE PROJETOS OU PROGRAMAS FINANCIADOS COM
RECURSOS EXTERNOS 52

a. RENÚNCIA TRIBUTÁRIA 52

9. DECALA RAÇÃO SOBRE A REGULARIDADE DOS BENEFICIÁRIOS DIRETOS
DE RENÚNCIA 52

10. OPERAÇÕES DE FUNDO 52

11. DESPESAS COM CARTÃO DE CRÉDITO 52

RELATÓRIO DE GESTÃO 4



STJ - SJD

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

000113
-------_.~

12. RECOMENDAÇÃO DO ÓRGÃO OU UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 53

13. DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU 71

14. ATOS DE ADMISSÃO, DESLIGAMENTO CONCESSÃO DE
APOSENTADORIA E PENSÃO PRATICADAS NO EXERCícI0 78

15. DISPENSAS DE INSTAURAÇÃO DE TCE E TCE CUJO ENVIO AO TCU FOI
OISPENSADO 78

16. INFORMAÇÃO SOBRE A COMPOSiÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 79

17. OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS PELOS RESPONSÁVEIS COMO
RELEVANTES PARA AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE E DO
DESEMPENHO DA GESTÃO 80

RELATÓRIO DE GESTÃO 5



STJ-~JD

000114

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

INTRODUÇÃO

o Relatório de Gestão da PGFN, no exercício de 2008, foi elaborado de

acordo com as orientações técnicas sobre sua organização e formalização, em

conformidade com a Norma de Execução CGU nO3, de 19/12/2008, aprovada pela

Portaria CGU nO 2238, de 19/12/2008, e apresenta os principais resultados da

atuação da PGFN no período e as iniciativas mais relevantes implementadas no

ãmbito jurídico e administrativo.

A PGFN tem como ação institucional desempenhar integralmente suas

competências relativas à inscrição e cobrança da Divida Ativa da União e do FGTS,

à defesa da Fazenda Nacional em causas de natureza fiscal, à representação

extrajudicial da União e o assessoramento e consultoria jurídicos no âmbito do

Ministério da Fazenda e entes a esse vinculado. Suas atribuições estâo delineadas

no Decreto nO6.661, de 25 de novembro de 2008, revogado pelo Decreto nO6.764,

de 10 de fevereiro de 2009.

o desenvolvimento dessas competências visa a alcançar o objetivo do

programa de Governo que beneficia a economia em decorrência das vitórias obtidas

em causas judiciais de relevância para o Erário, promovendo o ingresso direto de

receitas para manutenção da arrecadação líquida federal ou evitando a perda de

recursos.

o resultado da PGFN no exercício de 2008 demonstra as medidas

adotadas para melhoria do órgão, oriundas das decisões estratégicas vinculadas à

expansão das atividades relativas às competências constitucionais e legais que lhe

foram atribuídas, bem como na fixaçâo de recursos compatíveis à sua adequada

estruturação.

RELATÓRIO DE GESTÃO 6
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Destarte, a PGFN perpetrou ações que guardaram estrita obediência aos

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, bem assim pelos principios da economicidade e transparência, todos

norteadores dos atos da Administração Pública,

ROSANGELA SILVEIRA DE OLIVEIRA
Diretora do Departamento de Gestão Coorporativa
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1. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA (PGFN)

Nome Completo da unidade e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
sigla

CNPJ

NaturezaJuridica

VinculaçãoMinisterial

Endereçocompletodasede

00.394.460/0216-53

Órgão jurídico de natureza específica singular

Integrante da estrutura do Ministério da Fazenda

Esplanada dos Ministérios, Bloco "P", 8° andar,
Brasília-DF, CEP: 70.048-900

Endereço da página http:Uwww.pgfn.fazenda.gov.br
institucional na internet

Normativos de cnaçao,
definição de competências e
estrutura organizacional,
regimento interno e respectiva
data de publicação no Diário
OficialdaUnião

(Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, art. 28, S 1°;
Decreto nO 6.661, de 25/11/2008, revogado pelo
Decreto n° 6.764, de 10102/2009),
administrativamente subordinada ao Mínistro de
Estado da Fazenda e vinculada, técnica e
juridicamente, à Advocacia-Geral da União
(Constituição Federal, artigo 131, S 3°, Decreto-lei nO
147, de 03.02.1967 e Lei Complementar nO73, de
10.02.1993, arts. 2° e 13), cujo Regimento Interno
está publicado no Diário Oficial da União de 3 de
julho de 1997, Seção I, p. 14017.

O órgão tem como espaço territorial de sua atuação
o âmbito nacional (LC nO 73, de 10.02.1993, e
Decreto-lei n° 147, de 03.02.1967).

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
com atuação descentralizada, desenvolve suas
atividades no âmbito da estrutura organizacional,
descrita no Decreto nO 6.661, de 25/11/2008,
revogado pelo Decreto nO6.764, de 10102/2009, que
aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda.

CódigodaUJtitular do relatório 170008

CódigodasUJabrangidas 170237, 170232, 170233, 170358, 170076, 170230,
170228, 170101, 170196, 170026, 170086, 170107,
170229, 170215, 170231, 170056, 170033, 170154,
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170239, 170234, 170357, 170238, 170235, 170167,
170073, 170236, 170285, 170204, 170266, 170267,
170265, 170268, 170252, 170253, 170272, 170286,
170308,170310,170349,170350,170351,170352,
170353, 170354, 170355, 170404, 170405, 170406,
170407, 170408, 170409, 170410, 170411, 170412,
170413,170414,170415,170416,170417,170418,
170419, 170420, 170421, 170422, 170423, 170424,
170425, 170426, 170427, 170428, 170429, 170430,
170431, 170432, 170433, 170434, 170435, 170436,
170437, 170438, 170439, 170440, 170441, 170442,
170443, 170444, 170445, 170446, 170447, 170448,
170449, 170450, 170451, 170452, 170456, 170460,
170461,170462,170463,170464,170465,170466,
170467,170468,170469,170470,170471,170472,
170473.

Situaçãoda unidadequantoao Em funcionamento
funcionamento

Função de
predominante

Tipodeatividade

governo Administração

Apurar a Iiquidez e certeza da dívida ativa da União
e FGTS, tributária ou de qualquer outra natureza,
inscrevendo-a para fins de cobrança, amigável ou
judicial; representar privativamente a União, na
execução de sua divida ativa e examinar
previamente a legalidade dos contratos, concessões,
acordos, ajustes ou convênios que interessem à
Fazenda Nacional, inclusive os referentes à dívida
pública externa, e, quando for o caso, promover a
respectiva rescisão ou declaração de caducidade,
por via administrativa ou judicial.

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 170008

Unidadesgestorasutilizadasno Nome Código
SIAFI

Procuradoria-Regional da Fazenda 170204
Nacional da 1" Região

Procuradoria-Regional da Fazenda 170267
Nacional da 2" Região

Procuradoria-Regional da Fazenda 170268
Nacional da 3" Região

RELATÓRIO DE GESTÃO 9



STJ -~,)O

000118
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Procuradoria-Regional
Nacional da 4" Região

Proeuradoria-Regional
Nacional da 5" Região

da

da

Fazenda 170265

Fazenda 170266

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170237
Estado do Acre

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170232
Estado do Alagoas

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170233
Estado do Amazonas

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170358
Estado do Amapá

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170076
Estado da Bahia

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170230
Estado do Ceará

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170228
Distrito Federal

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170101
Estado do Espirito Santo

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170196
Estado de Goiás

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170026
Estado do Maranhão

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170086
Estado de Minas Gerais

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170107
Estado do Mato Grosso do Sul

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170229
Estado do Mato Grosso

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170215
Estado do Pará

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170231
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Estado da Paraíba

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170056
Estado do Pernambuco

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170033
Estado do Piauí

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170154
Estado do Paraná

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170239
Estado do Rio de Janeiro

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170234
Estado do Rio Grande do Norte

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170357
Estado de Rondônia

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170238
Estado de Roraima

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170235
Estado do Rio Grande do Sul

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170167
Estado de Santa Catarina

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170073
Estado do Sergipe

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170236
Estado de São Paulo

Procuradoria da Fazenda Nacional no 170285
Estado do Tocantins

Procuradoria-Seccional
Nacional em Ilhéus

da Fazenda 170252

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170456
Nacional em Vitória da Conquista

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170460
Nacional em Cachoeiro do Itapemirim

Procuradoria-Seccional
Nacional em Anápolis

RELATÓRIO DE GESTÃO
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Procuradoria-Seccional da Fazenda 170253
Nacional em Imperatriz

Procu radoria-Seccional da Fazenda 170272
Nacional em Dourados

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170462
Nacional em Divinópolis

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170286
Nacional em Governador Valadares

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Juiz de Fora

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Montes Claros

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Montes Claros

Fazenda 170308

Fazenda 170463

Fazenda 170463

Procu radoria-Seccional da Fazenda 170310
Nacional em Uberaba

Procu radoria-Seccional da Fazenda 170349
Nacional em Uberlândia

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170350
Nacional em Varginha

Procu radoria-Seccional da Fazenda 170473
Nacional em Sinop

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170351
Nacional em Marabá

Procu radoria-Seccional da Fazenda 170352
Nacional em Santarém

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170353
Nacional em Campina Grande

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170354
Nacional em Cascavel

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170355
Nacional em Foz do Iguaçu

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170404
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Nacional em Guarapuava

Procuradoria-Seccional
Nacional em Londrina

Procuradoria -Seccional
Nacional em Maringá

da

da

Fazenda 170405

Fazenda 170406

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Ponta Grossa

Fazenda 170465

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170407
Nacional em Umuarama

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170408
Nacional em Petrolina

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170464
Nacional em Caruaru

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170409
Nacional em Campos dos Goytacazes

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Duque de Caxias

Fazenda 170466

Procuradoria-Seccional
Nacional em Itaborai

Procuradoria-Seccional
Nacional em Niterói

da

da

Fazenda 170410

Fazenda 170411

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Nova Friburgo

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Nova Iguaçu

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Petrópolis

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Resende

Fazenda 170412

Fazenda 170413

Fazenda 170414

Fazenda 170415

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170416
Nacional em São Pedro de Aldeia

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Volta Redonda

RELATÓRIO DE GESTÃO
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Procu rad oria-Seccional
Nacional em Bagé

Procuradoria-Seccional
Nacional em Canoas

da

da

Fazenda 170418

Fazenda 170468

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Caxias do Sul

Fazenda 170419

Procu radoria -Secci onal
Nacional em Lajeado

da Fazenda 170467

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Novo Hamburgo

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Passo Fundo

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Pelotas

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Rio Grande

Fazenda 170420

Fazenda 170421

Fazenda 170422

Fazenda 170423

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170424
Nacional em Santa Cruz do Sul

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Santa Maria

Fazenda 170425

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170426
Nacional em Santana do Livramento

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Santo Ângelo

Fazenda 170427

Procu radoria -Secci onal da Fazenda 170428
Nacional em Uruguaiana

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170429
Nacional em Blumenau

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170430
Nacional em Chapec6

Procu rado ria-Seccional da Fazenda 170431
Nacional em Criciúma

Procu rado ria -Seccional da Fazenda 170469
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Nacional em Itajaí

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170432
Nacional em Joaçaba

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170433
Nacional em Joinville

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170434
Nacional em Lages

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170435
Nacional em Araçatuba

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170472
Nacional em Araraquara

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170436
Nacional em Bauru

Procuradoria -Seccional da Fazenda 170437
Nacional em Campinas

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170438
Nacional em Franca

Procuradoria-Secci onal da Fazenda 170439
Nacional em Guarulhos

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170470
Nacional em Jundiai

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170440
Nacional em Marília

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Mogi das Cruzes

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Osasco

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Piracicaba

Fazenda 170471

Fazenda 170441

Fazenda 170442

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170443
Nacional em Presidente Prudente

Procuradoria-Seccional da
Nacíonal em Ribeirão Preto

RELATÓRIO DE GESTÃO
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Procuradoria-Seccional da
Nacional em Santo André

Procuradoria-Seccional da
Nacional em Santos

Fazenda 170445

Fazenda 170446

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170447
Nacional em São Bernardo do Campo

Procuradoria-Seccional da
Nacional em São Carlos

Fazenda 170448

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170449
Nacional em São José dos Campos

Procuradoria-Seccional da Fazenda 170450
Nacional em São José do Rio Preto

Procuradoria-Seccional
Nacional em Sorocaba

Procuradoria-Seccional
Nacional em Taubaté

da

da

Fazenda 170451

Fazenda 170452

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com atuação

descentralizada, desenvolve suas atividades no âmbito da estrutura organizacional,

descrita no Decreto nO6.661, de 25/11/2008, revogado pelo Decreto nO6.764, de

10/02/2009, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos

Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda,

compreendendo:

1) Unidade Central: compreende o Gabinete do Procurador-Geral,

Gabinetes dos Procuradores-Gerais Adjuntos e as Coordenações-Gerais, estas com

atribuições divididas em razão da matéria, da seguinte forma:

1. Coordenação-Geral da Representação Extrajudicial da Fazenda

Nacional (CRE);
2. Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União (COF);

3. Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF);

RELATÓRIO DE GESTÃO 16
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4. Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

(CRJ);
5. Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT);

6. Coordenação-Geral Jurídica (CJU);

7. Coordenação-Geral da Divida Ativa da União (COA);

8. Coordenação-Geral de Grandes Devedores (CGD);

9. Coordenação-Geral de Administração e Planejamento (CAP);

10. Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação (CTI).

2) Unidades Regionais: estabelecidas nos estados que sediam os

Tribunais Regionais Federais, quais sejam, Distrito Federal, Rio Grande do Sul, Rio

de Janeiro, Pernambuco e São Paulo;

3) Unidades Estaduais: estabelecidas em todas as capitais da federação,

atualmente 22 (vinte e duas) unidades.

4) Unidades Seccionais: instaladas em cidades-sede de Varas da Justiça

Federal, atualmente, (77) setenta e sete unidades.

2. OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E PROGRÁMA TlCOS

2.1. Responsabilidades institucionais - Papel da unidade na

execução das políticas públicas

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão singular, integrante da

estrutura do Ministério da Fazenda, administrativamente subordinada ao Ministro de

Estado da Fazenda e vinculada técnica e juridicamente ao Ministro de Estado da

Advocacia Geral da União, desenvolve suas atividades, no âmbito de sua

competência, com a finalidade:
I - apurar a liquidez e certeza dos créditos tributários ou de qualquer outra

natureza e inscrevê-los na dívida ativa da União, para fins de cobrança, amigável ou

judicial;

RELATÓRIO DE GESTÃO 17
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•

•

•

•

11- fazer o controle de legalidade dos créditos tributários ou de qualquer

outra natureza, encaminhados para inscrição em dívida ativa da União, ou que se

achem em cobrança, podendo reconhecer de ofício a prescrição e a decadência,

dentre outras causas de extinção do crédito;

III - representar privativamente, judicial ou extrajudicialmente, a União, na

execução de sua dívida ativa;

IV - examinar a legalidade dos contratos, concessões, acordos, ajustes ou

convênios de interesse da Fazenda Nacional, inclusive os referentes à divida pública

externa e, quando for o caso, promover a respectiva rescisão ou declaração de

. caducidade;

V - examinar previamente a legalidade dos despachos de dispensa, de

reconhecimento de inexigibilidade de licitação e respectivas ratificações, dos atos

convocatórios e dos contratos, concessões, permissões, acordos, ajustes ou

convênios a serem celebrados pelo Ministro de Estado, Secretário-Executivo,

Procurador-Geral ou dirigentes dos órgãos da estrutura básica do Ministério;

VI - representar a União nas causas de natureza fiscal, assim entendidas

as relativas a tributos de competência da União, inclusive infrações referentes à

legislação tributária, empréstimos compulsórios, apreensão de mercadorias,

nacionais ou estrangeiras, decisões de órgãos do contencioso administrativo fiscal,

beneficios e isenções fiscais, créditos e estímulos fiscais à exportação,

responsabilidade tributária de transportadores e agentes marítimos, e incidentes

processuais suscitados em ações de natureza fiscal;

VII - fixar, no ãmbito do Ministério da Fazenda, a interpretação da

Constituição, das leis, dos tratados e demais atos normativos a serem

uniformemente seguidos em suas áreas de atuação e coordenação, quando não

houver orientação normativa do Advogado-Geral da União;

VIII - representar e defender os interesses da Fazenda Nacional:

a) nos contratos, inclusive de concessão, acordos ou ajustes de natureza

fiscal ou financeira em que intervenham ou sejam parte de um lado a União e, de

outro, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as autarquias, as empresas

públicas, as sociedades de economia mista ou entidades estrangeiras;

RELATÓRIO DE GESTÃO 18
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b) em instrumentos, contratos de empréstimo, garantia, aqulslçao

financiada de bens e financiamento, contratados no País ou no exterior, em que seja

parte ou intervenha a União;

c) no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no Conselho de

Recursos do Sistema Financeiro Nacional, no Conselho de Recursos do Sistema

Nacional de Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, no

Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF e em outros órgãos de

deliberação coletiva; e

d) nos atos constitutivos e em assembléias das sociedades de economia

mista e de outras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional, e nos atos

de subscrição, compra, venda ou transferência de ações de sociedade;

IX - gerir a subconta especial do Fundo Especial de Desenvolvimento e

Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, de que tratam o

Decreto-Lei nO 1.437, de 17 de dezembro de 1975, e a Lei nO 7.711, de 22 de

dezembro de 1988, destinada a atender ao Programa de Incentivo à Arrecadação da

Dívida Ativa da União;

X - planejar, coordenar, orientar, supervisionar, controlar e avaliar as

atividades relacionadas com recursos materiais e patrimoniais, convênios, licitações,

contratos e serviços gerais, observadas as políticas, diretrizes, normas e

recomendações dos órgãos dos Sistemas de Serviços Gerais e de Documentação e

Arquivos;

XI - representar e defender em juizo o Conselho Diretor do Fundo de

Participação PIS-PASEP;

XII - inscrever em dívida ativa os créditos decorrentes de contribuições,

multas e encargos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço e promover a respectiva cobrança, judicial e

extrajudicial;

XIII - planejar, coordenar, orientar apoiar e executar atividades acadêmico-

científicas e culturais, em especial, com relação:

a) à formação de novos integrantes da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, no desempenho de suas funções institucionais;
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b) ao aperfeiçoamento e atualização técnico-profissional dos membros,

servidores e estagiários do Órgão;

c) ao desenvolvimento de projetos, cursos, seminários e outras

modalidades de estudo e troca de informações, podendo, para essas finalidades,

celebrar convênios com órgãos da Administração e entidades públicas e privadas de

ensino e pesquisa; e

d) à criação de condições visando ao cumprimento do disposto no art. 39,

S 2°, da Constituição; e

XIV - prestar, aos órgãos do Ministério da Fazenda, consultoria e

assessoria jurídicas nas matérias de que trata este artigo.

2.2. Estratégia de atuação da unidade na execução das politicas

públicas

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com vistas a alinhar,

sistematizar e propiciar o crescimento do Órgão, bem assim o atendimento das

demandas estratégicas, efetivou diversas ações com o objetivo de otimizar os

resultados a serem alcançados em sua área de atuação.

Relevantes atividades foram desenvolvidas oportunizando concretizar

suas atribuições institucionais, conforme demonstrados nos itens a seguir:

I. Expedição de atos normativos visando à prestação de assessoria

direta às unidades descentralizadas;

11. Coordenação de treinamentos relacionados à Administração dos

créditos previdenciários, em parceria com da Procuradoria-Geral

Federal (PGF), DATAPREV e Receita Federal do Brasil (RFB).

111. Desenvolvimento do Sistema Integrado de Execução Fiscal da

Dívida Ativa da União - SIEF/DAU, visando à implementação da

gestão do crédito tributário e não tributário, integrando esta

Procuradoria-Geral, a Receita Federal do Brasil (RFB), e a

Procuradoria Geral Federal (PGF).

IV. Adaptação do sistema Dívida-Previdenciário, incluindo a inserção

do encargo legal nas cobranças do crédito previdenciário, a
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especificação do Sistema de Parcelamento Parametrizado e o

controle para o FIES e SIMPLES NACIONAL.

Disponibilização de sistema que possibilita a realização de cálculo

manual para a aferição de casos de liquidação de créditos rurais e

instauração do processo de contratação de banco oficial para a

realização das operações de liquidação e renegociação destes

créditos, em atendimento à Lei nO 11.775/2008, a qual instituiu

medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas

originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário.

Realização de reuniões regionais entre as unidades

descentralizadas da PGFN e as Gerências Regionais responsáveis

pela gestão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) no

âmbito da Caixa Econõmica Federal, com a participação de

representantes da Coordenação do Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (CFGTS), ligada à Coordenação-Geral da Dívida Ativa

da União (COA).

Treinamento de Procuradores da Fazenda Nacional, servidores e

estagiários, nas diversas unidades da PGFN, inclusive com

utilização dos mecanismos de vídeo conferência, para dirimir

dúvidas relacionadas ao sistema de gerenciamento de dados da

carteira de cobrança do FGTS (sistema FGE), o qual foi criado e

administrado pela CAIXA, agente operador do Fundo.

Atualização do Manual de Normas e Procedimentos de despesas

incorridas na cobrança judicial dos créditos ao FGTS.

Implementação de diversas práticas no âmbito da Coordenação-

Geral de Grandes Devedores, com o intuito de incrementar a

recuperação dos créditos referentes aos grandes devedores, tais

como penhora de valores a serem distribuídos aos acionistas, a

título de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio,

pelas sociedades anõnimas de capital aberto; penhora de ações;

penhora de marcas e patentes; arrematação e leilão de marca;

execução de carta de fiança bancária, após decisão de
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improcedência dos embargos à execução fiscal; anulação de

adjudicação de bens em processo entre particulares, por

desrespeito à preferência de créditos tributários garantidos pelo

imóvel; propositura de medidas cautelares fiscais e de medidas

cautelares inominadas; reconhecimento de grupo econômico;

bloqueio de valores a serem distribuídos em açôes diversas

(penhora de precatórios e de créditos oriundos de desapropriação).

X. Ampliação do Programa Grandes Devedores, com elevação do

número de Procuradores da Fazenda Nacional, exclusivamente

dedicados ao Programa e criação de novas Equipes nas unidades

estaduais e seccionais do Ceará, Goiás, Espírito Santo, Pará. Mato

Grosso, Amazonas, Nova Iguaçu, Osasco, Campinas, Sorocaba,

Guarulhos, Santo André, São Bernardodo Campo.

XI. Criação da página da Coordenação-Geral dos Grandes Devedores

na rede interna da PGFN, no endereço

htlp://www.intra.pgfn/divida/cgd, com vistas a dar publicidade a

todas as informações de interesse às atividades administrativas e

judiciais voltadas ao trabalho com grandes devedores.

XII. Atualização do Sistema da Dívida Ativa (SIDA) para faciiitar a

identificação e o acompanhamento dos grandes devedores.

XIII. Implementação de Convênio entre o Banco Central do Brasil e a

Advocacia-Geral da União, o qual permite o acesso direto às

informações contidas no Cadastro de Clientes do Sistema

Financeiro Nacíonal (CCS), facilitando a identificação do uso de

"laranjas", bem como das contas correntes a serem penhoradas.

XIV. Formalização de Protocolo de Cooperação Técnica e Operacional

entre a PGFN e o Departamento da Polícia Federal (DPF),

objetivando a cooperação técnica e operacional entre os dois

órgãos, visando ao desenvolvimento de projetos e ações de

interesse comum e ao compartilhamento de tecnologias e

informações.
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xv. Assinatura de Protocolo de Cooperação Técnica e Operacional

entre a PGFN e a Secretaria Nacional de Justiça (SNJ), visando ao

intercâmbio de informações que possam auxiliar no combate aos

crimes contra a ordem tributária e à correspondente lavagem de

dinheiro, garantindo, assim, maior eficácia na repressão a tais

práticas.

XVI. Publicação do Manual de Orientações Gerais - Recuperação de

Débitos de Empresas Grandes Devedoras de Capital Aberto - Foco

em Dividendos e Juros sobre Capital Próprio.

XVII. Publicação da Portaria PGFN nO947, de 31 de outubro de 2008, a

qual dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos

Procuradores da Fazenda Nacional no caso de representação à

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) quando, no exercício de

suas atividades, tomarem conhecimento de fatos potencialmente

relevantes relativos a companhias abertas, que podem importar em

eventual ação fiscalizadora daquela Autarquia.

XVIII. Estímulo à utilização do Boletim Informativo da PGFN, importante

meio de publicidade e divulgação do trabalho das diversas unidades

da PGFN, como espaço para difusão de conquistas, novas

estratégias de atuação e boas práticas.

XIX. Ampliação dos Núcleos de Acompanhamento Especial do Superior

Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF),

bem como o aperfeiçoamento da atuação perante o Tribunal

Superior do Trabalho (TST), Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e a

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados

Especiais Federais.

XX. Criação e atualização do Manual de Jurisprudência dos Tribunais

Superiores e Recursos Especial e Extraordinário.

XXI. Divulgação periódica em ãmbito nacional das principais decisões do

STJ e STF em matérias de interesse da PGFN.

XXII. Implantação gradativa dos procedimentos necessários à integração

dos sistemas da PGFN com os demais sistemas estruturantes de
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governo, em especial da Receita Federal do Brasil e do Tesouro

Nacional, bem assim com a plataforma do Judiciário Eletrônico (E-

JUD).

XXIII. Priorização das ações necessárias à internalização dos créditos

previdenciários de responsabilidade da PGFN, entre as quais se

destacam a implementação do processo de inscrição e ajuizamento

automáticos dos referidos créditos.

XXIV. Atualização do Sistema da Divida Ativa (SIDA), com vistas a

estabilizar o seu ambiente de produção on-Iine, eliminar as

apurações especiais, bem como estabelecer o uso de certificado

digital para acesso ao sistema.

XXV. Ampliação do projeto piloto do Sistema de Execução Fiscal e

Defesa Virtual (EFDV) perante o Tribunal Regional Federal da 33

Região (TRF3), com expansão gradativa do numero de

ajuizamentos de processos eletrônicos virtuais.

XXVI. Implantação da nova versão do Sistema de Acompanhamento

Judicial (SAJ) na unidade da Procuradoria da Fazenda Nacional no

Distrito Federal e no Rio Grande de Norte, bem como expansão do

seu uso para as unidades da Procuradoria da Fazenda Nacional

sediadas na 53 Região.

XXVII. Desenvolvimento do módulo "Mesa de Trabalho do Procurador" no

Sistema de Acompanhamento Judicial (SAJ).

XXVIII. Implantação do centro de atendimento virtual E-CAC na PGFN.

XXIX. Desenvolvimento e implantação da interface eletrônica para

descentralização do processo de habilitação para acesso aos

diversos sistemas da PGFN (Módulo Habilita), bem como do

Sistema de Controle de Demandas (Demandas) voltado para a área

logística, objetivando maior controle e governabilidade das

solicitações enviadas à Unidade Central.

XXX. Execução de ações de infra-estrutura lógica, física e tecnológica

necessárias à instalação das novas seccionais.
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XXXI. Autorização da instalação de mais 15 Procuradorias-Seccionais a

serem implantadas até 30/06/2009, conforme disponibilidade de

recursos financeiros, Portaria/PGFN nO1282 de 22/12/2008. Neste

contexto, 2(duas) unidades ficaram em fase de instalação,

alcançando 68% de sua previsão física

2.3. Programas

2.3.1. Programas

A Lei nO 11.653, de 04 de abril de 2008, que dispõe sobre o Plano

Plurianual para o período de 2008/2011, prevê o Programa 0775 - RECUPERAÇÃO

DE CRÉDITOS E DEFESA DA FAZENDA NACIONAL.

A diversidade e a abrangência de atuação da PGFN alcança desde

interpretar atos normativos, unificando a interpretação da legislação tributária e

previdenciáría no âmbito do Poder Executivo, a representar a União e outros entes

definidos em Lei, judicial e extrajudicialmente.

A PGFN assume fundamental importância no cenário nacional em razão

do exercício de suas atribuições institucionais, que se consistui basicamente na

busca pelos objetivos colimados no artigo 3° da Constituição, quais sejam: busca de

uma política fiscal justa, que ao mesmo tempo reduza as desigualdades regionais,

propicie a efetiva redistribuição da renda, desonere a produção e o consumo de

bens e serviços essenciais, combata a fraude e a sonegação fiscal, assegure a livre

concorrência, reduza a carga tributária e previdenciária especialmente sobre os

salários de cidadãos de baixa renda, e ainda permita o fluxo continuo de recursos

suficientes ao acesso e prestação de serviços públicos qualificados.

2.3.1.1. Dados Gerais
PROGRAMA

Recuperação de Créditos e Defesa da Fazenda Nacional (0775)

Tipo de programa

Objetivo

Serviços ao Estado

Aumentar a recuperação de créditos não pagos e reduzir as perdas

RELATÓRIO DE GESTÃO 25



Gerente

Gerente executivo

Indicadores

Público-alvo

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

judiciais da União em matéria fiscal.

Luis Inácio Lucena Adams

Paulo Sérgio dos Santos Sarges

Arrecadação Acumulada da Divida Ativa da União

Arrecadação Acumulada da Divida Ativa da União

Perdas de Recursos da União Evitadas

União e contribuintes

2.3.2. Principais Ações do Programa

2.3.2.1. Gestão das Ações

AÇÕES

2244 - Apuração, Inscrição e Execução da Dívida Ativa da União

Finalidade

Descrição

Apurar, inscrever e executar a Divida Ativa da União e FGTS,
objetivando proporcionar ao Tesouro a arrecadação de recursos e
combater a sonegação por meio da recuperação de créditos não pagos.

Divida Ativa de caráter tributário. A ação envolve o pagamento de
honorários periciais, pagamento de condução de Oficial de Justiça,
custas processuais quando devidas, despesas operacionais, ações de
supervisão, reuniões técnicas, grupos de força-tarefa, acordos e
convênios com o Poder Judiciário, Ministério Público, entidades de
classe e associações congêneres.

Unidade responsável Coordenação-Geral da Divida Ativa da União - COA
decisões estratégicas

Unidades executoras

Área responsável

Gerenciamento

Coordenador de Ação

Coordenação-Geral da Divida Ativa da União - COA

Coordenação-Geral da Divida Ativa da União - COA

Nélida Maria de Brito Araújo

Fonte: Sistema de Infonnações Gerencial e de Planejamento - SigPlan

Resultados alcançados na execução da Ação

No exercício de 2008, o desenvolvimento da ação apresentou uma

elevada recuperação de valores devidos à Fazenda Nacional, oriundos da cobrança

da Divida Ativa da União, incluindo a Dívida Previdenciária. O resultado da
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arrecadação foi superior a R$ 16.5 bilhões de reais, representando um percentual

superior a 28,08%, em relação á arrecadação total do exercício de 2007.

Em virtude da liberação do crédito suplementar no final do exercício (18 de

dezembro de 2008), as despesas necessárias ao desenvolvimento da ação, não

foram executadas, registrando o percentual deficitário de 50,60%, da meta financeira

prevista.

Metas e Resultados da Ação no Exercício

Localizador: Nacional Produrto: crédito arrecadado/R$ milhão Tipo: Atividade

Físico

Financeiro

Previsto Atual

3.592

4.536,880

Realizado

4.026,870

2.295,515

%

112,11

50,60
Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento. SigPlan

Principais Despesas Prevísto Realizado Percentual%

Outros Serviços - Pessoa Jurídica 160.000,00 91.168,85 56,98
335039
Diárias 855.850,00 496.416,68 58,00
339014

Passagens 735.000,00 334.781,96 45,55
339033

Indenizações e Restituições 11.090,00 4.422,26 39,88
339093

ServoTere. PF 30.000,00 14.490,78 48,30
339036

ServoTere. pJ 118.000,00 67.739,74 54,86
339039
Total 1.909.940,00 1.006.020,27 50,60

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira no Governo Federal - SIAfl

2031 - Manutenção de Novas Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional

Finalidade

Descrição

Representar a Fazenda Nacional nas localidades em que houver Vara da
Justiça Federal.

Manutenção de escritórios de representação judicial da Fazenda Nacional
em localidades onde já existam ou venham a existir Varas Federais
instaladas e, portanto, onde se faz necessária a atuação localizada de
representação da Procuradoria da Fazenda Nacional, tendo em vista a
interiorização da Justiça Federal.
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Unidade responsável Coordenação Geral de Administração e Planejamento - CAP
decisões estratégicas

Unidades executoras

Área responsável

Gerenciamento

Coordenação Geral de Administração e Planejamento - CAP

Coordenação Geral de Administração e Planejamento - CAP

Coordenador de Ação Denise de Moraes Petroni

Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento - SigPlan

Resultados alcançados na execução da Ação

A Lei nO11.457, de 16 de março de 2007, que implantou a Receita Federal

do Brasil, autorizou à criação de 120 (cento e vinte) novas seccionais, visando a

racionalização da distribuição geográfica das comarcas e subseções judiciárias.

Para o exercício de 2008, foram previstas as instalações de 22 (vinte e

duas) seccionais, sendo a instalação de 15 (quinze) unidades até 31/6/2008,

conforme Portaria PGFN nO1.178, de 7/11/2007. Neste contexto, 2(duas) unidades

ficaram em fase de instalação, alcançando 68% de sua previsão física.

Metas e Resultados da Ação no Exercício
Localizador: Nacional Produto: seccional mantida Tipo: Atividade

Previsto Atual Realizado %

Físico
Financeiro

22
3.111.100

15

2.737,536

68,18

87,99

Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento. SigPlan

Principais Despesas Previsto Realizado Percentual %

Material de Consumo 25.000,00 20.735,75 82,94
335030

ServoTere. PF 197.000,00 176.623,60 89,66
339036

Servo Tere. pJ 1.500.000,00 1.373.440,66 91,56
339039

Despesas Exercicio Anteriores. 1.300,00 1.082,00 83,23
339093

Indenização e Rest. 95.000,00 93.004,81 97,90
339092

Material Permanente 1.300.000,00 1.072.646,98 82,51
449052
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Total 3.118.300,00 2.737.533,80 87,97
Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira no Governo Federal- SIAFI

2245. Representação Judicial e Extrajudicial da Fazenda Nacional

Finalidade

Descrição

Proporcionar representação judicial e extrajudicial da Fazenda Nacional,
evitando sucumbência de valores e o não recolhimento de exações ao
Tesouro

Defesa dos interesses da União em matéria fiscal

Unidade responsável Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional - CRJ
decisões estratégicas

Unidades executoras Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional - CRJ

Área responsável Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional - CRJ

Gerenciamento

Coordenador de Ação Claudio Xavier Seefelder Filho

Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento - SigPlan

Resultados alcançados na execução da Ação

A representação judicial e extrajudicial da União atuou no ST.) e STF com

a realização de visitas aos Ministros, acompanhamento "in loco" e nas sessões de

julgamento, seja com memoriais seja nas realizações de sustentações orais.

Nas matérias tributárias de competência da PGFN foram obtidas inúmeras

e expressivas vitórias em favor da União, com resultado superavitário superior a

87,71% das metas físicas previstas para o exercício de 2008.

Em virtude da liberação do crédito suplementar no final do exercício (18 de

dezembro de 2008), as despesas necessárias ao desenvolvimento da ação, não

foram executadas, registrando o percentual deficitário de 59,36%, da meta financeira

prevista.

Metas e Resultados da Ação no Exercício

Localizador: Nacional Produto: Representação realizada

Previsto Atual Realizado

Tipo: Atividade

%

Fisico

Financeiro

3.210.274,000

2.182.826

6.026.046,000

1.295.747

187,71

59,36

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - SigPlan
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Fonte: Tesouro

Principais Despesas Previsto Realizado Percentual %

Outros Serviços pJ 75.000,00 44.239,17 58,99
335039
Diárias 400.000,00 236.301,29 59,08
339014

Passagens 250.000,00 144.403,51 57,76
339033

Servo Terc. PF 7.700,00 4.500,41 58,45
339036

ServoTerc. pJ 12.500,00 7.216,57 57,73
339039

Indenização e Rest. 2.000,00 1.310,00 65,50
339093
Total 747.200,00 437.970,00 59,58

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira no Governo Federal - SIAFI

2249 - Sistema Informatizado da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Finalidade

Descrição

Unidade responsável
decisões
estratégicas

Dotar a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN dos recursos de
informática necessários ao alcance das metas fixadas, visando facilitar e agilizar
o pagamento da Dívida Ativa, otimizar os sistemas de arrecadação, manter a
Fazenda Nacional dentro da concepção de Governo Eletrônico, desburocraticar
a atuação fiscal da União e democratizar a relação da PGFN com os usuários
de seus serviços.

Manutenção e desenvolvimento de sistema informatizado visando disponibilizar
recursos como o controle ágil e seguro da Divida Ativa da União, inscrição de
devedores, emissão de DARFs (Documento de Arrecadação de Receitas
Federais) para pagamento on-Iine, levantamento da situação patrimoniai dos
devedores para recuperação de crédito da União, encaminhamento eletrônico
de execuçôes fiscais e peças processuais em açôes de cobrança da Dívida
Ativa, emissão de Certidões da Divida Ativa e verificação de sua validade.
sistema de parcelamento simplificado, controle de ações judiciais, processos
administrativos, leis e atos normativos de interesse da Fazenda Pública,
sistema de Processo Virtuai, sistema de Acompanhamento Judicial, Sistema de
Acompanhamento de precatórios, Sistema de Acompanhamento das Despesas
Processuais, Sistema de Diligências, Depósitos Judiciais, Banco de Petições,
Desenvolvimentos dos sistemas em plataforma WEB.

Coordenação-Geral da Tecnologia da Informação - CTI

Unidades executoras Coordenação-Geral da Tecnologia da Informação - CTI

Área responsável Coordenação-Geral da Tecnologia da Informação - CTI

Gerenciamento

Coordenador de Clicio Luiz da Costa Vieira
Ação
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Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento. SigPlan

Resultados alcançados na execução da Ação

A infra-estrutura tecnológica que atende a manutenção dos Sistemas

informatizados executados na PGFN, disponibilizou ferramentas de controle ágil e

seguro para o acompanhamento da arrecadação na Divida Ativa da União incluindo

a recuperação de créditos e defesa da União.

Metas e Resultados da Ação no Exercício
Produto: Sístema mantidoLocalizador: Nacional

Físico

Financeiro

Previsto Atual

3,000

59.763.649

Realizado

3
56.007.676

Tipo: Atividade

%

100

93,72

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais ~SigPlan

Principais Despesas Previsto Realizado Percentual %

800.000,00

59.000.000,00ServoTere. pJ
339039

Material Permanente.
449052
Total 59.800.000,00

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira no Governo Federal- SlAFI

55.248.982,86

758.692,00

56.007.674,86

93,64

94,84

93,66

09HB - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de
Previdência dos Servidores Públicos Federais

Finalidade

Descrição

Unidade responsável
decisões estarégicas

Unidades executoras

Área responsável

Gerenciamento

Assegurar o pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e
Fundações para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos
federais na forma do art. 8' da Lei n' 10.887, de 18 de junho de 2004 ..

Pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações
para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na
forma do artigo 8' da Lei n' 10.887, de 18 de junho de 2004

Coordenação Geral de Administração e Planejamento - CAP

Coordenação de Recursos Humanos - CRH
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Coordenador de Ação Adaury Pittaluga Niederauer

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - SigPlan

Metas e Resultados da Ação no Exercício

Localizador: Nacional

Financeiro

Produto:

Previsto Atual

42.745.659

Realizado

41.041.389

Tipo: Operações Especiais

%

96,01
Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - SigPlan

2272 - Gestão e Administração do Programa

Finalidade

Descrição

Unidade responsável
decisões estarégicas

Unidades executoras

Área responsável
Gerenciamento

Coordenador de Ação

Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando
as despesas que não são passiveis de apropriação em ações finalisticas do
próprio programa.

Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo;
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da
União; manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos
ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da informação,
sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos
e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de
passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações
gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar
subsidios á formulação de politicas públicas; promoção de eventos para
discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de
publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas
públícas e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração do
programa.

Coordenação Geral de Administração e Planejamento

Divisão Orçamentária e Financeira - DIOFI

Coordenação Geral de Administração e Planejamento

Mauricio Almeida Ribeiro

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - SigPlan

Resultados alcançados na execução da Ação

As despesas efetuadas na dotação orçamentária destinada a essa ação

compreendem a manutenção administrativa necessária á gestão no ãmbito da

unidade central, unidades estaduais e as unidades seccionais da PGFN. O apoio ao
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desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos refletiu no gasto e compõe o

resultado do exercício de 2008, apresentado no item Metas e Resultados dessa

ação.

Metas e Resultados da Ação no Exercício

Localizador: Nacional Produto:

Previsto Atual Realizado

Tipo: Operações Especiais

%

Financeiro 244.978.964 237.162.722 96,81

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - SigPlan

Principais Despesas
Financeiro Percentual

Previsto Realizado %
Transferências aos Estados-

pJ 105.000,00 100.000,00 95,24
333039
Diárias 38.000,00 36.904,53 97,12
339014

Material Consumo 2.500.000,00 2.428.511,99 97,14
339030

Passagens 360.000,00 343.977,84 95,55
339033

ServoTerc - PF 3.850.000,00 3.692.479,50 95,91
339036

Loc. Mão Obra 320.000,00 301.640,58 94,26
339037

ServoTerc - pJ 40.000.000,00 38.804.620,43 97,01
339039

Obrigo Trib. ContribuI. 450.000,00 449.285,96 99,84
339047

Exerc. Anteriores 335.568,82 335.568,82 100,00
339092

Indenização e Resl. 715.000,00 714.185,06 99,89
339093

Material de Consumo
Orçamentárias 540,00 540,00 100,00
339130

Outros Servo pJ Orçamentárias. 236.000,00 234.691,99 99,45
339139

Obrigações Tributárias
Orçamentárias. 1.000,00 911,67 91,17
339147

Despesas Exercicios
Anteriores. 1.150,00 1.077,12 93,66
339192

Obras e Insl. 517.000,00 502.273,34 97,15
449051
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Principais Despesas
Financeiro Percentual

Previsto Realizado %
Equip. e Mal. Permanente 5.500.000,00 5.313.085,46 96,60449052

Total 54.929.258,82 53.259.754,29 96,87

Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento - SigPlan

4572 - CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO DE
QUALIFICAÇÃO E REQUALlFICAÇÃO

Finalidade

Descrição

Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à
melhoria continuada dos processos de trabalho. dos indices de
satisfação pelos serviços prestados à sociedade e do crescimento
profissional.

Treinamento, qualificação e requalificação de servidores, buscando a
manutenção dos padrões de qualidade do serviço público.

Unidade responsável Escola Superior da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
decisões estratégicas.

Unidades executoras

Área responsável

Gerenciamento

Coordenador de Ação

Escola Superior da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional?

Escola Superior da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Paulo Mendes de Oliveira

Fonte: Sistema de Informações Gerencial e de Planejamento - SigPlan

Resultados alcançados na execução da Ação

Esta ação comportou e custeou as capacitações dos servidores da PGFN

no exercício de 2008, com resultado superavitário em 85,59%, nas capacitações

destinadas aos servidores com atuação na unidade central e nas unidades

descentralizadas.

Metas e Resultados da Ação no Exercício
Localizador: Nacional Produto: Servidor Capacitado

Previsto Atual Realizado

Tipo: Atividade
0/0

Físico

Financeiro

458

1.375.500

850

1.181.844

185,59

85,92

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - SigPlan

Principais Despesas Financeiro Percentual
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Previsto Realizado %
Diárias 200.000,00 173.732,13 86,87
339014

Passagens 250.000,00 215.390,76 86,16
339033

Material Consumo 9.500,00 8.287,93 87,24
339030

Servo de Terc - pJ 700.000,00 622.151,10 88,88339039
ServoTerc.PJ 34,000,00 28.572,41 84,04

339139
ServoTerc - PF 130.000,00 126.683,04 97,45

339036
Obrigo Tribut. 9.900,00 7.025,33 70,96339047

Total 1.333.400,00 1.181.842,70 88,63

INDICADORES

Arrecadação Acumulada da Defesa da Fazenda Nacional

Indice apurado em 2008 R$9.296.864.690,64

A representação judicial e extrajudicial demonstram a sedimentação da defesa da
União no crescente Indice de vitórias judiciais.

Arrecadação Acumulada da Dívida Ativa da União

indice apurado em 2008 R$4.026.861.578,86

Os índices demonstram uma crescente recuperação de valores devidos à Fazenda
Nacional evidenciados no resultado superior a 9,25%, comparado ao índice apurado
no exercício de 2007,

Perdas de Recursos da União evitadas

Indice apurado em 2008

Mapas Gerenciais - Arrecadação Total - 2008

R$ 2.503.336,877,61

Os indicadores vinculados ao Programa governamental foram elaborados com base
na Portaria n° 172, de 11/04/2002, com vista ao balizamento dos resultados
alcançados no desempenho das atividades e reflexos na eficácia e eficiência.

No exercício de 2008, foi constituído o Grupo de Trabalho com a finalidade de
atualizar os Indicadores de Desempenho, conforme Portaria PGFN N° 346, de
09/05/2008, visando o aprimoramento dos atuais indicadores, de forma que
contemplassem, em sua avaliação, os resultados dos objetivos estratégicos
dimensionando a eficácia, eficiência e efetividade.
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2.4. Desempenho Operacional

o modelo de gestão da PGFN, vinculado à busca incessante da eficiência,

consubstanciada especialmente na interação entre a unidade central e as unidades

descentralizadas, para suporte e disseminação das inovadoras atividades, baseou-

se em um conceito de organização no qual as pessoas conhecem os objetivos

institucionais do órgão, possuem o dominio do desenvolvimento operacional e

buscam oportunidades de melhorias, sempre comprometidas com os resultados

finais e os impactos de sua atuação.

A gestão da PGFN vislumbra potencializar as iniciativas e tendências de

modernização, em conjunto com o alcance de seus objetivos institucionais:

I. aumentar constantemente a recuperação de receitas inadimplidas

da União, indispensáveis ao suporte de serviços públicos

essenciais sem aumento da carga tributária, por intermédio da

cobrança da Dívida Ativa da União;

11. aperfeiçoar, com eficiência, a defesa da Fazenda Nacional em

Juizo, nas causas de natureza fiscal;

111. garantir eficiência às atividades de consultoria e assessoramento

juridicos, para prevenir eventuais demandas judiciais em desfavor

União;

IV. exercer de forma eficiente a representação extrajudicial da União; e

V. aperfeiçoar as atividades de planejamento, execução e controle das

atribuições administrativas do Órgão.

Consoante ao desenvolvimento das atividades relacionadas aos objetivos

institucionais, a PGFN superou as metas físicas e financeiras, vinculadas às ações

do Programa de Recuperação de Créditos e Defesa da Fazenda Nacional. Conforme

registramos:

O exercício de 2008 encerrou-se com uma arrecadação total de R$

16.513.795,50 (dezesseis bilhões, quinhentos e treze milhões, setecentos e noventa

e cinco mil, quinhentos e cinco reais e vinte e cinco centavos), conforme demonstra

o quadro abaixo:
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NATUREZA
DIvIDA ATIVA DA UNIAO
(créditos não previdenciários)

DEPÓSITOS JUDICIAIS

CREDITOS PREVIDENCIÁRIOS
PARCELADOS
CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS
NÃO PARCELADOS

FGTS
TOTAL
Fonte: Intranel - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial

ARRECADAÇÃO

R$ 4.026.861.578,86

R$ 9.296.864.690,64

R$1.709.341.640,90

R$1.429.190.779,85

R$ 51.536.815,00

R$ 16.513.795.505,25

Em Dívida Ativa da União (créditos não previdenciários), a recuperação de

créditos atingiu o montante de R$ 4.026.861.578,86 (quatro bilhões, vinte e seis

milhões, oitocentos e sessenta e um mil, quinhentos e setenta e oito reais e oitenta e

seis centavos), representando o acréscimo superavitário de 9,25% comparado ao

exercício anterior:

EXERCICIO ARRECADAÇAO
2007 3.685.966.470,03
2008 4.026.861.578,86

Fonte: Intranet - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial

VARIAÇAO %

9,25

0,98%

VARIAÇAO %

Os depósitos judiciais em renda da União alcançaram o valor de R$

9.296.864.690,64 (nove bilhões, duzentos e noventa e seis milhões, oitocentos e

sessenta e quatro mil, seiscentos e noventa reaís e sessenta e quatro centavos). A

recuperação do crédito, obtida por meio da Defesa da Fazenda Nacional apresentou

resultado de 0,98% superior ao exercício anterior.

EXERCICIO ARRECADAÇAO

2007 9.206.788.994,81
2008 9.296.864.690,64

Fonte: Intranel- Mapas Gerenciais -Arrecadação Decendial

Os últimos anos apresentam uma elevada recuperação de valores devidos

à Fazenda Nacional, via cobrança da Divida Ativa da União de créditos não

previdenciários e através da vitória em ações envolvendo montantes elevados, como

bem demonstra o quadro abaixo, em relação ao período de 2007, no ano de 2008

houve um acréscimo de 3,34%:

ANO

2007

2008

DíVIDA ATIVA (2)

3.685.966.470,03

4.026.861.578,86

JUDICIAL

9.206.788.994,81

9.296.864.690,64

ARRECADAÇÃO TOTAL

12.892.755.464,84

13.323.726.269,50
Fonte: Intranet - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial, Secretaria da Receita Federal, SIAFI.
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COBRÁVEIS - JUDICIAL

525.395.857.015,82

-3,61

Está computada a arrecadação do REFIS e PAES e PAEX, art. 8° e 90,

Ressalta-se que a recuperação de créditos inscritos em Dívida Ativa no

exercício de 2008, representou 2,36% do valor total do estoque em dívida.

ARRECADAÇAO ESTOQUE PORCENTAGEM
13.323.726.269,50 565.592.023.107,58 2,36%

Fonte: Intranet - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial

o resultado com a recuperação de créditos fundamenta-se no estoque de

Dívida Ativa cuja distribuição em inscrições cobráveis administrativa e judicial

superam a R$565 bilhões, conforme a tabela:

COBRÁVEIS -ADMINISTRATIVA

40.194.508.945,58
Fonte: Intranet - Mapas gerenciais L&04519.12 - Inscrições em Cobrança

Destaca-se que o Estoque da Dívida Ativa da União é conjunto não

críticado, razão pela qual a PGFN não classifica quaisquer dos débitos sob sua

administração como rigorosamente incobráveis.

Neste exercício a PGFN concebeu o projeto de qualificação do estoque da

dívida ativa elaborado em 20/7/2006, realízado conjuntamente com as Coordenação-

Geral da Dívida Ativa (COA), Coordenação-Geral de Grandes Devedores (CGD) e

apoio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do

Planejamento (SLTI/MP).

O projeto tem por objetivo aprimorar a capacidade gerencial da Dívida

Ativa da União (DAU), por meio da requalificação dos recursos tecnológicos

atualmente empregados pela PGFN.

Este projeto foi planejado em duas etapas: a primeira relaciona-se à

depuração do estoque da dívida ativa, diagnóstico de inconsistências e mecanismos

preventivos; a segunda relaciona-se à qualificação. Ambas as etapas vinculam a

integração de sistemas da Receita Federal do Brasil. O detalhamento do objeto do

projeto aguarda análise da RFB para inicio da execução das etapas.

Contabiliza-se um decréscimo na recuperação do crédito acumulada no

âmbito do REFIS de 3,61%, em relação ao mesmo período do exercício anterior:
EXERCICIO ARRECADAÇAO VARIAÇAO %

2007 101.628.528,70
2008 97.962.844,97

Fonte: Intranet - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial
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54,07%

12,89%

o Parcelamento Especial (PAES) apresentou, na recuperação do crédito

acumulado, um resultado superavitário de 54,07% em relação ao exercício anterior:

EXERCICIO ARRECADAÇAO VARIAÇAO %

2007 662.289.253,51
2008 1.020.417.899,40

Fonte: Intranet - Mapas Gerenciais - Arrecadação Oecendial

Os parcelamentos realizados no exercício apresentaram um resultado de

12,89% superior a arrecadação acumulada do exercício anterior
EXERCICIO ARRECADAÇAO VARIAÇAO %

2007 1.748.811.003,54
2008 1.549.184.754,97

Fonte: Intranet - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial

Em 2008, a PGFN incorporou a inscrição e cobrança das contribuições

sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nO

8.212, de 24 de julho de 1991 e da Lei nO11.457, de 16 de março de 2007,

resultando o acréscimo de aproximadamente 750.000 (setecentos e cinqüenta mil)

créditos previdenciários para a cobrança.

A arrecadação correspondente aos créditos previdenciários parcelados

(REFIS, PAES, Órgãos do Poder Público, Parcelamento Convencional, Lei

11.196/05, Clube de Futebol, MP 303/03 e Honorários), no exercicio de 2008,

consolidou o montante de R$ 1.709.341.640,90 (um bilhão, setecentos e nove

milhões, trezentos e quarenta e um mil, seiscentos e quarenta reais noventa

centavos).

A recuperação do crédito previdenciário não parcelado (Pagamentos,

Conversão de Depósitos Judiciais e Honorários), no exercício de 2008, representa

um montante de R$ 1.429.190.779,85 (um bílhão, quatrocentos e vinte e nove

milhões, cento e noventa mil, setecentos e setenta e nove reais, oitenta e cinco

centavos).

O estoque dos créditos previdenciários, ao final do exercícío montou R$

166.268.495.397,11 (cento e sessenta e seis bilhões, duzentos e sessenta e oito

milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, trezentos e noventa e sete reais, onze

centavos).
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Em relação aos créditos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), registrou o acréscimo de 56,82% comparado ao exercício anterior:

EXERCICIO
2007
2008

ARRECADAÇAO
627.437.119,00
983.959.811,00

VARIAÇÃO %

56,82%

40,59%

VARIAÇAO %ARRECADAÇAO
473.087.623,00
665.105.886,00

A quantidade de créditos inscritos do FGTS ao final do exercício

totalizaram 313.037 (trezentos e treze mil e trinta e sete), que correspondem a R$

14.076.416.626,00 (quatorze bilhões, setenta e seis milhões, quatrocentos e

dezesseis mil, seíscentos e vinte e seis reais).

Os valores recuperados do FGTS ao final do exercício, registrou o

acréscimo de 23,64% comparado ao exercício de 2007.

Os valores ajuizados do FGTS representam um acréscimo de 40,59%

comparado ao exercício anterior:

EXERCICIO
2007
2008

Em decorrência da representação judicial da União, incumbida à PGFN,

no que tange a defesa da Fazenda Nacional, significativas vitórias perante o

Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, resultaram ganhos no

ingresso de tributos e na economia de desembolsos para os cofres públicos.

Relacionamos:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
1. Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) n. 18 - Exclusão do

ICMS da base de cálculo da COFINS: em 13.08.2008, suspensão das demandas

após comprovada a divergência jurisprudencial entre Juízes e Tribunais pátrios na

inclusão do valor do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS/PASEP.

2. Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI) n. 173 E ADI 394 - em

25.09.2008 a Corte, apreciando as ADl"s 173 e 394, declarou inconstitucional os

incisos I, 111 e IV do artigo 1° e parágrafos 1°, 2° e 3° da Lei 7.711/88, que

determinavam a apresentação de certidão negativa de débito fiscal por parte dos
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contribuintes que quisessem mudar para o exterior, registrar ou alterar contratos e

participar de licitação no setor público, dentre outras hipóteses.

No que pertine ao inciso 11do artigo 10 da Lei 7.711/88, o Tribunal

entendeu que não se trata de inconstitucionalidade, posto que a Lei de Licitações já

revogara tal dispositivo por ser norma posterior, mais abrangente e prever tal

hipótese.

3. Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 4071 - Indeferimento da

petição inicial da ADI 4071, ajuizada pelo PSDB, considerando a manifesta

improcedência, uma vez que a matéria objeto desta ação direta de

inconstitucionalidade já fora inteiramente julgada pelo Plenário, contrariamente à

pretensão do requerente.

Ressaltou o Ministro Relator que o Plenário do STF em 17.09.2008

concluiu o julgamento dos RREE 377.457 e 381.964 quando consagrada foi a

constitucionalidade do artigo 56 da Lei 9.430/96 e rejeitado o pedido de modulação

de efeitos, nos limites do quórum previsto no artigo 27 da Lei 9.868/98.

4. RREE 377.457 E 381.964 - na Sessão Plenária do Supremo Tribunal

Federal de 17.09.2008 foi encerrado o julgamento da COFINS e as Sociedades

Civis: constitucionalidade do artigo 56 da Lei 9.430/96.

O Ministro Marco Aurélio trouxe voto-vista no sentido de que, em nome do

princípio da paridade das formas, lei complementar somente poderia ser validamente

revogada por outra norma de igual hierarquia. Ressaltou ainda a existência de

matéria sumulada pelo STJ, dando provimento ao recurso do contribuinte.

Encerrado o julgamento no mérito, o Supremo Tribunal Federal negou

provimento ao recurso extraordinário do contribuinte - RREE 377.457 e 381.964 -

por oito votos a dois.

5. RE 398.284 - a 1" Turma do Supremo Tribunal Federal na sessão de

23.09.2008 deu provimento ao Recurso Extraordinário da União, entendendo, por

maioria, a incidência da contribuição social sobre a distribuição de lucros e

resultados antes da MP 794/94.

Assim foi provido o recurso extraordinário fazendário, e denegada a

ordem, restando a empresa VALE DO RIO DOCE, obrigada ao recolhimento da
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contribuição social sobre os valores distribuídos aos empregados, até a edição da

MP 794/94.

6. RE 560.477/DF - a 1" Turma do Supremo Tribunal Federal na sessão

de 04.11.2008, negou provimento ao Recurso Extraordinário do contribuinte, que

pretendia sua reinclusão no REFIS. Entendeu, por maioria, tratar-se de matéria

infraconstitucional:

Merece registro que o Ministro Marco Aurélio levou o assunto para o

Plenário, tendo sido incluído em Pauta o RE 482.540 em 26.11.2008.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA

1. RESP 955.005/RS - concluiu a Primeira Turma que a empresa

cessionária de créditos-prêmio de IPI, não pode ingressar na lide na fase de

execução da sentença, sem que o consinta a parte contrária, pela interpretação

conjunta dos Arts. 567, 11 e 42, ~1° do CPC, salvo se a cessão ocorrer antes do

ajuizamento da demanda, caso em que o cessionário detém legitimidade ativa para

ingressar em juizo, porque lhe foram transferidos com a cessão todos os direitos,

ações e pretensões pertencentes aos cedentes, o que não ocorreu nos presentes

autos.

2. RESP 1.022.746/PR - a Segunda Turma entendeu que podem ser

cobrados na execução fiscal créditos de natureza pública ou privada, nos termos do

Art. 20 da Lei 6.830/80 e que não há irregularidades no acréscimo de garantias e

encargos na dívida, em razão da inscrição em Dívida Ativa da União, pois não houve

alteração objetiva do débito antes, ou após, a cessão.

3. RESP 1.065.583/BA - ambas as Turmas de Direito Público do C.

Superior Tribunal de Justiça vêm aplicando o entendimento no sentido de que a

alteração procedída no Art. 655 do CPC pela Lei 11.382/2006 estabeleceu a

prioridade da penhora sobre conta corrente, sendo que essa nova orientação

somente se aplica aos casos em que o indeferimento do pedido de penhora deu-se

em momento posterior à entrada em vigor da aludida lei.

4. AR 3.898/SP - na primeira Ação Rescisória julgada pelo STJ acerca da

revogação da isenção da COFINS devidas pelas sociedades civis de serviços

profissionais, houve afastamento da Súmula 343/STF, pois a "isenção não há de ser
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resolvida em ãmbito infraconstitucional", tendo sido dado provimento ao pedido para

acompanhar o entendimento do STF. Aproveitou-se a oportunidade para cancelar a

Súmula 276/ST J (As sociedades civis de prestação de serviços profissionais são

isentas da COFINS, irrelevante o regime tributário adotado). (AR 3.761/PR - Min.

Eliana Calmon)

Na sessão de julgamentos seguinte, foi levada a julgamento outra

rescisória sobre a mesma matéria, na qual a sociedade alegava a "tese da

especialidade" (A Lei 9430/96 não poderia revogar a LC 70/91 por ser geral em

relação a esta que seria especial), que, contudo, não foi analisada por não ter sido

objeto de julgamento pela decisão que se pretendia rescindir. (AR 3.898/SP - Min.

Eliana Calmon)

Relevantes vitórias nos TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS, em cada

uma das 05 (cinco) regiões:

1" Região

1. Incidente de Inconstitucionalidade n. 1998.01.00.054537-9 - Philipp

Morris Brasil S/A: O Tribunal rejeitou a inconstitucionalidade do art. 272 do Decreto

2.637/98. A empresa queria comercializar os cigarros em maços contendo 14

cigarros.
2. Ação Rescisória n. 2007.01.00.010349-1 - Ordem dos Advogados do

Brasil/Seção do Distrito Federal: A PRFN conseguiu rescindir acórdão que

desobrigava a Ordem dos Advogados do recolhimento da COFINS.

3. Suspensão de Liminar n. 2008.01.00.044218-2 - Cibrasa Indústria e

Comercio de Tabacos S/A: A PRFN conseguiu suspender a decisão que autorizava

o funcionamento da sociedade empresária sem o registro especial.

2" Região
1. Apelação Cível n. 1999.50.01.004887-2 - Ministério Público Federal:

Trata-se de Ação Civil Pública cujo objeto é afastar a incidência da CPMF, no

território do Estado do Espírito Santo. A Presidência do Tribunal suspendeu

parcialmente a liminar (suspensão de liminar n. 99.02.29240-2), restaurando a

cobrança da CPMF e determínando que os valores arrecadados a seu título fossem
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depositados à disposição do Juizo. A sentença extinguiu a demanda sem julgamento

do mérito, revogando expressamente a liminar. Contudo, o MPF opôs embargos

declaratórios, objetivando limitar os efeitos da revogação da liminar. O Juízo de

primeiro grau proveu os embargos, impedindo a União de aplicar aos contribuintes

ou instituições financeiras juros de mora e multa moratória devidos pelo não

recolhimento da CPMF no período em que vigeu a liminar. A PRFN apelou e o

Tribunal deu provimento ao recurso, por unanimidade.

2. Agravo de Instrumento na Medida Cautelar Fiscal n.

2008.0201.003172-3 - FARINAS IND E COM DE MASSAS LTDA: O contribuinte

interpôs agravo de instrumento contra decisão que, em sede de ação cautelar fiscal

interposta pela PFN-ES, desconsiderou a personalidade jurídica do grupo

empresarial Firenze, supostamente organizado para frustrar as execuções fiscais e

indisponibilizou o patrimõnio do grupo, inclusive das marcas que seriam negociadas.

A PRFN atuou no sentido de esclarecer os detalhes do processo junto ao

desembargador e à Turma, quanto aos fatos e ao direito aplicável. Ressaltou-se a

existência do crédito tributário; a caracterização de grupo econõmico; o

encerramento irregular de algumas das empresas; a proximidade entre os sócios

das empresas, sendo os mesmos sócios em várias delas. Destacou-se o fato de que

o grupo econõmico estaria negociando a alienação da fábrica e da marca para outro

grupo empresarial, enquanto que execuções trabalhistas e fiscais corriam o sério

risco de se verem frustradas. Diante destes esclarecimentos, o Tribunal negou, de

plano, seguimento ao agravo de instrumento (processo corre em segredo de justiça).

O valor revertido em favor da Fazenda Nacional é superior a R$ 90.000.000,00

(noventa milhões de reais)

3. Agravo de Instrumento n. 2007.02.01.002936-0 - PHILlP FRANCIS

GALLAGHER E OUTRO: A demanda versa sobre contribuição ao FGTS. O

magistrado de primeiro grau determinou a exclusão dos sócios do pólo passivo, por

entender ser inaplicável ao caso o artigo 135, 111, do Código Tributário Nacional.

Após fundamentação no Agravo de Instrumento interposto pela PRFN, o tribunal

proveu o recurso, determinando a manutenção dos administradores da executada no

pólo passivo da execução fiscal de débito do FGTS, com fulcro no artigo 23 S 1°, I,
da Lei 8.036/90 c/c 158, 11, da Lei 6.404/76, não obstante o teor da Súmula 353 do
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STJ, que impede a aplicação do CTN nas execuções do FGTS. O aspecto relevante

está consubstanciado na inovação da jurisprudência no âmbito do Tribunal Regional

Federal da 2" Região, em sentido favorável à Fazenda Nacional.

3" Região

1. Mandado de Segurança n. 2008.61.00009066-9 - ELETROPAULO

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A: Sentença favorável denegando liminarmente

a segurança postulada pela grande devedora, com o que foi mantida a cobrança de

créditos tributários de COFINS cujos valores naquela ocasião atingiam a cifra de R$

923.084.230,10 (novecentos e vinte e três milhões oitenta e quatro mil duzentos e

trinta reais e dez centavos). Em decorrência, a ELETROPAULO garantiu os créditos

cobrados por meio da Execução Fiscal n. 2008.61.82.014414-9, movida pela

PROGRAN/SP, mediante três fianças bancárias que, somadas, integralizam os

valores em cobrança.

2. Apelação em Mandado de Segurança n. 95.03.003199-0 -

ELETROPAULO ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A: Reconhecimento por parte

da impetrante da procedência da tributação, com o conseqüente pagamento do

débito fiscal, com confissão irretratável da divida, nos termos da Lei nO9.779/99, em

montante superior a R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais).

3. Mandado de Segurança n. 2006.03.99.018020-7 - BANCO DO

ESTADO DE SAO PAULO S/A. Tema: contribuição social sobre o lucro - fixação da

alíquota de 18% para as instituições financeiras. O Tribunal negou provimento à

apelação do contribuinte, reconhecendo a inexistência de ofensa aos princípios da

isonomia e da capacidade contributiva na fixação da referida aliquota. Em

decorrência, o contribuinte efetivou o pagamento da importância de R$

1.265.646.000,00 (um bilhão duzentos e sessenta e cinco milhões seiscentos e

quarenta e seis mil reais). O feito integrou matéria da jornalista Marta Watanabe, do

jornal Valor Econômico, do dia 8 de setembro de 2008, sob o título "Governo

aumenta arrecadação 'atípica' de tributos".

4" Região
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1. Ação Rescisória n. 2004.04.01.034005-6 - Adubos Trevo SIA. Tema:

Crédito-prêmio do IPI. A Procuradoria da Fazenda conseguiu impedir que a ré e

outras empresas aproveitassem o crédito-prêmio obtido em periodo superior a junho

de 1983. Efeitos financeiros indiretos incalculáveis.

2. Processo n. 2007.72.03.000384-3 - Sadia SIA. Tema: compensação

com crédito-prêmio de IPI. Obteve-se o indeferimento de compensação de crédito

em favor do contribuinte no R$ 175.855.194,05 (cento e setenta e cinco milhões

oitocentos e cinqüenta e cinco mil cento e noventa e quatro reais e cinco centavos).

3. Cautelar Fiscal n. 2008.04.00.041803-0 - Replecta Participações.

Manteve-se a indisponibilidade de patrimônio, por meio de cautelar fiscal intentada

no Estado do Paraná, em face do Grupo Sundown em valor superior a R$

120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais).

5" Região

1. Suspensão de Liminar n. SL3845-AL na Ação Civil Pública n.

2007.80.01.000461-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: A PRFN conseguiu

suspender a eficácia da decisão proferida pelo Juiz Federal da 8" Vara em

Arapiraca/AL, que determinou a sustação das certidões de divida ativa elaboradas

com fundamento na Medida Provisória n° 2.196-3 em todo o território nacional, a

abstenção de se inscrever no CADIN ou em qualquer outro cadastro de restrição de

crédito os produtores rurais cujos débitos se enquadrem nas situações previstas pela

Medida Provisória referida e a suspensão das execuções fiscais, ajuizadas com

base na mesma Medida Provisória. O impacto financeiro estimado supera R$

7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais).

2. Apelação Cível n. AC428611-RN - TREBIANO COMI LTDA: A PRFN

conseguiu reverter decisão desfavorável à Fazenda Pública proferida em Embargos

de Terceiro, para manter a penhora que recaiu sobre bem imóvel e resguardar a

garantia de crédito superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). O tribunal

reconheceu a aplicação do art. 53, 31°, da Lei n°. 8.212/91 ao caso, tendo em vista

que a execução objeto de embargos de terceiro foi de natureza fiscal e promovida

pela União.
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3. Apelação Cível n. 426286-PE - SINDICATO DOS CULTlVADORES DE

CANA DE AÇÚCAR NO ESTADO DE PERNAMBUCO: O Tribunal reconheceu a

possibilidade de cobrança, por meio de execução fiscal, dos valores cedidos à União

por força da MP nO2.196-3, a qual estabeleceu o Programa de Fortalecimento das

Instituições Financeiras Federais, permitindo à União adquirir, do Banco do Brasil, do

Banco da Amazônia e do Banco do Nordeste, todos os ativos originários de

operações de crédito rural alongadas ou renegociadas com base na Lei nO9.138/95,

de forma a proporcionar o saneamento dos ativos das instituições financeiras do

setor público. De acordo com aquela Corte, a cessão de créditos entre os bancos

oficiais e a União é possível, visto que autorizada pela MP nO2.196-3 e Portarias

Ministeriais subseqüentes, já que dela teve ciência o devedor, sem violação ao art.

5°, LV da CF/88. De outro lado, o art. 39, S 2° da Lei 4.320/64 determina a inscrição

dos créditos da Fazenda Pública de natureza não-tributária em Dívida Ativa, dentre

estes os provenientes de aquisição de créditos, não havendo óbíce para o manejo

da execução fiscal, nos termos da Lei n° 6.830/80. O impacto financeiro estimado

supera R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais)

A gestão de Recursos Humanos no ãmbito da PGFN contempla o

desenvolvimento das competências institucionais na unidade central e nas unidades

descentralizadas, referentes à composição, quantitativo e evolução do quadro de

pessoal e a capacitação de pessoal.

A composição consolidada do quantitativo e da evolução do quadro de

pessoal da PGFN registrou o crescimento percentual de 16,86%, nos comparativos

dos dados registrados entre os exercícios de 2006 a 2008, nos cargos de situação

permanente concentra o crescimento superior a 33%.

% do total

58,51%

(25,04)%

100%

24,23%

(0,24)%

16,86%

2008

1.785

1.209

267

1.015

831

5.107

2007

1.443

1.543

O

865

612

4.463

2006

1.126

1.594

O

817

833

4.370

Descriçã%rigem

Cargo - Procurador da Fazenda Nacional

Cargo - Administrativo PGPE/PECFAZ

Cargo - Servidores anistiados

Terceirizado

Estagiários

Total
Fonte: Planilha COGRH, extração de dados - SIAPE
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A política de capacitação e desenvolvimento estabeleceu normas,

princípios e diretrizes para o processo de aprimoramento profissional dos servidores

públicos que integram a PGFN.

Coordenado pela Escola Superior da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (ESPGFN), o processo de aprimoramento profissional dos servidores

públicos integrantes da PGFN, desenvolveu e proporcionou no ano de 2008 ações

de capacitação, vinculadas as diretrizes do Plano de Capacitação e

Desenvolvimento da PGFN para os exercícios de 2007 e 2008, elaborado em

consonância com a Política Nacional de Desenvolvímento de Pessoal, definidas pelo

Decreto nO5.707, de 23 de fevereiro, de 2006.

O mencionado Plano de Capacitação e Desenvolvimento elenca seis

Programas a serem observados na implementação de ações de capacitação.

O Programa de Desenvolvimento de Competências Institucionais, restou

em parte atendido quando da realização de cursos/eventos nas áreas de Direito

Constitucional, Administrativo, Tributário, Financeiro, Processual Civil, Civil,

Comercial, Internacional e Previdenciário. Implementou-se, ainda, capacitações

relacionadas à Administração da Dívida da União, também albergadas no referido

Programa.

Observando o programa da Promoção da Excelência Administrativa, foram

realizados cursos de atendimento ao cidadão, oratória, português e redação oficial,

elaboração de relatórios e pareceres, língua estrangeira, gestão administrativa,

gestão de pessoas, gestão por competência e capacitação, administração de

material e patrimônio, contabilidade pública, administração de recursos humanos e

lícitações e contratos, ética no serviço público. Na área da Tecnologia da

Informação, destacam-se cursos de Excel, básico e avançado, Access, Sistemas do

Ministério da Fazenda e Sistemas Auxiliares.

Em atendimento ao Programa de Desenvolvimento de Competências

Gerenciais e de Liderança, foi implementado curso de formação de equipes de alto

desempenho, relação interpessoal e gestão de pessoas. Realizou-se, também, o VI

Encontro de Planejamento e Gestão e o 11Encontro do Apoio Administrativo,

oportunidade em que procuradores chefes de diversas unidades da PGFN e chefes

do apoio administrativo reuniram-se com o fim de, dentre outros, compartilhar
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conhecimentos, experiências, resultados e estabelecer diretrizes para o exercício

seguinte.

O Programa, Incentivo à Educação Formal Progressiva e Continuada,

realizou a concessão de 6 (seis) bolsas de pós-graduação para procuradores da

Fazenda Nacional, em cursos de especialização em Direito Financeiro e Tributário

na Universidade Federal Fluminense, por meio da seleção simplificada,

regulamentada pela Portaria nO514, de 10 de julho de 2008.

Além disso, foram obtidas bolsas junto à Fundação Getúlio Vargas para o

Curso de Pós-graduação (MBA) em Direito do Estado e Regulação, realizado em

Brasilia, cortesias estas destinadas a dois procuradores. No mesmo sentido, a

Escola de Administração Fazendária (ESAF) concedeu à PGFN uma bolsa no curso

de Pós-graduação em Educação Fiscal, a qual foi destinada a um servidor

administrativo.

O programa de Promoção da Responsabilidade Social foi realizado com a

participação de procuradores e servidores em ações relacionadas à Educação

Fiscal. Além disso, foi oportunizada a participação de estagiários em Treinamento do

sistema FGTS, realizado por meio de videconferência, bem como em Programa de

formação continuada, em que procuradores da Fazenda Nacional palestraram sobre

diversos temas relacionados às atividades desenvolvidas na PGFN. Realizaram-se,

também, cursos de informática básica, sem custos, destinados a terceirizados e

estagiários.

Em atenção ao Programa de desenvolvimento de Formalização e

Multiplicação do Conhecimento, foram realizados dois cursos de formação, sendo o

primeiro para 297 novos procuradores, na cidade de Brasília, e o segundo para 76

procuradores, realizados em suas respectivas Unidades de lotação, pessoalmente e

por videoconferência. Registre-se, ainda, a realização de palestras em várias

Unidades da PGFN ministradas por procuradores, com temas relacionados às

atribuições de procuradores e servidores administrativos. Cabe ressaltar a realização

de duas reuniões presenciais com todos os membros do primeiro Grupo de Trabalho

e de Pesquisa de Assuntos Institucionais da PGFN, instituído pela Portaria n° 1.310,

de 19 de dezembro de 2007, oportunidade em que foram disseminados os
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conhecimentos e discussões de cada subgrupo e ministradas palestras de

procuradores e autoridades de outros órgãos sobre os diversos temas estudados.

Destaque-se, também, o Encontro do EUROSOCIAL, em que

representantes da Administração Fazendária da Espanha, juntamente com 20

Procuradores da Fazenda Nacional e membros da Receita Federal do Brasil,

durante uma semana, estudaram e conheceram aspectos e ditames legais de ambos

os paises, atinentes à cobrança de créditos tributários de pequeno valor.

No ano de 2008, foram concedidas 16 licenças para capacitação, e 17

afastamentos do pais para estudos no exterior.

2.4.1. Evolução de gastos gerais

As despesas referentes às compras e contratações efetuadas no ãmbito

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional correspondem ao montante de R$

61.428.588,29 (sessenta e um milhões quatrocentos e vinte e oito mil quinhentos e

oitenta e oito reais e vinte e nove centavos). Registra-se que as execuções da

despesa nas unidades descentralizadas ocorreram nas respectivas Gerencias

Regionais de Administração do Ministério da Fazenda. Apresentamos (I quadro das

aquisições realizadas no ano de 2008, por modalidade:

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS AQUISiÇÕES REALIZADAS EM 2008

MODALIDADE DE L1CITAÇAO
Dispensa - Aquisições
Dispensa - Serviços de Tecnologia SERPRO
Inexigibilidade - Treinamentos
Inexigibilidade - Assinatura de Periódicos
Pregão Eletrõnico
Pregão Eletrõnico - Adesão a ARP
Total

Fonte: Balancete Contábil- SIAFt

QUANTIDADE
12
01
12
01
04
06
36

VALOR R$
235.163,03

55.048.982,86
41.748,00
5.880,00

5571.319,00
525.495,40

61.428.588,29

Ressaltamos que os contratos administrativos executados na unidade

central estão vinculados ao acompanhamento de fiscal, instituído por atos

normativos publicados em Boletim de Pessoal.

DESCRiÇÃO 2006 2007 2008

1. Passagens 958.010,35 1.009.777,68 1.038.554,07
2. Diárias e ressarcimento de despesas em
viagens 1.060.886,65 1.083.200,29 943.354,63
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64.975.245,70 80.777.964,75 68.533.145,34

593.889,22 768.036,94 2.146.102,29

57.726.844,00 69.884.597,81 55.048.982,86

6.652.692,23 10.121.204,00 11.335.950,13

3.2. Vigilãncia, Limpeza e Conservação

3.3. Tecnologia da Informação

3.4. Outras Terceirizações

4. CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO

3. Serviços terceirizados

3.1. Publicidade

5.092,47

2.110,06

70.520.152,57

7.424,38

4.126,00

82.878.367,10

2.370,04

1.820,25

66.996.512,74

4.1 Conta Tipo "B"

4.2. Suprimentos de fundos

TOTAISI Fonte: Siafi e Siafi-Gerencial
Observação:

Item 3.3. Nesse item foram consideradas as despesas ocorridas com o contrato do SERPRO.
Item 3.4. Nesse item foram consideradas as despesas ocorridas com os contratos de terceirizados de
apoio administrativo, técnico e operacional.
Item 3.5 Nesse item foram consideradas as despesas do órgão central na natureza da despesa
339039. As despesas com suprimento de fundos das unidades descentralizadas da PGFN são
ordenadas pela Gerência Regional de Administração local, por essa razão o controle dos gastos
desse tipo de despesas é realizado por aquela unidade.
Item 4. As despesas com cartão corporativo das unidades descentralizadas da PGFN são ordenadas
pela Gerência Regional de Administração local, por essa razão o controle dos gastos desse tipo de
despesas é realizado' por aquela unidade.

3. RECONHECIMENTO DE PASSIVOS POR INSUFICIÊNCIA DE
CRÉDITOS

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

4. RESTOS A PAGAR DE EXERCíCIOS ANTERIORES

ANO DE RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS
INSCRiÇÃO A A

Inscrito Cancelado Pago Pagar Inscrito Cancelado Pago Pagar

2008 2.102.754,19 6.386,65 2.096.367,54

Total 2.102.754,19 6.386,65 2.096.367,54

5. DEMONSTRATIVO DE TRANSFERÊNCIA NO EXERCíCIO

Item não aplicável no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
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6. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADA

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7. FLUXO FINANCEIRO DE PROJETOS OU PROGRAMAS
FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

8. RENÚNCIA TRIBUTÁRIA

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

9. DECALA RAÇÃO SOBRE A REGULARIDADE DOS BENEFICIÁRIOS
DIRETOS DE RENÚNCIA

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

10. OPERAÇÕES DE FUNDO

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

11. DESPESAS COM CARTÃO DE CRÉDITO

Tabela X - Cartão de crédito corporativo: série histórica das despesas

Ano Fatura Saaue
Quantidade Valor IR$\ Quantidade Valor (R$)

2006 22 1.830,04 4 540,00
2007 55 5.626,38 12 1.798,00
2008 33 4.485,47 3 634,00

Tabela Y - Informações sobre as definições feitas pelo Ordenador de Despesas da UG, consoante
previsão do art. 6° da Portaria MO nO41, de 4.3.2005

Limite de utilização total da UG: R$ 40.000
Natureza dos gastos permitidos: 3390.30 - Material de consumo e 3390.39 - Serviço de terceiros

Limites concedidos a cada ortador
Portador
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Flávia Beatriz da Silva Livramento
Adriana Erika machado da Silva
Arlete Helena de Souza
Maricélia Souza Goncalves
Ana Cláudia Vieira

R$ 3.000,00
R$ 3000,00
R$ 2,000,00
R$ 2.000,00
R$1,000,00

12. RECOMENDAÇÕES DO ÓRGÃO OU UNIDADE DE CONTROLE
INTERNO

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

208837

Instruir o processo 10951.001423/2007-36 com o Projeto de
Patrocinio, a justificativa da participação no custo pela PGFN,
conforme o Despacho da AGU, devidamente assinado, a reiação
nominal por lotação dos participantes da PGFN, os gastos com
hospedagem e deslocamento dos 90 participantes, com todas as
folhas atestadas pelo fiscal do contrato 04/2007 e avalizadas pelo
gestor da Unidade.
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Encaminhou-se as listagens que comprovam a inexistência de
hospedagem de servidores sem deslocamento da sede, apenas
presença durante o evento na condição de participantes,

208837

Abstenha-se de realizar contrato, convênio, acordo ou ajustes de
maneira verbal, com particulares ou entre órgãos da administração
pública, ressalvados os casos previstos no art. 23, inciso 11, alinea
"a", da Lei 8.666/93, ou seja para compras de pronto pagamento
gue não ultrapassem R$ 4.000,00 (guatro mil reais),
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Rotina implementada.

208837

Adotar rotina de realizar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, nos termos do art. 67,
caput e 131", da Lei n" 8.666/1993.

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Os registros solicitados já passaram a fazer parte da rotina na
fiscalização.

208837

Adotar rotina de recebimento e acompanhamento de serviços de
organização de eventos, pelo fiscal do contrato, mediante termo
circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, assinado pelas partes.
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Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de nã
o cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de nã
o cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Impiementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Rotina implementada.

208837

Levantar o número de servidores hospedados sem deslocamento
da sede e providenciar, junto aos servidores ou á empresa
contratada, conforme o caso, o ressarcimento ao erário dos valores
pagos indevidamente.
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Não houve hospedagem de servidores sem deslocamento da sede,
apenas o acompanhamento do évento na condição de participantes.

208837

Adotar rotina de anotações em livro próprio de todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, em
estrita obediência à Lei 8.666/93

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Rotina implementada.

208837

Fazer gestão junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão - MPOG e ao Ministério da Fazenda - MF, objetivando,
respectivamente, resolver a crônica questão da criação do quadro e
concurso para servidores de apoio e a urgente liberação de
recursos orçamentários para continuidade dos investimentos, sob
pena de estagnação dos fins propostos à PGFN com a criação da
Receita Federal do Brasil.
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Houve a emissão da Nota Técnica PGA n° 761 de 12/08/2008,
quanto a solução da criação do quadro para servidores de apoio,
quanto a liberação dos investimentos este tem seu
acompanhamento tratado de maneira continua junto ao MPOG e a
SPOA/MF.

208784
Proceder sempre à juntada ao processo dos documentos que
embasem as alterações de situação das inscrições.

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

A implementação está sendo efetuada, na medida do possível,
considerando o limitado número de servidores na Unidade e, por
conseqüência, no Arquivo, tendo em vista a dificuldade de anexar
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nos Processos Administrativos, todas as manifestações que os
Procuradores efetuam nos processos judiciais.

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação

208784
Exigir assinatura da autoridade competente nos despachos dos
órgãos de origem que encaminhem débitos para inscrição na Dívida
Ativa da União, como condição para seu prosseguimento.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Os processos eletrõnicos geram, automaticamente, a inscrição do
débito, sendo impossivel a verificação manual das inscrições.
Ademais, deve-se esclarecer que os próprios processos são
formados eletronicamente, não havendo qualquer manuseio fisico
dos autos. No caso em discussão, possivelmente houve falha no
sistema, motivo pelo qual não apareceu a "chancela".

208784
Realizar auditorias periódicas das habilitações nos sistemas
informatizados da Unidade, a fim de garantir que apenas os
usuários formalmente autorizados tenham acesso aos mesmos.

Procuradoria da Fazenda Nacional no IOstadode Alagoas

Atendido.

208784
Conceder autorização, mediante datação e aposição de assinatura,
apenas para solicitações que estejam devidamente preenchidas,
inclusive com Termo de Responsabilidade e Solicitação
devidamente datados e assinados.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Atendido.

208784
Redefinir os privilégios de acesso dos usuanos dos sistemas
informatizados da PFN/AL, concedendo privilégio de administrador
apenas aos servidores/funcionários formalmente designados para
desempenhar tal função.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Já foram efetuadas as alterações necessárias

208784
Implementar procedimento para análise dos relatórios gerados pelo
sistema CACIC que apontam as divergências entre os produtos
instalados e a base contratual existente.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas
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Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

A recomendação deve ser observada pela Coordenação Geral da
Tecnologia e Informação.

208784

Adotar providências para que sejam identificados e desinstalados
das máquinas os softwares não autorizados elou não licenciados,
inclusive os softwares lindicados.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Atendido.

208784
Atender a recomendação feita no Reiatório CGU nO179253 para
que o gestor da Unidade obedeça ao Principio da Segregação de
Funções.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Designou-se, para a conferência das inscrições, servidores que não
têm perfil para inscrever débitos, evitando, com isso, a atendendo
ao Principio da Segregação de Funções.

208784
Adotar medidas visando a assegurar a efetiva conferência das
inscrições manuais da Divida Ativa.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Adotou-se a aposição da palavra "CONFERIDO", acompanhada do
carimbo do servidor e sua respectiva assinatura.

208784
Adotar providências visando a garantir a efetiva e periódica
conferência dos Relatórios de Ocorrência.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

Atualmente a servidora responsável pela conferência faz, no
respectivo relatório, as devidas anotações, além de elaborar uma
exposição das situações encontradas em tais documentos.

208784
Realizar gestões junto ao Serviço Federal de Processamento de
Dados (SERPRO) para que o envio dos "Relatórios de Ocorrência"
á PFN/AL se dê de forma tempestiva e regular.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

A recomendação deve ser observada pela Coordenação Geral da
Tecnologia e Informação.

208784
Adotar medidas visando ao controle efetivo do acesso de pessoas
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Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

á sala onde está instalado o arquivo da Unidade e garantir a
segurança física dos processos ali guardados.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas

A área de circulação é restrita a funcionários, mas os arquivos
deslizantes, reiteradas vezes solicitados á PGFN, dariam mais
segurança aos processos.

208787
Solicitar ao Orgão Central atualizações freqüentes nos sistemas
corporativos, no intuito de evitar divergências entre os relatórios
emanados por eles e os respectivos processos administrativos, bem
como adotar medidas eficazes no intuito de solucionar o problema
da falta de servidores detectados na PFN{AM.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Amazonas

As providências a serem implementadas refogem à competência do
gestor da unidade, pois as recomendações são dirigidas ao Orgão
Central da PGFN.
Em relação à carência de servidores, estão sendo redistribuidos
para a PFN{AM servidores anistiados da CONAB, do SERPRO e do
extinto BNCC. Ainda não foram publicadas todas as portarias.

208788
Suprir deficiência na definição dos parâmetros para geração do
"Relatório de Ocorrências" que registra as alterações manuais nas
dividas ativas inscritas, que prejudica a seleção de amostra para
análise e emissão de opinião sobre as alterações ocorridas,
relativas ás inscrições extintas, canceladas, reativadas e anuladas.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Bahia

O relatório é gerado a partir de parâmetros definidos pela
Coordenação da Divida Ativa da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, sem qualquer participação da Unidade Estadual. De
qualquer sorte, os elementos indicados no relatório não são
essenciais. As informações que a equipe de auditoria entendeu
serem importantes devem sim ser obtidas no processo
administrativo, na oportunidade de conferência das causas que
ensejaram a inclusão do respectivo processo no relatório de
ocorrências

208788
Os arquivos da PFN{BA, atualmente, estão situados no último andar
do prédio. Verificou-se também que a falta de espaço para guardar
tantos processos já se torna evidente, visto que, com o passar do
tempo, chegam mais processos do que são transferidos.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Bahia

Estão sendo efetuados estudos pela Gerência Regional de
Administração da Bahia, no sentido de construção de espaço
destinado exclusivamente a abrigar os processos arquivados pela
PFN-BA. Paralelamente, estuda-se também a transferência de
processos antigos, com pouca ou nenhuma tramitação, para o
arquivo mantido pela própria Gerência Regional de Administração.

208788
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Descrição da
Recomendação:
Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsávei pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Localizar o Processo: N" 11046 000753 97 20, Nome do devedor:
CONSTRUTORA LIMOEIRO S A, CNPJ: 015.174.857/0001-03 ..
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Bahia

O fato foi objeto de apuração por comissão de sindicância
especialmente constituida, que apontou antigas falhas de
movimentação na PFN, quando ainda estava instalada em outro
local e não contava com sistema informatizado para controle e
movimentação de processos. Também foi efetuada a reconstituição
do processo, cuja inscrição, inclusive, é objeto de parcelamento
(PAES) guem vem sendo honrado pelo contribuinte

208788
Apesar de solicitado pela Equipe na Auditoria de Acompanhamento
da Gestão, a Receita Federai do Brasil - RFB não disponibilizou
acesso aos seus sistemas informatizados utiiizados na PFN/BA
(SINAL, REFIS, PAES e PAEX), o que comprometeu as conclusões
sobre alguns procedimentos da auditoria.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Bahia

A PFN/BA solicitou o acesso aos sistemas à Superintendência
Regional da Receita Federal do Brasil - 5' Região Fiscal, que
informou, através do Oficio SRRF05/DITEC/n' (700)99/2007, de
19/11/2007, "rejeição da solicitação" da auditoria da CGU, pois ela
"tem como órgão de lotação a Controladoria Geral da União, e não a
PGFN. Não há qualquer ação da PFN que possa resolver o confiito,
que deve ser solucionado diretamente pela CGU junto á
Superintendência da Receita Federal do Brasil.

208788
Ampliar formas de pesquisa dos sistemas informatizados CIDA e
AJ, utilizando, por exemplo, o "motivo" do ajuizamento como "chave"
de pesquisa Verificou-se iimitaçâo nas formas de pesquisa -
Ajuizamento da divida ativa, com intuito de facilitar as análises
gerenciais e da auditoria, tais sistemas (ou um deles) poderiam.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Bahia

Sugere-se a utiiização do Sistema de Infonnações Gerenciais (DW),
disponibilizado pela PGFN.

208792
Gestionar junto aos organismos gestores de tecnologia de
informática da PGFN, até o total cumprimento das medidas
saneadoras dos problemas apontados pela equipe de auditoria, bem
como o cumprimento dos dispositivos da Portaria n' 531, de 17 de
dezembro de 2002, e a aderência das rotinas de informática com as
praticadas no mercado, tal como a Norma Brasileira de Técnicas de
Segurança, ABNT NBR ISO/IEC 17799 - 2005.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Distrito Federal

Após o Relatório apresentado pela Controladoria-Geral da União a
esta unidade da Procuradoria da Fazenda Nacional, a
Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação da PGFN e o
SERPRO empreenderam inúmeras atividades no sentido de sanear
os problemas apontados, tais como o "fechamento das estações'
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(projeto estações seguras). por meio do qual é removido o perfil
"administrador" das máquinas

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

208792
Implementar mecanismos e rotinas que viabilizem executar de
forma eficiente e eficaz os objetivos do Projeto Grandes Devedores.
notadamente no que se refere á interação tempestiva com outros
órgãos detentores de informações. cujas rotinas requerem, entre
outras, soluções de cunho estrutural na área de tecnologia da
informação.
Confirmar a regularidade das informações prestadas pelas
empresas do Grupo Econômico junto aos demais órgãos detentores
das mesmas, principalmente das empresas SAENCO
SANEAMENTO E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ
026.424.275/0001-46, BRASluA COMUNICAÇÕES LTDA EPP,
CNPJ 033.477.670/0001-52 e da empresa CONSTRUTORA SANTA
TEREZA LTDA - ME, CNPJ 032.905.499/0001-72, com vista a
solução das distorções apresentadas, de forma a dar efetividade ao
tempestivo acompanhamento de Grandes Devedores, assegurando
o cumprimento das diretrizes emanadas das Portarias MF nO29, de
17/02/1998 e PortarialPGFN nO.53, de 01 102/2005, bem como das
regras dos programas de parcelamento.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Distrito Federal

O Projeto Grandes Devedores da PFN/DF (PROGRAN/DF) está
funcionando de forma satisfatória, no sentido de cumprir todas as
determinações emitidas pela Coordenação-Geral dos Grandes
Devedores, bem como adotar, na prática, as premissas básicas que
fundamentam a sua existência.
O PROGRAN/DF vem, constantemente, estreitando laços com os
diversos órgãos da Receita Federal do Brasil, bem como da Justiça
Federal para que se torne efetiva a recuperação de créditos dos
grandes devedores da Fazenda Nacional.
Cabe ressaltar, ainda, que o PROGRAN/DF deverá retomar os
trabalhos da Força Tarefa conjunta com a Delegacia da Recena
Federal para análise e providências acerca do Grupo Econômico
mencionado

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

208792
Envidar esforços, juntamente aos demais órgãos interessados, para
solucionar deficiência do Sistema REDE SERPRO/PAEX, de modo
a que seja possível efetivar-se a exclusão de contribuintes do PAEX
- Art. 1° da MP 303/06.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Distrito Federal

Esta unidade da Procuradoria da Fazenda Nacional aguarda a
implementação pelos órgãos competentes da funcionalidade que
permita o cancelamento do Parcelamento Excepcional por
inadimplemento.

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

208794
Gestionar junto ao órgão de assistência á rede no sentido de agilizar
a implantação de novos padrões de segurança que impeçam a
instalação de softwares por usuários não autorizados exigindo a
intervenção do administrador da rede para permitir expressamente,
bem assim a criação de rotina de verificação da existência de
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Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

softwares não autorizados enquanto não se implantam novos
padrões de segurança que impeçam sua instalação por usuários
não autorizados.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Espirito Santo

Por meio do Oficio n° 1289/2008 GAB/PFN-ES, de 24/06/2008,
solicitou-se ao Setor de Ambiente de Tecnologia da Informação do
Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), instalado
em Vitória, realizações de averiguações periódicas nas estações de
trabalho com vistas á promoção da segurança e impedimentos a
instalação de softwares não autorizados.
Em reunião com Setor de Ambiente de Tecnologia da Informação do
SERPRO, instalado em Vitória, realizada no dia 21/08/2008, tratou-
se da elaboração de rotinas de verificação de existência de
softwares não autorizados e da elaboração de relatórios para
acompanhamento da aplicação da rotina, que será realizada por
amostragem.

208794
Revisar as atribuições do servidor matricula nO0121083 que exerce
função diversa daquela para a qual foi investido restabelecendo sua
situação funcional original, em atendimento ao artigo 17, inciso XVII
da Lei 8112/90, e suas alterações posteriores.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Espirito Santo

O exercício das atividades relacionadas ao servidor matricula nO
0121083, foram embasadas na descrição sumária das atividades
da classe, que compõe a extinção do cargo de Motorista Oficial, na
definição aplicada para Denominação da Categoria - Motorista
Oficial, que define: "Atividades administrativas relacionadas com a
supervisão e coordenação de unidades organizacionais ou equipes
encarregadas do transporte oficial de passageiros e cargas,
envolvendo principalmente a condução e conservação de veiculos
motorizados." (grifo nosso). Publicada pela Imprensa Nacional, no
Diário Oficial da União, Seção I - Parte I, de 23/03/1973.
Sua função precipua é articular a atuação da PFN-ES no que tange
á rotina de ajuizamento de Execuções Fiscais, o que implica na
extração da petição inicial, posteriormente no protocolo da mesma
no Poder Judiciário e, após, o registro da informação no sistema
SAJ. Também exerce funções de identificação de processos
judiciais e petições para posterior encaminhamento ao Poder
Judiciário. Para o exercicio destas funções, todas conexas à função
de transporte, o mesmo necessita de senhas no sistema
informatizado que viabilizem o exercicio destas funções sem
sobrecarregar os demais servidores.

208794
Observar os termos da Portaria PGFN nO531, de 17 de dezembro
de 2002 - que institui o Manual de Procedimentos Internos da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do ãmbito da Informática,
inclusive dispondo sobre a Segurança e o Controle de Acesso
Lógico aos Sistemas Informatizados da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional e Padronização do Serviço de Correio Eletrõnico
- compatibilizando a documentação formal de autorização com a
habilitação dos usuários aos sistemas mantendo atualizados os
arquivos com as informações referentes à concessão de senhas e
buscando auditar periodicamente as habilitações autorizadas.
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Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:

Procuradoria da Fazenda Nacional no Espirito Santo

Informamos que a Portaria PGFN n' 531, de 17 de dezembro de
2002 - que institui o Manual de Procedimentos Internos da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, está suspensa até ullerior
deliberação da Unidade Central, por meio da Portaria PGFN n' 156,
de 28/03/2006.
Quanto à atualização das informações referentes à concessão de
senhas implementou a rotina de verificação periódicas das
habilitações.

208797
Proceder, quando da instrução dos processos, à anexação dos
documentos que evidenciem as diligências ocorridas e pesquisas
realizadas no sentido de localização de bens passiveis de penhora."

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Goiás

Sendo assim, constata-se que as manifestações da Fazenda
Nacional estão em conformidade com o artigo 40, S 4', da Lei n'
6.830/80 e com o Parecer PGFNICDAlCRJICDI N' 115412005.
Vale acrescentar que a Procuradoria da Fazenda Nacional em
Goiás, atualmente, não dispõe de Força de Trabalho suficiente para
atender, de forma eficiente e satisfatória, a demanda da suas
atividades, notadamente, nas áreas de suporte operacional e apoio
administrativo. Esta situação vem se agravando em decorrência do
prolongamento da falta de Quadro de Apoio próprio.
Importante ressaltar que, o fato de, eventualmente, não ter sido
anexado ao processo administrativo o pedido de diligência, não quer
dizer que tal procedimento não tenha sido adotado, até porque o
Procurador é responsável pelo que peticiona, a teor da prerrogativa
que lhe confere o Estatuto da Advocacia. Ademais, o volume
absurdo de processos e procedimentos a cargo da Procuradoria da
Fazenda Nacional, frente ao reduzidissimo quadro de servidores,
pode provocar, uma vez ou outra, a ausência do referido pedido no
processo administrativo.
Reafirmamos, portanto, diante de toda a argumentação acima,
nossa divergência com a CGU, no que tange a necessidade de
anexação de todos os comprovantes de diligências nos milhares de
processos administrativos existentes na Procuradoria.

208797
Gestionar junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, no
sentido de que esta viabilize a adequação do Sistema, para que a
exclusão do PAEX, no caso de inadimplência do devedor, ocorra em
consonância com o estabelecido pela Medida Provisória n'
303/2006.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Goiás

Encaminhamento de memorando à Coordenação-Geral da Dívida
Ativa da União informando acerca da recomendação da CGU e
solicitando providências para a implementação no sistema
funcionalidade que possibilite a exclusão de contribuintes do PAEX,
nos termos da legislaçâo pertinente.

208797

RELATÓRIO DE GESTÃO 61



STJ - SJD

000170
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONA~

Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável peia
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Gestionar junto ao SERPRO, com a maior brevidade possivel, no
sentido de impossibilitar a instalação de novos softwares por
pessoas não autorizadas, garantindo, assim, a inviolabilidade das
informações existentes nos sistemas da Unidade
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Goiás

Conforme contato com o setor responsável do SERPRO, em
19/08/2008, este informou que os problemas apresentados no inicio
da implementação desta politica já foram completamente sanados
pelo Centro de Especialização competente do Serpro.

208801
Atualizar os dados relativos aos processos levantados nessa
auditoria e manter rotina de acompanhamento constante acerca dos
lançamentos futuros, de acordo com as orientações gerais contidas
no Manuel da Divida Ativa da União (DAU).
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Maranhão

Implementação das rotinas para acompanhamento judicial de
acordo com as orientações gerais contidas no Manual da Divida
Ativa da União (DAU).

208801
Fazer constar em registros documentais todas as ações de controle
administrativo feitos em face de análise dos relatórios de ocorrência
emitidos pelo SERPRO, como forma de manter informações acerca
das atividades desenvolvidas pelo responsável.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Maranhão

Retificação do ato de controle das atividades administrativas no
âmbito da Divida Ativa da União no Maranhâo, determinando
constar em registros documentais não só as irregularidades, mas
todas as ações de controle administrativo feitos em face de análise
dos relatórios de ocorrência emttidos pelo SERPRO, como forma de
manter informações acerca das atividades desenvolvidas pelo
responsável, na forma recomendada.

208812
Proceder á manutenção no parcelamento especial de empresas
inadimplentes com as parcelas acordadas por mais de dois meses,
alternados ou não, implicando inobservância do art. 7°, I da Medida
Provisória n° 303/2006.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Minas Gerais

° gestor reconheceu a ocorrência da falha identificada, apontando
como causas a carência de recursos humanos e as limitações do
próprio sistema. Ressalvou, todavia, que a Instituição adota
medidas no sentido de excluir as empresas quando a situação é
detectada.

208812
Adotar os procedimentos necessários á rescisão do parcelamento e
á remessa do débito para a inscrição em divida ativa e o
prosseguimento da execução, conforme o caso, até que seja
implementada a sistemática que permita a exclusão do devedor do
PAEX.
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Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Minas Gerais

o gestor reconheceu que é indevida a manutenção da empresa
CNPJ nO17.276007/0001-33 no REFIS, porém atribuiu ao Comitê
Gestor do REFIS proceder á exclusão do contribuinte do programa.
Ademais, salientou a necessidade de trabalho junto á Receita
Federal no sentido de identificar efetivamente a arrecadação de
receita bruta. Embora haja deficiências em recursos humanos e
limitações do próprio sistema no sentido de identificar empresas que
não poderiam se beneficiar do REFIS, o órgão tem agido no sentido
de notificar o Comitê Gestor do referido programa quando da
identificação de contribuintes em situação irregular.

208812
Instaurar processo de exclusão de empresas que incorram nas
hipóteses previstas no art. 5°, XI da lei nO9.964/2000, comunicando
o fato ao Comitê Gestor do Refis, caso não seja sanada a
irregularidade, bem como atuar junto á Receita Federal do Brasil e
ao Comitê Gestor do REFIS no sentido de identificar empresas que
não apresentem receita bruta por periodo igualou superior a nove
meses, conforme previsto no art. 5°, XI da lei nO9.964/2000.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Minas Gerais

Inicialmente convém ressaltar que já fora determinado á Chefia da
DIAFI, quando do recebimento do relatório em 25 de março de 2008,
para ciência de seu conteúdo, que se promovesse uma rigorosa
fiscalização nas empresas cujas irregularidades, a juizo da CGU,
foram apontadas.
No entanto, nesta oportunidade, determinou-se á Chefia da Divisão
de Assuntos Fiscais (DIAFI), que instaure processo administrativo
para verificação da regularidade dos pagamentos e da observãncia
das regras dos parcelamentos especiais, em relação ás empresas
CNPJ 16.590.408/0001-09 INEl TO SIA CONSTRUÇÃO E
COMÉRCIO, 61.187.043/0001-12 PLASTICOS MUEllER SIA IND
E COM, relativamente ao PAEX e 17.276.007/0001-33 COMPANHIA
RENASCENÇA INDUSTRIAL, relativamente ao REFIS e, se
constatado as irregularidades apontadas ou outras que porventura
surgiram, PROMOVA A EXCLUSÃO DAS MESMAS DO REFERIDO
PARCELAMENTO, observando as regras do processo
administrativo, especialmente, o contraditório e a ampla defesa, para
não macular de vicio o ato administrativo de exclusão.
O acompanhamento das providências poderá ser feito através do
COMPROT, número do processo administrativo
15375.002170/2008-11.

170229
Solicitar informações da Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Cuiabá acerca da regularidade dos pagamentos relativos ao PAES -
Parcelamento Especial da empresa mencionada no relatório da
auditoria (SUPERMERCADO MODELO - CNPJ 00.949.610/0001-
36), uma vez que diversos processos foram objeto de revisão de
débitos por parte da SEORT/DRFB/Cuiabá em razão de pedido
formulado pela empresa.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Mato Grosso

A providência acima foi implementada mediante Memorando nO
445/2008, através do gual foram solicitadas as informações
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mencionadas. No mesmo expediente solicitou-se que, na hipótese
de ser constatada irregularidade nos recolhimentos, fossem
informadas as providências adotadas, de modo a possibilitar o
repasse de tais informações para a CGU.

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para O caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsávei pela
Implementação
Providências adotadas (ou

208819
Recomendamos a Unidade proceder á designação de outro servidor
não lotado na seção Serviço da Divida para conferência dos
Relatórios de Ocorrência, tornando mais aderente a rotina
operacional da UJ com o principio da segregação das funções
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Pará

Nos termos do Memorando-Circular n' 90/2007/PGFN/PGA/CDA,
de 29 de agosto de 2007, determinamos que entre os processos
que sofram anulação, cancelamento de divida no SAI, haja
submissão mensal para análise, por amostragem, das alterações
pelo Procurador-Chefe da Unidade, bem como determinação de que
os relatórios de ocorrência encaminhados pelo SERPO/PGFN,
semanalmente, sejam submetidos, conjuntamente com alterações
efetuadas, para análise do Procurador-Chefe da Unidade.

208833
Envidar esforços para a correção definitiva e tempestiva das falhas
de Sistema que impeçam a impressão de processos em meio
eletrõnico.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Pernambuco

Solicitação á CTI/ SERPRO de análise a viabilização de migração
dos processos constantes em CD (anos 2004/2005) para o Sistema
PAV, considerando que o sistema de impressão atravês de CD gera
mais problemas têcnicos de impressão, alêm que o desbloqueio do
CD só pode ser operado pela CTI/ SERPRO/ PGFN

208833
Providenciar melhorias no Sistema PAES, no sentido de criar
mecanismos de controle automatizados, especialmente no que se
refere á identificação de pagamentos de valores divergentes,
promovendo automaticamente o cancelamento e o retorno da
execução fiscal, bem assim melhorar a velocidade de comunicação
com o Sistema CIDA, com finalidade de reduzir o intervalo de tempo
entre o cancelamento do PAES e a execução.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Pernambuco

A criação e processamento de Sistemas constituem procedimentos
exclusivos á PGFN. Não cabe individualmente a PFN/PE requisitar
especificamente tais procedimentos, tendo em vista que todas as
demais unidades estão sujeitas ao mesmo sistema definido pela
PGFN. Porquanto, não se trata de uma situação pontual a esta
unidade.

208833
Dar prosseguimento ao procedimento de exclusão manual do PAEX
do contribuinte de CNPJ: 11.006.269/0001-00
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Pernambuco

Já foram efetivadas pela PFN/PE, nos termos de despacho interno,

RELATÓRIO DE GESTÃO 64



STJ - ~JD

000173
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

todas as medidas de exclusão do PAEX do contribuinte em
referência. Ocorre que há uma inconsistência no sistema que causa
o retomo automático e injustificado dos contribuintes á condição de
incluidos no PAEX.
Vale ressaltar, por oportuno, que a empresa está hoje em
solicitação de parcelamento com garantia e, sendo este deferido e
operacionalizado, não será mais necessário alterar manualmente a
situação da exigibilidade de suas inscrições.
Ressalta-se que a empresa está em solicitação de parcelamento
com Garantia, e sendo este aceito e operacionalizado, não será
mais preciso o retorno manualmente á exigibilidade das inscrições.

208833
Apreciar as alternativas existentes para que seja procedida a
exclusão do contribuinte de CNPJ N' 10.880.771/0001-74, a
exemplo a exclusão manual.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Pernambuco

Já foram efetivadas pela PFN/PE, nos termos de despacho interno,
todas as medidas de exclusão do PAEX do contribuinte em
referência. Ocorre que há uma inconsistência no sistema que causa
o retorno automático e injustificado dos contribuintes á condição de
incluidos no PAEX. Vale ressaltar, por oportuno, que a empresa
está hoje em solicitação de parcelamento com garantia e, sendo
este deferido e operacionalizado, não será mais necessário alterar
manualmente a situação da exigibilidade de suas inscrições.
Ressalta-se que a empresa está em solicitação de parcelamento
com Garantia, e sendo este aceito e operacionalizado, não será
mais preciso o retorno manualmente á exigibilidade das inscrições.

208833
Envidar esforços, juntamente aos demais órgãos interessados, para
solucionar deficiência do Sistema REDE SERPRO/ PAEX, de modo
a que seja possivel efetivar-se a exclusão de contribuintes do PAEX
- Art. l' da MP 306/06.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Pernambuco

Conforme anteriormente exposto já existem manifestações da
PGFN para presente situação. Portanto, entende-se que não há
providências cabiveis por parte desta unidade junto á PGFN.

208833
Implementar procedimentos que possibilitem o preenchimento de
informações completas e atuais compativeis com a situação em que
se encontra os ajuizamentos dos processos relativos a Divida Ativa,
de modo a conceder maior confiabilidade do Sistema CIDA.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Pernambuco

Solicitou-se á CTIIPGFN para viabilizar relatório das inscrições na
situação ativa cadastrada para que se procedam ás devidas
atualizações, bem como á CTIISERPRO para habilitar no Cadastro
de Execuções Fiscal (Sistema de Acompanhamento Judicial -
CIDA) de algumas unidades judiciais, notadamente das Varas do
Trabalho, da Vara Federal de Garanhuns e de algumas comarcas
do interior.
As atualizações ficarão a cargo de servidor provindo ao SERPRO a
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ser incorporado no Setor da Divida Ativa.

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

28834
Adotar rotinas para detectar o atraso de grandes devedores no
pagamento das parcelas do PAEX, PAES e REFIS, com o objetivo
de exclusão do programa e posterior prosseguimento da execução
fiscal, como determina o art. 7', inciso I, da Medida Provisória n'
303
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Piauí

A detecção no atraso do pagamento das parcelas do PAEX, PAES e
REFIS, por parte dos grandes devedores, já vem sendo feita por
esta Unidade. O que não vem sendo feito, por falta de ferramenta
do sistema, no caso do PAEX, é a exclusão efetiva do programa.

20882
Estabelecer formalmente a obrigatoriedade de protocolização e de
identificação "para a finalidade de inscrição manual" de todos os
processos para inscrição manual e oficios com noticia de débitos;
b)verifiquem a possibilidade de implantação de sistema
informatizado, ou de função em sistema informatizado já existente,
que permita o cadastramento de todos os processos para inscrição
manual e oficios com noticia de débitos, onde se possam incluir
informações como órgão de origem, valor, data de vencimento da
dívida, etc.
Informar, periodicamente, aos órgãos de origem de todos os
processos para inscrição manual e oficios com notícia de débitos,
ao menos, da data e do valor da efetivação da inscrição.
Estabelecer formalmente sistemática periódica de conferência
segregada quanto á efetivação das inscrições manuais e á sua
exatidão, atentando para a necessidade de que as rotinas de
protocolização, identificação, inscrição e conferência sejam
realizadas de forma segregada, isto é, que cada etapa seja
realizada por servidores distintos.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Paraná

Tendo em vista que a nova rotina do controle sobre as inscrições
manuais em divida ativa da União impiantada nesta unidade (Ordem
de Serviço PFN/PR n' 01/2008) atende às recomendações CGU
Regional/PR, conclui-se, pela ausência de providências a serem
adotadas.

20882
Solicitar ao SERPRO análise cr~eriosa sobre os motivos para as
inconsistências apresentadas, visando à correta emissão dos
relatórios citados, considerando sua importãncia para a
implementação dos controles recomendados no item 1.1.1.6 do
presente relatório
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Paraná

Apesar da nota de Auditoria n' 202400/08 que veiculou a
recomendação reproduzida no relatório da CGU/PR ter sido
encaminhada às Coordenações Gerais competentes, informamos
que através do Memorando PFN/PR nO 1.152/2008 foi dado
conhecimento ao órgão central acerca do posicionamento final da
Controladoria.
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Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:
Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

208836
Adotar providências efetivas para o ajuizamento das inscrições.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Rio Grande do
Norte
Verificação, caso a caso, de todas as exclusões do PAES nos anos
de 2003 a 2008, promovendo-se o ajuizamento de todas as
inscrições cujo ajuizamento não se deu antes da opção da empresa
ao PAES (ocorrida em julho ou agosto de 2003).

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

208836
Gestionar junto ao SERPRO com vistas a implementar mecanismos
de controle de forma que apenas usuários com perfil de
administrador da rede possam instalar programas nos
computadores.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Rio Grande do
Norte
Comunicação á CTI/PGFN e ao Escritório local do SERPRO acerca
da recomendação apresentada, para que sejam adotadas as
providências necessárias a adequada proteção da Rede local da
PFN-RN.

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

208841
Proceder ao acompanhamento especial dos grandes devedores na
forma prevista no art. 4' da Portaria n' 53, de 01.02.2005
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Roraima

Em 2007/2008, a PFN/RR cedeu o Procurador-Chefe à
Corregedoria da AGU para atuar em vários processos de
sindicãncia e Processos Administrativos Disciplinares, ficando a
PFN/RR, em determinadas épocas do ano de 2007 com apenas 1
(um) Procurador. Os procuradores novatos na carreira, não tinham
a desenvoltura total (liberação se senhas, entre outros) para
atuarem junto aos diversos sistemas à disposição dos
Procuradores.
Ademais, a PFN/RR cumpre o quanto disposto no art. 6', caput da
Portaria PGFN n' 320, de 30 de abril de 2008.

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

208842
Protocolar em juízo as petições iniciais dos seguintes processos
administrativos fiscais:

As ações executivas judiciais já foram ajuizadas, conforme
demonstram os documentos anexos, logo após a constatação por

dA' d d b'

1)05022.002367200201; 2)10909.000392200631 E
3)13986.000015199616.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa CatarinaSetor Responsável pela

Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
- t )nao cumpnmen o parte a uditona, nos termos o aua ro a alxo:

PA COA PROCESSO VF/COMARCA
05022.002367 91.6.03.003118 200872080020 1" VF Itaja;
2001 01 -84 34-8
10909.000392 91.2.07.000785 200772080046 1" VF Itaja!
200631 -41 32-1
13986 000015 91.2.99.001281 079.07.007102- 2" Vara Videira
199616 -71 9
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Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendaçâo:

208842
Fortalecer os controles internos de forma a ser tempestivo na
localização dos processos
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina

Efetivamente, no caso relatado pela Auditoria, existe a possibilidade
de determinado processo não ser imediatamente localizado, eis que
o controle existente sobre o ato administrativo de classificação
praticado por Servidor é feito pelo Chefe do Serviço da Divida e
pelo Coordenador da Divida e não há mecanismo de controle de
movimentação. Diante da realidade atual da Procuradoria da
Fazenda Nacional, adotou-se a implementar controle de envio dos
processos administrativos através de planilha de processamento de
dados Excel.

208842
Realizar o controle das alterações nos relatórios de ocorrências
quinzenalmente conforme informado, ou seja, para as inscrições de
responsabilidade de Florianópolis com valores superiores a R$
10.000,00, buscar nos autos do processo administrativo fiscal os
fundamentos para a alteração realizada no CIDA e posteriormente,
incluir nos processos despachos encaminhando-os ao
subprocurador-chefe para que este tenha ciência
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina

As providências e rotinas sugeridas na recomendação do relatório
de auditoria já foram adotadas pelo Setor da Divida Ativa e pela
Coordenação da Divida Ativa, ressalvando que o controle das
ocorrências em periodicidade quinzenal depende do envio rotineiro
dos respectivos relatórios pelo SERPRO a esta Procuradoria
Estadual.

208842
Gestionar junto aos Procuradores responsáveis pelo PROGRAN, no
âmbito da PFN/SC, no sentido de aprimorar os mecanismos e
rotinas adotadas para o acompanhamento dos grandes devedores.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina

De fato, existe a necessidade de aprimoramento do mecanismo de
controle e rotinas destinadas nâo só ao acompanhamento dos
grandes devedores, mas também como a todos os demais
devedores inscritos em divida ativa, no que toca a deficiência
apontada no relatório de auditoria, ou seja, á verificação da
regularidade dos parcelamentos, sejam especiais ou ordinários, e a
sincronização do sistema de processamento de dados que controla
a regularidade dos parcelamentos com o Sistema da Divida (SIDA).
Destarte, demandou-se ao SERPRO solicitando a correção falhas
existentes e agilize os procedimentos de exclusão dos devedores
inadimplentes, provocação que esta sendo feito no âmbito desta
Chefia local através do Memorando n° 847/2008/GAB/PFN/SC.

208842
Providenciar acesso aos Procuradores da Fazenda Nacional, á
exceção do Coordenador da Divida Ativa da União, lotados em
Florianópolis, ao cadastro integrado da divida ativa somente no
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Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

módulo consulta.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina

A época em foi formuiada a recomendação, as prerrogativas
constantes no perfil de habilitação dos Procuradores da Fazenda
Nacional ao Sistema da Divida Ativa (SIDA) não passavam pelo crivo
da Chefia local. O perfil de acesso era hierarquizado no âmbito da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, através de sua
Coordenação de Tecnologia e Informática (CTI). A partir de
dezembro de 2008 implantou-se a rotina de descentraiização das
habilitações de acesso aos apiicativos da PGFN, por meio do
Sistema Habilita, cabendo âs chefias locais delinear os perfis dos
usuários e promover a respectiva habilitação. O Sistema encontra-se
em fase de implantação progressiva e a partir do mês de abril de
2009 será utiiizado por todas as Unidades Descentralizadas.

208842
Gestionar junto ao orgao central no sentido de agilizar a
implementação, dentro do prazo previsto, a nova política de restrição
á instalação de softwares aos usuários finais, visando atender a
norma ABNT NBR ISO/IEC 17799.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Santa Catarina

O atendimento á recomendação já foi demandado ao SERPRO e
esta empresa já implementou os mecanismos necessários para
restringir a instalação de softwares pelos usuários finais.

208843
Adotar políticas de segurança lógica mais rígidas nos equipamentos
utilizados para cadastramento e alteração de informações sobre a
divida ativa, restringindo os privilégios dos usuários quanto á
instalação de aplicativos.
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de São Paulo

Cumpre esclarecer que em reiação á segurança lógica da rede da
PGFN a competência é da Coordenação-Geral da Tecnologia da
Informação (CTI), a qual foi demandada para adoção das medidas
cabiveis, bem assim foi determinado ao SERPRO que restrinja a
instalação de programas nos microcomputadores de trabalho sem o
conhecimento e a aprovação da equipe de suporte técnico.

208842
Implementar rotina de conferência periódica do relatório de
ocorrências emitido pelo SERPRO, bem assim designar formalmente
servidor responsável pela conferência e registro de conformidade,
observando a segregação de funções.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Blumenau

Conforme consta do Relatório da Auditoria, a PSFN de Blumenau
estabeleceu como rotina a impressão do relatório e registro da
conferência periódica do relatório de ocorrências emitido pelo
SERPRO, de acordo com o recomendado no Relatório. Assim, a
designação de servidor responsável pela conferência e registro será
desnecessária visto que a atribuição será exercida pelo Procurador
Seccional, a partir de setembro/200a.
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Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou

208842
Solicitar junto á Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
(CTI) o cancelamento imediato dos Usuários listados que não mais
se encontram em exercicio na Unidade.

Implementar rotina de verificação periódica de usuários habilitados,
bem como rotina de baixa automática quando houver modificação no
quadro de colaboradores da Unidade.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Blumenau

Solicitou-se á Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação (CTI)
o cancelamento de parte dos usuários que não se encontram mais
em atividade na Unidade.
Elaborou-se lista e providências a serem realizadas em face da saída
de servidores e colaboradores da PSFN de Blumenau, visando ao
controle de usuários habilitados no Sistema Cadastro Integrado da
Divida Ativa. A designação de servidor responsável pela conferência
e registro será desnecessária visto que a atribuição será exercida
pelo Procurador Seccional, a partir de setembro/20G8.

208842
Abster-se de permitir que acadêmicos atuem na Unidade sem a
existência prévia de Termo de Compromisso avençado entre as
partes.

Solicitar ao Órgão Central que autorize a concessão de bolsa de
estágio para atender as necessidades da Unidade no que couber.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Blumenau-SC

Implementou-se providências necessárias no sentido de evitar o
inicio das atividades de estagiários antes da ultimação dos
procedimentos de contratação, dentre eles a efetivação do Termo de
Compromisso, bem como envidará esforços junto ás instituições
envolvidas, no sentido de agilizar os procedimentos visando á
imediata contratação dos interessados em exercer estágio gratuito na
PSFN de Blumenau, e á contratação de 01 (um) estagiário de direito
para cada Procurador da Fazenda Nacional lotado ou em exerci cio
na PSFN de Blumenau.

208842
Acompanhar junto ao SERPRO a implantação da restrição de
instalação de softwares em todas as estações de trabalho,
facultando apenas ao administrador de rede a livre configuração.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Blumenau-SC

Implementou-se, por meio do SERPRO, a restrição de instalação de
softwares nas estações de trabalho.

208842
Manter rotinas de controle efetivo nos processos suspensos em
razão da não localização do devedor ou bens para penhora, capaz
de realizar diligências, visando retomar o andamento da cobrança do
crédito.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Blumenau-SC

As rotinas de controles sobre os processos judiciais suspensos pelo
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justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:
Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

Número de Relatório:
Descrição da
Recomendação:

Setor Responsável pela
Implementação
Providências adotadas (ou
justificativa para o caso de
não cumprimento)

art. 40 da Lei 6.830/80, solicitadas na recomendação da CGU, já são
realizadas na PSFN/BNU desde meados do ano de 2007, conforme
descrito na resposta ao pedido 01 da Requisição n. 202366/03,
cabendo a futuras auditorias analisar a efetividade dos controles
implementados. Além disso, segundo consta da Ordem de Serviço
PSFN-SC-BLU 03/08, de 12.5.2008, semestralmente, o apoio
administrativo verificará a situação dos débitos registrados na
planilha de controle e o Procurador responsável será cientificado
para tomar as providências que entender cabiveis, caso houver
possibilidade de prosseguimento da ação de execução

208842
Disponibilizar tempestivamente os processos administrativos
solicitados pela auditoria.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Blumenau-SC

Alertou-se e recomendou-se O apoio administrativo tempestividade
no atendimento dos pedidos da CGU.

208842
Transferir o armário de aço para um local que esteja ao abrigo das
intempéries e com controle de acesso humano ou melhorar a
segurança enquanto não se mudam para local mais apropriado.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Joinville-SC

O imóvel onde se encontra instalada a PSFN Joinville-SC não
apresenta estrutura física adequada para atender as atividades do
Órgão, não havendo outro local disponivel para arquivamento dos
processos administr@tivos fiscais, por tal razão, formalizou-se
processo administrativo para a locação de imóvel para sediar esta
Unidade, estando a Gerência Regional de Administração do
Ministério da Fazenda em Santa Catarina aguardando a liberação de
recursos pela PGFN para que a CEF realize a avaliação do imóvel.

208842
Designar formalmente servidor responsável pela conferência e
registro de conformidade, observando a segregação de funções, e
implementar rotina de conferência periódica do relatório de
ocorrências emitido pelo SERPRO.
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Joinville-SC

A Chefe de Apoio Administrativo desta Unidade foi liberada de
algumas atribuições e, então. com o auxílio da Procuradora-
Seccional e da Secretária de Gabinete, iniciou o monitoramento das
a~erações e extinções de Inscrições em DAU de acordo com o
Relatório de Ocorrências encaminhado pelo SERPRO.

13. DETERMINAÇÕES E RECOMEDAÇÕES DO TCU

"ACÓRDÃO N° 633/2006 - TCU - 1a CÂMARA

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da

Primeira Câmara de 28/3/2006, com fundamento nos arts. 1°, inciso I; 16, inciso 1/;
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18 e 23, inciso 11,da Lei nO8.443/92, c/c os arts. 1°, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I;

e 208 do Regimento IntemolTCU, ACORDAM em julgar as contas abaixo

relacionadas regulares com ressalva, dar quitação ao(s) responsável(eis) e mandar

fazer a(s) seguinte(s) recomendação(ões) e determinação(ões) sugerida(s) nos

pareceres emitidos nos autos:

2.4.7 verifique o cumprimento, pela PGFN, da recomendação da AIFGTS

2003 (contemplada na Resolução nO422/2003), para que implantasse mecanismos

que permitissem ação de controle sobre a execução das despesas e dos resultados

alcançados, informando a respeito na próxima prestação de Contas do FGTS;"

Os recursos oriundos do FGTS, referente ao próximo exercício, terão sua

execução financeira acompanhada pela Coordenação-Geral de Administração e

Planejamento (CAP), com vistas à elaboração de mecanismos de controle dos

recursos utilizados.

Acórdão n° 2541/2008 - TeU - Plenário.
a) 9.1. determinar à Advocacia-Geral da União e à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional que definam procedimentos para inscrição de todos os
créditos não tributários na Dívida Ativa da União, bem como para sua conseqüente
execução, com fulcro no caput e ~ 1° do art. 39 da Lei nO4.320, de 17/03/1964, c/c o inciso
11 do art. 1° do Decreto-Lei nO147, de 03/02/1967, e ~~ 1° e 4° do art. 2° da Lei nO6.830,
de 22/09/1980;

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional publicou, em dezembro/2006,
Manual que orienta o procedimento de inscrição de débitos tributários e não tributários, em
que se aponta um roteiro de procedimentos para que seja efetuada a inscrição em Divida
Ativa:

Da mesma forma, com o advento da Lei n° 11.457/2007, foi publicado outro
Manual, referente aos créditos previdenciários, que orienta o procedimento de inscrição para
aquele tipo de crédito.

Além dos manuais de orientação destinados às unidades da PGFN, a
Coordenação de Divida Ativa, em resposta a consultas especificas, ratifica orientação quanto
aos procedimentos e requisitos que devem ser observados para a inscrição de débitos não
tributários, exemplos disso são as NOTAS PGFN/CDA N° 625/2006 e 520/2008, em anexo. O
procedimento, portanto, já está devidamente delineado.

b) 9.2.1. intensifique a adoção dos procedimentos relativos ao
arrolamento de bens dos devedores da Fazenda Nacional e à medida cautelar fiscal,
previstos, respectivamente, nos artigos 64 e 65 da Lei nO9.532, de 10/12/1997;
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A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional adotou diversas medidas quanto
à interposição de cautelares fiscais relativas aos arrolamentos efetuados pela Secretaria da
Receita Federa do Brasill (RFB), dentre as quais podemos destacar a criação do
PROGRAN,em que há Procuradores da Fazenda Nacional nas unidades da PGFN com
dedicação exclusiva no trato dos grandes débitos.

A atribuição de interposição de cautelares fiscais, relativas a grandes
devedores e grandes contribuintes pelos Procuradores com dedicação exclusiva ao
PROGRAN, foi realizada pela Portaria 320/2008. A partir da edição deste ato, houve um
significativo acréscimo (133 %) na quantidade de Procuradores exclusivos ao PROGRAN,
perfazendo um total, hoje, de 63 PFN.

Além da ampliação da quantidade de Procuradores com dedicação exclusiva,
a PGFN em conjunto com a RFB, editou a PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFNnº 11.212, de
8 de novembro de 2007, em anexo, que determinou a priorização de atendimento de
demandas relativas a grandes devedores e grandes contribuintes.

Foram elaboradas orientações para o uso de medida cautelar fiscal dispondo
sobre: (i) Decisões Judiciais Favoráveis; (il) Elementos para Propositura de Medida
Cautelar Fiscal; (iii) Legislacão; (iv) Peticões Iniciais - Medida Cautelar Fiscal;e (v)
Peticões Iniciais - Medida Cautelar Inominada.

A PGFN mantém estreita relação com a Secretaria da Receita Federal, por
intermédio da Coordenação-Geral de Pesquisa e Investigação (Copei), responsável pela área
de Inteligência da RFB, com a Polícia Federal e com a Secretaria Nacional de Justiça, tendo
elaborado convênio com os dois últimos órgãos, tudo com vistas a intensificar a troca de
informações úteis, principalmente na identificação de patrimônio dos devedores.

Assim, depreende-se que diversas ações foram realizadas e outras estão em
curso com vistas à integração dos procedimentos que estão em consonância com a
recomendação contida neste item do relatório da Corte de Contas.

c) 9.4.1. à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional que estude, em
conjunto com outros órgãos públicos federais detentores de grandes volumes de créditos
em favor da União, a exemplo do Ministério do Trabalho, a integração dos sistemas
informatizados porventura existentes com o Cadastro de Informações da Divida Ativa -
Cida, de forma a promover a inscrição automática desses valores na Dívida Ativa da
União;

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional vem realizando diversas ações
com vistas a definir parâmetros gerais que possibilitem a integração de informações e de
sistemas dos órgãos gestores dos débitos que são inscritos na divida ativa da União, para
que os procedimentos sejam, tanto quanto possivel, automatizados sem, contudo, prejuízo da
qualidade e consistência em relação à liquidez e certeza.

Desde meados de março de 2008, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
vem aviando esforços no sentido de definir, em conjunto com o Ministério do Trabalho e
Emprego e a Caixa Econômica Federal" a integração de seus sistemas, em relação ao FGTS.
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A perspectiva que se avizinha, portanto, é a de avanço na integração dos
sistemas da PGFN e dos órgãos que demandam a inscrição de vultosos débitos, na medida
em que, já tendo sido realizadas todas as definições procedimentais básicas para integração,
a tratativa negociai posterior resta sobremaneira facilitada.

2. Em resposta às determinações exaradas, informamos pontualmente que:

a) 9.2.1.3. providencie o desenvolvimento de novo sistema de gestão da
Dívida Ativa da União, informando, em suas próximas contas, o andamento do
atendimento desta determinação;

Foi providenciado o projeto para o desenvolvimento de novo sistema de gestão
da Dívida Ativa, que foi inserido, pelo Ministério da Fazenda, no projeto do "macroprocesso
do crédito tributário". Neste sentido, foi editada a Portaria Conjunta RFBIPGFN n° 10.909,
de 27 de agosto de 2007, em anexo, que constitui Equipe de Trabalho para definição de
sistema informatizado que proporcione a Visão Integrada do Macro Processo do Crédito
Tributário.

A Portaria GMF n° 116, editada em 25 de fevereiro de 2009, alterada pela
Portaria GFM n° 146, de 26 de ,março de 2009, ambas em anexo, que institui, no âmbito do
Ministério da Fazenda, o Comitê Executivo de Gestão do Macroprocesso do Crédito
Tributârio - estabelece a competência para acompanhar o planejamento, execução e
controle dos projetos integradores, de modo a garantir a sinergia entre os órgãos (RFB,
PGFN, CARF, ESAF e SERPRO) e projetos envolvidos, fortalecendo a disciplina de melhoria
contínua.

o sistema em questão deverá unificar o tratamento do crédito tributário e não
tributário no âmbito do Ministério da Fazenda. Para tal, se baseará em estrutura de
modelagem de processos e de dados, garantindo a uniformização de conceitos, informações e
procedimentos.

Uma premissa básica estabelecida é o aproveitamento da mesma plataforma
aplicada ao Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - Sief, sistema já em
produção na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. Assim, o sistema a ser
desenvolvido fará parte do complexo Sief, utilizando, portanto, a base de dados corporativa
da RFB. Dessa forma, espera-se, com esta definição, racionalizar o uso de recursos de
armazenamento de dados, de desenvolvimento e manutenção de aplicativos, além de tornar o
processo de trabalho mais efetivo e eficiente.

Atualmente, o novo sistema está emfase especificação defuncionalidades para
alguns módulos e de validação de outros. Também está se tratando no projeto dos ajustes
necessários para a integração do novo sistema com os demais sistemas que já se acham em
produção na RFB e na PGFN e que lhe têm relação de pertinência, tais, como o sistema
informatizado de acompanhamento judicial.

b) 9.2.1.5. implemente todas as medídas especificadas no PEDAU
2004;
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o "Planejamento Estratégico da Divida Ativa da União 2004" foi concebido
no final do ano de 2003 e, desde então, sua implantação vinha sofrendo inúmeros entraves
estruturais para sua persecução definitiva. Algumas medidas especificadas no PEDAU 2004
foram implementadas, tais como: i) a revisão dos valores teto para inscrição em divida ativa
da União e ajuizamento da execução fiscal; ii) a revisão do valor limite para o parcelamento
simplificado; iii) a unificação das certidões da RFB e PGFN; iv) a reunião de certidões de
divida ativa de um mesmo devedor numa mesma execução fiscal; v) a modificação do lay-out
dos termos/certidões de divida ativa; vi) o acesso pleno a todos os sistemas da RFB; vi) a
intensificação da utilização das medidas cautelares fiscais; vii) a definição de inscrição em
divida ativa dos honorários a serem cobrados na defesa;viii) a definição para cobrança dos
créditos rurais (Banco do Brasil); ix) o posicionamento da PGFN sobre a prescrição
intercorrente; x) a realização de estudo para o fim de aumentar o valor dos débitos sujeitos à
remissão; e xi) a possibilidade de penhora sobre faturamento. No entanto, a implementação
de outras medidas foi prejudicada em função das modificações conjunturais e estruturas dos
órgãos envolvidos no processo. Assim, o contexto e a realidade de 2003, que pautaram a
elaboração do PEDAU 2004, não se reproduziram nos anos subseqüentes, o que implicou em
reavaliação das definições e dos projetos.

A titulo exemplificativo, cita-se o novel Decreto n° 6.764, de 10/02/2009, que
aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda, criou o Departamento de Gestão da Divida
Ativa da União, com enfoque claro na necessidade de reavaliação de todas as metas
anteriormente traçadas, bem como na impostergável adequação da gestão da Divida Ativa da
União ao contexto atual, cada vez mais balizado pela necessidade de procedimentos céleres,
uniformes e seguros.

Assim, na medida em que o cotejo analítico da realidade fática já não é mais o
mesmo, objetivar exclusivamente o desenvolvimento das metas do PEDA U 2004 seria
desconsiderar a envergadura de todos agentes injluenciadores surgidos nesse interim.

o novo Departamento de Gestão da Divida Ativa tem encampado, portanto, a
construção de um Plano Estratégico mais robusto, com diretrizes factíveis e transformadoras,
para que a atuação na cobrança observe umjluxo de trabalho que culmine com o incremento
na recuperação do crédito.

c) 9.2.1.7. em conjunto com a AGU e o MF, avalie a melhor forma de
se adequar as normas que regem a Divida Ativa da União, em especial o Decreto-Lei
147/67, ao contexto atual;

o novo modelo de gestão da Divida Ativa da União necessariamente está
focado na premente necessidade de estabelecer diretrizes atuais ao processo tributário, na
medida em que as concepções do modelo atual remontam ao periodo em que não havia a
massificação de débitos.

Na conjuntura atual, o procedimento teve que ser revisto, de modo a adequar-
se aos novos tempos; realmente, não é mais possível, antes da inscrição, a realização de um
exame prévio por parte do Procurador da Fazenda Nacional, processo a processo. No
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entanto, isso não equivale a aduzir que os débitos têm sido inscritos sem uma observância da
certeza e da legalidade, na medida em que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
parametrizou todas as regras, com filtro prévio nos sistemas, de forma que as inscrições
apenas sejam concluídas deforma automática se ultrapassados os crivos preestabelecidos.

Com efeito, de modo automático, os débitos que estejam em desacordo com os
critérios previamente ajustados não serão inscritos em dívida ativa, possibilitando-se, assim,
o atendimento da necessária efundamental análise perambular antes da inscrição.

Ademais, inobstante essa diretriz já seja parte da sistemática procedimental
atual, o desenvolvimento do projeto do "macroprocesso do crédito tributário ", que também
abarcará as dívidas não tributárias inscritas, praticamente extirpará a rotina delineada no
Decreto-Lei 147/67, uma vez que, com umjluxo uniforme, o envio dos créditos e a verificação
de sua legalidade serão realizados a todo o momento, sem a necessidade, outrossim, da
jlxação de prazos de intercomunição entre a Secretaria da Receita Federal, ou outros órgãos
de origem da dívida, e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

1. Por fim, quanto às recomendações expedidas, informamos que:

a) 9.3.1.1. adote medidas com vistas ao saneamento das inscrições de
débitos em DAU: 9.3.1.1.1. expurgando os que sejam impossiveis de serem recuperados;
9.3.1.1.2. anulando aqueles em que não foram apuradas a Iiquidez e a certeza da dívida,
em face do que determina a legislação aplicável à espécie (arts. 1°, inciso 11, 13, inciso IV,
15, inciso 11, do DL n° 147/67, combinados com os artigos 2°, ~4°, da Lei n° 6.830/80 e 12,
inciso I, da LC n° 73/93;

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inicialmente, concebeu um
projeto de qualificação do estoque da dívida ativa elaborado em 20/7/2006, contando com o
apoio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento
(SLTl/MP). O projeto teve por objetivo aprimorar a capacidade gerencial da Dívida Ativa da
União (DAU), por meio da requalificação dos recursos informacionais e tecnológicos
atualmente empregados. A principio, se aplicaria apenas aos débitos de natureza tributária.
Em decorrências de diversas dificuldades na definição dos conceitos, escopo e delimitação do
objeto, a fim de observar o principio da eficiência, resolveu-se redefinir a proposta de
trabalho, para que a definição dos conceitos, dos atores, das parcerias e das ferramentas
sejam aplicadas adequadamente, e que durante as etapas de implementação e conclusão do
trabalho ao final tenhamos produtos que rejlitam de forma objetiva a depuração do estoque
da dívida ativa e sua decorrente qualificação. Inclusive, na conclusão dos trabalhos, poderá
haver propostas legislativas que deem o devido suporte às ações decorrente da análise da
depuração e qualificação do estoque da dívida. Para a reavaliação do projeto várias
iniciativas estão sendo tratadas no âmbito do Departamento de Gestão da Dívida Ativa.

Não obstante, com a edição da Súmula Vinculante STF n° 8, que fixou o marco
inicial dos prazos decadenciais e prescricionais das contribuições sociais destinadas à
Seguridade Social, efetuou-se apuração especial nos sistemas informatizados (Sida e Dívida
Previdenciário), de modo a permitir que os créditos subsumidos à referida Súmula fossem,
automaticamente, baixados do sistema, que de certo modo, promove uma depuração, ainda
que parcial, da carteira da dívida.
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A conclusão deste trabalho, sem dúvida alguma, facilitará a tarefa de
verificação, por parte das unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, da efetiva ocorrência da extinção do crédito tributários por prescrição/decadência,
acasionando uma redução significativa no estoque da DAU.

Alem disso, com o propósito de eliminação das dividas irrecuperáveis, a
Medida Provisória 449/08, ainda não convertida em Lei, trouxe à baila o instituto da
remissão das dividas de pequeno valor, expungindo do estoque aquelas dividas que, em 31 de
dezembro de 2007, estavam vencidas há cinco anos ou mais e cujo valor total consolidado,
naquela data, era igualou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

A remissão, prevista no art. 14 do referido comando legal, de temporalidade
elevada e valores não significativos, elimina os débitos considerados de dificil recuperação,
dando ênfase ao principio constitucional da eficiência, que baliza o novo modelo de gestão
da Dívida Pública. Isso representará a eliminação de 2,1 milhões de processos (18,1% do
total do estoque) e a expectativa de baixa percentual insignificante de aproximadamente
0,5% do estoque acumulado da Dívida Ativa da União. Salienta-se, trata-se de créditos de
dificil recuperação, cuja relação custo/beneficio não recomenda a continuidade de sua
cobrança.

Em outra frente, outrossim, está em vias de ser assinado um Acordo de
Cooperação entre a PGFN e a CGU - Controlador ia-Geral da União - tendo por objetivo o
intercâmbio de dados, informações e sistemas entre os partícipes. Tal intercâmbio visa ao
desenvolvimento e implementação de métodos e ferramentas que permitam identificar
padrões nos processos de dívida ativa da União, seja ela tributária ou não, para identificar
tipologias para promover a implantação de melhores práticas na cobrança e execução de
recursos públicos componentes da dívida ativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Na implementação do referido convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
utilizará, como ferramenta auxiliar ao processo de depuração e qualificação da dívida ativa,
o sistema Sigma da CGu.

b) 9.3.2.1. avalie a criação de serviços de inteligência em suas unidades
estad uais e no Distrito Federal, como vistas a facilitar o trabalho de seus Procuradores
na localização de bens de devedores da Divida Ativa da União;

Inobstante o desenvolvimento de novas tecnologias, como forma de dar maior
celeridade à cobrança, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional está intensificando, como
baliza governamental, a adoção de novos meios de recuperação da dívida. Para tal, a
obtenção de informações oriundas das atuais estruturas de serviços de inteligência de
diversos órgãos possibilita encontrar com maior rapidez e facilidade o devedor elou seus
bens para satisfação da cobrança.

Diante desse quadro, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional está
promovendo uma revisão de suas estratégias de cobrança. Nessa entoada, com o intuito de
efetivar a recuperação do crédito tributário e com vistas a facilitar a localização de bens dos
devedores, diversas ações de aproximação com outros Órgãos que possuem áreas de
Inteligência estão em curso, tais como Polícia Federal, Secretaria da Receita Federal,
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Controladoria-Geral da União e a Secretaria Nacional de Justiça, tudo com vistas a permitir
uma robusta troca de experiências, mediante convênios e protocolos de cooperação.

c) 9.3.2.2. caso seja criado um novo sistema para gerenciamento da
dívida ativa: 9.3.2.2.1. procure incluir rotinas de verificação de consistência de dados e
procedimentos automáticos de cálculo; 9.3.2.2.2. procure torná-lo integrado aos demais
sistemas que compõem a gestão da Divida Ativa da União, de forma a permitir saber-se,
quando do momento da inscrição, a situação real do débito;

Conforme informado anteriormente, já se encontra finalizada a etapa de
mapeamento do projeto "macroprocesso do crédito tributário ", tendo sido iniciada a
elaboração dos requisitos funcionais necessários para a definição da aplicação. O novo
desenho estabelece uma base única de dados, utilizando-se o repositório já existente do SIEF
- o novo módulo denomina-se SIEF-DAU (Sistema integrado de Informações Econômicas
Fiscais - módulo Divida Ativa da União).

O objetivo do novo sistema da Dívida Ativa da União é implementar uma nova
política de tratamento do crédito tributário e não tributário, em um sistema único, a partir de
uma visão integrada do macroprocesso, envolvendo Secretaria da Receita Federal, Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e
Procuradoria-Geral Federal.

A importância da nova abordagem reside, dentre outras, na construção de
aplicações a partir do mapeamento dos processos de trabalho, o que dá consistência a todas
as suas etapas, eliminado re-trabalho e interconexões entre aplicativos, sempre sujeita a
erros, duplicações e assincronias de dados

Com o novo sistema, os procedimentos de cálculo serão sim automatizados,
inclusive com a uniformização dos aplicativos da Secretaria da Receita Federal e da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Além do que, como o sistema está sendo desenvolvido utilizando um mesmo

ambiente informatizado para todo o macroprocesso, será possível a integração desse sistema

com os sistemas da Secretaria da Receita Federal e, futuramente, com o sistema de

acompanhamento judicial que está sendo aprimorado para se comunicar com os sistemas do

Poder Judiciário, de modo a permitir a mais ampla e irrestrita detecção de toda as

conjunturas que venham a atravancar a célere satisfação do crédito.

14. ATOS DE ADMISSÃO, DESLIGAMENTO, CONCESSÃO DE
APOSENTADORIA E PENSÃO PRATICADOS NO EXERCíCIO

Item não aplicável no ãmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

15. DISPENSAS DE INSTAURAÇÃO DE TCE E TCE CUJO ENVIO AO
TCU FOI DISPENSADO
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Item não aplicável no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

16. INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSiÇÃO DE RECURSOS
HUMANOS

Descrição
2006 2007 2008

Otde Despesa Qtde Despesa Otde Despesa
Servidores Ativos do quadro
próprio em exercício na Unidade 2720 219.022.712,76 2986 323.441.474,68 3261 379.928.980,81

Funcionários Contratados - CLT
em exercício na Unidade O O O

Total Pessoal Próprio 2720 219.022.712,76 2986 323.441.474.68 3261 379.928.980,81

Fonte: SPOAlCOGRH - Enviada em 31/03/2009 - Extração Sistema SIAPE

Descrição
2006 2007 2008

Otde Despesa Otde Despesa Otde Despesa
Ocupantes de função de
confiança, sem vinculo 94 1.122.978.85 91 1.321.655,83 62 1.447.814,68

Fonte: SPOAlCOGRH - Enviada em 31/03/2009 - Extração Sistema SlAPE

Descrição

Contratações Temporárias (Lei
8.745/1993)

Qtde

o

2006

Despesa Otde

o

2007

Despesa Qtde

o

2008

Despesa

Fonte: SPOAlCOGRH - Enviada em 31/03/2009 - Extração Sistema SIAPE

Descrição

Pessoal Terceirizado Vigilância I
Limpeza*
Pessoal Terceirizado Apoio
Administrativo
Pessoal T erceirizado
Outras Atividades.

Estagiários

Otde

817

833

2006 2007 2008

Despesa Qtde Despesa Otde Despesa

593.889,22 200 768.036,94
278 2.146.102,29

6.652.692,23 579 10.121.204,00
642 11.335.950,13

753.011,45 .
86 62.521,68 95 152.673,54

1.686.123,60 612 1.758.098,71 831 1.943.228,15

Total pessoel Terc + Estag 1650 8.338.815,83 1477 11.879.302,71 1846 15.577.954,11
Fonte: Quantidade:COGRH/SPOAlMF (2006) e CRH/PGFN (2007 e 2008) ; Despesa: Siafi-Gerencial
*0 quantitativo de terceirizados de vigilância, limpeza e outras atividades passou a ser controlado a partir do
exercicio de 2007 pela Coordenação de Recursos Humanos da PGFN.
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Descrição 2006 2007 2006

Qtde Despesa Otde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Requisitado em
exercício na Unidade, com ônus 17 188.914,59 19 215.300,41 18 271.502,66
para MF

Pessoal Requisitado em
exercício na Unidade, sem ônus 29 61.381,65 29 175.182,94 19 206.274,05
para MF

Total Pessoal Requisitado, em 46 250.296,24 48 390.483,35 37 477.776,71
exercício na Unidade

Fonte: SPOAlCOGRH - Enviada em 31/03/2009 - Extração Sistema SIAPE

Descrição
2006 2007 2008

Otde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa
Pessoai Cedido pela Unidade,
com ônus para MF 55 4.874.784,38 64 7.223.912,96 69 8.548.098,56
Pessoal Cedido pela Unidade,
sem ônus para MF 8 602.425,88 10 1.137.394,33 12 1.323.998,61

Total Pessoal cedido pela
Unidade 63 5.477.210,26 74 8.361.307,29 81 9.872.097,17

Fonte: SPOAlCOGRH - Enviada em 31/03/2009 - Extração Sistema SIAPE

08S: Valores totais da PGFN e subordinadas a nível nacional

Descrição:

Pessoal envolvido em ações finalísticas da
unidade
Pessoal envolvido em ações de suporte da
unidade
Total Geral

Qtde

1.747

3.189

4.936

2008
Despesa

313.433.462,16

78.293.207,21

R$ 391.726.669,37

Obs: pessoal envolvido em ações finalísticas da unidades: Procuradores da Fazenda Nacional
pessoal envolvido em ações de suporte da unidades: Demais servidores, Terceirizado e Estagiários
Fonte: SPOAlCOGRH - Enviada em 31/03/2009 - Extração Sistema SIAPE

17. OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS PELOS
RESPONSÁVEIS COMO RELEVANTES PARA A AVALIAÇÃO DA
CONFORMIDADE E DO DESEMPENHO DA GESTÃO

Com a edição da Medida Provisória n. 449, de 03 de dezembro de 2008,

foi instituído o parcelamento das dívidas de pequeno valor com a Fazenda Nacional,

vencidas até 31 de dezembro de 2007, no limite de até R$ 10.000,00 (dez mil reais)

consolídados por sujeito passivo, incluindo-se os débitos inscritos em Dívida Ativa da
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União, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Objetiva-se incentivar

o pagamento à vista e o parcelamento dos débitos de pequeno valor. Para tal, foi

instituída uma tabela de descontos, com redução de até cem por cento das multas

de mora e de ofício, de trinta por cento dos juros de mora e de cem por cento sobre

o valor do encargo legal.

A Medida Provisória remitiu os débitos com a Fazenda Nacionais,

vencidos há cinco anos ou mais, cujo valor total consolidado seja igualou inferior a

R$ 10.000,00 (dez mil reais). Isso representará a eliminação de 2,1 milhões de

processos (18,1% do total) e a baixa de R$ 3.632.000,00 (três milhões, seiscentos e

trinta e dois mil reais) em débitos, contribuindo para otimizar a recuperação do

crédito tributário.

Outra importante inovação trazida pela Medida Provisória é a unificação

dos três Conselhos de Contribuintes, bem como a Câmara Superior de Recursos

Fiscais, hoje existentes, em um único órgão, que passa a denominar-se Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais, mantendo a representatividade paritária. Tal

alteração trará mais racionalidade e agilidade ao funcionamento desses órgãos.

As ações implementadas alcançarão especialmente as microempresas e

empresas de pequeno porte, proporcionando a regularização fiscal de milhares de

contribuintes que hoje se encontram impossibilitados de fruir de beneficios e

incentivos fiscais ou financeiros, ter acesso a linhas oficiais de crédito e de participar

de licitações.

Com o objetivo de promover a máxima eficiência na recuperação do

crédito tributário a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional avançou, ao longo do

ano de 2008, em sua estrutura de dedicação exclusiva à cobrança de seus grandes

devedores. Para tanto foi publicada da Portaria PGFN nO320/2008, regulamentando

seu Programa de Grandes Devedores. Referido instrumento ampliou a força de

trabalho no acompanhamento dos grandes devedores em 140,63%, saindo de 32

para 77 procuradores da Fazenda Nacional dedicados exclusivamente a esta

função. O programa tem gerado excelentes resultados. Em uma única ação, após

disputa judicial travada entre a Procuradoria e um contribuinte, obteve-se o

pagamento de débitos, no âmbito da Receita Federal, no valor 1.200.000,00 (um
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milhão e duzentos mil reais), fruto do acompanhamento especial dedicado aos

grandes devedores.

Visando ao aprimoramento dos sistemas, a PGFN envidou esforços no

decorrer do ano de 2008 com vistas a disponibilizar aos Procuradores da Fazenda

Nacional, servidores e contribuintes aplicativos hábeis a atender as demandas

existentes, promovendo atualizações no Sistema da Divida Ativa (SIDA) e

ampliações no projeto piloto do Sistema de Execução Fiscal e Defesa Virtual (EFDV)

perante o Tribunal Regional Federal da 3" Região (TRF3), bem assim a implantação

do centro de atendimento virtual E-CAC, acessível por meio da página da PGFN na

internet.

No mesmo sentido, a PGFN implantou a nova versão do Sistema de

Acompanhamento Judicial (SAJ) nas unidades da Procuradoria da Fazenda

Nacional no Distrito Federal e no Rio Grande de Norte, e expandiu a sua utilização

para as unidades da Procuradoria da Fazenda Nacional sediadas na 5" Região.

Calha ressaltar que a PGFN está desenvolvendo o módulo "Mesa de Trabalho do

Procurador" no Sistema de Acompanhamento Judicial (SAJ), o qual irá facilitar o

acompanhamento dos processos judiciais, bem como a confecção das peças

judiciais e administrativas pelos Procuradores da Fazenda Nacional.

Buscando a otimização do serviço público e em obediência ao Principio da

Segregação de Funções a PGFN desenvolveu e implantou a interface eletrônica

para descentralização do processo de habilitação para acesso aos diversos sistemas

do Órgão (Módulo Habilita), bem como o Sistema de Controle de Demandas

(Demandas) voltado para a área logística, visando ao maior controle e

governabilidade das solicitações enviadas à Unidade Central.

Com intuito de solucionar problemas relacionados à carência de estrutura

fisica, lógica e de recursos humanos em suas Unidades Descentralizadas, a PGFN

executou diversas ações necessárias à instalação de novas Unidades e à ampliação

do quantitativo de Procuradores da Fazenda Nacional e servidores.

Desta feita, em Agosto de 2008 foi homologado o resultado final do

concurso público para provimento de cargos de Procurador da Fazenda Nacional,

instaurado por força do Edital nO35, de 3 de julho de 2007 (publicado no DOU de 4

de julho de 2007). A lista final contou com 894 (oitocentos e noventa e quatro)
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candidatos aprovados, dos quais 407 (quatrocentos e sete) foram nomeados e 380

foram empossados para compor o quadro da PGFN nos mais diversos âmbitos e

regiões do país.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, atualmente, conta com um

efetivo nacional de 5.107 (cinco mil, cento e sete) servidores, sendo: 1.785 ( mil e

setecentos e oitenta cinco) Procuradores da Fazenda Nacional, 1.476 (mil

quatrocentos e setenta e seis) cargos apoio, 831 (oitocentos e trinta e um)

estagiários e 1.015 (mil e quinze) terceirizados.

Outrossim, concluiu-se as reformas das unidades da Procuradoria da

Fazenda no Estado do Pará (PFN/PA), Procuradoria da Fazenda no Estado do Rio

Grande do Norte (PFN/RN), Procuradoria-Seccional da Fazenda em Petrolina/PE

(PSFN/Petrolina), Procuradoria-Seccional da Fazenda em Sâo Bernardo do

Campo/SP (PSFN/São Bernardo do Campo). Ainda encontra-se em andamento as

obras referentes à reforma das unidades da Procuradoria da Fazenda em Alagoas

(PFN/AL), Procuradoria da Fazenda no Estado da Bahia (PFN/BA), Procuradoria da

Fazenda no Estado de Rondõnia (PFN/RO), Procuradoria da Fazenda no Estado de

Roraima (PFN/RR), Procuradoria-Seccional da Fazenda em Campina Grande/PB

(PSFN/Campina Grande), Procuradoria-Seccional da Fazenda em Ponta Grossa/PR

(PSFN/Ponta Grossa) e da Procuradoria-Seccional da Fazenda em Foz do

Iguaçu/PR (PSFN/PR).

RELATÓRIO DE GESTÃO 83



ST J - .":.10

000192

Termo de Recebimento e Autuação

Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 27/05/2009
na forma abaixo:

MANDADO DE SEGURANÇA N° 14378 (2009/0101968-1)
Origem : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA
Localidade : BRASILlA / DF
NO.na Origem :

N°s. Conexos: :

•
N° de Folhas :

IMPETRANTE

ADVOGADO
!MPETRADO

o NO.de Volumes: 1 N° de Apensos: O

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL-
SINPROFAZ
HUGO MENDESPLUTARCO
MINISTRACHEFE DA CASA CIV!L DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que, no Cadastro de Feitos deste Tribunal, foi verificada a existência de
processos relacionados ao MANDADO DE SEGURANÇA N° 14378 (2009/0101968-1)

Processos com UF e Partes comuns: Nada Consta

Quantidade de Outros Processos com a Parte:
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORESDA FAZENDANACIONAL- SINPROFAZ 57

•
Brasília-DF, 28 de m .

DORIA DE ORIGINÁRIOS

INSPECIONADO: D Nomeda Parte DOcorrência
MAT.

11""1111111111111111111111
28/05/2009 08:03:20 FI. 1



MANDADO DE SEGURANÇA 14378/ DF (2009/0101968-1)

TERMO DE DISTRIBUiÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Distribuição

Em 28/05/2009 o presente feito foi classificado no assunto Administrativo - Servidor
Público Civil - Exoneração e distribuído ao Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,
TERCEIRA SEÇÃO.

Encaminhamento

•

••

estes autos com conclusão ao Ministro

Coorden

Aos 28 de maio de 2009, vão

inete~nistro ARNALDO ESTEVES LIMA em
/20fL.t .



naata data,

8rasllia, 2..f Ó2 _~ ,__ : .. _. do 200.2.-

S T J. Ol'C!I"nadOfIa da Terceira SeçãCl

•



•

•

MS 14.378/DF

JUNTADA

Junto aos presentes autos a petição nO 125342/2009 -
PETiÇÃO REQUERENDO.

Brasília, 29 de maio de 2009.

>715,: "
STJ - COORDENADORIA DA TERCEIRA SEÇAO



MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA

MD. PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SINPROFAZ SINDICATO NACIONAL DOS

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL, já devidamente

--~.

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

MS - 14378

I

MendesmrIn
-------- Advocacia e Consultoria

.¥-~.~\,;C;J&)
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SEçAo OE PROTOCOLO OE PETiÇÕEs'

28 MAl2009 15:17

00125342
111111I111111111111111111111

•

qualificado nos autos do processo em referência, vem requerer a juntada de

certidão da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional do

Distrito Federal - OAB/DF.

Nesses termos,

Pede deferimento.

Brasília-DF, 28 de maio de 2009 .

. '; . I/ui
/ / (;vv1"J- / f ÍlIA../

J'lugo Me~des/P.lutarco
f OAB/DF 25.090

SR1V/Sul. Quadra 701. Bloco "O'. Sala 304. Ed. Novo Centro MulliempresariaL CEP70.340-000, Brasília-Df
Tel/Fax: (61) 3202 1490 . contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


I

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL,

•

, Ana Fátima de Paula daNADA MAIS TENDO A CERTIFICAR, eu,

CERTIFICA, a pedido do Sindicato Nacional

dos Procuradores da Fazenda Nacional - SIMPROF AZ, para os fins que se fizerem

necessários, verificou-se que até a presente data, Não Consta qualquer Processo de

inscrição no quadro de Estagiário e/ou de Advogados deste Conselho Seccional,

referente ao Senhor PAULO RICARDO DE SOUZA CARD SO

Silva, Oficial Administrativo da Comissão de e eção, digitei a presente certidão, que

segue firmada pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho

Seccional do Distrito Federal, aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de dois mil e

• nove (28-05-2009).-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

LU Z ED

SEPN Quadra 516 - Bloco "B" - Te!: (061) 3036-7000
CEP: 70.770.525 Brasília/DF



•

•

MS 14.378/DF

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator, com petição retro.
Brasília, 29 de maio de 2009.

STJ-COORDENAD

~",.rk~nPJ3Y('?le,~ fie ~'. Y&ntm.
Chefe da Seção de P ",cessamento

CoordenadOria da lCi:lf:a Seca:o--STJ

(em 1 vaI. e O apenso(s))
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RELATOR
IMPETRANTE

ADVOGADO
IMPETRADO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO
MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

DECISÃO

•

•

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pelo
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL -
SINPROFAZ em que se insurge contra o ato da MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, consubstanciado na nomeação de Paulo Ricardo de Souza
Cardoso para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

O impetrante sustenta, em essência, que o cargo em tela, por ser de direção e
consultoria jurídica e de "suma importãncia para a coletividade" (fi. 2), não pode ser ocupado
por quem não é integrante da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, inscrito na Ordem
dos Advogados do Brasil - OAB. Requer a concessão de liminar para que seja ordenada a
exoneração do referido servidor no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

A concessão de liminar em mandado de segurança está condicionada à presença
concomitante de seus dois pressupostos autorizadores, quais sejam, o periculwn in mora e o
fÍlmus boni iuris, ou a relevância do fundamento da impetração, conforme dispõe o art. 7°,
inc. 11,da Lei 1.533/51, que devem estar cristalinamente demonstrados.

No caso, não vislumbro a presença do requisito do periculum in mora. O
impetrante não logrou demonstrar, para obter o provimento jurisdicional requerido, o
iminente prejuízo oriundo do ato impugnado. Pode aguardar o julgamento final do presente
mandamus sem que isso lhe cause dano irreparável ou de difícil reparação. Em outras
palavras, o indeferimento da liminar ora requerida não resultará na ineficácia da segurança,
caso, ao final, seja concedida.

Ademais, a tutela jurisdicional de urgência, de caráter satisfativo, confunde-se
com o mérito do mandamus, hipótese que não tem sido acolhida pela orientação
jurisprudencial desta Corte (AgRg no MS 13.304/DF, ReI. Min. PAULO GALLOTTI,
Terceira Seção, Dl de 10/4/08).

Ante o exposto, indefiro a liminar.
Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, na forma legal.
Após, transcorrido o prazo, com ou sem informações, abra-se vista ao Ministério

Público Federal.
Intimem-se.

Brasília (DF), 03 de junho de 20~09.

t.'~---_
MINISTRO ARN O ES EVES LIMA

Relator

MS ]4378
1111flllllllllllllllll[11111
2009/0101968-1
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•

MS 14378/DF

RECEBIMENTO E ENCAMINHAMENTO À
PUBLICAÇÃO

Recebi os presentes autos do Excelentíssimo
Senhor Ministro Relator e encaminho à
publicação a r. decisão retro, nesta data.
Brasilia, 08 de junho de 2009

COORDEN ERCEIRA SEÇAO

PUBLICAÇÃO

•

Certifico que foi disponibilizada no Diário da
Justiça Eletrânico/STJ em 09/06/2009 a r. decisão
retro e considerada publicada na data abaixo
mencionada, nos termos do artigo 4°, 9 3°, da Lei
11.419/2006. Certifico, ainda, que foi(foram)
intimado(s) o Ministério Público Federal e, caso
figurem como parte dos presentes autos, a União,
a Fazenda Nacional, e as Entidades Federais
elencadas no art. 17, da Lei nO10.910/04, com a
expedição de Mandado de Intimação, conforme
determina a lei em vigor.
Brasilia, 10 de junho de 2009

/'

COORDENAD

j



MS 14378/DF

CERTIDÃO

Fls. .!JJQ

~

, conforme Mandado arquivado nesta Coordenadoria em 15/06/2009 .•
Certifico que, em cumprimento ao Mandado de Intimação nO.000595-2009-CORD3S

- DecisãoNista , o(a) UNIÃO foi intimado(a) da publicação do dia 10/06/2009 de fls.

10q
./

Brasília-DF, 15 de junho de 2009.

~IIIIIIIIIIII:IIII~IIII

COORD IA DA TERCEIRA SEÇÃO



MS 14.378/DF

JUNTADA

•

•

Junto aos presentes autos cópia(s) do(s) Ofício(s) nO000400/2009-
CD3S.

Brasília, 15 de junho de 2009.

'A TERCEIRA SEÇÃO



Ofício n. 000400/2009-CD3S
Brasília, 8 de junho de 2009.

•

•

MANDADO DE SEGURANÇA n. 14378/DF (2009/0101968-1)
RELATOR MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAl- SINPROFAZ
IMPETRADO MINISTRA CHEFE DA CASA CIVil DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA

Senhora Minstra,

De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, a fim de
instruir o processo em epígrafe, solicito a Vossa Excelência as necessárias informações
sobre as alegações constantes da petição inicial, cuja segunda via segue anexa.

Comunico-lhe ainda que foi exarada, nos autos do referido
processo, decisão, de que faço ane cópi

e,

Vanilde Shirley antovani Trigo de loureiro
Coordenadora da Terceira Seção

Excelentíssima Senhora
Dilma Vana Rousseff
Ministra da Casa Civil da Presidência da República
Praça dos Três Poderes, Palácio do Planalto
. Brasília - DF .
70150-900

WW'oN.stj.gov.br
SAFS - Quadra 06 - LI. 01 - CEP: 70095.900. Brasilia . DF

PABX: (061) 3319.8000

11111111111111111111111 IIIII
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•

MS 14.378/DF

JUNTADA

Junto aos presentes autos a petição nO 141835/2009 -
AGRAVO REGIMENTAL.

Brasília, 17 de junho de 2009.

~2
STJ - COORDENADORIA DA TERCEIRA SEÇAO



Mendes I

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

MINISTRO ARNALDO ESTEVES DE LIMA

DD. RELATOR DO MANDADO DE SEGURANÇA N.o 14.378

Referência: MS N.o 14.378

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES

• DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, já qualificado nos autos do

processo em referência, vem respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, por intermédio de seu advogado subscritor, não se

conformando, data venia, com a decisão que indeferiu pedido liminar no writ

em referência, com fundamento no art. 258 e parágrafos, do Regimento

Interno desse Colendo Tribunal, interpor

AGRAVO REGIMENTAL

solicitando que Vossa Excelência reconsidere a

• decisão agravada ou, não o fazendo, submeta o presente recurso à

apreciação da Egrégio Seção, com as razões anexas, cuja juntada requer.

Requer ainda a juntada do substabelecimento anexo.

P. deferimento.

Brasília-DF, 15 de junho de 2009.

Hugo Plutarco

OAB/DF 25.090

SRTV/Sul. Quadra 701. Bloco "O'. Sala 304. Ed. Novo Cenlro Mulliempresanal, CEP 70.340-000. Brasília-Df
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•

Mendes
RAZOES DO AGRAVANTE

Agravante: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

Agravada: UNIÃO FEDERAL

Autoridade Impetrada: MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA -

Excelentíssimos Senhores Ministros,

I - A QUESTÃO

o pedido liminar, cUJO indeferimento é objeto do presente

regimental, visa compelir a autoridade coatora, Ministra Chefe da Casa

Civil da Presidência da República a exonerar do cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Divida Ativa da União, o Sr. Paulo

Ricardo de Souza Cardoso que, sem pertencer aos quadros efetivos de

Procurador da Fazenda Nacional e sequer ser advogado, foi nomeado

• para exercer cargo de direção e consultoria jurídicas de um dos órgãos mais

importantes da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, que é o

Departamento de Gestão da Divida Ativa.

É importante frisar que se encontra ainda sobre a direção

do Diretor em questão a Coordenação-Geral de Grandes Devedores.

Assim, num só ato a autoridade coatora nomeou cidadão que não é

membro efetivo da PGFN e que sequer é advogado, para ocupar cargo

de direção juridica que tem sob seu comando todos os Procuradores

da Fazenda Nacional que atuam na gestão da inscrição, na

arrecadação e ajuizamento da divida ativa da União, bem como é

dirigente juridico de todos os membros da PGFN que atuam na

cobrança dos grandes devedores.

2

SRTV/Sul, Ouadra 701, Bloco "O', Sala 304, Ed. Novo Centro Muniempresanal, CEP 70.340-000, Brasília-DF
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Mendes
II - DA DECISÃO AGRAVADA

Eis o teor da decisão agravada na parte que interessa ao

deslinde do presente regimental:

"Trata-se de mandado de segurança, com pedido de

liminar, impetrado pelo SINDICATO NACIONAL DOS

.....~

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

•

•

SINPROFAZ em que se 1nsurge contra o ato da MINISTRA

CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA, consubstanciado na nomeação de Paulo Ricardo

de Souza Cardoso para o cargo de Diretor do Departamento

de Gestão da Divida Ativa da União.

O impetrante sustenta, em essência, que o cargo em tela,

por ser de direção e consultoria jurídica e de "suma

importância para a coletividade" (fi. 2), não pode ser ocupado

por quem não é integrante da carreira de Procurador da

Fazenda Nacional, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil

- OAB. Requer a concessão de liminar para que seja ordenada

a exoneração do referido servidor no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas.

A concessão de liminar em mandado de segurança está

condicionada à presença concomitante de seus dois

pressupostos autoriza dores, quais sejam, o periculum in mora

e o fumus boni iuris, ou a relevância do fundamento da

impetração, conforme dispõe o art. 7", inC. lI, da Lei

1.533/51, que devem estar ctÍstalinamente demonstrados.

No caso. não vislumbro a presença do requisito do

periculum in mora. O impetrante não logrou demonstrar.

para obter o provimento jurisdicional requerido. o

iminente prejuizo oriundo do ato impugnado. Pode

aguardar o julgamento final do presente mandamus sem

que isso lhe cause dano irreparável ou de dificil

reparação. Em outras palavras. o indeferimento da liminar

3
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

ora requerida não resultará na ineficácia da

caso, ao final. seja concedida.

~"""seguranç.a, "';'i,: '~...,~bb'.----.:.'
Ademais. a tutela jurisdicional de urgência. de

caráter satisfativo, confunde-se com o mérito do

mandamus • hipótese que não tem sido acolhida pela

orienta~ão jurisprudencial desta

13.304/DF. ReI. Min. PAULO

Se~ão. DI de 10/4/08).

Corte (AgRg no MS

GALLOTTI. Terceira

•

•

Ante o exposto, indefiro a liminar."

o SINPROFAZ se insurge contra a decisão aCima pelo fato de

ser clarividente a existência, na espécie, de periclI/lIm In mora,

consubstanciado em possibilidade de dano irreparável.

Noutro giro, demonstrará também o impetrante, ora agravante,

que não obstante o pedido liminar antecipe, por ora, o pedido final, não

tem natureza de irreversibilidade. Pelo contrário, a não concessão do

pedido liminar neste momento é que tem o condão de causar dano

irreparável não só à União como a toda a coletividade.

III - DO PERICULUM IN MORA - DANO IRREPARÁVEL

o ordenamento jurídico, mais precisamente o Estatuto da

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (Lei n.o 8.906/1994), prescreveu

quais seriam as atividades exclusivas de advogados legalmente inscritos.

Assim, aquelas atividades de direção, consultoria e assessoria jurídicas,

somente são reconhecidas como válidas pelo ordenamento brasileiro, se

laboradas por cidadão que preencha todos os requisitos exigidos, os quais

sejam, ser bacharel em direito e ter inscri~ão válida na Ordem dos

Advogados do Brasil. Isto tudo, sob pena de ser reconhecida a nulidade

absoluta dos atos praticados por aquele cidadão não legalmente habilitado.

Analise-se o que versa a o Estatuto da OAB:

"Art. 1° São atividades privativas de advocacia:

4
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

II - as atividades de consultoria. assessoria e

iurÍdicas.

(...)

direção
f.

~.~ ..

•

•

Art. 3° O exercícIo da atividade de advocacia no terntono
brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),

~ 1" Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao
regime desta lei, além do regime próprio a que se
subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União,
da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria
Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das
respectivas entidades de administração indireta e
fundacional.

Art. 4° São nulos os atos privativos de advogado
praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo
das sanções civis, penais e administrativas."

Assim, os atos realizados pelo atual Diretor de Gestão da

Dívida Ativa não estão eivados de mera nulidade relativa, mas, sim, estão

inquinados de nulidade absoluta, por disposição expressa da legislação.

A manutenção no cargo do Diretor em questão afronta o

ordenamento em duas vertentes: 1) sob o prisma constitucional, por

completo vilipêndio ao art. 132 da Constituição o qual versa que devem as

atividades típicas da advocacia pública federal ser exercidas por membros

efetivos e 2) sob a ótica infraconstitucional por atentar contra o Estatuto

da Ordem do Advogados do Brasil, conforme visto acima.

No entender do SINPROFAZ, a manutenção de cidadão,

alienígena aos quadros efetivos da PGFN, no cargo Diretor de Gestão da

Dívida Ativa, per si, já inquinaria de nulidade os atos por ele exercidos.

Isto, em virtude da disposição do art. 132 da Constituição, cUJa

interpretação sistemática com outros princípios constitucionais como:

legalidade, moralidade, obrigatoriedade de concurso público; impõe a

conclusão pela nulidade de quaisquer atos típicos da advocacia pública

federal exercido por cidadão alheio à carreira efetiva da Advocacia Geral

da União - AGU. Ressalvando-se, claro, aqueles casos expressamente
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admitidos pelo ordenamento, com o é caso do Advogado-Geral da União. r':;;-~:;~~>",.
A situação objeto dos autos se assemelha à hipótese, por exemplo, de um \~

servidor do Poder Judiciário, por designação do Presidente de determinado

Tribunal, passar a subscrever sentenças e outras decisões em completa

afronta ao que determina a Constituição, funcionado como um magistrado

ad hoc.

Em bem verdade, embora sem fundamento, que poderá alguém

advogar a tese de que, atos típico da advocacia pública, exercidos por não

integrantes da carreira efetiva, seriam anuláveis ou até mesmo hígidos, com

fundamento no fato de não haver previsão expressa no sentido da nulidade

de tais atos, caso não realizados por membros efetivos .

Entretanto, na espécie, os atos de direção e assessona

jurídicas no âmbito da PGFN estão sendo praticados por não membro e

não advogado. Neste últímo caso, a legislação (Estatuto da OAB)

prevê expressamente a nulidade de tais atos, quando não exercidos

por advogados devidamente inscritos na OAB.

o SINPROFAZ não tem dúvidas que em breve diversos

contribuintes do Brasil contestarão quaisquer atos jurídicos que tenham

tido a participação do referido gestor, alegando justamente a ilegalidade

dos mesmos, o que certamente trará dano irreversível a União, pois neste

caso, estarão repletos de razão os contribuintes .

Não se pode esquecer ainda o dano a ordem jurídica, isto pois,

manter situações como a presente é permitir que se faça prevalecer o

aspecto político sobre o ordenamento constituído, fazendo o Estado

brasileiro retrogradar anos, senão décadas, no caminho da legalidade e

moralidade.

IV - DA PLENA REVERSIBILIDADE DA MEDIDA

Na espécie, a liminar acaso deferida, não obstante antecipe,

por ora, o pedido final, não é irreversível. Irreversível, Sim, é a

manutenção do atual diretor e a conseqüente nulidade absoluta dos atos

por ele praticados. Estas nulidades não serão sanadas pelo tempo e não
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poderão ser reparadas pela decisão final no presente writ. Noutro giro, a 2'(0'

concessão do pedido liminar, neste momento, nenhum prejuízo trará i~~"
administração pública, visto que possuiu em seus quadros extraordinários

profissionais, sobretudo no âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional, os quais poderão exercer o cargo em questão com absoluta

competência e sem atrair qualquer risco de nulidade sobre seus atos.

Ademais, a qualquer momento a medida liminar poderá ser

revista e novamente nomeado pela administração o Diretor em questão,

visto se tratar de cargo em comissão.

Entende o SINPROFAZ, com supedâneo em diversos julgados

.• desse Colendo Tribunal, que devem ser vistos com reservas apenas os

pedidos liminares que sejam antecipatórios (satisfativos) e irreversiveis o

que não é o caso dos autos. Pede-se vênia para colacionar alguns destes

julgados:

•

"AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR SATISFATIVA.
CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO
QUE, ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988,
INGRESSOU NO SERVIÇO PÚBLICO SEM CONCURSO
PÚBLICO NÃO ESTÁ ABRANGIDO PELA
ESTABILIDADE SE, Ã ÉPOCA DA PROMULGAÇÃO DA
CONSTITUIÇÃO, NÃO CONTAVA COM CINCO ANOS DE
EXERCÍCIO CONTINUADO.

I - Ã exceção das vedações expressamente previstas
em lei, não há qualquer proibição de se conceder medida
liminar de caráter satisfativo, desde que não seja
irreversivel. Precedente.

11 A medida antecipatória, que assegurou à
reintegração da impetrante no cargo público enquanto se
discute o vicio procedimental que ensejou a impetração
(participação de servidor não-estável em comissão de
processo administrativo disciplinar), nada tem de
irreversivel. podendo ser revogada a qualquer momento.

III - O servidor público admitido sem concurso público,
antes da Constituição Federal de 1988, não adquire
estabilidade se, à data da promulgação da constituição, não
contava ainda com cinco anos de efetivo exercício, contínuo,
no cargo ou função (Art. 19 do ADCT).Agravo regimental
desprovido." (AgRg no MS 12636, ReI. Min.: Felix Fischer, D]
17/09/2007)
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2. As medidas liminares de natureza cautelar ou
antecipatória são conferidas à base de cognição sumana e de
juízo de mera verossimilhança (art. 273, ~ 40, art. 461, ~ 30,
primeira parte, art. 798 e art. 804 do CPC). Por não
representarem pronunciamento definitivo, mas provisório, a
respeito do direito afirmado na demanda, são medidas, nesse
aspecto, sujeitas a modificação a qualquer tempo (CPC, art.
273, ~ 40, art. 461, ~ 30, parte final, e art. 807), devendo ser
confirmadas ou revogadas pela sentença final.

(...)

5. Ao estabelecer que 'não será cabível medida
liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da
ação', o ~ 30 do art. 10, da Lei n. 8.437/92, está se
referindo. embora sem apuro técnico de linguagem. às
liminares satisfativas irreversíveis. ou seja. àquelas cuja
execus;ão produz resultado prático que inviabiliza o
retorno ao status quo ante. em caso de sua revogas;ão.

6. O exame da reversibilidade ou não da medida liminar
concedida implica o reexame do material fático da causa, o
que é vedado em sede de recurso especial, a teor do que
prescreve a Súmula 07/STJ.

7. Recurso especial não conhecido." (Resp n.O 664224/
RJ, ReI. Min.: Teori Albino Zavaski, DJ 01/03/2007)

Assim, se o direito é bom, como demonstrado nos autos, se o

periculum in mora é de clareza solar, conforme visto, e se a medida é

reversível, deixar de conceder o pedido liminar é que configura conduta

potencialmente lesiva ao ordenamento. O risco que existe no presente caso

é em não conceder a liminar e, não, o inverso.
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•

l •. 2.12-Diante do exposto, requer seja conhecido e provido o presente, •...- ....~-.~
agravo para reformar a decisão recorrida, no sentido de ordenar que a

autoridade coatora exonere, 48 (quarenta e oito horas) após a

intimação, o Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do cargo de Diretor

do Departamento de Gestão da Divida Ativa da União, nomeando em

seu lugar, membro efetivo da carreira de procurador da fazenda

nacional.

Nestes termos, pede provimento .

Brasília (DF), 16 de junho de 2009.

•

Hugo Plutarco

OAB/DF 25.090

to Caetano
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço ao Dr. Luiz Alberto Caetano, inscrição na OAB/DF nO
28.159, com reserva de iguais, os poderes que me foram outorgados pelo
Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROF AZ, nos autos
do mandado de segurança nO 14.378, que tramita perante o Superior Tribunal
de Justiça.

OAB/DF 25.090
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MS 14.378/DF

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator com agravo regimental
às fls. 204(213.
Brasília, 23 de junho de 2009.

Ww~,
STJ - COORDENADORIA DA TERCEIRA SEÇAO
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~.:ção
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(em 1vol. e O apenso(s))
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR

MINISTRO ARNALDO ESTEVES DE LIMA oo~;~1
DD. RELATOR DO MANDADO DE SEGURANÇA N.o 14.378

Referência: MS N.o 14.378

SUP~RIOR TRIBUNAL DF..JUSTICJ
SEÇAO DF.PROTOCOLO DE rrnçÔEs'

2.: JUN 2009 18:43

00148726
1111111 i11111111111111111111

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES

DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, já qualificado nos autos do

processo em referência, vem respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, requerer a juntada de cópia da Nota PGFN/CDA/CGD n0

331/2009, que demonstra cabalmente que o atual Diretor do Departamento

de Gestão da Dívida Ativa da União, o Sr. Paulo Ricardo de Souza

Cardozo, além de exercer cargo de direção e assessoria jurídicas no

âmbito da PGFN também está, inclusive, editando atos com força

normativa que é o caso da nota em referência.

•

P. deferimento .

• OAB/DF 25.090
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NOTA PGFN/CDAlCGD N° 331/2009

~l\ 000217 I
.•.... _ ..-J

•
I. DO OBJETO DA CONSULTA

Análise de Portaria que estabelece critérios e
condições para aceitação de carta de fiança
bancária no âmbito da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional .

•

1.. Versa o presente expediente acerca da análise de Portaria que estabelece
critérios e condições para aceitação de carta de fiança bancária no ãmbito da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, nos seguintes termos:

PORTARIA PGFN N' 644, DE I' DE ABRIL DE 2009.

Estabelece critérios e condições para aceitação de carta de fiança
bancária no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos IX e XIII
do art. 49 do Regimento Interno da Procuradoria.Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pela Portaria n' 138, de I' de julho de 1997, e considerando o
disposto no art. 92 da Lei n2 6.830, de 22 de setembro de 1980, e art. 11,
inciso lI, da Lei n21O.522, de 19 dejulho de 2002, resolve:

Art. 12 A carta de fiança bancária é instrumento hábil para
garantir débitos inscritos em dívida ativa da União, tanto em processos de
execução fiscal quanto em parcelamentos administrativos, no âmbito da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Márcio
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Art. 2" A carta de fiança bancária, deverá conter, no mínimo,
os seguintes requisitos:

I - cláusula de atualização de seu valor pelos mesmos
índices de atualização do débito inscrito em dívida ativa da União;

II - cláusula de renúncia ao benefício de ordem instituído
pelo art. 827 da Lei n" 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;

III - cláusula de renúncia aos termos do art. 835 da Lei n"
10.406, de 2002 - Código Civil; e

IV - deverá ser concedida por prazo indeterminado;

~I. O subscritor da carta de fiança bancária deverá
comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nos incisos II a
IV do caput deste artigo.

~ 2" A carta de fiança bancária deverá ser emitida por
instituição financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar no Brasil,
nos termos da legislação própria.

Art. 3. A carta de fiança bancária somente poderá ser aceita
se sua apresentação ocorrer antes de depósito ou de decisão judicial que
determine a penhora de dinheiro.

Art. 4£É admissível a aceitação de carta de fiança bancária
em valor inferior à dívida atualizada.

Parágrafo único. A aceitação de carta de fiança bancária nos
termos do caput:

1- não permite a emissão de certidão positiva com efeito de
negativa de débitos; e

IJ- não afasta a adoção de providências com vistas à
cobrança da dívida ou à complementação da garantia.

Art. 52 Após a aceitação da carta de fiança bancária, sua
substituição somente deverá ser demandada caso a fiança deixe de satisfazer
os critérios estabelecidos nesta Portaria.

Art. 6£ Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

2. Os reqUtSitos estabelecidos no art. 2" da referida minuta bem atendem às
peculiaridades do crédito fiscal, não excedendo o poder regulamentar conferido à PGFN.

3. De início, é importante destacar que a relação existente entre o fiador (banco)
e o devedor se configura em uma relação de natureza pri vada, em que predomina a autonomia
da vontade, podendo ser afastados dispositivos legais de natureza civil, desde que, não se
constituam em normas de caráter cogente.
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4. Nesse contexto, não se verifica na Portaria qualquer disposição que tenha
exigido o afastamento de norma de caráter cogente. Ao contrário, as renúncias exigidas se
constituem em benefícios de natureza patrimonial. Trata-se de direitos disponíveis, portanto.

5. A seguir serão analisados pontos atinentes à regulamentação do instituto

11. DA REGULAMENTAÇÃO PELO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

6. De acordo com o ~5°, do art. 9°, da Lei 6.830/80, "A fianca bancária prevista
no inciso II obedecerá às condicões pré-estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional."

7. Inicialmente, foi editada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) a
Resolução 724 que estabeleceu alguns requisitos à carta de fiança. No entanto, essa resolução
foi revogada pela Resolução nO 2.325, de 30 de outubro de 1996, do CMN. Dispõem os
artigos I° e 2° dessa resolução:

Art.]O Facultar a prestação de garantias por parte
dos bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, companhias hipotecárias e
cooperativas de crédito.

Parágrafo umco. O aceite em títulos cambiários por
parte das instituições mencionadas neste artigo continua limitado às
situações expressamente permitidas nas normas legais e regulamentares
vigentes.

Art. 2° Aplicam-se à prestação de garantias as mes-
mas vedações legais e regulamentares impostas às instituições referi-
das no artigo anterior para a concessão de empréstimos, adiantamentos
e financiamentos.

8. Vê-se, portanto, que existem vedações legais à concessão da fiança por parte de
instituições financeiras.

9. Nesse contexto, verifica-se que a PGFN dispõe de uma Coordenação com
atribuições para "IV - elaborar, examinar e rever projetos de leis, de medidas provisórias, de
decretos e demais atos normativos pertinentes a assuntos financeiros" (art. 27 do Regimento
Interno da PGFN), qual seja, a Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros.

3
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lO. Por essa razão e diante do conhecimento mais específico de que dispõe, sugere-
se a manifestacão da CAF sobre as vedações impostas às instituições financeiras na prestação
de garantias.

m. DA IDONEIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA

li. A fim de que seja aceita na execução fiscal não basta a mera apresentação da
fiança bancária. Com efeito, é imprescindível que a instituição bancária seja idônea, eis que,
de outro modo, o débito não estará efetivamente garantido. Nesse mesmo sentido decidiram as
Terceira e Quinta Turmas do Tribunal Regional Federal da 3' Região, conforme ementas a
seguir apontadas:

PROCESSUAL CNIL EXECUÇÃO FISCAL PENHORA.
SUBSTITUIÇÃO. FIANÇA BANCÁRIA. IDONEIDADE DA
GARANTIA FORMA ATUALIZAÇÃO. LIMITE TEMPORAL. BANCO
PEQUENA EXPRESSÃO. BLOQUEIO CONTA-CORRENTE. SISTEMA
BACEN JUD. INCLUSÃO DE SÓCIOS. INSUFICIÊNCIA DE BENS.
GRUPO ECONÔMICO.
_ O poder de substituição conferido ao devedor é bastante restrito e só pode
ser exercitado de forma a melhorar a liquidez da garantia em prol do
exeqüente, ficando o critério de substituição, sujeito apenas à conveniência
de melhor segurança e maior liquidez da penhora.
_ O artigo 9", inciso II da Lei 6.830/80 não faz qualquer restrição quanto a
eventuais requisitos a serem observados pela Carta de Fiança.
_ Contudo, o legislador disse menos do que deveria, à medida em que não
basta a mera apresentação de carta de fiança para garantir a dívida,
mas, sim, a idoneidade de seu conteúdo, de forma a garantir o
cumprimento integral das obrigações constituídas em termo de
responsabilidade.
_ Assim, apesar da legislação possibilitar ao executado a substituição dos
bens, deve-se verificar a idoneidade das garantias bem como sua
desoneração, cabendo ao juiz da execução o exame se a fiança bancária é
suficiente ou não para garantir o débito, ficando a critério da exeqüente ou
do magistrado exigir a atualização do valor afiançado, bem como a fixação
do lintite temporal de validade da fiança prestada.
_ No presente caso, a garantia não é idônea o suficiente para garantir o
débito, eis que a carta de fiança não indica a forma de atualização do valor
afiançado, nem, tampouco, fixa o limite temporal de validade da fiança
prestada, ao passo que devem ser aceitas as cartas de fiança outorgadas, ao
menos, com validade até o trânsito em julgado da execução fiscal, isto é,
sem prazo detenninado, o que, diga-se, não ocorre no caso em questão, bem
como não há como saber se um banco de pequena expressão, já que possui
apenas uma agência no país e um patrimônio total estimado de R$

4
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136.000.000,00 (cento e trinta e seis milhões de reais), terá lastro para tornar
eficaz e segura as 10 (dez) execuções fiscais que afiança da recorrente,
avaliadas, em aproximadamente, R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões
de reais).
(...) omissis
_ Agravo de instrumento a que nega provimento, cassando o efeito
suspensivo anteriormente concedido, restando prejudicado o agravo
regimental.
(TRF 3' Região, Quinta Turma, AG 254925; Processo: 200503000947448-
SP, Relatora JUIZA SUZANA CAMARGO, data da decisão: 24/0412006,
DJU DATA:19/07/2006, p. 806,) (destacou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
FISCAL. CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. ARTIGO 9°, INCISO II DA
LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. GARANTIA EFICAZ.
I _ A Lei n. 6,830/80 é clara ao dispor, no artigo 9°, inciso lI, que o
executado pode oferecer fiança bancária em garantia do valor integral da
execução fiscal.
II - Embora tal dispositivo não estabeleça qualquer restrição quanto aos
requisitos a serem observados pela fiança bancária, é evidente qne não
basta a mera apresentação do documento para garantir a dívida, mas,
sim, a idoneidade de seu conteúdo, de forma a garantir o cumprimento
integral das obrigações constituídas em lermo de responsabilidade.
II _ Hipótese em que a Carta de Fiança parece-me idônea e contém os
requisitos necessários a garantir a integralidade da dívida executada,
III _ Não verificado óbice algum para que seja aceita a presente carta de
fiança bancária como garantia plena e eficaz do débito executado.
N-Agravo de instrumento provido.
(TRF 3' Região, Terceira Turma, AG 295697, Processo: 200703000290092-
SP, Data da decisão: 20/0612007, DJU DATA:OI/08/2007, p. 226, Relator(a)
JUIZA CECILIA MARCONDES) (destacou-se)

12. O propno Código Civil preceitua, em seu art. 825, que "Quando alguém
houver de oferecer fiador, o credor não pode ser obrigado a aceitá-lo se não for pessoa idônea,
domiciliada no município onde tenha de prestar a fiança, e não possua bens suficientes para
cumprir a obrigação", demonstrando a imprescindibilidade da constatação da idoneidade da
fiadora.

13. De acordo com esse entendimento, exigiu-se como requisito para a aceitação
da carta de fiança bancária a prévia aferição da idoneidade da instituição financeira, a teor do
art. 2°, ~ 2°, da Portaria em análise.

14. Nesse ponto, na esteira do que preceituado pela Coordenação-Geral dos
Grandes Devedores na minuta de Portaria que regulamenta, no árnbito da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, os requisitos para aceitação de seguro-garantia judicial, a idoneidade da
fiadora pode ser aferida pela regularidade fiscal e pela certificação do órgão de controle da
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instituição financeira, que, no caso, é o Banco Central do Brasil', Além disso, é importante
que se analise a capacidade econômica da instituição,

15, Com o intuito de viabilizar essa análise de idoneidade é interessante que o
próprio executado traga aos autos os elementos necessários a esse exame,

16. Registre-se, por oportuno, que a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União
editará ato complementar à Portaria já publicada, com a estipulação de critérios objetivos
mínimos para que o procurador da Fazenda Nacional possa averiguar a aludida idoneidade,
tais como a capacidade econômica da instituição, a regularidade fiscal, a regularidade perante
o órgão fiscalizador da atividade bancária, dentre outros, visando orientar os procedimentos a
serem adotados por parte das unidades descentralizadas.

IV. DA INVIABILIDADE DO PRAZO DETERMINADO

17. Em relação à vigência da garantia, prevê o inciso IV do art, 2° da aludida
minuta de Portaria, que a carta de fiança bancária deverá ser concedida por prazo
indeterminado, Tal estipulação se coaduna com o entendimento firmado pelo STJ, no sentido
de que "A carta de fiança bancária com prazo de validade determinado não se presta à
garantia da execução fiscal, pois, com a longa duração de um processo judicial, pode
haver o risco de inexistirem efeitos práticos à penhora oferecida"'.

18, Daí a importância da renúncia aos termos do disposto no art, 835 do Código
Civil, a fim de que o fiador não possa exonerar-se da fiança prestada por prazo indeterminado,

V. DA SUBSTITUIÇÃO DA CARTA DE FIANÇA E DO DEPÓSITO EM
DINHEIRO

19. O art, 3° da aludida minuta ao estabelecer que "A carta de fiança bancária
somente poderá ser aceita se sua apresentação ocorrer antes de depósito ou de decisão judicial
que determine a penhora de dinheiro", acaba por impossibilitar a substituição do depósito pela
fiança bancária,

1 Lei 4.595/1964, Art. 10. Compete privativamehte ao Banco Central da República do Brasil: ( ...) IX - Exercer a
fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas; (Renumerado pela Lei nO 7.730. de
31/01/89)

2 REsp 1022281IRS, ReI. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1210812008, Dle
27/0812008,
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20. A impossibilidade de substituir o depósito em dinheiro pela referida garantia
encontra respaldo na maior liquidez da importância em dinheiro depositada. O STJ, inclusive,
já decidiu que o dinheiro prevalece sobre a fiança bancária. Confira-se a ementa desse
julgado:

PROCESSUAL CNIL E TRffiUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 15,
I, DA LEI 6.830/80. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO
POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSffiILIDADE.
L A I" Turma do STJ, no julgamento do recurso especial n. 801.55000
(Min. José Delgado, DJ de 08.06.2006), apreciou a matéria ora discutida,
decidindo que, "entre os bens penhoráveis, o dinheiro prefere a todos os
demais na ordem legal estabelecida no artigo 11 da Lei de Execuções
Fiscais, sendo incabível a pretensão de substituição deste por fiança
bancária", na medida em que "o poder de substituição conferido ao
devedor pelo inciso I do art. 15 da Lei em questão é bastante restrito, e
só pode ser exercido de forma a melhorar a liquidez da garantia em prol
da exeqüente, não sendo possível aplicação do referido dispositivo com
vistas a substituir uma garantia privilegiada por expressa disposição
legal, e líquida por excelência, por uma menos benéfica ao credor".
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 953.133/GO. ReI. Ministro JOSÉ DELGADO, ReI. p/ Acórdão
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em
05/08/2008, DJe 1011112008)(destacou-se)

21. O aludido dispositivo contido na Portaria, portanto, reflete a linha de atuação
de se priorizar o dinheiro como garantia do juízo.

22. Ao seu turno, a referida Portaria preceitua em seu art. 5° que "Após a aceitação
da carta de fiança bancária, sua substituição somente deverá ser demandada caso a fiança
deixe de satisfazer os critérios estabelecidos nesta Portaria". Essa previsão é importante a fim
de se conferir segurança jurídica à relação processual, uma vez que assegura ao executado a
certeza de que aquela fiança prestada servirá efetivamente como garantia do juízo,
estimulando, por conseguinte, o oferecimento dessa espécie de caução.

23. É que se deve considerar que o executado teve custos com a contratação da
fiança, a qual, destaque-se, foi aceita previamente pela Fazenda Nacional. Não seria
razoável, pois, que a exeqüente solicitasse a substituição da garantia que ela mesma aceitara, a
não ser na hipótese em que aquela não se preste mais a garantir a dívida, tal como ressaltado
no referido art. 5°.

VI. DA CONCESSÃO DE MORATÓRIA E DA EXTINÇÃO DA FIANÇA

24. Dispõe o art. 838, inciso I, do Código Civil:
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Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado:
I - se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor:
II - se, por fato do credor, for impossível a sub-rogação nos seus

direitos e preferências;
III - se o credor, em pagamento da dívida, aceitar amigavelmente do

devedor objeto diverso do que este era obrigado a lhe dar, ainda que depois
venha a perdê-lo por evicção.

25. Por sua vez, o instituto da moratória contém previsão expressa no Código
Tributário Nacional3•

26. Uma vez concedida a moratória, a fiadora, utilizando-se do estipulado no art.
838, inciso I do Código Civil, poderia desobrigar-se, deixando, desse modo, a execução sem
garantia .

27. E não é só isso. Há entendimento que considera o parcelamento uma espécie de
moratória. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou nesse sentido, conforme ementa a
seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO POSITIVA
COM EFEITOS DE NEGATIVA. DESDE QUE CUMPRIDO O
PARCELAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. omissis
2.omissis,
3. Nesse sentido: - Estando regular o parcelamento da dívida, com o
cumprimento, no prazo, das obrigações assumidas pelo contribuinte, não lhe
pode ser negado o fornecimento da CND. A dívida fiscal parcelada não é
exigível fora dos termos negociados, sendo descabida a exigência de garantia
posterior. (AgRg no Ag. 31O.429IMG, ReI. Min. Paulo Gallotti, Dl de
24/0912001).
- O contribuinte tem direito à certidão de que trata o artigo 206, do Código
Tributário Nacional, mesmo na hipótese de parcelamento do respectivo
débito, desde que as parcelas venha sendo pagas regularmente. (AgRg no
Ag. 248.960/PR, Desta Relataria, Dl de 29/1112006).
- O parcelamento, que é espécie de moratória, suspende a exigibilidade do
crédito tributário (CTN, art. 151, I e VI). Tendo ele sido deferido
independentemente de outorga de garantia, e estando o devedor cumprindo
regularmente as prestações assumidas, não pode o fisco negar o
fornecimento da certidão positiva com efeitos de negativa (REsp
369.607/SC, 2a Turma, Min. João Otávio de Noronha, Dl de 23.05.06:
AgRg no REsp 444.566/TO, 1a Turma, Min.
Denise Arruda, Dl de 17.12.2004). (REsp 833.350/SP, ReI. Min. Teori
Albino Zavascki, Dl de 0710812006).
- Uma vez deferido o pedido de parcelamento da dívida tributária e
cumpridas as obrigações assumidas para com o INSS, não pode este negar-se
a expedir certidão positiva de débito com efeito de negativa, alegando, para

3 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - moratÓria;(...)
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29.
ignorá-la.

tanto, inexistir garantia, cuja prestação não fora exigida do sujeito passivo
por ocasião do referido pleito.
(REsp 498.143/CE, ReI. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 02108/2006)
4. Recurso especial provido.
(REsp 1012866/CE, ReI. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 25/0312008,DJe 30/04/2008)

No mesmo sentido, Leandro Paulsen afirma que:

"(...) ainda que, nos incisos do art. 151, tenha sido feita distinção, a LC
104/0I, de outro lado, acresceu ao CTN artigo próprio para tratar do
parcelamento e o inseriu na Seção atinente à Moratória, reconhecendo, pois
tratar-se de subespécie de moratória, conforme se vê do novo art. ISS_A.'"

Não se está aqui anuindo com a tese acima indicada. No entanto não se pode

•

30. Se a concessão de moratória é algo não muito comum, O mesmo não se pode
afirmar em relação à concessão de parcelamento. Persistindo a aplicação do art. 838, inciso I,
do Código Civil inúmeras execuções poderiam ter suas garantias frustradas pela desobrigação
da fiadora.

31. Diante disso, é imprescindível que também haja a renúncia por parte da fiadora
do estipulado no art. 838, inciso I, do Código Civil, a fim de que a fiança bancária seja aceita.

VII. CONCLUSÕES

32. Por todo O exposto, conclui-se no sentido da legalidade dos dispositivos da
Portaria sob análise, sugerindo-se:

a) a manifestação da Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros sobre as
vedações impostas às instituições financeiras na prestação de garantias;

b) a edição de ato normativo complementar à Portaria já publicada, com a
estipulação de critérios objetivos mínimos para que o procurador da Fazenda Nacional possa
aferir a idoneidade da instituição financeira;

4 PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da
jurisprudência. 9 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado: ESMAFE, 2007. p. 967.

9



. '

8
',",

1">' . . '~

o" •

, .-
. .,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

•

c) exigência, na carta de fiança bancária, de cláusula contendo a renúncia pela
fiadora aos termos do disposto no art, 838, inciso I, do Código Civil.

À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 03 de abril de 2009,

ORIGINAL ASSINADO

MÁRCIO SANTOS DE FREITAS
Procurador da Fazenda Nacional

De acordo, Submeta-se à apreciação do Senhor Diretor do Departamento de
Gestão da Dívida Ativa da União,

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de maio
de 2009,

ORIGINAL ASSINADO

NÉLIDA MARIA DE BRITO ARAÚJO
Coordenadora-Geral da Dívida Ativa da

União

ORIGINAL ASSINADO

LENIR DE MORAES
Coordenadora-Geral dos Grandes Devedores

•
Aprovo. Remeta-se cópia deste expediente à Adjuntoria de Consultoria Fiscal e

Financeira, a fim de que possa manifestar-se nos termos sugeridos. Encaminhe-se, ainda, à
Adjuntoria de Consultoria e Contencioso Tributário para, se julgar necessário, pronunciar-se,
Após, divulgue-se às unidades descentralizadas desta PGFN,

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de maio
de 2009.

ORIGINAL ASSINADO

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO
Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União

10
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CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator , com agravo
regimental às fls. 204/213 e petição às fls. 216/226.
Brasília, 25 de junho de 2009.
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STJ - COORDENADORIA DA TERCEIRA SEÇAO
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Coordenadc'c . ) Séção
Superior Trlbonal ca Justiça

(em 1 vol. e O apenso(s))
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RELATOR
AGRAVANTE

ADVOGADO
IMPETRADO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

DESPACHO

•

•

O agravo regimental interposto pelo impetrante contra a decisão deste relator que
indeferiu a liminar será apreciado oportunamente. Dê-se normal seguimento ao feito.

Intimem-se. Cumpra-se .
Brasília (DF), 30 de junho de 2009.

MINISTRO ARNAL ESTEVES LIMA
Re tor

MS 14378 Petição: 141835/2009
~IIIIIIImlllllllllllll]
2009/0101968.1

mllllllllllllllllllll
Documento Página 1 de 1



MS 14378/DF

RECEBIMENTO E ENCAMINHAMENTO À
PUBLICAÇÃO

Recebi os presentes autos do Excelentíssimo
Senhor Ministro Relator e encaminho à
publicação a r. decisão retro, nesta data.
Brasilia, 03 de julho de 2009

•

•

COORDENA
/

A TERCEIRA SEÇAO
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MS 14.378/DF

JUNTADA

Junto aos presentes autos a petição nO 154446/2009 -
OFíCIO PRESTANDO INFORMAÇÕES.

Brasília, 03 de julho de 2009.

•
STJ - COORDE
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Aviso n" ~o3-CCivil

A Sua Excelência, o Senhor
ARNALDO ESTEVES LIMA
Ministro do Superior Tribunal de Justiça
Brasília-DF

Assunto: MS n" 14378/DF (2009/0101968-1)

Senhor Ministro Relator,

•

Reporto-me ao Ofício n" 000400/2009-CD3S, de 8 de junho de 2009, para
encaminhar a Vossa Excelência o Parecer PGFN/CJ nº 1297/2009 contendo as informações sobre
as alegações constantes da petição inicial da Ação Judicial em epígrafe.

Atenciosamente,

(NUP - 00001.005406/2009-15)
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Mandado de Segurança impetrado contra suposto ato
coator praticado pelo Exma. Ministra Chefe da Casa Civil
da Presidência da República, com o objetivo de que seja
exonerado o atual ocupante do cargo de Diretor do
Departamento de Gestão da DAU, sob a alegação de tal
cargo é privativo de membro efetivo da AGU, mas
especificamente da PGFN.

1. O Departamento de Gestão da DAU, criado pelo
Decreto n. 6764/09, não possui atribuições eminentemente
jurídicas, sendo-lhe estranhas quaisquer atividades de
assessoria/consultoria jurídicas.

2. A coordenação da gestão da Dívida Ativa da União,
atribuição de Índole eminentemente administrativa
conferida ao Departamento de Gestão da DAU, não
envolve a coordenação de representação judicial da União
na execução da sua Dívida Ativa tributária. atividade
ligada à competência prevista nos artigos 131, 93° da
CF/88 e 12, inc. 11da LC n. 73/93

3. Improcedência do presente mandamllS .

I
Relato dos fatos

A Casa Civil da Presidência da República formulou à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN) pedido de subsídios, destinados à elaboração das informações a serem
prestadas pela Exma. MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, autoridade apontada como coatora no Mandado de Segurança Coletivo n.
200901019681 (14378), impetrado, no STJ, pelo SINDICATO DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ. Vieram a esta Coordenação-Geral de Representação
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Judicial da Fazenda Nacional (CRJ), da PGFN, cópias dos autos do Mandado de Segurança
Coletivo em foco, para análise e elaboração dos subsídios requeridos.

2. Conforme se extrai dos autos do presente mandamlls, pretende o Sindicato
impetrante a exoneração do atual ocupante do cargo de Diretor do Departamento de Gestão da
Divida Ativa da União - DAS 5, da PGFN, o auditor da Receita Federal do Brasil PAULO
RICARDO DE SOUZA CARDOSO, cuja nomeação ocorreu em 27/02/2009, com a declaração
de que o referido cargo somente poderia ser ocupado por Procurador da Fazenda Nacional.

3. Alega o Sindicato impetrante, em suma, que: a gestão da dívida ativa é um dos
pilares da PGFN, senão a mais importante função da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e
que por isso não poderia ser dirigida por pessoa alheia aos quadros efetivos de Procurador da
Fazenda Nacional, mormente por não inscrito na OABIDF; o cargo de Diretor do Departamento
de Gestão da DAU é de direção e consultoria jurídica, e que tem sob sua subordinação a
Coordenação-geral de Grandes Devedores - CGD e a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da
União - COA, ambas com atribuições regimentais somente exercidas por Procuradores da
Fazenda Nacional; o ato impugnado contraria a Orientação Normativa na 28 da AGU, que
confere competência exclusiva aos membros da Advocacia-Geral da União e de seus órgãos
vinculados para representar judicial e extrajudicialmente a União, suas autarquias e fundações,
bem como para exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder
Executivo federal

4. Percebe-se que as premissas essenciais que fundamentam a pretensão deduzida
pelo Sindicato impetrante parecem ser, basicamente, as seguintes: (i) o Departamento de Gestão
da Dívida Ativa da União, órgão integrante da cúpula da PGFN, possui atribuições
eminentemente jurídicas, vale dizer, de consultoria e assessoramento jurídicos, todas privativas
da Advocacia-Geral da União (AGU), ex vi do ar!. 131, cap"t da Constituição Federal de 1988;
(ii) não bastasse isso, é certo que as atribuições relativas à gestão da Dívida Ativa da União, que,
atualmente, integram o rol de competências do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
União, são, à luz do ar!. 131, S3° da Constituição Federal de 1988, privativas da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

5. Com base nessas duas premissas, conclui O Sindicato impetrante, a fim de
fundamentar a sua pretensão, que a chefia do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União,
materializada no cargo do seu Diretor, apenas pode ser exercida por membro da Advocacia-
Geral da União, mais precisamente por integrante dos quadros efetivos da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

6. Ocorre que, conforme restará adiante demonstrado, as premissas invocadas
pelo Sindicato impetrante não correspondem à realidade, eis que absolutamente equivocadas e
inconsistentes, razão pela qual a conclusão que lhes segue é, igualmente, equivocada e
inconsistente.

7. De fato, as razões expostas logo a seguir pretendem demonstrar que: (i) o
Departamento de Gestão da DAU não possui atribuições eminentemente juridicas, sendo-
lhe estranhas quaisquer atividades de assessoria/consultoria juridicas, não havendo que se
falar na exclusividade dos Procuradores da Fazenda Nacional para funções eminentemente
administrativas dentro da PGFN; (ii) a coordenação das atividades de gestão da Dívida
Ativa da União, atualmente de competência do Departamento de Gestão da Dívida Ativa
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da União, não envolve a coordenação de representação judicial da União na execução da sua
Dívida Ativa tributária, atividade ligada à competência privativa da PGFN prevista nos artigos
131, S3° da CF/88 e 12, inc. 11da LC n. 73/93.

8. Assim, com respaldo nessas razões, passa-se, doravante, à demonstração da
improcedência do presente mandamus.

11
Natureza administrativa das atribuições afetas ao Departamento de Gestão da DAU -

ausência de impedimento de que a sua chefia seja ocupada por pessoa estranha à carreira
daAGU

a) Considerações iniciais - estrutura e atribuições do Departamento de Gestão da DAU

9. Inicialmente, mostra-se absolutamente imprescindível que se proceda a uma breve
exposição da estrutura interna da Procuradoria da Fazenda Nacional, de modo a possibilitar a
visualização do Departamento de Gestão da DAU dentro dessa estrutura e, principalmente, de
forma a facilitar a compreensão acerca das atribuições materiais desse Departamento.

10. Com efeito, até fevereiro de 2009, a estrutura interna da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional! era regida pelo Decreto n. 6.661, de 25 de novembro de 2008, sendo que seus
órgãos de cúpula estavam estruturados, essencialmente, da seguinte forma:

• Procurador-Geral da Fazenda Nacional
• 4 Procuradorias-Gerais Adjuntas
• 10 Coordenações-Gerais:

Coordenação-Geral de Administração c Planejamento (CAP)
Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)
Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União (COA)
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD)
Coordenação-Geral Jurídica (CJU)
Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional (CRE)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)
Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)
Coordenação-Geral da Tecnologia da Informação

11. Cada uma das Procuradorias-Gerais Adjuntas era responsável por algumas
Coordenações-Gerais, de acordo com as atribuições destas últimas; as atribuições das
Coordenações Gerais, por sua vez, podiam (e, atualmente, ainda podem, salvo algumas exceçáes,
conforme será visto mais adiante) ser encontradas no Regimento Interno da PGFN2•

12. Com o recente advento do Decreto n. 6764, de 10 de fevereiro de 2009, a estrutura
interna da PGFN restou bastante alterada, e, vale antecipar, não apenas em seu aspecto formal,
mas, principalmente, em seu aspecto substancial. Com isso se quer dizer que a reestruturação
implementada pelo Decreto n. 6474/09 na organização interna da PGFN foi acompanhada por
uma remodelagem nas próprias atribuições materiais afetas a alguns dos órgãos que integram a

1 De acordo com a Le 73/93, a Procuradoria da Fazenda Nacional é orgão administrativamente vinculado ao
Ministério da Fazenda. De oulra ponta. de acordo com o Decreto n. 6764/09, a Procuradoria da Fazenda Nacional é
órgao técnica e juridicamente subordinado à Advocacia-Geral da União.
2 Publicado no DOU de 03/07/97, Seção I, p. 14017
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sua cúpula. Assim, conforme será melhor visto mais adiante, houve uma verdadeira
redistribuição de atribuições entre as Coordenações-Gerais, de modo a compatibilizá-las com o
novo modelo de gestão da Dívida Ativa da União inaugurado a partir do advento do Decreto n.
6764/09.

13. Assim, de acordo com o Decreto n. 6764/09, a atual estrutura da cúpula da
Procuradoria da Fazenda Nacional é a seguinte:

• Procurador-Geral da Fazenda Nacional
• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira, responsável pelas seguintes

Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional (CRE)
Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário, responsável pelas seguintes
Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)
Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Administrativa, responsável pela seguinte Coordenação-
Geral:
Coordenação-Geral Jurídica (CJU)

• Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União. responsável pelas seguintes Coordenações
Gerais:
Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União (CDA)
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD)

• Departamento de Gestão Corporativa, responsável pelas seguintes Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Administração e Planejamento (CAP)
Coordenação-Geral de Tecnologia de Informação (CTI)

14. Voltando o foco, especificamente, para o Departamento de Gestão da Dívida
Ativa da União, é de se destacar que, de acordo com a roupagem que lhe foi dada pelo Decreto n.
6764/09, as suas atribuições estão essencialmente relacionadas à gestão, on seja, à
administração da Dívida Ativa da União; assim é que, sob o prisma estrito da gestão da Dívida
Ativa, foram conferidas a esse novo Departamento da PGFN as seguintes atribuições:

") - planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades relativas à apuração,
inscrição e cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa;

11 - orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em
relação aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes
à dívida ativa, inclusive quanto ao fornecimento de certidões de regularidade fiscal e à
concessão e ao controle de parcelamentos de débitos;

IH - atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e outros órgãos,
visando ao aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estralégias
de cobrança referentes à dívida ativa, bem assim da arrecadação de receitas;

IV - propor diretrizes e atos normativos, bem assim medidas para a racionalização das
tarefas administrativas pertinentes à apuração, inscrição, cobrança e estratégias de
cobrança referenles à dívida ativa;
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v - propor medidas de aperfeiçoamento, regulamentação e consolidação da legislação
tributária federal no que se referir à cobrança da dívida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades descentralizadas da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercãmbio de informações relativas à execução judicial da divida ativa
com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou órgãos
congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional.'"

15. Percebe-se que, de acordo com a reestruturação implementada pelo Decreto n.
6764/09, ao novo Departamento de Gestão da DAU incumbe, basicamente, administrar a
Dívida Ativa da União, mediante o desempenho das seguintes atribuições: coordenação,
planejamento e supervisão das atividades relativas à apuração, inscrição e cobrança da Divida
Ativa da União; definição de estratégias de cobrança da Dívida Ativa da União; orientação às
demais unidades da PGFN em relação aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias
de cobrança referentes à Dívida Ativa, inclusive quanto ao fornecimento de certidões de
regularidade fiscal e à concessão e ao controle de parcelamentos de débitos; proposição de
medidas tendentes à racionalização das atividades administrativas de apuração, inscrição e
cobrança da Dívida Ativa da União.

16. E, justamente por estarem diretamente vinculadas ao Departamento de Gestão da
DAU, sendo dele partes integrantes, a Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA) e a
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD) tiveram suas atribuições inteiramente
remodeladas com o advento do Decreto n. 6764/09, de modo a se tornarem compatíveis com o I
perfil e com o conteúdo das atribuições conferidas ao novo Departamento. A título de exemplo, I
registre-se que a CDA e a CGD, antes responsáveis, de acordo, respectivamente, com o I

Regimento Interno da PGFN e com a Portaria PGFN n. 320/2008', pelo assessoramento, I
consultoria e direção jurídicas relativas à execução judicial da Dívida Ativa da União, emitindo I
orientações jurídicas sobre a matéria, em face do Decreto n. 6764/09 passaram a ter suas.
atribuições restritas à coordenação das atividades essencialmente relacionadas à administração
da Dívida Ativa da União.

17. Assim, essas atribuições, antes afetas à CDA e à CGD, de assessoramento,
consultoria e direção jurídicas relativas à cobrança judicial da Dívida Ativa da União, foram
deslocadas para a Coordenação-Geral de Representação Judicial (CRJ) e para a Coordenação-
Geral de Assuntos Tributários (CAT), vinculadas, como visto, à Procuradoria-Geral Adjunta de
Consultoria e Contencioso Tributário; assim, atualmente, as atribuições relativas à execução j

judicial da dívida ativa da União, exercidas mediante a expedição de orientações jurídicas, .
cabe à CRJ oU à CAT, conforme o objeto da manifestação a ser expedida seja
preponderantemente processual ou tributário, respectivamente.

, Art. 13 do Decreto n. 6764/09.
4 A Portaria PGFN n. 320/2008 elenca e disciplina as atribuições afetas à Coordenação-Geral dos Grandes
Devedores.
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18. Isso significa que o Regimento Interno da PGFN e a Portaria PGFN n. 320/2008,
naquilo que forem incompatíveis com o Decreto n. 6764/09, encontram-se, atualmente,
revogados. Veja-se que o Regimento Interno da PGFN e a Portaria PGFN n. 320/2008 (Portarias
editadas pelo Ministro de Estado da Fazenda e pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional,
respectivamente) devem guardar compatibilidade com os atos normativos que lhes sejam
hierarquicamente superiores, como é o caso do Decreto n. 6764/09 (editado pelo Presidente da
República), sob pena de perderem a eficácia na medida da incompatibilidade.

19. Assim, os dispositivos do Regimento Interno da PGFN e da Portaria PGFN n.
320/2008, que atribuem, respectivamente, à CDA e à CGD competências incompatíveis com o
rol de atribuições estrito conferido ao Departamento de Gestão da DAU pelo novel Decreto n.
6764/09, encontram-se, atualmente, revogados; é o caso, por exemplo, do art. 15 do Regimento
Interno da PGFN, bem como do art. 16, incisos III e IV da Portaria PGFN n. 320/2008, dentre
outros. Vale registrar, ainda sobre o tema, que, atualmente, encontra-se em fase final de
elaboração o novo Regimento Interno da PGFN, no qual constarão as atribuições da CDA e da
CGD já compatibilizadas com as previsões contidas no Decreto n. 6764/09, exatamente
conforme preconiza o art. 43 do Decreto sob referência'.

20. Uma vez posicionado o Departamento de Gestão da DAU dentro da estrutura
interna da PGFN, bem como expostas as atribuições conferidas a esse novo Departamento,
passa-se, doravante, a examinar a natureza dessas atribuições. Assim, no tópico seguinte, restará
demonstrado que, ao contrário do que pretende convencer o Sindicato impetrante, o
Departamento de Gestão da DAU possui atribuições de índole eminentemente administrativa,
sendo completamente estranha às suas atribuições a coordenação de atividades de
assessoramento e de consultoria jurídicas.

b) Natureza das atribuições do Departamento de Gestão da DAU

21. Como visto no tópico acima, ao Departamento de Gestão da DAU compete a
coordenação da administração da Dívida Ativa; assim, todas as atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 13 do Decreto n. 6764/09 são como meios que possibilitam a consecução do
fim a que se destina esse novel Departamento, a saber, gerir, de forma mais racional e efetiva, a
Dívida Ativa da União.

-<
22. Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse Departamento se
coloca como uma das etapas de um processo destinado à implantação de um novo modelo de
Administração Tributária, caracterizado por uma maior integração entre a Secretaria da Receita
Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, o
processo de cobrança do crédito tributário, iniciado na Receita Federal do Brasil e que, a partir
de um dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda Nacional, passa a ser visto como um
todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o processo de cobrança do crédito tributário é um só, I

:; Art. 43 do Decreto n. 6764/09: Os regimentos internos definirão o detalhamento dos órgãos integrantes da
Estrutura Regimental, as competencias das respectivas unidades. as atribuições de seus dirigentes, a
descentralização dos serviços e as áreas de jurisdição dos órgãos descentralizados.
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embora integrado por duas fases indissociavelmente conectadas e que se dividem, basicamente,
em função dos sujeitos que atuam na direção de cada uma delas.

23. Com isso, espera-se, dentre outras metas, imprimir mais agilidade na cobrança da
Divida Ativa, detectando os créditos efetivamente "cobráveis" (p. ex. não atingidos pela
prescrição), bem como identificando o custo-benefício dessa cobrança; em suma, espera-se
atingir um maior nível de eficiência no processo de recuperação do crédito tributário.

24. Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo modelo, é
encarada sob o prisma precípuo da gestão, e não, primordialmente, sob o prisma jurídico,
tal como ocorria até então. De fato, qualificar o crédito tributário, identificar os custos da
cobrança, cotejando-o com o benefícios que dela podem decorrer, definir estratégias de cobrança
administrativa da Dívida Ativa, são atribuições relacionadas, eminentemente, à gestão, à
administração desejadamente eficiente e racional da Divida Ativa; nessas atribuições, prepondera
o caráter administrativo, e não o jurídico. E são essas, justamente, as atribuições cuja

• coordenação restou conferida ao novo Departamento de Gestão da DAU. )(

25. Portanto, ao contrário do que alega o Sindicato impetrante, as atribuições afetas ao
Departamento de Gestão da DAU possuem caráter eminentemente administrativo, e não jurídico;
dentre elas, não há qualquer atribuição de assessoramento, consultoria ou direção juridicas. Na
verdade, estas atribuições de assessoramento, consultoria e direção jurídicas, atualmente, cabem
a outros órgãos da cúpula da PGFN, e não ao Departamento de Gestão da DAU.

26. Quanto a essa última afirmação, é de se destacar que, conforme visto
anteriormente, algumas das atribuições eminentemente jurídicas antes afetas à CDA e à CGD (ou
seja, antes afetas às duas Coordenações-Gerais atualmente vinculadas ao Departamento de
Gestão da DAU) foram redistribuídas entre outras duas Coordenações-Gerais (CRJ e CAT),
ambas vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário. . I

•
27. Tanto é assim que, conforme se extrai do art. 11 do Decreto n. 6764/09, as
atribuições de assessoramento, consultoria e direção jurídicas, relativas à representação e defesa
judicial da Fazenda Nacional, inclusive em relação à cobrança judicíal da Dívida Ativa da
Uníão, cabem, atualmente, à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso
tributário; igualmente, as atribuições de assessoramento, consultoria e direção jurídicas, relativas
às matérias jurídicas pertinentes a assuntos tributários (inclusive aquelas pertinentes aos
aspectos juridicos da Dívida Ativa), cabem à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
Contencioso Tributário; por fim, as atribuições de consultoria jurídica a outros órgãos do
Ministério da Fazenda cabem, também, à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
Contencioso Tributário.

28. Exatamente em razão da natureza eminentemente administrativa, e não jurídica,
do rol de competências atribuído ao Departamento de Gestão da DAU, pode-se afirmar que esse
Departamento não expede pareceres ou notas jurídicas; tais manifestações jurídicas, a depender
da matéria, são expedidas pelos demais órgãos que integram a cúpula da PGFN, especialmente
pela Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso tributário, caso se trate de matéria
tributária ou processual, esta última relacionada à representação judicial da Fazenda Nacional.

29. Diversamente, as orientações cuja expedição compete ao Departamento de Gestão
da DAU são aquelas cunhadas a partir de uma perspectiva de gestão da Dívida Ativa, destinadas
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a imprimir mais eficiência à cobrança da Dívida Ativa da União. São orientações de índole
administrativa, e não jurídica.

30. Partindo-se desses elementos, o de que a atividade desenvolvida no Departamento
de Gestão da DAU é eminentemente administrativa e não eminentemente jurídica, cai por terra
toda a argumentação desenvolvida na petição inicial, porquanto é inquestionável que
atividades dessa natureza podem ser exercidas por terceiros, sejam ou não advogados,
sejam ou não membros efetivos da AGU.

31. Reforça-se que não procede a alegação, feita pelo Sindicato-impetrante, de que ao
Diretor do Departamento da Gestão da DAU cabe exercer direção jurídica em relação a todos
os Procuradores da Fazenda Nacional que atuam nas atividades de inscrição, de arrecadação e de
cobrança da Dívida ativa da União. Na verdade, a coordenação, exercida pelo Departamento de
Gestão da DAU, das atividades das demais unidades descentralizadas da PGFN relativas à
Dívida Ativa da União se dá sob o prisma majoritariamente administrativo, ou seja, é uma
coordenação preponderantemente administrativa, e não jurídica. A coordenação jurídica das
atividades das demais unidades da PGFN, ainda que ligadas à Dívida Ativa da União, é
exercida pelos outros órgãos da cúpula da PGFN, especialmente pela Procuradoria-Geral
Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributá~io, e não pelo referido Departamento.

32. Equivocada, portanto, está a premissa, invocada pelo Sindicato impetrante, de que
o Departamento de Gestão da DAU possui atribuições de direção, assessoramento e de
consultoria jurídicas, de modo que se encontra equivocada, igualmente, a conclusão de que a sua i
chefia, por força do que decorre do art. 131, caput da CF/88, somente pode ser exercida por I

membro efetivo da AGU.

III
A gestão da Dívida Ativa da União é atividade administrativa, que não equivale às

atividades de representação da Uuião na execução da Dívida Ativa da União, tidas, estas,
como privativas da PGFN pela CF/88 e pela LC n. 73/93

33. Conforme visto anteriormente, as atribuições conferidas ao novo Departamento de
Gestão da DAU pelo Decreto n. 6764/09 são todas relacionadas à gestáo, vale dizer, à
administração da Dívida Ativa da União; também conforme visto anteriormente, tais atribuições,
justamente por possuírem perfil administrativo, e não eminentemente jurídico, não possuem
qualquer caráter de assessoramento e consultoria jurídica

34. Entretanto, segundo alega o Sindicato-impetrante, as atribuições relacionadas à
gestão da Dívida Ativa da União, conferidas ao novel Departamento de Gestáo da DAU, além de
possuírem caráter jurídico (o que, como demonstrado anteriormente, não procede), são privativas
da PGFN, por força do que estipula o art. 131, ~3° da CF/88; por tal motivo, a chefia do referido
Departamento somente poderia ser exercida por Procurador da Fazenda Nacional. Entretanto,
essa alegação, assim como a conclusão dela decorrente, mostra-se equivocada.

35. Com efeito, preconiza o art. 131, ~3° da CF/88 que "na execução da divida ativa de I
natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ;1
observado o disposto em lei ". E, na esteira desse dispositivo constitucional, dispõe o LC n. 73/93,
em seu art. 12, inc. 11,que compete à PGFN, "representar privativamente a União, na execução '
de sua divida ativa de caráter tributário ".
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36. A partir da leitura dos dispositivos acima referidos, percebe-se que a competência
exclusiva da PGFN neles referida é a de representação da União na execução da dívida ativa
de natureza tributária. E por "execução da dívida ativa tributaria" se compreende a cobrança,
especialmente por meio de execução fiscal, regida pela Lei n. 6830/80, dos créditos tributários
inscritos em Dívida Ativa da União.

37. Ora, a coordenação da gestão da Divida Ativa da União, conferida ao novo
Departamento de Gestão da DAU, não engloba qualquer atividade relativa à representação I
judicial da União na execução da divida ativa de natureza tributária. De fato, gerir a Dívida !
Ativa, traçando estratégias para a recuperação do crédito tributário, identificando e qualificando
esses créditos, enfim, propondo diretrizes tendentes a racionalizar a cobrança do crédito
tributário, não são atividades ligadas à representação da União na execução da Dívida Ativa
tributária.

38. Assim, pela análise do rol de atribuições conferido ao mencionado Departamento
pelo art. 13 do Decreto n. 6764/09, percebe-se, sem muito esforço, que nele não se inclui a
coordenação da representação da União na execução da sua dívida ativa tributária; na verdade,
essa coordenação incumbe, atualmente, à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
Contencioso Tributário, conforme se extrai do art. 11, incisos I e VIII do Decreto n.
6764/09.

39. Atualmente, portanto, cabe à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
Contencioso Tributário (e não ao Departamento de Gestão da DAU) a coordenação de toda a
representação judicial da União, inclusive daquela verificada por ocasião da execução judicial da
Dívida Ativa da União. Vale relembrar, aqui, que antes do advento do Decreto n. 6764/09, a
coordenação das atividades de cobrança judicial da Dívida Ativa, cabia à COA e a CGD, sendo
certo que, após o seu advento, tal atribuição passou à CRJ e à CAT, ligadas, como visto, à
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário.

40. Destaque-se, ainda, que a coordenação das atividades de representação da União
na execução da sua Dívida Ativa, por possuir índole eminentemente jurídica, não poderia ser
exercida pelo novo Departamento da Gestão da DAU, tendo em vista que a coordenação
exercida por esse novo Departamento é restrita à gestão da Dívida Ativa, ou seja, é uma
coordenação administrativa. Por outro lado, a coordenação jurídica das atividades exercidas
pelas unidades descentralizadas da PGFN, ainda que ligadas à Dívida Ativa da União, cabe,
atualmente, a outros órgãos da cúpula da PGFN, e não ao Departamento de Gestão da DAU.

41. Assim, nada impede que a chefia do novo Departamento de Gestão da DAU seja
exercida por profissional estranho aos quadros efetivos da PGFN ou da AGU, eis que, ao
contrário do que afirma o impetrante, a coordenação das atividades de gestão da Dívida Ativa da
União possui índole eminentemente administrativa, e não jurídica, conforme visto anteriormente.

IV
Conclusões

42. Conforme restou demonstrado ao longo deste Parecer, não há qualquer
inconstitucionalidade/ilegalidade da nomeação do Sr. Auditor da Receita Federal do Brasil
PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO para ocupar o cargo de Diretor do Departamento
de Gestão da Dívida Ativa da União, recentemente criado pelo Decreto n. 6764/09. De fato, ao
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contrário do que afirma o impetrante: (i) a chefia do novo Departamento não envolve qualquer
atribuição de assessoramente, direção ou consultoria jurídicas; (ii) a coordenação da gestão da
Dívida Ativa da União, atribuição de índole eminentemente administrativa, não compreende a
competência privativa da PGFN a que se referem os artigos 131, ~3° da CF/88 e 12, inc. 11da LC
n. 73/93, nos seus aspectos eminentemente jurídicos.

43. São essas, enfim, as considerações que conduzem à improcedência do presente
mandamus. Sugere-se o envio deste Parecer à Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil da
Presidência da República, a título de subsídio.

À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 23 de junho
de 2009.

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 23 de junho de

•

2009.

FA DASOLLER
rocurador-Geral Adjunto de Consultoria

e Contencioso Tributário

Aprovo. Encaminhe-se à Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil da
Presidência da República.

2009.
PROCURADORIA-GER

L
Pro

A FAZENDA NACIONAL, em 23 de junho de
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MS 14.378/DF

TERMO DE ENCERRAMENTO
DE VOLUME

Conforme os termos da Instrução Normativa nO02, do dia 08/01/92,

do Exmo Sr. Ministro Presidente, publicada no DJU de 10101/92,

encerra-se o 1° volume dos presentes autos, na folha 241.

Brasília, 03 de julho de 2009.

STJ - COORDEN"I=R;A DA TERCEIRA SEÇÃO
Bruna Regina
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